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RESUMO 

 

 

Este trabalho analisa a implementação do Programa Bolsa Família (PBF) em municípios 

localizados na região do Vale do Taquari/RS entre 2013 e 2016. A partir de um estudo inicial, 

realizado com base em dados secundários fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE e pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MDS, selecionaram-se três 

municípios para os estudos de caso, os quais apresentam características muito próximas em 

termos demográficos e socioeconômicos, mas resultados bem distintos em relação ao 

percentual de cadastramento das famílias pobres e extremamente pobres, o que se reflete em 

números muito díspares de beneficiários do PBF. A partir dessa seleção prévia, buscou-se 

investigar os fatores que têm levado esses municípios a apresentarem resultados distintos em 

relação ao PBF. Com o aporte teórico da perspectiva neoinstitucionalista e dos estudos sobre 

implementação de políticas públicas, os quais têm enfatizado a importância de se considerar o 

Estado e as instituições políticas como elementos fundamentais para a análise das políticas 

públicas, assim como as ideias e crenças presentes nessas instituições, passou-se a investigar as 

capacidades estatais presentes nesses municípios e o papel da discricionariedade dos agentes 

implementadores do PBF. A investigação empírica foi realizada a partir de 22 entrevistas 

semiestruturadas (gestores municipais, burocratas de médio escalão e burocratas que atuam em 

nível de rua), de pesquisa documental sobre o PBF nas prefeituras municipais e no MDS e do 

levantamento de dados secundários referentes aos municípios produzidos pelo IBGE. Os 

resultados da pesquisa demonstraram que a compreensão dos gestores municipais e dos 

burocratas sobre o PBF e seus pressupostos (noções de pobreza, desigualdade e justiça social) 

influencia fortemente na forma de apropriação do Programa, nas ações desencadeadas e na 

dimensão que esse adquire dentro da estrutura organizacional da gestão municipal. Nesse 

sentido, pôde-se perceber que, embora as capacidades estatais condicionem as ações dos 

agentes implementadores, a forma como são utilizadas envolvem escolhas, ou seja, também é 

fruto de decisões.   

 

 

Palavras-Chaves: Implementação de Políticas Públicas; Capacidades Estatais; 

Discricionariedade; Programa Bolsa Família; Vale do Taquari. 

 

 

    

  



 

ABSTRACT  

 

 

This paper analyzes the implementation of the Bolsa Family Grant Program (PBF) in 

municipalities located in the Vale do Taquari/RS region between 2013 and 2016. From an initial 

study, based on secondary data provided by the Brazilian Institute of Geography and Statistics 

- IBGE and the Ministry of Social Development - MDS, three municipalities were selected for 

the case studies, which have very close characteristics in demographic and socioeconomic 

terms, but very different results in relation to the percentage of enrollment of poor and 

extremely poor families, which is reflected in very different numbers of beneficiaries of the 

PBF. Based on this previous selection, we sought to investigate the factors that have led these 

municipalities to present different results in relation to PBF. With the theoretical contribution 

of the neoinstitutionalist perspective and studies on the implementation of public policies, 

which have emphasized the importance of considering the State and political institutions as 

fundamental elements for the analysis of public policies, as well as the ideas and beliefs present 

in these institutions, it was investigated the state capacities present in these municipalities and 

the role of the discretion of the implementing agents of the PBF. The empirical research was 

carried out from 22 semi-structured interviews (municipal managers, middle-ranking 

bureaucrats and street-level bureaucrats), documentary research on the PBF in municipalities 

and MDS, and the collection of secondary data on municipalities produced by IBGE. The results 

of the research showed that the understanding of municipal managers and bureaucrats about the 

PBF and its presuppositions (notions of poverty, inequality and social justice) strongly 

influences the way in which the Program is appropriated, the actions taken and the dimension 

that it acquires within the organizational structure of municipal management. In this sense, it 

could be noticed that, although the state capacities condition the actions of the implementing 

agents, the way in which they are used involve choices, that is, it is also the result of decisions. 

 

 

Keywords: Implementation of Public Policies; State Capacities; Discretionary; Family Grant 

Program; Taquari Valley. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A partir dos primeiros anos do novo milênio, o governo brasileiro passou a desenvolver, 

de forma mais abrangente e sistemática, várias políticas sociais voltadas à diminuição da 

pobreza e da desigualdade social no país. Esta tese discute a implementação de uma dessas 

políticas, o Programa Bolsa Família (PBF), criado em 2003 dentro do Plano Brasil Sem Miséria. 

Esse Programa se caracteriza por realizar a transferência direta de renda às famílias que se 

encontram em situação de pobreza ou extrema pobreza, priorizando a transferência para as 

mulheres e/ou mães. (MDS, 2017a).  

Os programas de transferência de renda implementados pelos governos latino-

americanos nas duas últimas décadas1 têm sido objeto de inúmeros debates, pois tanto são 

criticados por atores sociais adeptos de posições políticas mais liberais, que os veem como um 

desestímulo ao trabalho, como por atores que denunciam os seus limites na promoção de uma 

efetiva inclusão das populações pobres nos padrões mínimos de existência estipulados para 

cada país. Este embate de ideias e interpretações sobre os programas de transferência de renda 

e seus efeitos vem impulsionando, nos últimos anos, a produção acadêmica de pesquisas em 

torno desse tema.  

A maioria dos trabalhos acadêmicos produzidos sobre essa temática no Brasil tem se 

focado nos beneficiários do PBF e no papel do Governo Federal no referido Programa. Poucas 

foram, contudo, as investigações produzidas até o momento que buscaram analisar o PBF a 

partir da gestão pública municipal e do papel dos agentes mediadores como decisores da 

política. Segundo Lotta, Pires e Oliveira (2014, p. 465) “[...] há uma lacuna nos estudos 

empíricos brasileiros a respeito dos diversos elementos e fatores que influenciam a fase da 

implementação” das políticas públicas. 

Nosso intento nesta tese é produzir uma análise que vá além do debate ideológico em 

torno desse objeto e possibilite uma compreensão sobre os vários fatores que têm interferido 

nesse processo com base em investigações empíricas sobre a sua implementação em nível 

municipal. 

                                                
1“Na América Latina, os programas de transferência de renda condicionada estão presentes na Argentina (Jefes y 

Jefas de Hogar, Programa Familias, Asignación Universal por Hijo para Protección Social), Brasil (Bolsa 

Família), Chile (Chile Solidario), Colômbia (Familias em Acción), Equador (Beca Escuela), Honduras 

(Asignación Familiar), México (Oportunidades), Nicarágua (Red de Protección Social), Paraguai (Red de 

Protección e Promoción Social) e Peru (Juntos) e em outros países” (BICHIR, 2012, p. 12). 
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Para tanto, esta tese entende o processo de mediação, que é efetivado pelos agentes 

mediadores, como a “habilidade dos atores de ativar e desativar conjuntos de relações enquanto 

se desenvolve ao menos alguma forma provisória de conciliação, coordenação e alinhamento 

entre diferentes ideias”. (LOTTA e PAVEZ, 2008, p. 7). 

O PBF é hoje um dos maiores programas de transferência de renda condicionada do 

mundo, tendo beneficiado, até setembro de 2017, 13,4 milhões de famílias, o que equivalia a 

quase 23% das famílias brasileiras2, as quais recebiam, em média, R$ 161,66 mensais (MDS, 

2017b). Esse Programa foi concebido a partir do compartilhamento de responsabilidades entre 

os entes federados (União, estados e municípios). De acordo com Bichir (2010a, p. 121), o 

Governo Federal deveria coordenar a implantação e supervisionar a execução, enquanto os 

estados seriam responsáveis por apoiar tecnicamente e supervisionar os municípios, 

principalmente no que tange ao Cadastro Único – CadÚnico. Por fim, os municípios deveriam 

“[...] planejar e executar o cadastramento; transmitir e acompanhar o retorno dos dados enviados 

à [Caixa Econômica Federal] CEF; manter atualizada a base de dados do CadÚnico e prestar 

apoio e informações às famílias de baixa renda sobre o cadastramento”. Apesar de a política ser 

decidida e ter suas regras definidas, em grande parte, no âmbito do Governo Federal, o cadastro, 

a inclusão das famílias, a chamada “busca ativa”, se dá na esfera municipal. (MDS, 2015a, s.p.). 

Os valores recebidos pelas famílias são variáveis e, em certos casos, estão atrelados ao 

cumprimento das condicionalidades exigidas pelo Programa. A fiscalização do cumprimento 

dessas condicionalidades por parte dos beneficiários do PBF também é realizada pelos 

municípios e se refere, basicamente, ao controle da frequência escolar e do atendimento à saúde 

das crianças. O município deve disponibilizar aos beneficiários do Programa os serviços 

públicos nestas duas áreas (Educação e Saúde) e na da Assistência Social. Enfim, os 

documentos relativos ao PBF ressaltam que as gestões municipais também são responsáveis 

por promoverem ações e programas complementares direcionados aos beneficiários do PBF. 

Para isso recebem recursos do Governo Federal, os quais devem ser aplicados na realização de 

programas de qualificação profissional, além de outras ações vinculadas à assistência social. 

Em 2006, o MDS criou o Índice de Gestão Descentralizada (IGD), o qual é 

[...] um indicador que mostra a qualidade da gestão descentralizada do Programa 

Bolsa Família (PBF), além de refletir os compromissos assumidos pelos estados e 

municípios na sua adesão ao Programa, como a gestão do Cadastro Único e das 

condicionalidades. (MDS, 2015a, s.p.). 

                                                
2 O Censo de 2010 do IBGE indica que no Brasil existem 54.357.190 famílias e população de 190.755.799. Já a 

estimativa populacional do IBGE para 2017 é de 207.660.929 habitantes no Brasil. Assim, considerando a mesma 

estimativa de número de pessoas por família do IBGE de 3,51 pessoas, na estimativa populacional de 2017, o 

resultado é de 59.162.658 famílias em 2017 no Brasil. Como os beneficiários do PBF são 13,4 milhões de famílias, 

a estimativa é de que sejam em torno de 22,68% das famílias brasileiras. 
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Segundo Bichir (2010b, p. 11), esse indicador busca “[...] condicionar o comportamento 

dos municípios”, justamente pela percepção do Governo Federal de que o PBF estava ocorrendo 

diferentemente nos territórios.  

Observa-se, por um lado, que os municípios têm uma série de responsabilidades em 

relação à implementação do PBF. Por outro, percebe-se que os resultados alcançados nos 

municípios são muito distintos. Isso demonstra que, embora o PBF possua regras e 

condicionalidades definidas no âmbito do Governo Federal, é no município que é implementado 

por meio da ação de vários agentes mediadores, os quais têm seus interesses e ações definidos 

pelos ambientes institucionais e relacionais nos quais se encontram inseridos. Dessa forma é 

imprescindível que sejam desenvolvidas investigações empíricas que expliquem a diversidade 

de resultados. 

Nesse sentido, as análises desenvolvidas dentro da abordagem neoinstitucional podem 

contribuir bastante, pois fornecem ferramentas conceituais que possibilitam investigar 

empiricamente os distintos contextos em que as políticas acontecem, evidenciando os fatores 

que produzem as suas diferenças. Compreender quais as instituições que estão presentes nos 

distintos territórios, ou seja, quais as regras formais e informais que moldam o comportamento 

dos atores, torna-se um elemento crucial para entendermos as várias formas pelas quais as 

políticas públicas são implementadas nesses espaços. Segundo Souza (2006, p. 39), “[...] não 

só os indivíduos ou grupos que têm força relevante influenciam as políticas públicas, mas 

também as regras formais e informais que regem as instituições”. Nestas condições, perceber 

como estão estabelecidas as relações entre Estado e sociedade em um determinado contexto, 

cada um interferindo e sendo objeto de interferência a partir do outro, ajuda a entender o rumo 

assumido por certas políticas.  

Nessa abordagem a formação histórica das capacidades estatais nos distintos territórios 

coloca-se como um elemento crucial para a compreensão das diferenças nos resultados da 

implementação das políticas públicas e, neste caso, do PBF nos municípios. De acordo com 

Lotta e Pavez (2008, p. 19), “as relações dos agentes com o território, com as pessoas e suas 

relações e vivências trazem novas formas e dinâmicas para dentro das políticas, que se 

transformam diretamente na implementação”.  

Dessa forma, acredita-se que considerar as particularidades e a diversidade dos arranjos 

institucionais engendrados por aqueles que atuam em um território pode propiciar uma 

compreensão mais acurada acerca da implementação das políticas públicas, neste caso, do PBF. 

Além disso, pode contribuir para o entendimento das particularidades históricas e sociais como 
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variável a ser considerada na formulação e implementação das políticas públicas de 

transferência de renda, qualificando as discussões em torno do desenvolvimento territorial. 

Os estudos sobre implementação de políticas públicas desenvolvidos nos últimos anos 

também têm contribuído para o entendimento a respeito do porquê os resultados dessas políticas 

são, muitas vezes, distantes daqueles esperados durante a fase da sua formulação e planificação. 

De acordo com Faria (2011), a implementação é “o elo perdido” das análises de políticas 

públicas, pois as investigações nessa área somente passaram a ocorrer, em termos de estudos 

internacionais, nas últimas décadas do século XX. No Brasil esse é um campo de análise recente 

que vem se desenvolvendo bastante nos últimos anos. 

Inicialmente os estudiosos de políticas públicas no mundo todo, olhavam para o 

“problema da implementação”, ou seja, creditavam os insucessos da política às falhas na sua 

operacionalização, devido à falta de mecanismos de controle, resistência dos burocratas, 

problemas de comunicação, entre outros motivos. Nessa perspectiva, denominada de 

abordagem top down ou prospectiva, a implementação era vista como mera operacionalização 

técnica do que havia sido anteriormente planejado na fase da formulação da política, 

considerada o estágio das decisões políticas. Na sequência, as pesquisas começaram a indicar 

que a implementação também envolvia decisão e, nesse sentido, passaram a perceber a natureza 

política da fase da implementação, rompendo com as análises prospectivas e abrindo espaço 

para um novo campo de análises retrospectivas ou bottom-up (VILLANUEVA, 1993). Estas 

últimas partem do pressuposto de que a fase de operacionalização da política (da sua “colocação 

em prática”) não se restringe à mera execução do que foi planejado na fase da formulação, mas 

envolve decisões pautadas nas interpretações e inscrições institucionais dos agentes 

implementadores (VILLANUEVA, 1993). Dessa forma, uma política formulada no âmbito do 

Governo Federal, ao ser implementada no país, não vai apresentar os mesmos resultados em 

todos os espaços em que ocorrer, mesmo que o seu planejamento tenha previsto mecanismos 

severos de controle sobre a operacionalização.  

Diante de tais colocações, esta pesquisa buscou analisar a implementação do PBF no 

âmbito municipal, a partir da adoção de uma abordagem híbrida acerca do processo de 

implementação, conforme a proposta de D’Ascenzi e Lima (2013). Segundo esses autores, essa 

proposta se apropria da perspectiva da análise top-down, fundamentalmente em se tratando das 

regras e legislações existentes, mas se aproxima das abordagens bottom-up.  

Essa concepção se aproxima da visão de Oliveira (2012, p.1552), que destaca que “[...] a 

relação entre implementação das políticas, organização e burocracia é relevante para o debate 

acadêmico e público porque ilumina a face de um problema crucial: o porquê de políticas serem 
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bem-sucedidas ou fracassarem”. Essa compreensão não dissocia a implementação da fase da 

formulação das políticas públicas e das tomadas de decisão que dela decorrem, pois parte do 

princípio de que essas fases não são estanques e interferem umas nas outras. 

Essas abordagens teóricas nos possibilitam refletir sobre como ocorrem as distintas 

interpretações e apropriações do PBF pelas gestões municipais na região do Vale do Taquari, a 

partir das suas capacidades estatais diferenciadas e do poder de discricionariedade dos seus 

agentes no processo de implementação da política pública e, neste caso em particular, do PBF. 

Com base nessas referências teóricas, procurou-se investigar como os atores políticos e 

aqueles designados politicamente (prefeitos e secretários municipais), os burocratas de médio 

escalão (coordenadores dos Cras e digitadores) e os burocratas de nível de rua (assistentes 

sociais, psicólogos e educadores) vêm se apropriando das ações do PBF e as executando a partir 

dos seus condicionamentos institucionais e da discricionariedade que possuem no seu campo 

de ação. 

Assim, a questão que norteou esta pesquisa foi: Considerando as capacidades estatais 

diferenciadas dos municípios, como os agentes mediadores dos municípios do Vale do 

Taquari implementaram, a partir da sua discricionariedade, o Programa Bolsa Família 

no período de 2013-2016?. 

Para responder a esse problema, constituímos os seguintes objetivos específicos: 1) 

Identificar os agentes mediadores, seus papéis e intercessões nas políticas públicas de 

transferência de renda nos municípios investigados; 2) Investigar de que modo os agentes 

mediadores do Vale do Taquari interpretam os pressupostos das políticas públicas de 

transferência de renda (pobreza, desigualdade, exclusão social, bem-estar, justiça social, o PBF, 

os beneficiários e os não beneficiários das políticas públicas de transferência de renda); 3) 

Descrever de que modo se manifestam as condições diferenciadas dos municípios, ou melhor, 

as suas capacidades estatais; 4) Analisar como os agentes mediadores da implementação 

efetivam, a partir da sua discricionariedade, o PBF nos diversos municípios. 

Esta pesquisa adotou como recorte empírico a região do Vale do Taquari3, a qual é 

formada por 36 municípios. Em relação à gestão municipal, investigou-se a gestão referente ao 

período 2013-2016.  

Como a investigação se propôs a analisar a política pública implementada por meio dos 

municípios, optou-se por selecionar três municípios para a realização dos estudos de caso. Esses 

                                                
3 O recorte empírico desta pesquisa baseou-se na regionalização construída pelos Conselhos Regionais de 

Desenvolvimento – Coredes. Segundo esta regionalização, a região do Vale do Taquari é composta por 36 

municípios localizados na região central do Estado do Rio Grande do Sul.  
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municípios foram definidos a partir de um levantamento prévio, realizado com todos os 

municípios da região, sobre a relação entre os possíveis beneficiários do programa (número de 

famílias em situação de pobreza e extrema pobreza) e os efetivamente cadastrados pelo 

município. Dentre as famílias pobres e extremamente pobres identificadas por meio do Censo 

de 2010 para os municípios do Vale do Taquari, 92,18% estavam cadastradas no CadÚnico. No 

entanto, constatou-se haver grande diversidade no percentual de cadastramento entre os 

municípios, o que instigou os questionamentos iniciais desta pesquisa e subsidiou a escolha dos 

municípios.  

Utilizando-se o mesmo critério, ou seja, o número de famílias cadastradas em relação ao 

total de famílias pobres e extremamente pobres em 2015, percebeu-se que os percentuais de 

cadastramento variavam de 8,69% no Município 02, sendo este município o que apresentava o 

menor número de famílias cadastradas, até 163,20% no Município 01, o qual apresentava o 

maior percentual, ou seja, 63,20% a mais do que as famílias levantadas pelo Censo 2010 para 

serem cadastradas. Por fim, optou-se por incluir também o Município 03, o qual se situava 

próximo à média regional, com 93,39% das famílias cadastradas no PBF. (MDS, 2015c). 

Os dados sobre cadastros do PBF coletados em maio de 2016 continuaram explicitando 

essa diversidade, possuindo o Município 01 cadastro de 118,74% das famílias consideradas 

pobres e extremamente pobres segundo os critérios oficiais. Já no Município 02 somente 

10,07% das famílias pobres e extremamente pobres estavam cadastradas e no Município 03 

69,17% das famílias estavam cadastradas. (MDS, 2016). 

A região do Vale do Taquari contabilizava, em 2015, 6.022 famílias beneficiárias do PBF, 

perfazendo um valor total recebido de R$ 892.816,00 e uma média de R$ 148,21 por família. 

Já em maio de 2016, essa região possuía 6.143 famílias beneficiárias do PBF. (MDS, 2015c; 

MDS, 2016). 

Em cada um dos municípios selecionados neste estudo foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com os agentes que participaram do processo de implementação do PBF no 

período analisado. No total foram feitas 22 entrevistas com os integrantes da gestão municipal 

que se relacionaram, de forma mais ou menos direta, com a implementação do programa nos 

respectivos municípios. Dentre os entrevistados estavam os prefeitos, secretários municipais, 

coordenadores dos Cras, digitadores do PBF, assistentes sociais, psicólogos e educadores. As 

entrevistas foram degravadas e categorizadas para fins de análise.  

As entrevistas permitiram analisar as distintas percepções dos agentes com relação ao 

fenômeno investigado. A pesquisa se aproxima, nesse sentido, de uma abordagem 

fenomenológica, pois se entende que o conhecimento é gerado a partir da compreensão do 
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fenômeno, a qual se dá a partir da relação com a consciência dos sujeitos. Nessa perspectiva, 

não há uma verdade a ser desvendada, mas distintas apreensões sobre um mesmo fato. Nesse 

sentido, “as essências dos objetos são captadas [...] enquanto imersas em um contexto 

situacional, que lhes dá sentido, sendo expressas, na pesquisa fenomenológica, como redes de 

relações concretas” (BAQUERO; GONÇALVES; BAQUERO, 1995, p. 25). Desta forma,    

[...] a abordagem fenomenológica introduz o problema da perspectiva, que invoca 
necessariamente o caráter de mutabilidade e relatividade da verdade, vistas pela 

fenomenologia como uma condição que os entes têm de se manifestar no horizonte 

do tempo, num incessante movimento de mostrar-se e ocultar-se. (SADALA, 2001, 

p. 1). 

 

Além das entrevistas, as investigações empíricas nos municípios também se basearam em 

observações diretas e em pesquisa documental nas prefeituras municipais. Posteriormente, as 

entrevistas foram degravadas e categorizadas com o auxílio do software NVivo, a partir das 

categorias prévias, já explicitadas no roteiro de entrevista, e das categorias emergentes, surgidas 

a partir da pesquisa de campo.  

  

Esta tese encontra-se dividida em seis capítulos, além desta introdução e das 

considerações finais.  

O Capítulo 2 trata dos fundamentos teóricos e da problematização da tese. Discute os 

conceitos-chave da implementação das políticas públicas, as capacidades estatais e 

discricionariedade dos agentes mediadores que atuam nos municípios. Para tanto, o Capítulo 

inicia com a discussão da perspectiva base da tese, o neoinstitucionalismo, demonstrando as 

suas contribuições para a compreensão dos processos de implementação das políticas públicas 

nos territórios. Na sequência o Capítulo aborda o conceito de capacidades estatais e de que 

forma os municípios atuam a partir das suas capacidades legais, administrativas-

organizacionais, relacionais e políticas. O Capítulo traz, ainda, discussão em torno do 

federalismo e do papel dos entes federados na execução das políticas públicas. Por fim, 

apresenta a literatura produzida em torno da questão da discricionariedade dos agentes 

mediadores.  

No Capítulo 3 tecem-se, inicialmente, discussões em torno do conceito de pobreza e de 

vulnerabilização social. Posteriormente expõem-se as distintas abordagens sobre a constituição 

do Welfare State, sobretudo nos EUA e na Europa Ocidental, e as razões da crise deste modelo 

de Estado. Apresenta-se, ainda, debate sobre a existência ou não de um Estado de Bem-Estar 

Social no Brasil e as particularidades históricas do processo brasileiro. Por último, o Capítulo 

retoma o processo histórico de construção do Sistema de Proteção Social Brasileiro a partir da 
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década de 1930, enfatizando as mudanças no atendimento social instituídas a partir da 

Constituição de 1988, quando a Assistência passa a ser vista como um direito a ser garantido 

pelo Estado. 

O Capítulo 4 centra-se no PBF, suas dimensões e interpretações. Nesse Capítulo 

descreve-se, inicialmente, a partir de documentos oficiais, como o Programa foi desenhado pelo 

Governo Federal (estrutura organizacional, normatizações, recursos) e de que forma vem 

funcionando até os dias atuais (MDS, 2015a; MDS, 2016; MDS, 2017a). Em seguida retomam-

se as discussões teóricas sobre o PBF produzidas no âmbito acadêmico. Na sequência são 

trazidas as discussões em torno das capacidades estatais e da discricionariedade dos agentes 

implementadores no processo de implementação do PBF. No final desse Capítulo são 

apresentados os dados atuais sobre o PBF no Brasil e no Estado do RS.  

O Capítulo 5 apresenta parte dos resultados da investigação empírica realizada nos 

municípios. Inicialmente são descritos os aspectos metodológicos que fundamentaram a 

pesquisa empírica e a metodologia utilizadas para a seleção dos municípios. Posteriormente 

passa-se a descrever as características dos municípios pesquisados, incluindo informações sobre 

a sua formação histórica e dados sociais e econômicos atuais. Na sequência apresentam-se os 

agentes mediadores da implementação. Por fim, com base nas entrevistas realizadas com esses 

agentes implementadores, passa-se a analisar como vem ocorrendo o processo de tomada de 

decisão sobre a implementação do PBF nos municípios do Vale do Taquari, ou seja, quais 

fatores têm interferido na maneira como os agentes implementadores constroem as suas visões 

sobre a pobreza e o que deve ser feito com os pobres.  

O sexto e último Capítulo desta tese aborda as capacidades estatais na implementação do 

PBF nos municípios da região do Vale do Taquari, considerando seus ambientes institucionais 

e relacionais. Nele descrevem-se as capacidades existentes em cada município e de que forma 

essas capacidades influenciam a discricionariedade dos agentes mediadores na implementação 

do PBF nesses municípios. 
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2. A IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: A DISCRICIONARIEDADE 

DOS AGENTES MEDIADORES NAS CAPACIDADES ESTATAIS DOS MUNICÍPIOS 

 

A implementação das políticas públicas, segundo a perspectiva aqui apresentada, 

encontra-se atrelada às capacidades estatais e à discricionariedade dos agentes da gestão 

pública, especificamente no âmbito municipal.  

O poder de discricionariedade existe não somente entre os burocratas de nível de rua, ou 

seja, aqueles que possuem contato direto com os usuários do PBF, mas também entre os 

burocratas de médio escalão e os representantes políticos ou os indicados politicamente. A 

discricionariedade refere-se à capacidade de tomada de decisão dos agentes implementadores, 

o que irá determinar a forma distinta de implementação da política pública. 

Segundo Lotta (2008, p. 4), “[...] para ampliar a análise da implementação devemos 

considerar as diversas agências, instituições e pessoas envolvidas no processo – e, portanto, as 

diversas pressões, valores, princípios e objetivos que entram em jogo”. Também Lavalle (2012, 

p. xii) afirma que “[...] os efeitos das interações entre características socioespaciais e 

microssocietárias da população, de um lado, e a intervenção da autoridade pública, de outro, 

produzem variações consideráveis nos resultados da mesma política pública”.  

 Este Capítulo apresenta o debate produzido nacional e internacionalmente, a partir da 

metade do século passado até a atualidade, sobre a implementação das políticas públicas, 

expondo as suas diversas perspectivas e a posição assumida por esta pesquisa. Em seguida, traz 

a fundamentação da análise neoinstitucionalista e as contribuições que aporta para a 

compreensão dos processos de implementação, sobretudo quando demonstra como as regras e 

normas envolvidas, tanto as formais quanto as informais (costumes, crenças, valores), podem 

interferir nos resultados das políticas públicas, na medida em que favorecem certas posições e 

atores em detrimento de outros. Na sequência, o Capítulo discute a territorialidade como uma 

construção histórica dos atores que vai resultar, por um lado, dos condicionamentos das 

políticas públicas implementadas no território, mas, por outro, vai também influenciar na forma 

como essas políticas são apropriadas e acontecem nesse espaço. O Capítulo discorre, ainda, 

sobre o conceito de capacidades estatais, as suas dimensões (relacional, administrativa, política 

e legal) e como encontra-se relacionado com o processo de implementação de políticas públicas. 

Por fim, aborda o papel dos entes federados ao longo da história recente, justamente para 

perceber como os processos de centralização e descentralização permitem implementações 

diversas das políticas sociais. 
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2.1 A contribuição da perspectiva neoinstitucionalista para as análises de implementação 

das políticas públicas  
 

Considerando que a sociedade e o Estado são complexos, a relação entre eles não deve 

ser simplificada, tanto a partir de uma visão simplesmente técnica racional de um Estado que 

fornece serviços públicos e a sociedade se beneficia destes ou não quanto, em outro extremo, 

da percepção de que esta é o resultado da relação de forças dos atores, ou seja, que todas as 

políticas públicas surgem a partir das perspectivas de ações dos atores e seu poder sobre sua 

formulação e implementação. 

Contrariamente às análises pluralistas e marxistas que centram o debate na sociedade e 

nas suas relações de forças, pois indicam que o Estado responde somente aos estímulos sociais, 

o neoinstitucionalismo recoloca o papel do Estado e “o conteúdo das decisões públicas supera, 

em diversos casos, o caráter das demandas vindas da sociedade. Ou seja, o conteúdo dos outputs 

costumam não raro extrapolar o dos inputs” (ROCHA, 2005, p.14), contrariamente ao destacado 

pelos pluralistas, e “muitas vezes é o Estado que conforma as classes e a luta de classes” 

(ROCHA, 2005, p.14), diferentemente do proposto por marxistas.  

Segundo a abordagem neoinstitucionalista, devem-se levar em consideração as 

construções históricas e sociais dos diferentes territórios, pois essas irão determinar os 

resultados particulares que as políticas públicas assumirão em cada local. Nesse sentido, o 

neoinstitucionalismo destaca as capacidades dos Estados e as percepções dos atores e a sua 

discricionariedade, permitindo demonstrar que a fase da implementação também se constitui 

em um espaço de decisões. 

A partir da visão neoinstitucionalista, é fundamental considerar, nas análises de políticas 

públicas, o papel das ideias e das mudanças institucionais. De acordo com Hall e Taylor (2003), 

existem três correntes ou teorias vinculadas à perspectiva institucionalista: o institucionalismo 

histórico, o institucionalismo da escolha racional e o institucionalismo sociológico.  

As análises desenvolvidas a partir do institucionalismo histórico  

[...] tendem a conceituar a relação entre as instituições e o comportamento individual 

em termos muito gerais. Segundo, elas enfatizam as assimetrias de poder associadas 

ao funcionamento e ao desenvolvimento das instituições. Em seguida, tendem a 

formar uma concepção do desenvolvimento institucional que privilegia as trajetórias, 

as situações críticas e as consequências imprevistas. Enfim, elas buscam combinar 

explicações da contribuição das instituições à determinação de situações políticas com 

uma avaliação da contribuição de outros tipos de fatores, como as ideias, a esses 
mesmos processos. (HALL e TAYLOR, 2003, p. 196). 
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Os institucionalistas racionais partem do princípio de que os indivíduos, agindo para 

maximizar os seus resultados, geram para o conjunto da sociedade um resultado maior, o bem-

estar geral. Utilizam a lógica da racionalidade para determinar as práticas dos atores envolvidos 

quando da definição e implementação das políticas públicas (HALL e TAYLOR, 2003).  

As análises dos institucionalistas racionais começam pelos indivíduos e como suas ações 

afetam as instituições. Já os institucionalistas históricos analisam as instituições e como estas 

afetam os indivíduos. Suas diferenças estão, entretanto, em como constroem suas teorias:  

What we see is a partial convergence of the issues at stake as, for example, historical 

institutionalists have come to a deeper appreciation of micro foundations and 

problems of collective action, and rational choice theorists have come to treat 

preferences, norms, and beliefs as a more central (also more complicated) issue. 

(THELEN, 1999, p. 379-380)4. 

 

Já os institucionalistas sociológicos destacam que a percepção racional é também um “[...] 

objeto socialmente constituído, [...] [ainda] descrevem um universo de indivíduos ou de 

organizações em busca de definir ou de exprimir suas identidades conforme modos socialmente 

apropriados” (HALL e TAYLOR, 2003, p. 211). Ou seja, os adeptos dessa corrente destacam 

que as relações entre instituições e indivíduos se dão a partir das perspectivas culturais e dos 

padrões de significação social. 

Todas essas correntes são alvo de críticas, contudo são modelos considerados pós-

positivistas que buscam trabalhar com a complexidade e a interferência de outros aspectos que 

não eram considerados anteriormente, como as ideias e as crenças, por exemplo. Partem de um 

pressuposto de que não há linearidades, certezas ou eficácia técnica que garantam a formulação 

ou implementação das políticas públicas - o que conta é a dinâmica do jogo político, quem são 

os atores relevantes, como se dá a relação entre esses, a interseção das ações e suas interações. 

(THELEN, 1999; HALL e TAYLOR, 2003). 

Em suma, cabe salientar que as três vertentes possuem percepções distintas, destacando, 

em alguns casos, mais a construção histórica das instituições e sua atuação, em outros, mais a 

racionalidade implícita nas ações dos agentes e, em outros ainda, a cultura e as identidades 

próprias das discussões sociológicas. Essas questões não são excludentes e podem ser 

sobrepostas, intercambiadas e agrupadas nas pesquisas empíricas sobre as políticas públicas.  

Dessa forma,  

[...] o comportamento de um ator pode ser influenciado ao mesmo tempo pelas 

estratégias prováveis de outros atores e pela referência a um conjunto familiar de 

                                                
4 “O que vemos é uma convergência parcial das questões em jogo, como, por exemplo, institucionalistas históricos 

avaliam de forma mais profunda as microfundações e problemas de ação coletiva e teóricos da escolha racional 

tratam das preferências, normas e crenças como uma questão mais central (também mais complicada)” (Tradução 

nossa). 
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modelos morais e cognitivos, cada fator estando ligado à configuração das instituições 

existentes (HALL e TAYLOR, 2003, p. 220). 

 

Acredita-se, da mesma forma que Souza (2006, p. 39), que a visão do 

neoinstitucionalismo, considerando as diversas vertentes e enfoques analíticos, “[...] é 

importante porque a luta pelo poder e por recursos entre grupos sociais é o cerne da formulação 

de políticas públicas”. Nessa luta os atores e as instituições possuem papel preponderante, 

embora não exclusivos, sobre a decisão de quais políticas serão efetivadas, para quem e em que 

condições, ou seja, “[...] depends very much on the prevailing political culture, forms of 

collective action, and possibilities for raising and resolving broadly collective (societal or 

class) issues” (SKOCPOL, 1985, p. 25)5. 

Segundo Rocha, o neoinstuticionalismo pode ser caracterizado por quatro pilares: 

[...] a efetividade do Estado não depende apenas de seu ‘insulamento’, mas de como 
se dá sua inserção na sociedade; a necessidade de enfocar não apenas governos 

centrais, mas também os níveis de governo periféricos; a força do Estado e dos agentes 

sociais são contingentes a situações históricas concretas; e, finalmente, a relação 

Estado/sociedade não compõe um jogo de soma zero, implicando a possibilidade de 

que compartilhem os mesmos objetivos. (2005, p.16). 
 

Já as críticas a essa corrente teórica se dirigem ao fato de ela não permitir a construção de 

modelos teóricos mais abrangentes que possibilitem realizar comparações entre países ou 

territórios. (ROCHA, 2005). 

Essa concretude e parcialidade são, contudo, o que aproxima o neoinstitucionalismo da 

discussão sobre a implementação das políticas públicas em âmbito municipal, considerando que 

suas formas não são padronizadas nem seguem uma única direção. Conforme Arretche (1995, 

p.61),  

Dado que este método de investigação é fortemente apoiado em variáveis analíticas 

de natureza histórica, trata-se de reconstituir para cada país [ou município] o conjunto 

particular de circunstâncias que explicam uma configuração específica de estruturas 

estatais e instituições políticas. Mais que isto, dado que tais estruturas e instituições 

são historicamente mutáveis, ainda que a velocidades distintas, no limite, ‘cada caso 

é um caso’. 

 

A partir da concepção neoinstitucionalista, a implementação das políticas públicas passa, 

nas últimas décadas, da simples execução de algo que foi determinado por outros para um novo 

entendimento no qual a implementação é vista como um processo de decisão e, 

consequentemente, os agentes que implementam as políticas se tornam também decisores 

políticos. 

                                                
5 “[...] depende muito da cultura política vigente, formas de ação coletiva e possibilidades para levantar e resolver 

questões amplamente coletivas (sociais ou de classe)”. (Tradução nossa).  
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O surgimento dos estudos de implementação de políticas públicas, conforme Villanueva 

(1993), avançaram a partir do momento em que os estudiosos americanos perceberam que as 

políticas sociais implementadas no decorrer dos anos de 1960 não estavam resultando em 

melhores condições de vida para toda a sociedade e em todos os territórios. Segundo esse autor, 

os estudos iniciais “[...] nacen de “promesas incumplidas” y `esperanzas frustradas´ ante el 

malogro de los programas de reforma social de los años sessenta” (VILLANUEVA, 1993, p. 

19). 

A ênfase, portanto, desses estudos sobre a implementação das políticas públicas nos 

Estados Unidos consistia em “[...] exhibir el incumplimiento de objetivos, los retrasos 

impensables y los costos excesivos de las políticas sociales […]” (VILLANUEVA, 1993, p. 

30). Essa primeira leva de estudos dedicava-se a indicar os problemas administrativos e 

organizacionais das políticas, adotando uma perspectiva top-down. 

Somente a partir dos anos de 1970 um segundo grupo de estudos sobre implementação 

de políticas públicas deixa de percebê-las como resultado das decisões tomadas durante a 

formulação das políticas sociais e passam a propor a avaliação da conjuntura e do papel dos 

atores inseridos nesse contexto.  

No caso brasileiro, a formulação teórica de políticas públicas emerge no país a partir dos 

anos de 1980, quando o país passa por um processo de redemocratização e, ao mesmo tempo, 

por políticas de ajuste fiscal e redução dos gastos públicos. De acordo com Souza (2006, p. 21), 

esse campo de estudos também foi impulsionado, sobretudo nos países em desenvolvimento e 

de democracia recente, pela necessidade de “[...] desenhar políticas públicas capazes de 

impulsionar o crescimento econômico e de promover a inclusão social de grande parte de sua 

população”.  

No contexto internacional, emergiam os processos de globalização e financeirização da 

riqueza6, os quais repercutiam no equilíbrio entre receitas e despesas orçamentárias dos 

governos, fazendo com que os países tivessem que rever a intervenção do Estado na economia 

e nas políticas sociais, baseados no modelo keynesiano, de forma a se adaptar à nova lógica 

global. 

Apesar de existirem diversas concepções de políticas públicas, considerando que não 

existe uma única e melhor definição, a mais conhecida é a de Laswell, a qual indica que “[...] 

                                                
6 Para Fiori, “globalização é um fato, mas só é global do ponto de vista das finanças que passaram a operar num 

‘espaço mundial’ hierarquizado a partir do sistema financeiro norte-americano e viabilizado pela política 

econômica do estado hegemônico, imitada, de imediato, pelos demais países industrializados” (FIORI, 1997b, p. 

90). 
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decisões e análises sobre política pública implicam responder às seguintes questões: quem 

ganha o quê, por que e que diferença faz” (SOUZA, 2006, p. 24). 

Ainda, conceitualmente essa tese situa-se na teoria da policy analysis e as categorias ora 

definidas, policy networks, policy arena e policy cycle. “Entende-se por um policy network as 

interações das diferentes instituições e grupos tanto do executivo, do legislativo como da 

sociedade na gênese e na implementação de uma determinada policy”, (FREY, 2000, p.233) já 

o modelo da policy arena “refere-se [...] aos processos de conflito e de consenso dentro das 

diversas áreas de política, as quais podem ser distinguidas de acordo com seu caráter 

distributivo, redistributivo, regulatório ou constitutivo” (FREY, 2000, p.233) e, a policy cycle, 

conforme as várias fases que definem uma política pública, minimamente: “percepção e 

definição de problemas, agenda-setting, elaboração de programas e decisão, implementação de 

políticas e, finalmente, a avaliação de políticas e a eventual correção da ação” (FREY, 2000, 

p.233). 

De acordo com o proposto por Souza,  

Pode-se, então, resumir política pública como o campo do conhecimento que busca, 

ao mesmo tempo, ‘colocar o governo em ação’ e/ou analisar essa ação (variável 

independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações 
(variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em 

que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em 

programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real. (2006, p. 

26). 

 

Esse conceito da policy analysis, que distingue variáveis dependentes e independentes, 

possui, todavia, limites, pois simplifica e não atende diversos casos empíricos, em que, por 

exemplo, existe a sobreposição de políticas públicas e dos atores beneficiados e não há clareza 

da dependência ou independência destes. Portanto, essa definição apresenta limites 

principalmente no que se refere aos aspectos racionais e procedimentais, nos quais as teorias 

ignoram a essência da política pública em torno de ideias e interesses e deixam de lado as 

possibilidades de cooperação. (FREY, 2000).  

Além disso, como o foco demonstra que as políticas públicas são determinadas pelo 

conteúdo das políticas, indica outra fragilidade, pois não observa fatores culturais, padrões de 

comportamento, atitudes dos atores políticos, como pressupõem a abordagem 

neoinstitucionalista e uma corrente de pesquisa chamada de análise de estilos políticos.  

Assim, considerando o exposto, aceita-se nesta pesquisa que “[...] políticas públicas são 

entendidas [...] como processos sociais que envolvem disputas, consensos e controvérsias entre 

os mais diversos atores, movidos pelas mais diversas ideias, crenças, valores e interesses” 

(BARCELOS, 2012, p. 2). Além disso, trata-se de um “[...] processo lento, conflituoso e diverso 
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de políticas públicas, divergindo da visão que enxerga o Estado como uma instituição 

homogênea, universal e acabada” (MARINS, 2014, p. 543-544).  

Historicamente, até a metade do século passado, as primeiras pesquisas sobre políticas 

públicas eram focadas nas abordagens de cima para baixo, de tipo top-down, discutindo a 

tomada de decisão e a formulação das políticas. (ELMORE, 1993). Somente nos períodos 

seguintes, prioritariamente a partir da década de 1960, começaram a ser desenvolvidas as 

análises de políticas públicas pensadas de “baixo para cima”, ou bottom-up, as quais valorizam 

a fase da implementação. (VILLANUEVA, 1993; SABATIER e MAZMANIAN, 1993; 

FARIA, 2003; D'ASCENZI e LIMA, 2013).  

De acordo com D`Ascenzi e Lima (2013), essas duas perspectivas constituem percepções 

distintas das análises de políticas públicas, na medida em que  

Uma delas toma como foco de análise o processo de formulação da política pública e 

as variáveis destacadas são referentes às normas que a estruturam. A segunda 

abordagem enfatiza elementos dos contextos de ação nos quais a política será 

implementada. Toma como variáveis as condições dos espaços locais e as burocracias 

implementadoras. (D’ASCENZI e LIMA, 2013, p. 102). 

 

Nas análises que focam na formulação das políticas públicas, a implementação 

corresponde à execução daquilo que foi planejado anteriormente. Essa é a abordagem tipo top-

down, na qual os implementadores são vistos como os agentes que operacionalizam a política 

previamente definida. Nessa perspectiva, “[...] limitar, regular e controlar a discricionariedade 

dos implementadores são questões centrais” (D’ASCENZI e LIMA, 2013, p. 103).  

Segundo Lotta e Pavez (2008, p. 3), a visão que embasou a perspectiva dos estudos top 

down era que “[...] as políticas públicas, na medida em que eram formuladas e legitimadas pelos 

superiores, passariam ao sistema administrativo de execução e seriam transformadas, com 

sucesso, em práticas operacionais a serem implantadas”. No entender de Villanueva (1993, p. 

15), isso significa dizer que, após a “correta” formulação da política, bastaria “[...] cumplirla en 

el sentido de obedecerla al pie de la letra, no en el sentido de llevarla a cabo, a su cumplimiento 

y plenitud, ‘implementarla’”.  

Elmore (1993) é um dos autores precursores das pesquisas top-down ou de desenho 

prospectivo. Ele salienta que  

[...] en todos los aspectos importantes, la lógica del diseño retrospectivo se opone a 

la del diseño prospectivo [top-down]. El diseño retrospectivo no parte de la cúspide 

del proceso de implementación, sino de la última de las etapas posibles, del punto 

mismo en el que las acciones administrativas se entrecruzan con las decisiones 

privadas. (ELMORE, 1993, p. 256).  
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A compreensão top-down mantém-se ativa na atualidade, destacadamente na percepção 

de Ferreira e Medeiros (2016, p. 777), que enfatizam que “[...] a implementação é a 

operacionalização de uma decisão política” e afirmam que “[...] hoje não há discordância de 

que uma política somente existe quando a lei ou os regulamentos que a criaram são 

implementados” (FERREIRA e MEDEIROS, 2016, p. 777).  

Já nas abordagens bottom-up “[...] la implementación se vuelve entonces un proceso muy 

complejo y elusivo, también conflictivo, y es casi imposible encontrar una fórmula de 

coordinación que integre las diferencias y configure una acción colectiva armónica y efectiva” 

(VILLANUEVA, 1993, p. 17).  

Assim, a abordagem bottom-up desafiou a visão tradicional centrada em processos 

hierárquicos e sugeriu que a implementação deveria ser vista como parte contínua e 

integral do processo político, envolvendo barganha e negociação entre os que querem 

colocar a política em ação e os de quem as ações dependem. (LOTTA; PIRES; 

OLIVEIRA, 2014, p. 467). 

 

Van Meter e Van Hürn (1993) constroem um modelo teórico para a compreensão do 

processo de implementação das políticas públicas. Para eles, é fundamental analisar as políticas 

públicas a partir das normas e objetivos destas políticas, dos recursos disponíveis e necessários, 

da comunicação entre as instituições e atividades de indução, das características e atitudes dos 

agentes implementadores e do ambiente social, político e econômico no qual estão sendo 

implementadas as políticas públicas. 

Já Sabatier e Mazmanian (1993) se propõem a ir além da perspectiva teórica de Van Meter 

e Van Hürn (1993) e enfatizam que é necessário investigar de forma empírica as relações dos 

comportamentos individuais com os contextos políticos, econômicos e legais da ação. Além 

disso, ressaltam que as leis que estruturam as políticas públicas não podem ser subestimadas, 

ou seja, para contrariar aqueles que destacam que a implementação é somente resultado de algo 

previamente definido, os autores propõem esvaziar completamente essa vinculação direta, 

todavia não deixam de perceber que existem regras e normas para também serem cumpridas 

nesse processo. Isto é, sempre há uma lógica normativa que deve ser avaliada. Os autores 

enfatizam a relevância do que chamam de “[...] tratabilidad (tractability) de los problemas a 

los que se dirige una política pública” (SABATIER e MAZMANIAN, 1993, p. 327) e 

defendem que os modelos teóricos devem levar em conta não somente políticas sociais, mas 

também programas de regulação de relações, por exemplo, de mercado. 

Desde nuestro punto de vista, la función central de análisis de la implementación 

consiste en identificar los factores que condicionan el logro de los objetivos 
normativos a lo largo de todo el proceso. Estos factores pueden dividirse en tres 

categorías amplias: 1) la tratabilidad de los problemas a los que se dirige el estatuto; 

2) la capacidad del estatuto para estructurar apropriadamente el proceso de 
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implementación; y 3) el efecto neto de las diversas variables "políticas" en el apoyo 

a los objetos estatutários. (SABATIER e MAZMANIAN, 1993, p. 329).  

 

A partir dessas abordagens, destacam-se possíveis variáveis que devem ser consideradas 

na análise de implementação das políticas públicas. D’Ascenzi e Lima (2013) sugerem quatro 

tipos de variáveis que podem influenciar na implementação: o primeiro tipo refere-se ao “[...] 

problema-alvo da política: à existência de tecnologia de intervenção disponível e acessível, de 

uma teoria causal válida e o tamanho da população-alvo” (D’ASCENZI e LIMA, 2013, p. 103); 

o segundo tipo relaciona-se às variáveis vinculadas às normas e regras de implementação e se 

reflete em informações claras a todos envolvidos, disponibilidade de recursos para efetivação 

da política, além da avaliação das resistências a qualquer plano; o terceiro tipo destaca o 

contexto econômico, social e político no qual estão inseridos os atores e os políticos que 

influenciam a implementação; por fim, o quarto tipo de variáveis trata da estrutura 

administrativa e organizacional e da disponibilidade de recursos humanos e administrativos.  

De acordo com D`Ascenzi e Lima (2013), os autores vinculados às abordagens bottom-

up enfatizam que os resultados da implementação são “imprevisíveis”, pois existe uma 

diversidade de atores e interesses na execução da política pública. Segundo esses autores, “’[...] 

tais atores interagem em uma trajetória de pontos de decisão nos quais suas perspectivas se 

expressam” (D’ASCENZI e LIMA, 2013, p. 103). Além disso, as percepções desses atores 

mudam com o passar do tempo, demonstrando a relatividade e provisoriedade da 

implementação das políticas públicas. 

Nesta tese não se consideram tais resultados imprevisíveis e sim, diferenciados, pois todos 

os aspectos supracitados, das questões normativas até as relacionais, determinam contextos, 

indivíduos, constrangimentos, crenças, valores e relações diversas, que levam à particularizada 

implementação das políticas públicas. Ou seja, diferenciados pois territórios são diversos a 

partir da construção sócio-histórica. Assim,  

[...] a implementação de políticas públicas é, portanto, definida aqui pela interação 

entre atores no interior dos ambientes institucionais e relacionais presentes nas 

comunidades políticas. As dinâmicas políticas são resultado dessas interações, tendo 

em conta os constrangimentos das instituições e das redes de relações pessoais e 

institucionais presentes. Assim, o que temos como pressuposto é que as políticas são 

implementadas pela burocracia em interação, ou seja, não há mais apenas um agente 
responsável por todo o processo, mas um sistema. (LOTTA, 2008, p. 4). 

 

Baseados nas discussões precursoras sobre o tema, D’Ascenzi e Lima (2013, p. 106) 

propõem o que denominam de concepção mais fluída de implementação, “[...] como um 

processo de apropriação de uma ideia que, nesse sentido, é consequência da interação entre a 

intenção (expressa no plano) e os elementos dos contextos locais de ação”. Para esses autores, 
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devem ser considerados como elementos fundamentais para a implementação as características 

do plano, a organização administrativa e as ideias, valores e concepções dos atores envolvidos.  

Esse entendimento se vincula à perspectiva neoinstitucionalista, para a qual é 

fundamental levar em consideração três aspectos: a formação do Estado, o ambiente 

institucional e os processos de policy feedback. (ARRETCHE, 1995). 

O primeiro aspecto, referente à formação do Estado, deve perceber as influências dos 

fatores internos e externos sobre a sua conformação, analisando de que forma são estabelecidas 

as suas relações (econômicas, políticas, sociais e demográficas) e como se vinculam aos 

processos democráticos, grupos de poder, pressão popular e outras dinâmicas. Esses fatores 

possibilitam e condicionam capacidades estatais distintas na aprovação, formulação e 

implementação de políticas públicas. (ARRETCHE, 1995).  

O segundo aspecto é o contexto institucional, o qual consiste no “[...] conjunto das 

organizações estatais e partidárias, e dos procedimentos políticos existentes em um determinado 

momento histórico” (ARRETCHE, 1995, p. 59). Em cada momento histórico, as instituições 

partidárias e estatais, as regras formais e informais, determinam a dinâmica de ação para a 

implementação das políticas públicas, a partir das quais os Estados e todos os grupos de pressão 

agem para alcançar seus objetivos. Isso também indica que os contextos se alteram à medida 

que o tempo passa e que as relações e os interesses vão se dinamizando. Pode-se supor, a partir 

disso, que políticas são implementadas conforme a ação dos Estados e dos atores e os seus 

contextos institucionais em cada momento histórico. 

O último aspecto indicado são os processos de policy feedback, em que “[...] as ideologias 

e os valores culturais influenciam o discurso político, mas este também é influenciado pelas 

características das políticas existentes” (ARRETCHE, 1995, p. 60). A partir dessa perspectiva 

também se pode inferir que políticas públicas passadas influenciam políticas públicas futuras. 

Sob essa perspectiva discutimos as capacidades estatais institucionais e relacionais e a 

discricionariedade dos agentes implementadores das políticas públicas, e particularmente do 

PBF. 

Corroborando com Lotta (2008, p. 5), a compreensão analítica aqui determinada 

pressupõe 

Olhar para a implementação como interação, considerando os diversos atores e fatores 

que impactam na construção das ações de implementação das políticas públicas; Olhar 

para os diversos valores e referenciais existentes em jogo na interação entre os atores 

e na influência dos fatores sobre a construção das ações; Olhar para a 

discricionariedade dos [...] [agentes implementadores], considerando o que eles levam 

em conta para a construção de suas ações e como os diversos fatores e relações 

influenciam no exercício da discricionariedade. 
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O tema desta tese, direcionado para a implementação do PBF, fundamenta-se na 

percepção de que “[...] o processo da implementação de um programa nacional no nível local 

implica uma série de decisões e mesmo alterações em relação ao desenho original” (BICHIR, 

2010b, p. 3). 

Os processos de implementação das políticas públicas ocorrem em distintos territórios, 

os quais precisam ser considerados para o entendimento das diversidades encontradas nos seus 

resultados. A próxima seção discute a questão territorial na implementação das políticas 

públicas.    

 

 

2.1.1 O território na abordagem relacional 

 

As interpretações acerca do território e suas definições variam bastante na literatura. O 

território pode ser entendido na perspectiva normativa como, por exemplo, a divisão entre os 

entes federados e seus limites espaciais. Entretanto, também pode ser compreendido a partir de 

uma “fully relational approach”7 (SKOCPOL, 2011, p. 111). 

Mesmo Sposati (2009, p. 2), em suas discussões acerca da política de Assistência Social, 

afirmava que  

[...] é preciso atentar que, por vivermos em uma federação, por mais que se tente captar 

diversidades, a tendência é a de construir certa generalização que, certamente, terá 

que ser adequada às particularidades das regiões do país, dos Estados, dos municípios 

e das micro-regiões a que estes pertencem. 

 

Castro e Oliveira (2014) e Filgueiras (2016) também trazem as suas análises a dimensão 

territorial quando enfatizam que esta precisa ser levada em conta para atender as distintas 

necessidades sociais e políticas existentes. 

Para Filgueiras (2016, p. 100),  

[...] pode-se afirmar que, na realidade brasileira, a questão social é territorializada. As 

políticas sociais brasileiras ocorrem em territórios cada vez mais complexos, com 

frequência em espaços urbanos fragmentados e segregados. Neles o enfrentamento da 

pobreza e da desigualdade é desafio permanente.  

 

Já Castro e Oliveira (2014), ao abordarem a questão da avaliação das políticas públicas, 

destacam cinco dimensões: a econômica, a social, a territorial, a ambiental e a político-

institucional. Especificamente na dimensão territorial, destacam que “[...] as políticas públicas 

tendem a buscar, essencialmente, a distribuição pelo território nacional de condições mais 

                                                
7 “Abordagem totalmente relacional” (Tradução nossa). 
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adequadas de acesso a bens e serviços, e a redistribuição de oportunidades e renda, fortalecendo 

e estimulando as potencialidades de cada território” (CASTRO e OLIVEIRA, 2014, p. 26). 

Além de adequar as políticas públicas ao território, faz-se necessário, todavia, 

compreender que a implementação das políticas públicas é resultante das dinâmicas históricas 

e sociais, que acontecem de dentro para fora e de fora para dentro do território. Entendidas a 

partir da análise bottom-up (VILLANUEVA, 1993), mas sem deixar de considerar a influência 

do desenho prospectivo de Elmore (1993), é preciso considerar que o território é construído a 

partir da relação entre indivíduos e sociedade. (ELIAS, 1970; 1994). 

Dessa forma, “[...] está claro que los territorios son más que mercados e incluyen al 

Estado, sus diferentes agencias, los electos locales, los varios tipos de organización de la 

sociedad civil” (ABRAMOVAY, 2006, p. 10). 

A discussão de território nasce na geografia e atualmente assume relevância nas 

discussões da economia, da sociologia, do planejamento territorial, entre outras áreas. Em se 

tratando da geografia, as discussões que prevalecem atualmente nos remetem a refletir sobre o 

território enquanto construção social. Nessa concepção “[...] o território é uma produção social, 

procurando analisar os conflitos que se estruturam e as lutas que se travam em torno deste 

ambiente construído socialmente” (BRANDÃO, 2011, p. 3). Nessa linha, Santos (1982, p. 1) 

afirma que “[...] a História não se escreve fora do espaço e não há sociedade a-espacial. O 

espaço, ele mesmo, é social”. 

A proposição desta tese se aproxima da posição de Reis (2005, p. 53) ao afirmar que os 

territórios “[...] não são, evidentemente, paisagens: são atores, interações, poderes, capacidade 

e iniciativas – condição própria e lugar específico nas ordens (e nas desordens) societais”. 

Na sociologia econômica, os vínculos se dão entre os territórios e as forças sociais, tanto 

aquelas do próprio território como as que o pressionam. Segundo Abramovay, 

El estudio de los territorios desde el ángulo de las fuerzas sociales que los componen 

no es sólo una invitación a análisis empíricos bien fundamentados sobre su 

constitución – más que de recomendaciones de política – sino que allana el camino 

hacia la comprensión de los cambios que nuevas fuerzas sociales pueden imprimir a 

la manera como están hoy organizados (2006, p. 13).  

 

O território e, neste caso, os municípios que implementam o PBF são, portanto, “[...] o 

resultado de uma criação realizada pelos próprios atores” (PECQUEUR, 2009, p. 99), por suas 

relações e pelas políticas públicas implementadas. Nesse sentido, são os sujeitos que, por meio 

de suas relações sociais, articulados em diversas dimensões e escalas, constroem a dinâmica de 

cada território.  
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Assim o que não se pode negligenciar é que existem fatores endógenos que possibilitam 

ou não a ação nos territórios, neste caso, nos municípios, e que existem fatores externos que os 

influenciam. O espaço é construído quando se percebem as interações de todas as dimensões e 

escalas e como cada uma pode interferir na outra. 

Dessa forma, considerar as particularidades e reconhecer a diversidade dos arranjos 

engendrados por aqueles que atuam em um território e como estes arranjos se relacionam pode 

propiciar melhor compreensão da implementação de uma política pública como o PBF.  

Reis (2005, p. 54) constrói o que denomina de epistemologia do território e enfatiza que 

esta “[...] consiste na discussão dos fundamentos de cada um destes lados do problema e na 

construção de uma interpretação capaz de acolher um conceito de território que responda – de 

uma maneira ou de outra – às perguntas sobre o seu papel e lugar nas dinâmicas sociais”. Assim, 

para esse autor, definir o que é um território exige perceber três dimensões: i) a proximidade, 

na qual as pessoas, as ordens relacionais, as culturas, práticas, identidades se conformam e 

possibilitam a segunda dimensão; ii) a densidade, entendida como as interações que refletem 

aprendizagens e competências, as vezes aproximando e as vezes repelindo a interação social; e, 

por fim, iii) o polimorfismo estrutural, no qual se compreendem as contradições e tensões entre 

os aspectos referentes à mobilidade e ao processo de territorialização. De acordo com Reis 

(2005, p. 62), “Nisto consiste a noção de que a incerteza e as trajetórias inesperadas são também 

parte do mundo”. 

Finalmente, Reis (2015) enfatiza que as dimensões de proximidade e densidade ocorrem 

dentro dos territórios e promovem as suas características, enquanto a dimensão do polimorfismo 

estrutural coloca o território nas relações com outros territórios, nas relações de poder. 

Assim, tudo é uma questão territorialista, especificamente em se tratando da 

implementação das políticas públicas e da discricionariedade nas capacidades estatais dos 

municípios. 

Na perspectiva de Reis (2005, p. 63), o território não é apenas um espaço no qual as 

políticas públicas ocorrem, pois é “[...] detentor de um papel e de um significado próprios, não 

apenas complementares e muito menos derivados de determinações com as quais estabeleça 

uma relação hierárquica dependente ou sucessiva”. Nesse sentido, o território tem um papel 

ativo na implementação da política pública. 

 

 

2.2 Capacidades estatais diferenciadas: os ambientes institucional e relacional na 
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implementação das políticas públicas 

 

Discutir as capacidades estatais de forma genérica demonstra uma compreensão ingênua 

acerca das contradições inerentes à ação do Estado. Esse mesmo conceito aparece denominado 

de diversas formas e utilizado em diferentes perspectivas ao longo da história.  

Apesar disso, é claramente aceita nesta tese a percepção de que as instituições são as 

regras formais e informais, os credos e crenças, nas relações sociais e históricas que compõem 

a complexa trama das capacidades dos estados, capacidades estas de realizar políticas em 

múltiplas dimensões e escalas. (SKOCPOL, 1985).  

Das mais variadas concepções e discussões teóricas acerca das relações do Estado com 

os demais atores sociais, a esta tese interessa salientar que as instituições não são somente um 

contexto, nem são constantemente estáveis e estruturadas e, além disso, não estão colocadas 

acima das pessoas. As instituições são habitadas e utilizadas pelos atores, ou seja, não são 

perenes e nem se reproduzem por si - são habitadas e cotidianamente construídas pelos atores. 

Isto é, as capacidades estatais também são produzidas pelo ativismo, à medida que os 

movimentos contribuem para a produção da capacidade estatal, considerando o histórico dessas 

relações e as suas experiências em diferentes governos. (ABERS e TATAGIBA, 2015). 

Ou seja, é a perspectiva que destaca a capacidade do Estado na implementação das 

políticas públicas (SKOCPOL, 1985), mas, além disso, assume-se que existem relações entre 

Estado e sociedade que se aproximam da “[...] na antropología de los márgenes [pois essa] 

oferece una perspectiva única para comprender al estado, no porque capture prácticas 

exóticas, sino porque sugiere que dichos márgenes son supuestos necesarios del estado, de la 

misma forma que la excepción es a la regla” (DAS e POOLE, 2008, p. 20).  

Ou seja, para Das e Poole (2008), as margens do Estado estão vinculadas às relações entre 

o Estado e aqueles que não fazem parte deste contexto de atenção social, das decisões dos 

agentes públicos de legibilidade e ilegibilidade de ações e de pessoas e as margens deste Estado 

como espaço entre as pessoas, os direitos e a lei. 

Telles (2010) dedica-se a compreender a porosidade do Estado e se aproxima de Das e 

Poole (2008) quando discute as fronteiras do Estado e suas margens. A autora afirma que “[...] 

não se trata de universos paralelos, muito menos de oposição entre o formal e informal, legal e 

ilegal. Na verdade, é nas suas dobras que se circunscrevem jogos de poder, relações de força e 

campos de disputa” (TELLES, 2010, p. 26). 

De igual forma, insere-se nessa perspectiva a configuração do tecido relacional de 

Marques (2007). Para ele, são as redes de relações que incluem de forma diferenciada os atores, 
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sejam estes do Estado, técnicos ou políticos, ou da sociedade. Nesse sentido é o “[...] tecido 

relacional interno ao Estado que emoldura a dinâmica política e influencia fortemente a 

formulação e a implementação das políticas públicas” (MARQUES, 2007, p. 15). 

O Estado tem sido medido ao longo da história, prioritariamente pós-revoluções 

industriais, por sua capacidade de gerar ou não o crescimento econômico e/ou desenvolvimento. 

Porém, a partir da compreensão sociológica têm surgido discussões mais recentes que defendem 

uma perspectiva mais ativa do Estado. 

De acordo com Cingolani (2013), nos anos sessenta do século passado, as análises sobre 

a ação dos estados capitalistas desenvolvidas pelos autores neomarxistas destacavam, primeiro, 

as relações entre capital e trabalho e suas contradições, enfatizando a autonomia relativa do 

Estado (OFFE, 1972) ou o centrismo da ação do Estado baseado nas discussões da burocracia 

weberiana (SOUZA e BEGA, 2013); segundo, as discussões sobre a autonomia do Estado sob 

a perspectiva institucionalista, do final da década de 1970 (SKOCPOL, 1985); terceiro, outras 

perspectivas baseadas em Elias (1970; 1994), que destacavam uma perspectiva relacional do 

Estado e da sociedade. 

In general, the interest in state capacity was channeled through four distinct - yet 

interlinked - thematic/disciplinary fields: development economics and economic 

history, comparative politics, conflict studies and game-theoretic political economy. 

At the risk of oversimplifying, it can be said that debates on state capacity, growth 

and industrialization are examples of the first; the role of state strength in conflict 
onset is an example of the second; the interest in the effects of micro and macro 

political factors on state professionalization is an example of the third; and the study 

of the incentives for actors to invest in state capacity is an example of the last 

disciplinary eld (the last two have tended to converge progressively).8 (CINGOLANI, 

2013, p. 8). 
 

No entendimento aqui exposto, não há contradição entre as leituras da sociologia 

relacional e do neoinstitucionalismo. Ao contrário, o neoinstitucionalismo se apropria de 

aspectos da sociologia relacional para discutir a ação das instituições e do Estado, considerando 

as relações entre os indivíduos, as crenças, os constrangimentos e as ações dos atores 

envolvidos. 

Cingolani (2013) analisa inúmeras perspectivas teóricas e empíricas de capacidade dos 

Estados, desde aquelas que percebem a ação do Estado e sua capacidade burocrática intervindo 

                                                
8 “Em geral, o interesse na capacidade do Estado foi canalizado através de quatro campos distintos, ainda que 

interligados: temáticos/disciplinares: economia do desenvolvimento e história econômica, políticas comparativas, 

estudos de conflitos e economia política teórica. Com o risco de simplificar demais, pode-se dizer que os debates 

sobre a capacidade, crescimento e industrialização do Estado são exemplos do primeiro; o papel da força do estado 

no início do conflito é um exemplo do segundo; o interesse nos efeitos dos fatores micro e macro-políticos na 

profissionalização estadual é um exemplo do terceiro; e o estudo dos incentivos para que os atores invistam na 

capacidade estatal é um exemplo do último campo disciplinar (os últimos dois tenderam a convergir 

progressivamente)” (Tradução nossa). 
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na industrialização de um país, na inovação, na mediação entre crescimento e desenvolvimento, 

na mediação de conflitos até aquelas que percebem as diversidades nas capacidades dos estados 

a partir da sua formação histórica e econômica. 

Se remetida a construção do conceito de capacidade estatal à perspectiva histórica, 

identifica-se que o conceito de capacidade estatal é do final do século passado, principalmente 

no último quarto de século. Cingolani (2013) enfatiza que as investigações empíricas sobre o 

Estado possibilitam compreender como a capacidade realmente acontece no território, por meio 

dos seus diversos atores, das suas interações e dimensões. Nesse sentido, a primeira questão 

enfatizada pela autora é que não é possível “[...] of invoking state capacity as a generic concept” 

(CINGOLANI, 2013, p. 3)9. 

As capacidades estatais encontram-se vinculadas às discussões do neoinstitucionalismo, 

como se pode constatar na seguinte afirmação de Skocpol:  

[…] state capacities vary according to the institutional arrangements of politics. It 

follows that any given state – whether a national state, a regional or local government, 

or even an international governing arrangement – might well have different capacities 

for coping with different kinds of problems or challenges, and the capacities might 

wax or wane (SKOCPOL, 2008, p. 110-111)10. 
 

De acordo com Arretche (1995, p. 55), as capacidades estatais são “[...] medidas 

especificamente [...] pelo grau de bureaucratic insulation. Esta diz respeito à capacidade das 

[sic] burocracias formularem e implementarem políticas públicas, de forma mais ou menos 

autônoma das pressões societais”. Os recursos de poder das burocracias também são derivados 

da formação do Estado, destacando a existência de movimentos contraditórios.  

De acordo com Bichir,  

Por ‘capacidades estatais entende-se aqui a habilidade dos Estados na formulação e 

implementação de suas políticas, envolvendo todo o processo de formação de agendas 

para o desenvolvimento e formas de construção de apoio a essas agendas entre os 

atores sociais, políticos e econômicos relevantes (BICHIR, 2015, p. 6). 

 

Na perspectiva de Bichir (2015), a definição das capacidades estatais não é controlada 

apenas pelos atores estatais, pois depende também das relações estabelecidas com outros atores 

relevantes.  

Contrariamente ao entendimento de capacidade estatal exposto e aceito nesta tese é a 

percepção da ação burocrática weberiana e do entendimento de que capacidade estatal é “[...] o 

                                                
9 “[...] invocar a capacidade do Estado como um conceito genérico” (Tradução nossa). 
10 “[...] as capacidades do Estado variam de acordo com os arranjos institucionais de política. Daqui decorre que 

qualquer estado - seja um Estado nacional, um governo regional ou local, ou até mesmo um arranjo de governança 

internacional - pode muito bem ter diferentes capacidades para lidar com os diferentes tipos de problemas ou 

desafios, e as capacidades podem aumentar ou diminuir”. (Tradução nossa). 
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conjunto de instrumentos e instituições de que dispõe o Estado para estabelecer objetivos, 

transformá-los em políticas e implementá-las” (SOUZA, 2016, p. 2) 

Ou seja, compactua-se com Skocpol (2008, p. 122) quando enfatiza que a proposição de 

capacidades estatais é eminentemente relacional, e “[...] understanding how states are built, 

and how they persist, remains a core challenge for comparative social science”11. Isto é, essa 

autora argumenta que as análises das políticas públicas a partir desse conceito resultam em 

perspectivas factíveis.  

Para Coutinho (2013), Gomide e Pires (2014; 2016) e Lotta e Favareto (2016), essas 

relações aproximam-se da concepção de arranjos institucionais na implementação das políticas 

públicas ou, para esta tese, mais genericamente, de ambiente institucional, quer dizer, as regras 

gerais que determinam os diversos arranjos.  

Os referidos autores entendem arranjos institucionais como “[...] as regras específicas que 

os agentes estabelecem para si nas suas transações econômicas ou nas suas relações políticas e 

sociais particulares” (GOMIDE e PIRES, 2014, p. 19) ou, em uma análise um pouco 

diferenciada, como destacado por Lotta e Favareto (2016, p. 50), “[...] trata-se de uma tentativa 

de promover uma integração horizontal (entre setores de políticas públicas) e vertical (entre 

entes federativos) e de absorver de forma substantiva a dimensão territorial”.  

Para Lotta e Favareto (2016), são aspectos diferenciadores na conformação dos arranjos 

institucionais a intersetorialidade, os modelos de gestão, as relações entre os entes federados, a 

participação da sociedade e a questão da territorialidade. 

Já para Gomide e Pires (2014), as capacidades podem ser vistas a partir dos canais de 

interlocução entre o Estado, a sociedade e o mercado, a partir da relação do Estado com partidos 

políticos e da relação entre o Executivo e o Legislativo, e a partir da dimensão legal, percebida 

na relação com o Judiciário, a polícia, entre outros órgãos. 

Assim, Gomide e Pires (2016) destacam a ação das capacidades estatais a partir dos 

distintos arranjos institucionais e associam tal concepção ao conceito de governança, para então 

proporem a análise das capacidades estatais a partir de duas dimensões: 

[...] i) técnico-administrativa, que envolve as capacidades derivadas da existência e 

funcionamento de burocracias competentes e profissionalizadas, dotadas dos recursos 

organizacionais, financeiros e tecnológicos necessários para conduzir as ações de 

governo de forma coordenada; (ii) político-relacional, associadas às habilidades e 
procedimentos de inclusão dos múltiplos atores (sociais, econômicos e políticos) de 

forma articulada nos processos de políticas públicas, visando à construção de 

consensos mínimos e coalizões de suporte aos planos, programas e projetos 

governamentais. Enquanto a primeira dimensão pode ser associada às noções de 

eficiência e eficácia, a segunda está relacionada com as ideias de legitimidade, 

                                                
11 “[...] compreender como os estados são construídos, e como eles persistem, continua sendo um desafio central 

para as ciências sociais comparativas” (Tradução nossa). 
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aprendizagem e inovação nas ações dos governos (GOMIDE e PIRES, 2016, p. 127). 

 

Nesta tese as capacidades estatais fazem parte desse ambiente institucional e são 

delimitadas tanto pela ação interna do Estado como pelos constrangimentos externos, tanto 

pelas capacidades legais, administrativas, como pelas capacidades políticas e relacionais. 

Enfim, todas atuam na ação discricionária de cada ator envolvido.  

Assim, para Souza (2016, p. 55),  

[...] capacidades estatais são recursos institucionais, políticos, administrativos e 

técnicos que dão base para uma ação do Estado. [...] não se restringe a noção de 

capacidades a atributos do aparato burocrático, desconsiderando as relações 

socioestatais. Inclusive pela dimensão política, seria cabível dizer que as condições 

são geradas na sinergia socioestatal.  

 

As categorizações determinadas por Souza (2016) se aproximam das propostas por 

Cingolani (2013), Satyro, Cunha e Campos (2016), se utilizam do conceito de capacidades 

estatais de Cingolani (2013) para discutir as capacidades municipais, enfatizando que a 

implementação das políticas sociais depende da burocracia municipal. Contudo, eles 

aproximam a discussão da perspectiva weberiana de burocracia, na qual é almejado o 

insulamento burocrático para a “melhor” implementação de políticas públicas. 

As categorias expostas por Cingolani (2013) para determinar o entendimento das 

capacidades estatais expressam melhor o proposto no presente trabalho. De acordo com essa 

autora, “[...] in general, state capacity refers to one or a combination of the following 

dimensions of state power: a) coercive/military; b) fiscal; c) administrative/implementation; d) 

transformative or industrializing; e) relational/territorial coverage; f) legal; g) political”12 

(CINGOLANI, 2013, p. 27). A pesquisa aqui proposta não discute as dimensões 

coercitiva/militar, fiscal e de industrialização, mas discute a implementação do PBF a partir de 

quatro das dimensões citadas por Cingolani: i) administrativa/implementação; ii) cobertura 

relacional ou territorial; iii) legal; e iv) política. A dimensão administrativa está fundada na 

corrente weberiana da existência de uma burocracia que se mantém apesar das mudanças de 

governo e é considerada como “[...] an essential for the impersonal implementation of policies” 

(CINGOLANI, 2013, p. 31)13; a dimensão relacional é aquela em que são avaliadas as 

perspectivas e capacidades do Estado em atuar e interagir com a sociedade, tanto nas ações do 

Estado em relação à sociedade como da sociedade interagindo e influenciando nas políticas 

                                                
12 “[...] Em geral, a capacidade do estado refere-se a uma ou mais combinações das seguintes dimensões do poder 

do Estado: a) coercitiva/militar; b) fiscal; c) administrativa/implementação; d) transformação ou industrialização; 

e) cobertura relacional ou territorial; f) legal; g) política” (Tradução nossa). 
13 “[...] um elemento essencial para a impessoalidade na implementação de políticas” (Tradução nossa). 
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públicas; a dimensão legal ou jurídica está atrelada aos limites da capacidade dos estados 

considerando a existência de um sistema legal que determina compromissos contratualizados e 

regras a serem seguidas; e a dimensão política, a qual se refere às possibilidades de os políticos, 

como líderes eleitos, conduzirem as ações e as políticas públicas. 

Analisar as capacidades estatais a partir da perspectiva multidimensional é um desafio 

metodológico, porém permite perceber a ampla complexidade nas ações do Estado. Assim, para 

Cingolani (2013, p. 43), “[...] the concept of state capacity requires that definitions are adjusted 

correspondingly. This might favor regional level studies, where the stage of state development 

tends to be more comparable”14. 

De Lorenzo (2014) discute as capacidades estatais quando da efetivação do PBF. Para 

essa autora, são relevantes os marcos legais e a segurança jurídica; a sustentabilidade financeira; 

o arranjo organizacional e administrativo no território, especialmente a capilaridade e a 

utilização da rede pública de assistência social; a intersetorialidade (garantida no plano 

horizontal por conta do acompanhamento e gestão das condicionalidades); a logística de 

pagamento dos beneficiários (por meio magnético, utilizando bancos e/ou correspondentes 

bancários presentes em todos os municípios brasileiros); e as condições políticas.  

Se colocarmos essas capacidades em termos das dimensões discutidas por Cingolani 

(2013), os marcos legais e a segurança jurídica enquadram-se na dimensão legal; o arranjo 

organizacional e administrativo, na dimensão administrativa; e a intersetorialidade, na 

dimensão relacional; a logística de pagamentos, sustentabilidade financeira, na dimensão 

administrativa; e as condições políticas, na dimensão política.  

Bichir (2015) destaca que a criação do MDS e o próprio processo de amadurecimento 

institucional do PBF, vinculado ao Cadastro Único, são aspectos relevantes na compreensão 

das capacidades estatais brasileiras para articulação deste programa. Para essa autora,  

O próprio desenho do PBF, que prevê a articulação do objetivo mais imediato de 

combate à pobreza por meio das transferências monetárias com a dimensão mais 

estrutural de geração de capital humano e combate intergeracional da pobreza – por 

meio das condicionalidades de educação e saúde, além da garantia de acesso a outras 

políticas – é estratégico para pensar essa articulação. (BICHIR, 2015, p. 31-32).  

 

Finalmente, as dimensões das capacidades estatais aqui expressas são discutidas teórica 

e empiricamente no PBF como capacidades do ambiente institucional, nas quais se inserem as 

                                                
14 “[...] o conceito da capacidade do Estado exige que as definições sejam ajustadas de modo correspondente. Isso 

pode favorecer estudos de nível regional, onde o estágio de desenvolvimento do estado tende a ser mais 

comparável” (Tradução nossa). 
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legais e administrativas-organizacionais, e do ambiente relacional, nas quais se inserem as 

capacidades políticas e relacionais.  

O papel dos entes federados e, mais especificamente, da gestão pública municipal na 

construção das capacidades estatais também é um fator importante para a compreensão sobre 

como ocorrem os processos de implementação das políticas públicas nos territórios. A seguir 

apresentam-se as discussões referentes a este tópico. 

 

 

2.2.1 O papel dos entes federados na construção das capacidades estatais 
 

Para compreender as capacidades que os Estados possuem atualmente na implementação 

das políticas públicas, faz-se necessário discutir o federalismo brasileiro e como as relações de 

centralização e descentralização afetam a gestão de programas sociais e sua execução.  

As ações estatais na gestão social se dão considerando o caráter federativo brasileiro, ou 

melhor, se baseiam na perspectiva de que ocorra uma implementação integrada, levando-se em 

conta que o Brasil é uma República Federativa formada pela “[...] união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal” (BRASIL, 2012, p. 11). Essa concepção é possível 

pois o Brasil é “[...] um Estado organizado constitucionalmente sob um regime federativo, isto 

é, que reconhece duas ou mais esferas de poder político – com graus diferenciados de 

autonomia” (COSTA, 2010, p. 730).  

Assim, o Brasil é um país formado político-administrativamente por entes vinculados a 

uma Federação, na qual prevalece o princípio da autonomia e do compartilhamento de políticas 

públicas. Dessa forma, a implementação das políticas públicas é sempre precedida por algum 

tipo de contratualização ou negociação entre os entes federados envolvidos. Para tanto, é 

fundamental “[...] compatibilizar o princípio de autonomia com a interdependência entre as 

partes” (ABRUCIO; FRANZESE; SANO, 2010, p. 178). 

Mesmo com inúmeras variações entre os regimes e federações mundiais, Costa (2010) 

resume o que chama de seus elementos básicos nos seguintes princípios: princípio contratual 

ou associativo, ou seja, todas as decisões são resultado de acordos, de consensos, formais e não 

formais; princípio de pluralismo político, referente à existência de várias organizações políticas 

que atuam autonomamente; princípio da subsidiariedade, segundo o qual todos envolvidos em 

uma tomada de decisão também são responsáveis por seus resultados; e o princípio da equidade 

federativa, no qual todos os entes federados têm direitos e deveres na federação. Por fim, esse 
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autor acrescenta que a conformação do federalismo pretende dar vazão e validar as 

representações populares e territoriais.  

De acordo com Abrúcio, Franzese e Sano (2010), em uma Federação existe mais de um 

governo atuando no território, elaborando e implementando políticas públicas e os governos 

regionais ou locais têm sempre algum tipo de participação e representação no poder central.  

Existem, internacionalmente, perspectivas diversas da ação estatal, desde aquelas mais 

centralizadoras, outras mais descentralizadas e as que propõem equilíbrios diferenciados entre 

centralização e descentralização. (COSTA, 2010). O Brasil, após a Constituição de 1988, 

caracteriza-se fundamentalmente por um regime federalista descentralizado.  

A Constituição Federal de 1988 é considerada o marco normativo que recoloca o tema da 

assistência social no âmbito das ações do Estado brasileiro. Todavia, apesar da Constituição 

preconizar a articulação das políticas públicas e ações entre os entes federados em prol daqueles 

considerados mais vulneráveis, passaram-se mais de dez anos para os municípios assumirem 

mais funções na Assistência Social e para ocorrer a descentralização do Serviço Social no 

Brasil. A partir de 1995 foram realizadas várias Conferências e se constituiu a Política Nacional 

de Assistência Social, o Suas, e os Centros de Referência de Assistência Social (Cras), os quais 

conformam as características atuais do sistema de proteção social. 

Historicamente, as primeiras referências acerca de um sistema federativo, baseado em 

princípios de liberdade, igualdade e eficácia são do século XVIII, nos Estados Unidos da 

América. Antes desse período só eram concebidas nações centralizadoras e poderes unitários, 

pois as experiências em sentido oposto fracassaram. Os EUA promovem a formação de uma 

Federação soberana, mas não unitária. “Em síntese, o federalismo foi concebido como uma 

fórmula que permitia compatibilizar os interesses das elites nacionais modernizadoras com os 

diferentes projetos políticos das elites regionais” (COSTA, 2010, p. 735). 

A partir da Federação Norte-Americana, muitas outras federações conformaram-se no 

mundo adotando diversas formas e complexas relações políticas, institucionais e 

administrativas. No caso brasileiro, o federalismo é concebido a partir da Proclamação da 

República, em 1889. É formado considerando o tamanho do território brasileiro e suas 

heterogeneidades e particularidades sociais, políticas e culturais. Desse período até o momento 

atual, o federalismo brasileiro alterna momentos mais centralizadores e momentos mais 

descentralizadores. (ABRÚCIO, FRANZESE, SANO, 2010; COSTA, 2010; DE SOUZA, 

2016).  

Para Abrúcio e Costa (1998, p. 20), o federalismo brasileiro é inspirado no modelo norte-

americano, no qual cada ente federado possui autonomia e deve atuar cooperativamente com 
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os outros entes federados, em um sistema baseado em freios e contrapesos, nos quais uns 

fiscalizam os outros. Assim, considera que o “[...] federalismo é, de modo geral, a forma mais 

bem sucedida de equacionar democraticamente o conflito entre os níveis de governo”. 

Conforme indicam Abrúcio e Costa (1998, p. 32), a federação brasileira “[...] nasceu de 

uma forma totalmente diferente de sua ‘musa inspiradora’”, pois, nos EUA, estados separados 

foram consolidados em uma união, enquanto no Brasil trata-se de uma união que é separada em 

estados e municípios; ainda, no caso norte-americano, o que os uniu foi a segurança e a defesa 

nacional, já no caso brasileiro os motivos estão vinculados a conferir maior autonomia aos 

estados. Em relação à questão da centralização/descentralização, nos EUA optou-se por 

centralizar em uma união os estados que já eram descentralizados, enquanto no caso brasileiro 

havia um poder centralizado e criaram-se estados e municípios na busca por uma maior 

descentralização.   

Como já destacado, até o final dos anos de 1980, as políticas públicas eram 

prioritariamente centralizadas. Associada à redemocratização, a Constituição de 1988 iniciou 

um processo de descentralização e, nestas condições, “[...] estados e municípios passaram a ser, 

de fato, politicamente autônomos” (ARRETCHE, 1999, p. 112). Segundo Machado (2010, p. 

4), isso possibilitou a “[...] recuperação de prerrogativas dos governos subnacionais para 

implantação de políticas públicas e ampliação da participação desses nas receitas públicas sob 

as regras de compartilhamento estabelecidas pela Constituição Federal de 1988”. 

A Constituição de 1988 é considerada o marco normativo mais recente do federalismo 

brasileiro. Ou seja, é este marco que possibilita a ampliação da ação municipal e a 

municipalização de serviços e políticas públicas antes centralizados. (SOUZA, 2004; 2005). 

Para De Souza (2016, p. 37), no entanto, o problema é que a referida Norma possibilitou 

autonomia aos municípios, mas não lhes conferiu as condições concretas para tal. Segundo esse 

autor, “[...] o fato é que os governos municipais ganharam autonomia, mas muitos deles não 

tinham (e ainda não têm) condições financeiras, administrativas e políticas para usufruir da 

nova condição”. 

No entendimento da assistência social, a descentralização proposta na Constituição de 

1988 fez com que as políticas públicas fossem “[...] estabelecidas como competência comum 

entre os três níveis de governo” (SOARES e CUNHA, 2016, p. 89). Todavia, na prática, a partir 

de 1990, a União assumiu a coordenação e implementação das políticas sociais. Isso ocorreu a 

partir das seguintes formas de ação: o Executivo Federal repassa recursos aos demais entes 

federados para implementar ações previamente programadas pela União e cria políticas de 

transferência de renda.  



44 

Sabidamente o Benefício de Prestação Continuada - BPC é centralizado no ente federal e 

são repassados recursos direto ao cidadão e o PBF tem sua formatação programada na União e 

a implementação efetivada nos municípios, em parceria da ação dos Estados. Quer dizer, a 

Constituição possibilita aos municípios tornarem-se o terceiro ente federado, para implementar 

as políticas públicas. 

Apesar de a Norma Constitucional não determinar diferenças entre os municípios e 

estados, “[...] o novo sistema de governança local materializa-se de forma desigual entre os 

municípios brasileiros” (SOUZA, 2004, p. 28). Apesar de não haver diferenciações legais, está 

claro que as particularidades regionais associadas à discricionariedade nas capacidades estatais 

contribuem para as ações diferenciadas na implementação das políticas públicas. 

Segundo Bichir (2016a, p. 54), isto demonstra que “[...] análises mais críticas das 

premissas baseadas na literatura comparada começaram a demonstrar que a Constituição de 

1988 não teve tal grau de descentralização, e muito menos estimulou a fragmentação política e 

a criação de inúmeros pontos de veto às ações do governo central”. 

Apesar das críticas, os avanços na atenção social são explícitos e as ações na gestão social 

se dão considerando o caráter federativo brasileiro, ou melhor, se baseiam na perspectiva de 

que ocorra uma implementação articulada entre os entes federados. 

Soares e Cunha (2016) enfatizam os seguintes avanços pós-Constituição na política 

pública de Assistência Social: i) o financiamento da União, parte com transferência de renda 

direta à população e parte repassada aos outros entes federados via fundos constitucionais; ii) o 

planejamento que leva em consideração a PNAS; iii) a busca por uma articulação em rede dos 

entes federados para atender a sociedade, em se tratando das políticas assistenciais; iv) a 

coordenação desta articulação pela União regrando e induzindo o comportamento dos estados 

e municípios; e v) a criação e manutenção de formas de participação da sociedade civil.  

A Constituição rege a descentralização e a autonomia administrativa dos entes federados, 

mas centraliza parcialmente as políticas públicas de assistência social. A formulação acontece 

no nível federal para dar conta do atendimento universal dos direitos básicos da sociedade. A 

implementação ocorre nos níveis municipais e, nessas condições, leva em conta a compreensão 

top-down de implementação de políticas públicas, ou seja, cumpre regras e condições impostas 

pelo nível federal, mas reforça a compreensão bottom-up, na qual a política pública é 

descentralizada e construída no território. 

Segundo Arretche (1999, p. 112), nos anos de 1990, “[...] estados e/ou municípios 

assumem a gestão de políticas públicas sob a prerrogativa da adesão, precisando, portanto, ser 

incentivado para tal [...]”, e o Governo Federal centraliza os recursos fiscais e os dispõe na 
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relação com os outros entes federados. Já nos anos 2000 há um entendimento de que os 

governos locais podem não se comprometer com as demandas sociais e, nesse sentido, podem 

“[...] produzir resultados opostos aos esperados pelos defensores mais otimistas da 

descentralização” (ARRETCHE, 2003, p. 334). 

Dessa forma, só foi possível avançar no aspecto da descentralização para a efetivação das 

políticas quando o “[...] governo federal reuniu condições institucionais para formular e 

implementar programas de transferência de atribuições para os governos locais” (ARRETCHE, 

2002, p. 45), o que se consolidou a partir do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), 

quando a “[...] estabilidade e a coesão das burocracias da área social permitiram que a agenda 

de descentralização fosse implementada por meio de programas diversos de indução das 

decisões dos governos locais” (ARRETCHE, 2002, p. 46). 

Para Lício (2004), em se tratando dos programas de transferência implementados a partir 

dos anos de 1990 no Brasil, pode-se afirmar que foram iniciados por meio de políticas 

específicas em alguns municípios e depois passaram a ser formulados pela União. Alguns 

programas foram implementados pelo Governo Federal e outros ocorreram de forma 

descentralizada nos estados e municípios. O Programa de Renda Mínima, de 1998, o qual só 

teve uma breve existência, tinha um perfil mais dualista ou competitivo, pois valorizava os entes 

federativos. No caso do Programa Bolsa Escola, do mesmo ano, o Governo Federal ficou 

responsável por todo o repasse de recursos, e cabia aos municípios realizar o cadastro das 

famílias e o controle de frequência escolar. Esse programa determinou a constituição 

obrigatória de conselhos de controle social e a responsabilização do prefeito caso houvesse 

alguma irregularidade. Já o PBF, criado em 2003, objetiva combater a miséria e a exclusão 

social e promover a emancipação das famílias pobres, por meio de uma concepção mais integral 

de políticas sociais. Diferentemente dos outros programas, o PBF visualiza a família em seu 

contexto e não o indivíduo. 

FHC, em seus governos, criou a Secretaria de Assistência Social (SAS), normatizou o 

processo de descentralização político-administrativa, “[...] nomeou as competências dos entes 

federados, definiu os níveis de gestão, a operacionalização e a sistemática de financiamento das 

ações socioassistenciais, assim como os critérios de partilha e prestação de contas dos recursos” 

(SOARES e CUNHA, 2016, p. 96). Paralelamente, o governo de FHC também estimulou a ação 

privada na prestação de serviços de assistência social aos brasileiros. 

Assim, ao final deste governo havia ações privadas e públicas não articuladas. No caso 

de ações públicas, estruturaram-se programas de transferência de renda e a implementação da 

Loas e, no caso daquelas prioritariamente privadas, as ações do Programa Comunidade 
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Solidária. Neste caso, o PCS estava vinculado ao Gabinete da Presidência da República, mas a 

ação social se dava por entes privados. (DOWBOR, 2009; YAZBEK, 2009). 

Já nos Governos Lula houve maior institucionalização das políticas de assistência social; 

os programas de transferência de renda foram ampliados por meio do PBF. Em 2004 foi criado 

o MDS, o qual 

[...] definiu com maior precisão a divisão de competências administrativas entre os 
entes federados e entre o setor público e privado ao estabelecer a concepção de rede 

socioassistencial. A oferta de proteção social básica estaria ao cargo dos poderes 

executivo municipais, responsáveis pela implantação de unidades públicas estatais de 

assistência social, os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS). (SOARES 

e CUNHA, 2016, p. 98). 

 

Apesar de o Brasil promover descentralização federativa, conforme explicitado, há 

diversas discussões que questionam se realmente o que se conformou ao longo do tempo foi 

um federalismo cooperativo. Para Abrúcio e Costa (1998) e Souza (2004; 2005), o que ocorre 

é um federalismo competitivo e as dificuldades na implementação das políticas públicas estão 

atreladas prioritariamente às desigualdades entre os municípios e a inexistência ou ineficiência 

de mecanismos de gestão para a promoção de um federalismo realmente cooperativo. 

Ou seja, para Abrúcio e Costa (1998) e Souza (2004; 2005), “[...] o federalismo brasileiro 

tende a ser altamente competitivo e sem canais institucionais de intermediação de interesses e 

de negociação de conflitos” (SOUZA, 2005, p. 114), com exceção do caso dos municípios, 

onde tem ocorrido maior aproximação entre as entidades existentes em prol de projetos e ações 

de cunho mais genérico.  

De acordo com Souza (2004, p. 34), o formato da descentralização no qual a 

implementação das políticas públicas é executada a partir de repasses de recursos federais não 

amplia a “[...] capacidade de decidir sobre onde e como investir os recursos”. Esta tese 

demonstra que, mesmo com limitações sobre onde e como, os municípios têm uma abertura 

para a tomada de decisão na implementação da política. 

Para Abrúcio (2005, p. 42), “[...] a temática da coordenação federativa tem como intuito 

ir além da dicotomia centralização versus descentralização” e valorizar os aspectos territoriais 

na perspectiva das relações dos entes federados. Esse autor enfatiza que o processo de 

descentralização na coordenação federativa avançou nas últimas décadas, de acordo com o já 

explicitado, entretanto destaca que  

As conquistas da descentralização não apagaram os problemas dos governos locais 

brasileiros. Em especial, cinco são as questões que colocam obstáculos ao bom 

desempenho dos municípios do país: a desigualdade de condições econômicas e 

administrativas; o discurso do ‘municipalismo antárquico’; a ‘metropolização’ 

acelerada; os resquícios ainda existentes tanto de uma cultura política como de 
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instituições que dificultam a accountability democrática e o padrão de relações 

intergovernamentais. (ABRUCIO, 2005, p. 48). 

 

Coordenar e compartilhar políticas públicas em sistemas federativos é mais complexo do 

que em sistemas unitários. Essa coordenação mescla ações competitivas com a participação 

autônoma dos entes federados e ações cooperativas, nas quais são efetivadas parcerias na 

implementação das políticas públicas. (ABRÚCIO; FRANZESE; SANO, 2010). 

Abrúcio (2005) destaca que há várias possibilidades de inter-relações 

intergovernamentais para implementar as políticas sociais no Brasil: uma primeira, em que há 

a cooperação do governo federal, planejamento e coordenação nos estados, e implementação 

pelos municípios ou entidades e/ou empresas privadas. Esse autor (2005) indica que essa se 

trata de uma visão fragmentada das relações intergovernamentais; outra vertente, mais dualista, 

indica que há possibilidade de autonomia aos governos locais na implementação e nas relações 

intergovernamentais, trata-se de um modelo competitivo; e uma terceira possibilidade tenta 

articular o modelo vertical com o modelo horizontal, em que as políticas não são competitivas 

ou segmentadas, e sugere a criação de instâncias nas esferas de governo para planejar, coordenar 

e avaliar as políticas públicas em cada uma das esferas. 

Segundo Lício (2004, p. 56), “[...] é sabido que, na busca de melhor arranjo federativo, 

também para a implementação das políticas sociais, o melhor caminho é a criação de um jogo 

de responsabilidades mútuas, e não apenas de distribuição de perdas e benefícios entre União, 

estados e municípios”.  

Melhor consolidadas, as políticas de saúde e educação são o exemplo mais claro de 

políticas sociais descentralizadas nos municípios. A assistência social é mais recente e, 

enquanto estrutura, tem em torno de uma década de atuação mais efetiva nessa perspectiva. 

Porém a ação mais específica desta ainda se encontra mais centrada na política de transferência 

de renda para segmentos vulneráveis da população e não nas políticas universais de assistência 

social.  

Especificamente no caso do PBF, o município é o território onde ocorre a implementação. 

Nesse caso, os agentes implementadores da gestão municipal estão mais próximos da sociedade 

e podem imputar ao Governo Federal as dificuldades ou erros do programa e imputar para si 

próprios os benefícios e resultados positivos. Segundo Arretche (2004), deve haver uma 

coordenação federal na gestão de programas sociais para se ter uma uniformidade de ação e a 

correção de possíveis desigualdades da capacidade de gastos dos governos locais.  



48 

Essa autora também afirma que “[...] a desigualdade horizontal dos governos 

subnacionais permanece recomendando cautela na definição constitucional de competências 

exclusivas na gestão das políticas sociais” (ARRETCHE, 2004, p. 25).  

Apesar dos avanços indicados por diversos autores (LANDIM, 1993; MESTRINER, 

2001; SPOSATI, 2009, 2011; YAZBEK,2014), ainda permanece, entretanto, enraizado no país 

uma lógica privatista, filantrópica, de benemerência, com a qual a sociedade brasileira tem 

dificuldade de romper. As políticas sociais foram sendo, ao longo do século passado, efetivadas 

de forma fragmentada e setorial. 

No início do século XXI, Mestriner (2001) destaca que, da mesma forma que o Estado 

estimulava a criação de espaços e estruturas de atenção social com o objetivo de diminuir suas 

responsabilidades, este se vê distanciado por suas próprias criações, a medida que sociedade se 

torna “[...] sociedade providência em oposição ao Estado providência” (MESTRINER, 2001, 

p. 34). 

Isto é, o autor afirma que era verificada a ampliação da ação de estruturas não lucrativas 

ou não institucionalizadas como processos participativos de intervenção pública, “[...] 

movimentos sociais, organizações não-governamentais, que, na maioria das vezes, colocam-se 

de costas para o Estado e são entendidos por frações deste como contraventores da ordem” 

(MESTRINER, 2001, p. 33).  

Sposati (2009; 2011), mais recentemente, situa parte desse debate no contexto privatista 

e se aproxima das críticas à conformação dos Welfare States e à dita “onda neoliberal” mundial. 

A lógica das privatizações em áreas sociais, tanto na perspectiva lucrativa como na não 

lucrativa, no contexto da filantropia, distancia a sociedade e a responsabilidade pública da 

proteção social. Mais que isso, essa autora afirma que as políticas sociais reduzem-se a políticas 

de combate à pobreza, e estas políticas não se caracterizam como aquelas que possibilitam a 

ampliação de direitos sociais.  

Quer dizer, “[...] não podemos esquecer que décadas de clientelismo consolidaram neste 

país uma cultura tuteladora que não tem favorecido o protagonismo nem a emancipação dos 

usuários das Políticas Sociais e especialmente da Assistência Social (os mais pobres) em nossa 

sociedade” (YAZBEK, 2014, p. 104).  

Para superar essa perspectiva, a desfragmentação e a homogeneização só podem decorrer 

de um “[...] conjunto de políticas sociais e [...] adoção do modelo econômico distributivo e de 

consumo de massas” (SPOSATI, 2009, p. 20).  

No caso do PBF, a descentralização do Programa é defendida por aqueles que percebem 

que o Brasil é diverso e heterogêneo e, portanto, consideram que aqueles que estão próximos 
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dos usuários podem perceber mais claramente as suas necessidades. É por isso que o 

cadastramento das famílias é realizado pelos municípios, embora a decisão sobre a inclusão no 

Programa seja feita pelo governo federal. (BICHIR, 2010a).  

De acordo com Lício (2004, p. 56),  

Nesse sentido, constatou-se no Programa Bolsa Família a tentativa de combinar-se o 

que há de melhor na centralização – repartição de recursos e assistência técnica – com 

os aspectos positivos da descentralização – a possibilidade de ‘inovação’ e maior 

controle social, dada sua maior proximidade da população. Esse padrão de 

relacionamento intergovernamental tem grande potencial de favorecer a redução das 

desigualdades regionais, garantindo, a um só tempo, os sentimentos de autogoverno e 

esperança de simetria entre os participantes da Federação, pelo menos no que 

concerne à implementação dessa política social. 

 

Para Sposati (2009, p. 32), no federalismo cooperativo, “[...] a concepção de 

descentralização compartilhada supera os conceitos de municipalização como prefeiturização, 

isto é, como o processo de ‘empurrar’ competências federais e estaduais para os municípios 

restringindo as responsabilidades federal e estaduais”. Contudo, essa dinâmica do 

compartilhamento de responsabilidades tende a ser reduzida à medida que ocorre a transferência 

de responsabilidades para os governos locais, e estes, limitados por seus orçamentos, não 

conseguem executar as políticas universais de ampliação da cidadania. (SPOSATI, 2011). 

O Sistema Único de Assistência Social (Suas), que congrega todas as dimensões e ações 

da assistência social, “[...] pressupõe uma articulação entre os entes federados, com importante 

papel nas mãos da União, que deve coordenar, induzir e financiar a política; mas que deve 

também preservar a autonomia dos estados e municípios”. (DE SOUZA, 2016, p. 38). 

Soares e Cunha (2016) apontam, todavia, que  

Não há um sistema estável de financiamento público à assistência social pela União, 

Estados e Municípios. Os estados, em sua maioria, têm avançado pouco no 

cumprimento de suas atribuições legais, o que inclui a execução de serviços 
regionalizados da proteção especial de média e alta complexidade, o cofinanciamento 

dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais e a coordenação dos 

municípios para o aprimoramento da gestão. A capacidade gerencial dos municípios, 

principais executores da política, é baixa, em um país marcado por tantas 

desigualdades e com perfil predominante de municípios pouco populosos e pobres 

(SOARES e CUNHA, 2016, p. 90-91). 

 

Apesar dessa percepção da realidade, esses autores destacam vários aspectos que devem 

ser melhorados para dar conta da construção de programas de atenção social, tais como: a 

incerteza dos recursos destinados para as políticas públicas; a dualidade entre centralização e 

descentralização, nos quais programas sociais são descentralizados e as transferências de renda 

são centralizadas, como o BPCs e o PBF; necessidade de maior envolvimento dos estados, pois 

este ente federado é o menos presente atualmente; a necessidade de qualificação na ação dos 
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municípios que são marcadamente heterogêneos, seja em questões territoriais, administrativas, 

políticas, de ação do setor privado no trabalho coordenado ou não, entre outros aspectos; e a 

necessidade de aperfeiçoar a participação da sociedade civil nesses processos. (SOARES e 

CUNHA, 2016). 

No caso da política de assistência social, temos, segundo De Souza (2016), uma condição 

básica a todos os cidadãos, que são os direitos sociais universais. Tais direitos devem ser 

garantidos pela União, e os demais entes federados têm o papel de implementar políticas 

públicas na diversidade existente, considerando as normas de cada período.  

Para Sposati (2007, p. 453), “[...] o Estado, como responsável pela efetivação dos direitos 

do cidadão, deve ser ao mesmo tempo gestor estratégico, fornecedor de recursos, regulador, 

produtor direto de serviços e estimulador da inclusão social na sociedade”. Contudo nos 

parecem mais prudentes as discussões que contemplem “[...] arranjos de coordenação e 

cooperação entre os entes” (ABRUCIO; FRANZESE; SANO, 2010, p. 177), ou seja, todos os 

entes federados e demais atores têm papel na implementação das políticas públicas. 

Iamamoto (2009b, p. 21) afirma “[...] que, na raiz da ‘questão social’ na atualidade, 

encontram-se as políticas governamentais favorecedoras da esfera financeira e do grande capital 

produtivo” e que essa lógica determina a ação de quaisquer governos, em qualquer escala. Cabe 

aqui salientar, porém, que é possível que os municípios, foco desta discussão, não tenham a 

compreensão dessa perspectiva ou até destacar que agem somente impulsionados por uma 

dinâmica que lhes cobra ações sem mesmo terem noção de que existem articulações entre elas. 

Na concepção de Bichir (2016a), apesar da posição contrária defendida por outros autores 

(Lício, 2004; Sátyro e Soares, 2011; Neri, 2014) que tratam o PBF como uma política 

descentralizada, o PBF é centralizado no Governo Federal, pois as principais questões são 

centralizadas, “[...] garantindo, por um lado, o alcance de certos objetivos – como cobertura e 

focalização – mas, por outro lado, dificultando o alcance de outros, como a articulação e 

integração com outros programas e políticas” (BICHIR, 2016a, p. 52). Assim, Bichir (2016a) 

destaca que existe uma relação contraditória entre as áreas da assistência social, a partir da 

perspectiva dos direitos universais, e a área de transferência de renda, com a implementação 

dos programas de transferência de renda focalizados, perceptível mais no âmbito federal do que 

na ação municipal. 

Também fazem parte das construções sociais particulares que determinam os distintos 

territórios dois aspectos que são latentes à formação da federação brasileira: as disparidades 

políticas que promovem resultados diversos e as coalizões entre estados que não viabilizam a 

efetiva cooperação, ou melhor, “[...] as relações entre os estados e a União não têm sido 
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pautadas pela prática democrática, tal qual estabelecem os princípios federativos” (ABRUCIO 

e COSTA, 1998, p. 33). Ou seja, as relações entre os entes federados são pessoais, são 

partidárias, não necessariamente republicanas.  

Esta tese não concorda, porém, que o PBF é somente um programa com características 

centralizadas como afirma Bichir (2016a) ou descentralizadas como afirmam Lício (2004); 

Sátyro e Soares (2011) e Neri (2014). Percebe-se que as particularidades territoriais, construídas 

social e historicamente, promovem uma implementação diferenciada do PBF nos municípios 

brasileiros. A heterogeneidade não produz só problemas ou vantagens para a implementação 

das políticas públicas, fazendo com que seus fatores intervenientes precisem ser melhor 

investigados. 

No PBF, os mecanismos de coordenação federativa podem ser vistos no IGD e no 

CadÚnico, mas também as condicionalidades configuram aspectos determinantes desta relação 

e das ações complementares vinculadas à dinâmica do PBF. 

Os entes municipais podem implementar o PBF de forma diversa, pois, conforme 

Arretche (2003, p. 342), “[...] os municípios têm suas próprias agendas, as quais podem diferir 

das prioridades pactuadas nacionalmente”.  

Bichir (2010b) avalia a discricionariedade que ocorre na seleção dos beneficiários por 

meio da produção de um conhecimento local acerca da gestão do Programa, inclusive 

incorporando critérios adicionais, identificados no município, para a seleção dos beneficiários. 

A autora desta tese identificou também outras estratégias, para além daquelas propostas 

nacionalmente, forjadas pelos municípios durante a implementação do Programa.  

Esta seção expôs a dimensão dos entes federados, especificamente dos municípios e do 

seu papel na implementação das políticas públicas a partir de suas distintas capacidades estatais. 

Além de capacidades estatais diferenciadas, precisa-se analisar, entretanto, como ocorre 

a discricionariedade dos agentes mediadores na implementação das políticas públicas 

especificamente no PBF. 

 

 

2.3 A discricionariedade dos agentes mediadores da implementação 

 

A discricionariedade é entendida como a possibilidade que os agentes implementadores 

têm de decidir entre alternativas e definir como implementar as políticas públicas (O’BRIEN 

& LI, 1999; LIPSKY, 2008; LOTTA, 2008; PIRES, 2009; D’ASCENZI e LIMA, 2013). 

Segundo Lotta (2008, p. 4), 
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A discricionariedade exercida pelos [...] [agentes mediadores da implementação] é, 

portanto, resultado da interação que exercem entre seus próprios valores, valores de 

outros atores envolvidos, os procedimentos, restrições, estruturas, incentivos, 

encorajamentos e proibições. Assim, é necessário examinar os padrões de interação 

para compreender por que as ações foram feitas daquela forma. A questão, portanto, 

é olhar para o ambiente institucional e relacional dentro do qual [...] [o agente] opera. 

 

Lipsky (2008) é considerado o precursor das análises sobre implementação, pois foi o 

primeiro a sugerir que os funcionários públicos se utilizam de seu poder discricionário para 

atender aos cidadãos da melhor forma. 

No caso das políticas públicas, as avaliações sobre a sua efetividade começaram, ao longo 

das últimas décadas, a demonstrar uma desconexão entre a formulação e os resultados da 

implementação. Vários estudos consideraram esses distintos resultados como sendo algo 

negativo e, nesse sentido, atribuíram à discricionariedade dos agentes implementadores a culpa 

sobre o fato de as políticas públicas não estarem atingindo os resultados previamente 

determinados pelos formuladores. 

Nas abordagens mais legalistas, atreladas ao direito administrativo, a discricionariedade 

é destacada a partir da possibilidade de os agentes efetivarem algo diverso e romperem com o 

“contrato social” (PIRES, 2009, p. 152). Outros veem a discricionariedade atrelada à 

responsabilidade política daqueles que foram eleitos para gerir o público e não de outros agentes 

mediadores. 

Davis, já em 1969, destacava, em suas análises a partir da perspectiva legal e jurídica, que 

poucos percebiam a existência de uma margem de manobra ou poder discricionário, até porque 

as análises estavam muito atreladas à regulamentação, à formulação e à burocracia weberiana. 

Mas enfatizava, naquele momento, a complexidade das relações e que não havia condições de 

regulamentar e prever todos os padrões e regras de relacionamento. 

Assim, Davis (1969, p. 723) afirmava que “[...] the discretionary power to enforce or not 

to enforce is one of the most crucial powers of all, even though it is typically unprotected either 

by standards or by safeguards or by judicial review15”.  

Craig (1995) faz a leitura da obra organizada por Kheit Hawkins, que aborda os diferentes 

usos da discricionariedade. Coloca essa análise no campo da discussão jurídica e das ciências 

sociais e suas diversas concepções. E vai além, afirma que o poder discricionário deve ser 

percebido não somente como a ação de poder daquele que o tem, mas também como um 

processo, considerando que tais decisões e ações impactam no que acontece posteriormente. 

                                                
15 “O poder discricionário para reforçar ou não fazer cumprir é um dos poderes mais importantes de todos, mesmo 

que geralmente não seja protegido por padrões ou por salvaguardas ou por revisão judicial” (Tradução nossa). 
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Enfatiza que a discrição aparece em toda a burocracia e, sobretudo, naquela envolvida com a 

execução das políticas públicas. Como esse aspecto era visto como negativo, buscavam-se 

encontrar formas de minimizar a discrição dos burocratas implementadores. 

Além do Direito, na Economia também a preocupação da discricionariedade recai para a 

construção de modelos econômicos racionais, até mesmo na ciência política “[...] surgem as 

propostas de modelos de controle político e social que objetivam a conformidade dos 

trabalhadores do nível de rua à política” (FERREIRA e MEDEIROS, 2016, p. 782). Para 

Ferreira e Medeiros (2016), faltam estudos que indiquem áreas que poderiam ter maior ou 

menor discricionariedade na ação, no entanto não concordamos com essa perspectiva. 

Independente do tipo, acredita-se que a discricionariedade está na base de todas as capacidades 

estatais, na medida em que as políticas públicas são implementadas. 

As discussões aqui apresentadas sob o viés do Direito e da Economia corroboram com 

“[...] o modelo de burocracia de Weber [que] não inclui, nem permite, a ideia de 

discricionariedade” (BARROS, 2016, p. 119). Os agentes mediadores teriam somente a 

responsabilidade de implementar aquilo que foi determinado na formulação de uma política 

pública. Ou seja, a implementação não poderia permitir, sob essa concepção, “[...] indivíduos 

que agem guiados por suas capacidades, percepções e preferências específicas” (FERREIRA e 

MEDEIROS, 2016, p. 780). 

A maior parte das discussões que trata da burocracia estatal, até metade do século 

passado, baseava-se nas concepções de Max Weber16. Suas análises sobre a condição 

organizativa da burocracia pouco levavam em conta outros aspectos que não considerar que as 

políticas públicas, após decididas, deveriam ser hierarquicamente implementadas. “A 

conceitualização (tipo-ideal) de burocracia desenvolvida por Weber vislumbrava um arcabouço 

institucional abrangente, transformando agentes burocráticos em engrenagens impessoais numa 

máquina organizacional pré-programada” (PIRES, 2009, p. 150).  

Cingolani, Thomsson e Crombrugghe (2013; 2015) associam as capacidades estatais 

definidas por Cingolani (2013) com a autonomia burocrática. Criam um indicador para 

mensurar essas relações e chegam a conclusão de que as relações entre a capacidade de ação 

dos estados e a autonomia dos agentes públicos podem ter resultados positivos em suas ações. 

Esses autores usam a autonomia burocrática e as capacidades estatais como dois fatores 

autônomos e, nestas condições, não se aproximam daquilo proposto na discricionariedade nas 

                                                
16 Max Weber, sociólogo alemão, faz as primeiras discussões sobre a burocracia, a partir de uma perspectiva 

jurídica, fundamentada na organização, regulamentos e competência técnica dos agentes públicos (PIRES, 2009; 

CINGOLANI, 2013). 
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capacidades estatais, apesar de identificarem que a discussão presente em torno do que 

denominam de autonomia burocrática é um dos aspectos mais contraditórios nas pesquisas 

sobre a capacidade dos Estados.  

Assim, em se tratando dos agentes mediadores da implementação, os burocratas de médio 

escalão, de nível de rua e os políticos podem ter maior ou menor autonomia nas suas ações. 

Nessas condições alia-se a compreensão neoinstitucionalista que, segundo Arretche (1995), 

expõe que 

[...] a natureza das burocracias estatais, na perspectiva polity-centered, há uma 

alteração importante das variáveis analíticas adotadas: i) as burocracias passam a ser 

tanto as eleitas quanto as indicadas; ii) a análise da formação histórica do Estado 

nacional é importante para que se observe o caráter e a natureza do conjunto das 

estruturas políticas (estatais e partidárias); iii) as formas históricas de interação entre 

estrutura estatal e instituições políticas explicam a natureza das instituições presentes 
e, finalmente; iv) a forma pela qual tais estruturas condicionam as identidades, 

objetivos e capacidades dos grupos sociais envolvidos na formulação de políticas 

passa a ser relevante. (ARRETCHE, 1995, p. 56). 

 

Vários movimentos que buscaram restringir a discricionariedade dos agentes 

implementadores podem ser percebidos ao longo da história, principalmente aqueles que 

buscaram elevar os níveis de processos administrativos, controles, procedimentos burocráticos 

para engessar as relações e não possibilitar a ação individual dos envolvidos. Esses estudos são 

discutidos e aprimorados constantemente e levam em conta a perspectiva de que os burocratas 

são “[...] engrenagens impessoais numa máquina organizacional pré-programada” (PIRES, 

2009, p. 150). 

Para Pires (2009), é fato que os procedimentos e controles na ação pública realmente 

minimizam a discricionariedade, porém deter-se prioritariamente aos aspectos burocráticos 

diminuiu as possibilidades e a eficácia na implementação das políticas públicas, já que o foco 

se mantém na regra e não nos resultados da política pública. 

Nos últimos períodos, percebe-se o avanço de uma abordagem associada a uma mediação 

dessas perspectivas extremistas, a qual leva em conta uma administração mais gerencial. 

(BRESSER-PEREIRA, 1996). 

No Direito, a discussão encontra-se centralizada em buscar formas de minimizar as 

possibilidades de discricionariedade, tendo em vista que a escolha dos mediadores da 

implementação é vista como uma interferência perversa nas políticas públicas. Mesmo Souza 

(2006, p. 35) indica que “[...] a credibilidade [das políticas públicas] baseia-se na existência de 

regras claras em contraposição à discricionariedade dos decisores públicos e burocratas, a qual 

levaria à inconsistência”. Bichir (2010a, p. 127) afirma, em relação ao PBF, que “[...] o desenho 

do programa reduz significativamente o potencial de discricionariedade política na seleção dos 
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beneficiários” e enfatiza que a gestão compartilhada reduz as possibilidades de decisão dos 

implementadores, evitando que esta ação possa se dar a partir de uma relação clientelista. 

A perspectiva adotada por este trabalho é, no entanto, que a discricionariedade dos 

agentes implementadores não é necessariamente um aspecto negativo na implementação e que 

esta deve ser avaliada na ação desenvolvida em cada território, neste caso, na implementação 

do PBF nos municípios. Quer dizer, estamos nos permitindo “[...] considerar as mudanças como 

potenciais oportunidades e analisar os papéis desempenhados pelos atores societários [agentes 

implementadores] presentes e atuantes no [...] [PBF] e sua (in)capacidade de incidência na 

política” (DOWBOR, 2009, p. 11-12). 

Para Krause (2000, p. 4), a discrição indica que “[...] the decision is largely shaped by the 

technical complexity of the policy in question”17. Esse autor destaca que quanto mais complexa 

uma política pública é maior a discricionariedade dos agentes envolvidos. Contudo, quanto mais 

atrativa e mais informações existirem sobre tal política, menor a discricionariedade dos agentes 

mediadores da implementação. Assim, há uma relação entre os burocratas e as autoridades 

eleitas.  

Nesse sentido, a discricionariedade é uma “two-way street”18 (KRAUSE, 2000, p. 4), e 

medeiam essa relação os compromissos, os recursos disponíveis, a supervisão e os meios 

processuais que formam o comportamento de cada um. Krause (2000) enfatiza que mais do que 

ser uma decisão do agente mediador, a discricionariedade também é resultado daquilo que a 

sociedade espera deste, ou melhor, a procura por políticas ou serviços públicos de que as 

pessoas necessitam. 

Para Pires (2009, p. 148), “[...] a discricionariedade é foco das investidas de controle 

assim como fonte de flexibilidade e criatividade para ação burocrática”. Por ser um dos fatores 

que flexibiliza a implementação das políticas públicas, a partir de valores, crenças, decisões dos 

agentes mediadores, essa discricionariedade também passa por ações de controle. Quer dizer, 

os formuladores de políticas públicas buscam maior unicidade das políticas públicas, o que nos 

parece difícil de ser alcançado, já que estamos trabalhando com as decisões de cada um dos 

envolvidos, baseados nas suas perspectivas e relações com os outros.  

Diante dessas considerações, Lotta e Pavez (2008, p. 5) afirmam que “[...] na análise dos 

implementadores das políticas se torna central analisarmos sua discricionariedade e a forma 

como constroem suas práticas através do papel de mediação não só relacional – em termos da 

posição que ocupam em uma dada estrutura social, mas também dinâmica e simbólica”. Na 

                                                
17 “[...] decisão é em grande parte moldada pela complexidade técnica da política em questão” (Tradução nossa). 
18 “via de mão dupla. (Tradução nossa). 
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visão desses autores, as formas de mediação engendradas pelos agentes implementadores 

podem alcançar maior ou menor efetividade. Segundo eles, o processo de mediação envolve 

condições e formas dos atores se relacionarem   

Esses processos de mediação também podem ter graus maiores ou menores de 

efetividade, de forma que os agentes de implementação consigam ou não implementar 

as políticas e alcançar resultados com elas – e isso requer o desenvolvimento de 

habilidades de mediação. [...]. Durante o qual estes mediadores 1) levam as ideias, 

práticas e ações das políticas públicas para o público beneficiário, 2) trazem as ideias, 

informações e necessidades do público beneficiário para dentro do aparato estatal 
(LOTTA e PAVEZ, 2008, p. 7). 

 

O’Brien e Li (1999) destacam que a discricionariedade é praticamente inevitável e pode 

até ser desejável. Segundo esses autores, os analistas das políticas que compartilham das 

perspectivas top-down até admitem a existência da discricionariedade, mas esta precisa ser 

controlada e, se possível, eliminada do processo; no entanto os analistas das perspectivas 

bottom-up consideram que a discrição é inevitável e pode ser, inclusive, benéfica. Sugerem, 

ainda, que isso varia muito em cada política pública, "[...] já que esses atores detêm 

conhecimento das situações locais e podem adaptar o plano a elas [...]. Tais ajustes podem ser 

possíveis fontes de inovação, dependente, no entanto, das capacidades do Estado” 

(D’ASCENZI e LIMA, 2013, p. 104). 

D’Ascenzi e Lima (2013, p. 104) destacam que a implementação, nessa perspectiva, é 

variável explicativa e está relacionada às capacidades estatais e à discricionariedade dos atores, 

isto é, à capacidade dos atores envolvidos de adequar, reformular e executar a política, ou seja, 

a “[...] discrição é vista como um mecanismo adaptativo”. Para esses autores, 

[...] é hegemônica a ideia de que, se a discricionariedade, por um lado, é indispensável 

para o desenvolvimento das atividades, por outro, seu exercício permite modificar a 

política pública à revelia das concepções de seus formuladores e dos grupos que lhes 

deram apoio. Esse é mais um elemento de imprevisibilidade para a análise da 
implementação (D’ASCENZI e LIMA, 2013, p. 105). 

 

Para Hupe e Hill (2007), existe uma relação complexa entre as regras e a 

discricionariedade dos agentes mediadores. Na medida em que as regras determinam 

obrigações, a discricionariedade possibilita escolhas e liberdade de ação aos implementadores, 

até porque as regras permitem interpretações diversas e por vezes contraditórias.  

Já para Hespanha (2008, p. 10), a “margem de manobra”, ou seja, a discricionariedade 

que os mediadores possuem na implementação das políticas públicas, é  

[...] uma necessidade de ajustar a medida ou programa à situação concreta. Mas ela é 

também uma porta aberta a enviezamentos políticos e ideológicos; a preconceitos e 

prejuízos do próprio agente e, portanto, permeável, consciente ou inconscientemente, 

a normas e valores distintos dos do programa e resultado da falta de critérios 

burocráticos baseados na experiência (HESPANHA, 2008, p. 10). 
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Após os estudos de Lipsky (1980)19 acerca da discussão dos burocratas de nível de rua, 

discutindo a interação dos funcionários públicos com a sociedade e suas decisões, vários 

estudos acerca de como esses burocratas agem passaram a ser desenvolvidos. Tummers e 

Bekkers (2012), em suas pesquisas, indicam que a discricionariedade na implementação da 

política pública a partir dos burocratas de nível de rua pode ter tanto efeitos positivos como 

negativos. Para esses autores, a implementação pode ter dois efeitos positivos, a satisfação do 

cliente e a vontade dos burocratas na própria efetivação da política, e concluem afirmando que 

se deve ter muito cuidado com as possíveis reduções da discricionariedade dos agentes, pois os 

resultados podem ser negativos para a implementação da política pública. 

Tummers e Bekkers (2012, p. 3) destacam que a possibilidade da discrição na 

implementação de políticas públicas pode contribuir na disposição dos burocratas em 

efetivamente executá-la. Para eles, “[…], when street-level bureaucrats have a certain degree 

of discretion, this will enhance will make the policy more meaningful for the client. Client 

meaningfulness can thus be considered a potential effect of discretion”.20 

A discricionariedade se vincula à compreensão dos aspectos considerados incertos a 

respeito dos resultados da implementação de políticas públicas, pois “[...] must consider that 

administrative organizations may possess differential views of this commodity-based on 

whether the circumstances make it relatively more desirable (Positive Context) or less desirable 

(Negative Context)” (KRAUSE, 2000, p. 6)21, ou seja, os agentes agem considerando custos e 

benefícios no processo de implementação. Além disso, governos mais ou menos centralizados, 

a importância dos problemas e das ações, a complexidade das tarefas exercidas e a estabilidade 

dos agentes podem determinar contextos mais positivos ou mais negativos, exigindo maior ou 

menor grau de discricionariedade.  

Para Oliveira (2012), os políticos e funcionários da alta administração não percebem 

concretamente as necessidades dos usuários das políticas, o que somente pode ser percebido 

pelos burocratas da linha de frente. No entender desse autor,  

[...] o exercício da discrição é inevitável e necessário, porque as regras formais não 

podem dar conta de todos os casos concretos e, em geral, os recursos da agência estão 

                                                
19 A obra referida e indicada como a que principia as discussões sobre a burocracia de nível de rua e que abre 

precedente para outras discussões, como a discricionariedade, é LIPSKY, M. 1980. Street-Level Bureaucracy: 

Dilemmas of the individual in public services. New York: Russel Sage. 
20 “[...], quando os burocratas de nível de rua têm um certo grau de discrição, isso irá tornar a política mais 

significativa para o cliente. Significação para o cliente pode, assim, ser considerada um efeito potencial de 

discrição” (Tradução nossa). 
21 “[...] deve considerar que as organizações administrativas podem possuir pontos de vista diferenciados sobre os 

serviços a serem prestados, em circunstâncias relativamente mais desejável (contexto positivo) ou menos desejável 

(contexto negativo)” (Tradução nossa). 
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aquém dos necessários para atender aos cidadãos, e, devido a isso, o poder 

discricionário do agente da base torna-se imprescindível para que a organização se 

amolde à realidade, funcione e atenda às pessoas (OLIVEIRA, 2012, p. 1556). 

 

Ferreira e Medeiros (2016) sugerem que poderiam ser previstos, na formulação das 

políticas públicas, alguns níveis de discricionariedade, embora salientem que os resultados 

dessas possibilidades só se concretizariam à medida que a política fosse implementada.  

Nesta tese defende-se que todos os agentes da gestão municipal têm poder de discrição e 

que, no caso dos municípios pequenos, a relação com a sociedade é mais próxima, o que faz 

com que todos possam perceber concretamente os usuários das políticas públicas e suas 

necessidades.  

Para Lima e D´Ascenzi (2017, p. 49), maior ou menor discricionariedade decorre das 

condições de trabalho, por exemplo, da maior ou menor disponibilidade de recursos, os quais 

determinam o exercício discricionário do implementador, e das “[...] características dos espaços 

de execução”. Segundo esses autores, “[...] já não se discute mais se há ou não 

discricionariedade na burocracia de nível de rua, mas como isso ocorre” (LIMA e D´ASCENZI, 

2017, p. 49), pois a discrição é inevitável e necessária diante da complexidade na 

implementação das políticas públicas.  

Especificamente em se tratando do PBF, Coutinho (2014) percebe que o Programa teve 

suas bases centralizadas para possibilitar que avançasse sem ter usos diversos daqueles para o 

qual foi criado e se tornar legítimo. Nesse sentido, esse autor afirma que  

[...] o insulamento e a centralização iniciais serviriam para conter a discricionariedade 

que poderia, caso não houvesse ‘blindagem’, contaminar o PBF com práticas 

associadas à chamada ‘política de balcão’, que marcou o período pré-1988 e ainda 

deixa traços visíveis em muitas cidades brasileiras (COUTINHO, 2014, p. 281). 

 

Lima e D’Ascenzi (2017, p. 49) salientam que a discricionariedade não está só 

relacionada aos valores e credos do agente implementador, mas também relacionada aos 

espaços de execução, no nosso caso, às capacidades estatais, sejam estas administrativas, 

relacionais, legais ou políticas. 

A maior parte dos regramentos, das ações desencadeadas no setor público e dos estudos 

acadêmicos têm se preocupado mais em criar condições para minimizar o poder discricionário 

dos agentes públicos, percebendo este como prejudicial, do que propriamente em compreender 

como este ocorre e até cogitar que a discricionariedade possa ser utilizada positivamente na 

implementação das políticas públicas. 

 

 



59 

2.3.1 Os agentes mediadores da implementação das políticas públicas 

 

Vários estudos que levam em conta a perspectiva bottom-up trazem ao debate o papel dos 

burocratas de nível de rua na implementação das políticas públicas (LIPSKY, 1980; 

OLIVEIRA, 2012; FERREIRA e MEDEIROS, 2016), e os concebem como os atores que 

efetivamente decidem a implementação. Poucos estudos indicam, contudo, que os políticos ou 

aqueles designados politicamente (RUA 1997; SECCHI, 2014) e os burocratas de médio 

escalão (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014; CAVALCANTE e LOTTA, 2015a; 2015b) 

também possam ser vistos como implementadores da política pública. Para a maior parte dos 

autores, principalmente daqueles que discutem a partir da perspectiva top-down, estes 

implementadores só são identificados nas fases da formação da agenda, da formulação da 

política e na etapa da avaliação das políticas públicas.  

Em se tratando, no entanto, de políticas que são formuladas no nível federal e 

implementadas nos municípios, como é o caso do PBF, tanto burocratas de nível de rua são 

entendidos como implementadores como também os políticos e os designados politicamente 

(prefeitos e secretários), e os burocratas de médio escalão (funcionários das secretarias 

municipais). Assim, não são somente os burocratas da linha de frente se distanciam da teoria 

weberiana baseada na hierarquia e na racionalidade técnica, mas também os políticos e os 

burocratas de médio escalão, os quais intermedeiam internamente as relações e, por vezes, 

possuem contato com usuários da política. 

Na medida em que é possível identificar dois períodos diferenciados da ação do Estado 

na Assistência Social, recolocam-se os atores envolvidos e seus papéis. Isto é, tem-se uma ação 

do Estado e dos agentes de implementação das políticas públicas entre os anos de 1930 até a 

década de 1980 e outra após a Constituição de 1988 até a atualidade. 

A atuação estatal, a mediação entre centralização e descentralização da implementação 

das políticas públicas, as mudanças normativas e estruturais brasileiras promoveram alterações 

profundas nas ações dos atores envolvidos com a atenção social no Brasil: uma atenção 

marcadamente privada, em seu início, e uma ação que se propõe pública na atualidade. 

Ao longo da história recente, os processos de tomada de decisão e implementação das 

políticas sociais perpassaram diversos atores, alguns influenciando mais ou menos em sua 

instância de tomada de decisão e execução das políticas públicas.  

Cabe aqui destacar aqueles denominados de agentes mediadores, como os políticos, os 

burocratas de médio escalão e os burocratas em nível de rua, os quais, ao longo da história, 

determinaram a lógica da política social, definindo seus caminhos e contornos. Além desses, 
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são situadas as entidades, instituições e dinâmicas da atenção social, que tiveram papel 

fundamental em se tratando do período aqui referido, ou seja, a partir do século XX.  

Como explicitado por Landim (1993) e Dowbor (2009), as entidades privadas ou 

filantrópicas possuem papel fundamental na história da atenção social brasileira. Desde a 

década de 1930, grupos privados e entidades filantrópicas vinculadas a diferentes grupos sociais 

atuaram, de forma autônoma ou em parceria com o Estado, na assistência social brasileira.  

Nos períodos que se seguiram, essas entidades tiveram maior ou menor atuação, 

dependendo do governo. Mesmo depois da Constituição de 1988, na qual a assistência social 

passa a ser considerada um direito (MESTRINER, 2001), entidades filantrópicas privadas 

continuaram a atuar no conjunto de ações sociais.  

Já os agentes políticos, prioritariamente aqueles eleitos (presidentes, governadores, 

prefeitos) ou indicados por estes (ministros, secretários, entre outros), variaram suas ações na 

intervenção social durante todo o período aqui estudado.  

Um dos aspectos mais explícitos da lógica contraditória, privatista e de benemerência da 

atenção social é o que a literatura intitula de primeiro-damismo. Ou melhor, a indicação política, 

em todos entes federados, das primeiras-damas como a secretária de assistência social ou 

similar. 

Segundo Sposati (2011, p. 112), essa prática ocorre há muito tempo no Brasil e se 

contrapõe, em muitos momentos, à política pública da assistência social. No primeiro-damismo 

o governante eleito repassa “[...] a responsabilidade da administração direta, gerida pelo 

governante, para o coração da sua esposa que opera com recursos públicos, fora das regras 

públicas”. Essa prática vem perdendo força nos últimos anos. 

Por exemplo, se, por um lado, no Governo FHC, a formação da Legião Brasileira de 

Assistência (LBA) possibilitou que a atenção social entrasse no foco da discussão federal 

(DRAIBE, 2003), devido ao fato de a primeira-dama Ruth Cardoso ter sido a titular desta pasta, 

por outro, a mesma LBA fortaleceu a compreensão do primeiro-damismo (YAZBEK, 2009; 

SPOSATI, 2011) e foi “[...] muito criticada por suas ligações com as ‘primeiras damas dos 

Estados e Municípios’, e por suas características clientelistas, muitas vezes utilizadas para fins 

político-eleitoreiros” (BULLA, 2003, p. 8). 

De acordo com Bichir (2016a, p. 124), 

[...] temos uma política pública em consolidação a partir da contraposição ao legado 
histórico marcado por filantropia, caridade, assistencialismo e primeiro-damismo - ou 

seja, um passado muito recente marcado não só por incapacidade estatal, mas mesmo 

ausência do Estado, em especial na provisão dos serviços. 
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Isso pode ser explicitado pela queda do primeiro-damismo. Apesar de ainda existirem 

inúmeros municípios no Brasil que mantêm a primeira-dama como Secretária da Assistência 

Social, em 2013 eram praticamente 25% do total de municípios (BICHIR, 2016a), enquanto em 

2007 esses municípios chegaram a representar a metade do total de municípios. (SPOSATI, 

2007). 

Dessa forma, o papel das primeiras-damas como as líderes das ações assistencialistas nos 

municípios não é um fato ingênuo ou que não mereça atenção, pois significa uma outra forma 

de conduzir a política pública, (des)qualificando-a enquanto direito social universal. 

(YAZBEK, 2010). 

Os eleitos “usam politicamente” a atenção social, reforçando suas práticas ou, 

contrariamente, minimizando suas ações, pois, muito além de normas, de decisões, de regras e 

regulamentações, a implementação é feita por pessoas que usam de sua própria 

discricionariedade nas ações e nas relações mediadas com os outros. Assim, afirma Arretche 

(2004, p. 17), “[...] a concentração da autoridade política varia entre as políticas particulares, 

de acordo com as relações intergovernamentais em cada área específica de intervenção 

governamental”. 

Os agentes mediadores aqui considerados como burocratas de médio escalão são aqueles 

que mediam as indicações e decisões dos políticos para as políticas sociais e têm contato direto 

com a população atendida (gerentes, administradores, técnicos de diferentes áreas).  

Essa burocracia intermediária que promove a mediação entre os agentes políticos e 

tomadores de decisão e os burocratas de nível de rua não tem sido foco das análises teóricas 

sobre a implementação de políticas públicas (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014), pois se parte 

do princípio de que cumprem somente o que for determinado. Esses são, porém, os agentes 

intermediadores da fase de formulação com a de implementação da política pública e, nesse 

sentido, são eles que fazem “[...] a tradução entre os elementos políticos e técnicos envolvidos 

nas políticas públicas” (CAVALCANTE e LOTTA, 2015b, p. 6). 

Mendes e Aguiar (2017) explicam que é relevante perceber os diversos aspectos em se 

tratando da implementação das políticas públicas, incluindo o papel dos burocratas de médio 

escalão e suas categorias profissionais.  

Além disso, historicamente era mais fundamentado o papel desses burocratas como 

técnicos com várias funções, entretanto, atualmente, tem-se a discussão dicotômica do papel 

desse agente mediador como agente técnico e/ou político. (CAVALCANTE e LOTTA, 2015a). 

Inclusive a literatura tem distinguido estudos que enfocam o caráter tático-gerencial, de 

cumpridor das determinações dos agentes políticos, e técnico-político, de mediador das 
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decisões políticas e negociador entre a formulação e a implementação das políticas públicas. 

(PIRES, 2011). 

Conforme Pires (2011, p. 4), “[...] tal literatura tem dedicado pouca atenção a um conjunto 

de atores que, por ocupar uma posição intermediária, se situa em um ‘limbo’ conceitual entre 

as abordagens top-down e botom-up, os burocratas de médio escalão”.  

Assim, na literatura em geral, tanto as análises do papel dos burocratas de médio escalão 

como as dos burocratas de nível de rua advêm no momento em que as análises das políticas 

públicas passam da perspectiva somente top-down para a perspectiva bottom-up, e hoje já se 

aceitam análises híbridas. Dessa forma, tanto os burocratas de médio escalão quanto os de nível 

de rua assumem papel relevante na implementação das políticas públicas. 

No contexto ao qual nos referimos, os burocratas de nível de rua são prioritariamente os 

assistentes sociais e suas equipes, destacadamente os psicólogos e educadores que trabalham 

com os programas sociais nos municípios. 

Lipsky (1980) é a principal referência na discussão do papel dos burocratas de nível de 

rua. Sua obra conceitua e contextualiza o papel dos agentes diretamente envolvidos na 

implementação das políticas públicas. É nesse contexto de implementação que se percebe como 

fundamental a ação dos assistentes sociais, que desde 1930 formam-se no Brasil para atuarem 

na atenção social.  

O Serviço Social é uma profissão regulamentada pela Lei no 8.662, de 07 de junho de 

1993, alterada pelas resoluções do Conselho Federal de Serviço Social - CFESS no 290/94 e no 

293/94. Além disso, mediada pelo Código de Ética Profissional, aprovado pela resolução 

CFESS no 273/93, de 13 de março de 1993. (TORRES, 2009).  

Um dos aspectos mais relevantes nas leituras históricas do papel dos profissionais 

assistentes sociais é a dimensão técnica-instrumental, que  

[...] sempre teve um lugar de destaque, seja do ponto de vista do afirmar 

deliberadamente a necessidade de consolidação de um instrumental técnico-operativo 

‘específico’ do Serviço Social [...], seja no sentido de afirmar o Serviço Social como 

um conjunto de técnicas e instrumentais – em outras palavras, uma tecnologia social. 

Em outros momentos, no sentido de atribuir à instrumentalidade do Serviço Social um 

estatuto de subalternidade diante das demais dimensões que compõem a dimensão 

histórica da profissão (SOUSA, 2008, p. 120). 

 

A partir da década de 1970 e no decorrer dos anos de 1980 o Serviço Social é marcado 

pelo “[...] enfrentamento e pela denúncia do conservadorismo profissional. É neste processo de 

recusa e crítica do conservadorismo que se encontram as raízes de um projeto profissional novo, 

precisamente as bases do que se está denominando projeto ético-político” (NETTO, 2006, p. 

1). 
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Iamamoto (2009a, 2009b) coloca a dimensão histórica da ação do assistente social 

atrelada à lógica do sistema capitalista de produção. Enfatiza que ele deve ser percebido como 

um trabalhador assalariado, ou seja, essa autora situa claramente sua discussão no campo 

marxista, e observa que este trabalhador é “[...] portador de um projeto profissional enraizado 

no processo histórico e apoiado em valores radicalmente humanos” (IAMAMOTO, 2009a, p. 

1). Assim, para ela, os profissionais da assistência devem perceber sua atuação a partir da 

formação histórica e social na qual estão inseridos e na sua ação prática a partir da formação 

teórica que possuem. 

Nesse sentido, essa autora enfatiza que  

[...] o espaço profissional não pode ser tratado exclusivamente na ótica das demandas 

já consolidadas socialmente, sendo necessário, a partir de um distanciamento crítico 

do panorama ocupacional, apropriar-se das demandas potenciais que se abrem 

historicamente à profissão no curso da realidade. (IAMAMOTO, 2009a, p. 4). 

 

Torres (2009, p. 206) destaca que, “[...] desde os primórdios da profissão, o trabalho 

desenvolvido pelos assistentes sociais é direcionado majoritariamente à população que vive em 

condição de vulnerabilidade social e em condição de pobreza”.  

Sua ação migra, porém, do entendimento da benemerência para uma ação que busca a 

reinserção social dos mais vulneráveis. Segundo Bulla (2003, p. 8), “Nos primeiros tempos, os 

Assistentes Sociais trabalhavam principalmente nas instituições da Igreja Católica, fortemente 

ligada às origens da profissão. Esse profissional foi logo sendo absorvido pelas instituições do 

Estado que se organizava para enfrentar a questão social”. Nesse período, o serviço social era 

considerado uma missão de fazer o bem de forma vocacionada. Logo na sequência, nas décadas 

de 1940 em diante, os profissionais procuram avançar na visão filosófica, subjetiva e teórica 

para aprimorarem-se tecnicamente. Durante os anos de 1950 e 1960 os profissionais buscaram 

se engajar nos grandes temas brasileiros e no enfretamento das principais questões sociais, 

como a educação, a própria assistência e o enfrentamento à Ditadura Militar. 

Apesar de na maioria dos municípios existirem, contudo, profissionais do serviço social 

desde 1930 até o final da década de 1970, eles não tiveram uma ação organizada e inserida neste 

processo de construção da assistência social. Somente no ano de 1979, no Congresso Brasileiro 

de Assistentes Sociais, “[...] chamado de Congresso da Virada, [...] se decidiu romper com o 

‘conservadorismo’, que trataria a assistência como benemerência a ser ofertada aos pobres 

necessitados, e assumir a direção sociopolítica da profissão” (DOWBOR, 2009, p. 15). 

A Constituição de 1988 recoloca toda a dimensão social em uma interpretação universal, 

e isso inclui o papel dos assistentes sociais nas políticas públicas. A alteração da norma e das 
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ações dos profissionais coincidem com a descentralização das políticas e mudança na gestão 

dos agentes implementadores. 

Para Iamamoto (2009a, p. 19),  

[...] o assistente social, ao atuar na intermediação entre as demandas da população 

usuária e o acesso aos serviços sociais, coloca-se, na linha de intersecção das esferas 

pública e privada, como um dos agentes pelo qual o Estado intervém no espaço 

doméstico dos conflitos, presentes no cotidiano das relações social. 

 

Ou seja, apesar da sua formação teórica e da sua perspectiva técnica, este trabalhador está 

inserido em um contexto prático, historicamente construído, e submete-se, como qualquer outro 

trabalhador, às determinações de seu empregador que, neste caso, são em sua grande maioria 

os entes federados e, com maior volume de profissionais, as prefeituras municipais do Brasil.  

Nessas condições, trata-se da relação de quem implementa com o usuário da política 

pública, da relação dos agentes mediadores da implementação com as regras e orientações, com 

suas responsabilidades e com suas crenças, valores e ideologias, e sua gestão da política 

(FERREIRA e MEDEIROS, 2016). Observa-se, nesse sentido, que essa “[...] mediação [...] não 

é pensada apenas como uma ação que se estabelece entre agentes e agências, mas como um 

campo de produção de significados que trabalha na constituição dos próprios agentes” 

(MONTERO; ARRUTI; POMPA, 2012, p. 177-178). 

Dessa forma, todos os envolvidos decidem a implementação, concretizam as políticas 

públicas. Portanto, a relação é complexa e interativa, são contraditórias as percepções daqueles 

que atuam e como se relacionam com os usuários, mas também todos eles influem nos 

resultados das políticas implementadas. 

Outro aspecto que merece reflexão é que, no caso da implementação do PBF em pequenos 

municípios, a interação com a sociedade é muito próxima e, como a maioria dos municípios 

brasileiros são pequenos, possuem menos de 5 mil habitantes, essa proximidade entre os agentes 

implementadores e os beneficiários acontece de forma recorrente.  

O PBF e outros programas sociais conferem visibilidade ao Estado na medida em que 

passam a ser implementados por meio de ações diretas com a sociedade. Além disso, o Estado 

passa a ser avaliado com base na responsabilidade dos seus agentes, na equidade das suas ações 

e na capacidade deles de responderem as demandas por meio da implementação da política. 

(OLIVEIRA, 2012). 

Diferentemente do conceito de insulamento burocrático, no qual “[...] a burocracia possui 

um alto grau de independência em relação aos controles político ou social” (LOTTA; 

OLIVEIRA; CAVALCANTE, 2016, p. 3), os estados passam a atuar em consonância com uma 
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governança democrática. No entanto, essa compreensão se abre para o entendimento da ação 

discricionária dos agentes implementadores. 

Os trabalhadores que implementam as políticas públicas são aqueles que estão à frente da 

implementação das políticas públicas no território, que definem como essas ocorrem, que tipos 

de benefícios podem ou não entregar à sociedade. Assim, “[...] diversos estudios muestran que 

el trabajo burocrático está profundamente condicionado por la acción discrecional y la 

relativa autonomía decisoria en el ejercicio de funciones realizadas en jerarquías 

organizacionales” (SALEJ; ARDILA; BRAGATO, 2016, p. 120). 

Nessa perspectiva da implementação do PBF nos municípios pode-se perceber a atuação 

de três atores distintos, os quais serão denominados de agentes mediadores da implementação. 

Esses agentes agregam os representantes políticos e aqueles designados politicamente, os 

burocratas de médio escalão e os burocratas de nível de rua.  

Os representantes políticos e os designados politicamente, que nesta tese são os prefeitos 

e os secretários de assistência social, correspondem aos gestores eleitos e aqueles indicados 

pelos prefeitos municipais para atuarem diretamente no PBF.  

Os representantes políticos possuem autoridade institucionalizada durante a vigência do 

seu mandato e têm legitimidade para agir em nome do coletivo. Além disso, são os responsáveis 

pela administração da máquina pública. Os políticos representam seus interesses e os interesses 

da coletividade, sejam seus partidos políticos, grupos sociais, seu território e a sociedade em 

geral - “[...] não raras vezes essas várias fontes de interesses são conflitantes” (SECCHI, 2014, 

p. 102). De acordo com Rua (1997, p. 4), “[...] os políticos são aqueles atores cuja posição 

resulta de mandatos eletivos. Por isso, sua atuação é condicionada principalmente pelo cálculo 

eleitoral e pelo pertencimento a partidos políticos”. Além disso, Secchi (2014, p. 103) afirma 

que esses atores [...] também criam valor, usando suas habilidades de empatia, retórica e visão, 

para construir consensos em torno de ideias”.  

Já os secretários de assistência social, os designados politicamente pelos prefeitos, são 

“[...] aqueles investidos de funções de confiança e aqueles investidos de cargos comissionados” 

(SECCHI, 2014, p. 103) e sua função é repassar as orientações políticas para os burocratas, 

sendo sensíveis às mudanças nas preferências do eleitorado.  

Além dos prefeitos e dos secretários de assistência social, os municípios possuem quadros 

de trabalhadores que são responsáveis pela implementação das políticas públicas, os quais 

possuem relações diretas ou indiretas com os usuários das políticas e têm suas posições pessoais 

e constrangimentos na sua relação com o coletivo. “Os burocratas, por sua vez, devem a sua 
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posição à ocupação de cargos que requerem conhecimento especializado e que se situam em 

um sistema de carreira pública” (RUA, 1997, p. 4). 

O poder discricionário dos burocratas faz com que as demandas por programas sociais 

sejam expandidas diferentemente das regras existentes e impostas na formulação do programa. 

Nesse sentido, os burocratas mediam conflitos, coordenam ações coletivas e anulam ou 

exacerbam pressões políticas em se tratando de certos beneficiários, instrumentalizando os 

programas em prol de alguns. (SALEJ; ARDILA; BRAGATO, 2016).  

Lotta (2008, p. 3) observa que há um distanciamento entre a formulação e a 

implementação da política e  

[...] essa distância diz respeito às contingências da implementação, explicadas, em 

grande parte, pelas decisões tomadas por uma cadeia de implementadores no contexto 

político, institucional e econômico em que operam. No entanto, grande parte da 

literatura de análise de políticas públicas desconsidera estas questões. 

 

Em se tratando dos burocratas, aqui são identificados dois tipos, os burocratas de médio 

escalão e os burocratas de nível de rua. Ou melhor, os municípios contam com estruturas 

administrativas e de apoio interna e as que atuam diretamente no atendimento dos usuários das 

políticas públicas. “Trata-se dos gerentes, dirigentes, supervisores e agentes encarregados de 

operacionalizar as estratégias definidas nos altos escalões da burocracia, porém distanciados 

dos contextos concretos de implementação das políticas públicas no nível da rua” (PIRES, 

2011, p. 3). 

Na presente discussão, as ações dos burocratas de médio escalão estão atreladas às 

perspectivas: i) relacional, que destacam “[...] as relações que esses atores estabelecem com os 

demais atores do seu entorno” (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014, p. 479), sejam eles os 

gestores acima de si na hierarquia ou abaixo e, além destes, os atores externos; ii) estrutural, 

“[...] nesse sentido, os BMEs podem ser compreendidos como ‘engrenagens’ de um 

mecanismo” (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014, p. 477), no qual atuam a partir de uma 

estrutura e normas predefinidas, sendo seu papel fazer cumprir com o que já foi decidido; e iii) 

da ação individual, que destaca que cada burocrata toma suas decisões “[...] a partir de cálculos 

racionais sobre as recompensas e expectativas de sanções” (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 

2014, p. 478), ou seja, avaliam custo versus benefícios das suas ações. 

Esses agentes que desempenham funções intermediárias (os supervisores, gerentes, 

chefes de setor) são os “[...] que interagem tanto com o alto escalão quanto com a burocracia 

implementadora, [são] detentores de conhecimento técnico para a liderança dessa, bem como 

[de] habilidade de diálogo técnico e político com a burocracia formuladora” (LOTTA; PIRES; 

OLIVEIRA, 2014, p. 486-487).  
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Os burocratas de médio escalão são elos fundamentais na ligação entre os burocratas de 

nível de rua e os políticos, entre a tomada de decisão e a ação da implementação da política 

pública nos municípios. Neste caso, especificamente, são os coordenadores dos Cras e os 

auxiliares administrativos cadastradores do PBF, quer dizer, os digitadores. 

Possuem duas dimensões de ação, um papel tático-gerencial que consiste em traduzir “[...] 

as diretrizes e decisões do nível estratégico em instruções e procedimentos a serem executados 

pelos agentes do nível operacional” (PIRES, 2011, p. 5), e outro de natureza técnico-política. 

De acordo com Pires (2011, p. 5), nos estudos sobre implementação, “[...] tais atores 

comparecem, diretamente ou por meio de associações, partidos e outras instituições, como 

agentes de negociações e barganhas em contínuas reconfigurações da própria política”. 

Já Oliveira (2012) identifica esses burocratas de médio escalão como supervisores da 

ponta do sistema, sendo eles os responsáveis pelo acompanhamento mais próximo da execução 

das políticas, determinando as tarefas, os locais de trabalho e as funções a serem exercidas. Os 

burocratas de médio escalão são cobrados, porém, pelos resultados e medeiam os interesses 

entre os políticos, aqueles designados politicamente e os burocratas de nível de rua. Assim, 

dependem muito da eficácia na implementação das políticas públicas.  

Por fim, os burocratas de nível de rua são aqueles que diretamente se relacionam com os 

beneficiários da política pública. Lipsky (1980) foi o primeiro a destacar o papel dos burocratas 

de nível de rua, demonstrando que eles se apropriam e controlam as informações, as pessoas e 

as ferramentas da implementação.  

Apesar de possuírem pouca autoridade formal, acabam sendo os decisores da 

implementação das políticas públicas. No caso desta pesquisa são burocratas de nível de rua os 

assistentes sociais, psicólogos e educadores que atuam diretamente com os beneficiários do 

PBF. 

Todos os aqui citados não somente implementam, mas adaptam, traduzem e recolocam 

de forma díspar as políticas públicas. Ainda, negociam para que se efetivem as políticas, 

baseados em seus valores, crenças. Essas negociações indicam a discricionariedade de cada um 

dos envolvidos. (PIRES, 2009; OLIVEIRA, 2012; LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014). 

Como as dimensões das capacidades estatais e discricionariedade estão associadas à 

implementação do PBF nos municípios, é fundamental discutir o papel dos entes federados em 

um contexto mais geral e especificamente nesta política pública. Aqui não se excluem as demais 

escalas de ação - elas também fazem parte do processo de implementação das políticas públicas, 

somente não são o foco da discussão. De acordo com Lotta e Pavez (2008, p.8),  
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Os burocratas implementadores criam e utilizam referências em seus discursos para 

torná-los mais próximos e compreensíveis para a comunidade, usando exemplos de 

histórias da própria localidade, referências a familiares ou amigos comuns, a situações 

compartilhadas, etc. Trazem, dessa forma, elementos do cotidiano dos beneficiários 

para o processo de implementação da política pública. 

 

Nesse sentido, os burocratas utilizam mecanismos e formas de linguagem e cognição que 

permitem mediar a implementação das políticas públicas do setor público na e para a 

comunidade atendida. 

Dessa forma, os resultados da implementação das políticas públicas dependem da ação 

dos burocratas e dos políticos e indicados politicamente. Em se tratando dos burocratas, existem 

inúmeros estudos que destacam seu papel e suas relações, considerando que eles “[...] 

desempenham papel capital não só na execução das políticas que alocam os recursos públicos 

como também na própria tomada de decisão sobre quem ganha o quê do governo” (OLIVEIRA, 

2012, p. 1553), o que não ocorre na mesma proporção com os políticos. 

A ação dos chamados burocratas de nível de rua é o próprio “[...] governo em ação, 

momento em que este executa suas políticas” (FERREIRA e MEDEIROS, 2016, p. 782-783).  

A forma como essas ações vão ser implementadas sofre a influência do ambiente 

institucional e relacional em que esses burocratas se encontram inseridos. Nesse sentido, Lotta 

(2008, p. 2) afirma que “[...] na medida em que estes burocratas implementadores convivem 

dentro da comunidade, a forma como implementam a política pública é diretamente 

influenciada pelas relações e dinâmicas que estabelecem dentro do território onde moram e 

trabalham”. 

Dessa forma, em se tratando das condições na implementação das políticas públicas,  

[...] existem muitos fatores que podem influenciar o comportamento do [...] [agente 

implementador], com destaque para os fatores relacionais do implementador com os 

usuários, gerentes e políticos; fatores pessoais, tais como as crenças, valores e 

autointeresse, assim como fatores gerenciais, que envolvem recursos, sistemas de 

controle, accountability, padrões de desempenho, entre outros, além de fatores 

institucionais (FERREIRA e MEDEIROS, 2016, p. 790). 

 

Percebe-se, portanto, que os agentes mediadores têm grande influência na implementação 

das políticas públicas, mediante sua relação com a sociedade, sendo esta beneficiária direta ou 

não de uma política pública.  

Os aspectos acima citados não são previstos na fase da formulação das políticas públicas, 

a qual tenta prever todas as perspectivas para homogeneizar a implementação. Contudo, os 

contextos concretos demonstram que existem muitos fatores que não podem ser previstos 

durante a fase da formulação e que influenciam no território no momento em que a política é 

implementada. 
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Na perspectiva de Lotta e Pavez (2008, p. 19), é fundamental perceber que os agentes que 

implementam as políticas são pessoas inseridas nas comunidades e, portanto, as suas relações 

“[...] com o território, com as pessoas e suas relações e vivências trazem novas formas e 

dinâmicas para dentro das políticas, que se transformam diretamente na implementação”.  

Em suma, prefeitos e secretários de assistência social, coordenadores dos Cras e auxiliares 

administrativos responsáveis pelos cadastros, assistentes sociais, psicólogos e educadores, que 

atuam direta ou indiretamente no PBF, decidem como vai ocorrer a implementação do 

Programa, a partir das suas percepções, valores e crenças, construídos a partir das suas vivências 

no território e das normas e regras existentes. 

 

 

Comentários finais 

 

Este Capítulo expôs as várias abordagens desenvolvidas sobre a implementação de 

políticas públicas, explicitando os seus limites e possibilidades analíticas. A partir disso, optou-

se por adotar uma visão híbrida entre as análises top-down e bottom-up, pois possibilita 

investigar as relações construídas entre os atores implementadores e os meios (institucional e 

relacional) nos quais se encontram situados.  

A discussão aqui apresentada é enquadrada na perspectiva neoinstitucionalista, pois 

destaca que são relevantes as capacidades dos Estados e as percepções dos atores e a sua 

discricionariedade e, nestas condições, permite demonstrar que a fase da implementação das 

políticas sociais também se constitui num espaço para decisões. 

O neoinstitucionalismo possibilita o entendimento das instituições para além das 

estruturas, das formalidades e das regras. Possibilita também incorporar a influência das 

crenças, valores e percepções existentes e de que forma eles condicionam as ações dos agentes 

implementadores. 

A implementação de políticas públicas a partir do neoinstitucionalismo tem em conta que 

as políticas atuais são construções históricas, sociais e territoriais, da mesma forma que as 

instituições e os atores são tomadores de decisão, mas suas escolhas são escolhas constrangidas, 

consideram as suas formações, valores e crenças, mas também os constrangimentos das 

estruturas nas quais estão inseridos e nos ambientes institucionais e relacionais nos quais 

convivem e atuam. 
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Nessa concepção, o território resulta dessas construções sociais e históricas. É o espaço 

de territorialização, das relações sociais, da construção histórica, das influências por dentro e 

entre as instituições e sociedade em geral.  

Em se tratando das capacidades estatais, após perpassar um breve histórico, as diversas 

concepções e entendimentos, destaca-se as capacidades dos ambientes institucional (legal e 

administrativo-organizacional), e relacional (política e relacional). São estas capacidades aqui 

entendidas como a forma na qual o Estado formula e implementa as políticas públicas, desde a 

formação da agenda até a avaliação do PBF. 

Na configuração das capacidades estatais diferenciadas, é fundamental a compreensão do 

federalismo brasileiro. São fundantes a compreensão e o papel dos entes federados nas políticas 

sociais, e, no momento em que se trata dos aspectos do PBF, a implementação é descentralizada, 

entretanto as decisões de formulação, e mesmo outras, da implementação, inclusive as 

referentes aos beneficiários, se dão total ou parcialmente no nível federal. 

Discricionariedade nas capacidades estatais, ou seja, existe escolha em todas as ações e, 

neste caso, na implementação das políticas públicas. O poder de agência dos prefeitos, 

secretários municipais de assistência social, enquanto políticos e indicados politicamente, os 

coordenadores dos Cras e digitadores (auxiliares administrativos), denominados aqui como 

burocratas de médio escalão nas prefeituras municipais, e os assistentes sociais, psicólogos e 

educadores, conhecidos aqui como burocratas de nível de rua, determinam a implementação 

diferenciada do PBF nos municípios do Vale do Taquari. Quer dizer, a implementação do PBF 

por meio da ação dos atores envolvidos em seus ambientes possibilita implementações diversas 

do Programa.   

Após demonstrar o arcabouço teórico da tese, o próximo Capítulo apresenta a discussão 

recente sobre a questão da pobreza, as análises sobre o Wefare State e a construção histórica da 

assistência social no Brasil.  
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3. AS CONCEPÇÕES DE POBREZA E O SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL 

BRASILEIRO 
 

Nesta tese, as compreensões existentes sobre a pobreza e as respostas que as distintas 

sociedades têm buscado para fazer frente a ela ocupam uma posição central. Os sistemas de 

proteção social constituídos no decorrer do século XX em diversos países, entre eles o Brasil, 

almejavam dar conta, de várias formas, daqueles que eram identificados como mais pobres e 

vulneráveis. 

Diante disso, o presente Capítulo resgata, em um primeiro momento, as diversas 

abordagens presentes na literatura das Ciências Sociais sobre a pobreza, com base em trabalhos 

que sistematizaram as suas diferentes definições e possíveis causas. 

Na sequência, atém-se a construir uma concepção de vulnerabilização social, destacando 

o que se intitula aqui de uma nova(velha) pobreza, destacando que este processo não é 

necessariamente vinculado ao sistema capitalista de produção ou às relações de trabalho, mas 

sim, a um processo de exclusão, de segregação social ao longo de toda a história. Não se trata 

de tema novo ou desconhecimento, toma formas novas à medida que a sociedade se 

complexifica, mas continua sendo um processo de vulnerabilização social. 

Posteriormente, o Capítulo discute, a partir da perspectiva histórica, como foram sendo 

construídos os sistemas de proteção social nos países centrais da Europa Ocidental e América 

do Norte e no Brasil, fundamentalmente o papel do Estado e dos agentes mediadores da atenção 

social. Atém-se a analisar a atualidade do debate em torno da referida “crise” do Welfare State 

a partir da década de 1970. 

Na sequência, o Capítulo se concentra em dois períodos diversos da atenção social, o 

primeiro entre os anos de 1930 até a Constituição de 1988 e o segundo após a Constituição de 

1988 até a atualidade. Retrata os atores, os papéis e as relações na construção do Sistema de 

Proteção Social do Brasil. 

Considera-se que, após o processo de industrialização dos países centrais, novos sinais 

demarcam mudanças nas relações sociais e econômicas, diversamente atreladas às questões do 

trabalho, consumo, ações dos Estados e relações internacionais (HARVEY, 2013). Na 

perspectiva da assistência social, a década de 1930 demarca novas dinâmicas de entendimento 

e atendimentos dos mais vulneráveis, tanto nos países centrais como no Brasil, visto que “[...] 
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a ‘questão social’ pode ser caracterizada por uma inquietação quanto à capacidade de manter a 

coesão de uma sociedade” (CASTEL, 1998, p. 41). 

Para compreender os enlaces do tema posto aqui, inicia-se esta análise enfatizando as 

discussões teóricas e os períodos históricos dos Welfare States nos países centrais e no Brasil. 

Prioritariamente é tratado o tema a partir dos anos de 1930, período no qual há maior 

concordância entre os autores acerca das alterações nas políticas sociais, notadamente nos 

países de capitalismo central, seguidos pelos países latinos, dentre estes, o Brasil 

(MARSHALL, 1950; TITMUSS, 1963; O’CONNOR, 1977). 

Relevante destacar que são incontestáveis as mudanças que ocorreram a partir da década 

de 1930 em vários países no mundo, principalmente nos países centrais da Europa Ocidental e 

América do Norte. Alguns se aproximam mais do que se denomina de Welfare State, aqui 

compreendido como as diversas ações dos Estados com o objetivo de qualificar o bem-estar da 

população em geral, outros menos.  

Nessas condições as instituições tornam-se fundamentais e admitindo que o capitalismo 

é diverso, neste estudo, aceita-se que não há “[...] convergência em direção a um modelo” 

(GUIMARÃES, 2015, p. 618) e sim, que podem coexistir vários modelos ou formas de ação, 

que não necessariamente o que é conceituado como Estado de Bem-Estar Social, mas diversas 

formas de proteção e atenção social. Além disso, os referidos sistemas de proteção social são 

construídos territorial e historicamente. Esses são os aspectos que diferem a atenção social nos 

diversos países aqui considerados. 

Por fim, este Capítulo, que discerne entre as concepções de pobreza e a vulnerabilização 

social, demonstra a nova(velha) pobreza existente no mundo. Discute, histórica e atualmente, 

as formas internacionais e nacionais para promover a atenção social e a consolidação do Sistema 

de Proteção Social. No caso brasileiro, o marco regulatório aceito é a Constituição de 1988, que 

torna a assistência social política de direitos públicos. Assim, o Capítulo finaliza tratando da 

assistência social no período de 1930 a 1988 e, posteriormente, após a Constituição de 1988, 

na qual a assistência se torna uma política de direitos públicos. 

O Capítulo inicia discutindo o escopo das políticas sociais, ou seja, a pobreza, suas formas 

e concepções. Ou melhor, é por existirem “pobres” que são identificadas formas de ação e de 

concepção do que é pobreza e do que fazer com ela. No presente trabalho esta nova(velha) 

pobreza é chamada de vulnerabilização social. 
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3.1 As diversas abordagens das ciências sociais acerca da pobreza 

 

Na literatura em geral existem diferentes perspectivas sobre a pobreza. Elas ocorrem pois 

são inúmeras as formas de compreensão desse fenômeno e de outros atrelados a ele, como a 

desigualdade e a exclusão social.  

Diversas sistematizações já foram desenvolvidas em torno da discussão sobre a pobreza 

(RODRIGUES et al, 1999; LAVINAS, 2003; 2005; GRISOTI e GELINSKI, 2010). Esta seção 

retoma, em um primeiro momento, esses trabalhos para, na sequência, expor aquilo que se 

aceita enquanto premissa deste estudo em se tratando do tema da pobreza. 

Conforme Grisoti e Gelinski (2010), podem-se identificar diversas abordagens parciais 

acerca da pobreza, tais como: i) a do capital humano, de Schultz, no qual a pobreza seria 

superada com o aumento dos níveis de renda; ii) a do Banco Mundial, segundo a qual pobre é 

aquele que tem renda inferior a US$ 2,00/dia; iii) a visão de Sen (2000), que afirma que o Banco 

Mundial tem avançado em suas proposições, mas que a pobreza não é só monetária e sim de 

privação das liberdades (econômicas, políticas e sociais); e, por fim, iv) a visão próxima do 

conceito americano de underclass, em que a pobreza é culpa do próprio indivíduo. 

Lavinas (2003, p. 33)22 destaca três aspectos que considera relevantes para o debate sobre 

a pobreza: i) que se trata de uma construção social, “[...] pois é enunciada como uma categoria 

específica, que responde a critérios de identificação [...]”, destacando que existe um conjunto 

de necessidades que faz parte das condições de existências dos indivíduos em determinada 

sociedade e que esta varia conforme o território; ii) que “[...] expressa a existência de uma 

relação de interdependência, a existência de vínculos, entre aqueles designados como pobres e 

os demais” (p. 33), permitindo distinguir aqueles que podem ser beneficiados por programas de 

transferência de renda; e iii) que as relações são mediadas por direitos e deveres, sendo “[...] 

um dever da sociedade combater a pobreza e um direito dos pobres receber assistência” (p. 34). 

Em outra obra Lavinas (2005) propõe uma sistematização das várias linhas de análise 

sobre a pobreza, destacando seus principais autores e suas perspectivas. A primeira vertente é 

a de Ana Lúcia Sabóia e a sua perspectiva baseada na ideia de uma linha de pobreza relativa, a 

qual levaria em conta a desigualdade social, por essa ser a maior causa da pobreza. A segunda 

vertente é a representada por Cláudio Dedecca, o qual defende que, antes de uma linha da 

                                                
22Lavinas (2003) fundamenta suas discussões sobre pobreza em SIMMEL G. (1908). Les Pauvres. Paris: Quadrige, 

PUF, 1998; sobre as necessidades básicas insatisfeitas em TOWNSEND, P. Conceptualising poverty. In: The 

International Analýsis of Poverty. London: Harvester Wheatsheaf, 1993; e sobre atendimento das necessidades em 

SEN, A. Poverty and Affluence. In: SEN, A. Inequality reexamined. New York: The Sage Foundation, 1992. 
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pobreza, deve haver crescimento e aumento da produtividade, pois sem isso a ideia de 

estabelecer uma linha da pobreza é inócua. A terceira linha de análise é a desenvolvida por 

Sônia Rocha, a qual defende o estabelecimento de linhas de pobreza que não sejam relativas, 

mas pautadas no consumo das famílias, considerando necessário haver mais de uma linha da 

pobreza. Por fim, a quarta corrente, de Aldaíza Sposati, enfatiza que a abordagem do consumo 

é restritiva e que se deve avançar de uma perspectiva unidimensional da economia para estudos 

sobre pobreza que possam identificar as condições efetivas das pessoas pobres 

multidimensionalmente. 

Já Rodrigues et al. (1999) enfatizaram a existência de várias discussões dicotômicas 

acerca do entendimento da pobreza, as quais se aproximam parcialmente das sistematizações 

anteriores, embora apresentem também os contrapontos existentes nas análises.  

No entender de Rodrigues et al. (1999), essa primeira discussão que coloca a pobreza 

absoluta e relativa de forma polarizada e dicotômica pouco percebe, porém, as demais 

dimensões de pobreza e, quando percebe, acaba levando em conta, nos trabalhos práticos, 

somente as questões de renda para definir quem é pobre e quem não é. 

A segunda relação dicotômica das percepções de pobreza apontada por esses autores 

refere-se à pobreza objetiva e à pobreza subjetiva: a primeira seria percebida por meio de 

padrões normativos e regras predeterminadas como as de renda, por exemplo, enquanto a 

segunda se daria em função das representações de pobreza criadas pelos atores e grupos sociais. 

Nesse sentido, a pobreza tomada no sentido normativo não conseguiria apreender a 

multidimensionalidade do fenômeno - os indivíduos e suas relações sociais, os 

constrangimentos institucionais do território – enquanto a pobreza tomada no sentido subjetivo 

permitiria considerar essas dimensões (RORIGUES et al., 1999). 

Para Rodrigues et al. (1999), a discussão sobre a pobreza objetiva é muito próxima 

daquela realizada sobre a pobreza absoluta, na qual os critérios são estabelecidos, na maior 

parte das vezes, sobre a renda, determinando como serão regradas e determinadas as condições 

de acesso a políticas públicas, por exemplo. Já a perspectiva da pobreza subjetiva, enquanto 

contraponto da pobreza objetiva, abre a concepção para construções históricas e sociais acerca 

da definição dos pobres e do atendimento destes.  

A terceira dicotomia diz respeito à divisão entre pobreza urbana e rural, as quais, por 

existirem em espaços diferenciados, são consideradas por alguns autores como pobrezas 

diferentes. Os pobres rurais, por exemplo, seriam aqueles que moram em áreas rurais sem 

acesso a muitos serviços e os pobres urbanos os que residem em áreas urbanas segregadas, que 
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também não possibilitam aos pobres os mesmos acessos a serviços dos que vivem em áreas 

urbanas integradas. (RODRIGUES et al., 1999).  

A quarta dicotomia se refere à pobreza temporária e pobreza duradoura, que é 

diferenciada pelo tempo no qual as pessoas se mantêm pobres (RODRIGUES et al., 1999). Esse 

é um tema presente na construção da próxima dicotomia e no caso empírico desta tese, o PBF. 

Nesta concepção, o trabalho é a forma de acessar recursos que pode retirar ou manter os 

indivíduos na pobreza e define o tempo que o indivíduo pode se manter fora do mercado de 

trabalho provendo seu próprio sustento. 

Por fim, a quinta dicotomia, e talvez a mais tratada na atualidade, aborda a pobreza 

tradicional e a nova pobreza, considerando que a primeira está vinculada a uma perspectiva 

histórica que identifica uma situação crônica da pobreza em diferentes países, geralmente 

vinculada ao mundo rural, e a nova pobreza, vinculada aos processos de reestruturação 

econômica e tecnológica, que cria o desemprego estrutural e a precariedade nas relações de 

trabalho (RODRIGUES et al., 1999). 

Ao longo do tempo, muitos autores dedicaram-se a identificar a pobreza e diversos outros 

enfatizaram conceitos específicos para destacá-la, que se aproximam das dicotomias 

apresentadas por Rodrigues et al. (1999). 

A primeira trata-se da distinção entre a pobreza absoluta, na qual as pessoas não possuem 

as condições mínimas de sobrevivência, e a pobreza relativa, na qual as pessoas são mais ou 

menos pobres, considerando sua comparação com os outros. Em se tratando da pobreza absoluta 

e relativa, outros também fizeram essa distinção, como Bassi e Garcia (2014, p. 9), os quais 

destacam que  

[...] pobreza absoluta é o limiar de renda abaixo do qual é considerado possível o 

consumo suficiente para as pessoas [...]. Já na pobreza relativa, fala-se em um leque 
de renda, de hierarquia dos salários, de disparidades de acesso aos bens coletivos, 

coeficientes de desigualdade de distribuição de renda.   

 

A concepção de pobreza absoluta é a que se aproxima das concepções do Banco Mundial. 

Ou seja, este discute pobreza a partir de um limite de renda. O próprio PBF, apesar de perceber 

as múltiplas dimensões desta, usa o recorte de renda máxima mensal para diferenciar 

beneficiários e não beneficiários. Mattei (2015), embora assuma que a pobreza é complexa e 

multidimensional, associa sua análise à discussão de pobreza vinculada à renda. Esse autor 

calcula as alterações em função do PIB per capita. Neri (2000) também faz todas suas análises 

baseadas na pobreza na perspectiva de uma renda mínima. 
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Fagnani (2011, p. 1) afirma que, “[...] com o neoliberalismo, o ‘bem-estar social’ das 

nações passou a ser medido pelo indicador de pobreza arbitrado pelo Banco Mundial: pobre é 

quem recebe até US$ 2 por dia”, ou melhor, compreende a pobreza somente a partir da renda e 

que a ação a ser engendrada é focar unicamente nas pessoas que estão abaixo da linha da 

pobreza - nessas circunstâncias, atende-se a condição de melhoria da vida dessas pessoas e da 

sociedade em geral. Para Accorssi, Scarparo e Guareschi (2015, p. 655), o Banco Mundial tem-

se atido somente a “[...] centrar-se no combate da pobreza com políticas sociais focalizadas e 

compensatórias”. 

Outra discussão que tem contribuído para a atualização das perspectivas do Banco 

Mundial sobre pobreza é de Amartya Sen (2000, p. 18), para quem a pobreza está relacionada 

à privação de liberdades. 

Às vezes a ausência de liberdades substantivas relaciona-se diretamente com a 

pobreza econômica, que rouba das pessoas a liberdade de saciar a fome, de obter uma 

nutrição satisfatória ou remédios para doenças tratáveis, a oportunidade de vestir-se 

ou morar de modo apropriado, de ter acesso à água tratada ou saneamento básico. Em 

outros casos, a privação de liberdade vincula-se estreitamente à carência de serviços 

públicos e assistência social, como por exemplo a ausência de programas 
epidemiológicos, de um sistema bem planejado de assistência médica e educação ou 

de instituições eficazes para a manutenção da paz e da ordem locais. Em outros casos, 

a violação da liberdade resulta diretamente de uma negação de liberdades políticas e 

civis por regimes autoritários e de restrições impostas à liberdade de participar da vida 

social, política e econômica da comunidade. 

 

Já para Rocha (2003, p. 9-10), “[...] pobreza é um fenômeno complexo, podendo ser 

definido de forma genérica como a situação na qual as necessidades não são atendidas de forma 

adequada. [...]. Em última instância, ser pobre significa não dispor dos meios para operar 

adequadamente no grupo social em que se vive”. Traz a perspectiva da privação das condições 

mínimas e avança na relativização da pobreza. 

Na dicotomia apresentada entre pobreza objetiva e subjetiva, a pobreza subjetiva 

possibilita perceber as compreensões históricas, no entanto, em muitos casos, a compreensão 

social nos aproxima do conceito americano de underclass, que considera que a pobreza é culpa 

do próprio indivíduo (GRISOTTI e GELINSKI, 2010). E as visões anglo-saxãs de exclusão 

atreladas ao individualismo “[...] tendem a enfatizar a necessidade de portas de saída para 

programas como o PBF, uma vez que temem a dependência do Estado, que deve se restringir a 

uma ajuda temporária e emergencial em momentos de crise” (BICHIR, 2010a, p. 128).  

Por fim, segundo Marques, Castello e Bichir (2011-2012, p. 36), “[...] em termos teóricos, 

definimos pobreza como o conjunto heterogêneo de situações associadas a privações de bem-

estar sendo, portanto, um fenômeno multidimensional”. Nessa perspectiva incluem esses 

autores as dimensões econômicas, sociais e políticas.  
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Nessas condições, as diversas concepções de pobreza trazem ao debate vieses diferentes 

e por vezes contraditórios do que é ser pobre. No entanto, o processo de vulnerabilização social 

que ocorre ao longo da história pode ser chamado de uma nova(velha) pobreza. 

 

 

3.2 A nova(velha) pobreza: o processo de vulnerabilização social 

 

A discussão em torno da nova pobreza passou a despertar o interesse de inúmeros autores 

no final do século XX, tais como Rosanvallon (1995), Castel (1998), Paugam (2001), entre 

outros. 

Segundo Rosanvallon (1995, p. 86), a nova questão social está vinculada ao desemprego 

e ao aparecimento de novas formas de pobreza, nas últimas décadas do século XX, com a crise 

dos Welfare States. No entender desse autor, “La justa denuncia de la pobreza y la miséria del 

mundo no debe dispensarnos de un enfoque más global de las tensiones y contradicciones que 

atraviesan la sociedad”.  

Na perspectiva de Castel (1998), essa nova questão social está vinculada ao 

enfraquecimento da condição salarial, como efeito não só do desemprego, mas também das 

instáveis relações de trabalho e das inadequadas ou superficiais formas de proteção do 

trabalhador. Esse autor, convencido de que a pobreza não trata somente das questões 

econômicas ou técnicas, afirma que há um processo em curso de desfiliação social em que “[...] 

as situações marginais aparecem ao fim de um duplo processo de desligamento: em relação ao 

trabalho e em relação à inserção relacional”, vinculado à ausência de trabalho e de relações 

sociais (CASTEL, 1998, p. 23). 

Quer dizer, para Castel (1998, p. 26), desfiliação é o resultado de um percurso a ser 

reconstruído no sentido de “[...] procurar a relação entre a situação em que se está e aquela de 

onde se vem, não autonomizar as situações extremas mas juntar o que se passa nas periferias 

com o que acontece em direção ao centro”. Por isso esse autor propõe utilizar o termo 

desfiliação e não exclusão, pois a ideia de desfiliação busca reconstituir um processo e não 

apenas constatar uma situação dada (o excluído).   

Nesse sentido, Castel (1998) discute a zona de vulnerabilidade como sendo uma situação 

na qual os pobres estão inseridos e mantém-se em constante incerteza devido às instabilidades 

das relações no mercado de trabalho e daquelas provenientes das fragilidades dos sistemas de 

proteção do Estado e do isolamento social.   
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Já Paugam (2001, p. 68) destaca que, contemporaneamente, a pobreza se refere “[...] 

muito mais a um processo do que a um estado perpétuo e imutável”, ou seja, trata-se de um 

“[...] conjunto de populações cuja situação é heterogênea, ocultando a origem e os efeitos a 

longo prazo das dificuldades dos indivíduos e de suas famílias”. Assim, esse autor elabora um 

conceito de desqualificação social e enfatiza que esta se dá diferenciadamente nos diversos 

territórios. Nas suas palavras, a desqualificação social  

[...] caracteriza o movimento de expulsão gradativa, para fora do mercado de trabalho, 

de camadas cada vez mais numerosas da população - e as experiências vividas na 

relação de assistência, ocorridas durante as diferentes fases desse processo. Cumpre 
realçar que o conceito de desqualificação social valoriza o caráter multidimensional, 

dinâmico e evolutivo da pobreza e o status social dos pobres socorridos pela 

assistência (PAUGAM, 2001, p. 68). 

 

Esse autor distingue vários tipos de pobreza, entre as quais estão: i) pobreza integrada, 

que se refere ao indivíduo com nível de vida baixo, mas integrado à sociedade e, em geral, 

encontra-se vinculada ao conceito de pobreza atrelado à renda; ii) pobreza marginal, que está 

entre a pobreza tradicional e a exclusão social; e a iii) pobreza desqualificante, a qual afirma a 

exclusão dos pobres e a sua inutilidade social, na medida em que estão fora da esfera produtiva 

e das relações de trabalho e dependem de sistemas de proteção (PAUGAM, 2001). 

Esse processo de desqualificação de Paugam, segundo Reis (2016), consegue articular os 

conceitos de pobreza e de exclusão, possibilita perceber a trajetória temporal, recoloca as 

perspectivas identitárias pessoais e coletivas e afirma a dimensão territorial da pobreza. 

Castel (1998) e Paugam (2001) trazem seus conceitos de desfiliação e desqualificação 

vinculados ao mundo do trabalho, pois é este que fornece o acesso às condições mínimas de 

existência e define o que significa ser pobre. Além desses autores, os quais cunharam dois dos 

conceitos mais conhecidos e tratados de forma muito próxima um do outro, também foram 

elaboradas outras análises sobre a chamada nova pobreza, as quais têm apontado que esta é uma 

consequência dos processos de abertura econômica e mundialização do capital e das mudanças 

tecnológicas que alteraram significativamente o mundo do trabalho desde os anos de 1980. 

Nesse contexto, para Bassi e Garcia (2014, p. 11), a nova pobreza é um dos tantos efeitos 

da globalização e vincula-se diretamente ao período de abertura econômica e financeirização 

da riqueza dos anos de 1980 e 1990. De acordo com esses autores, “Trata-se de um fenômeno 

que assume padrões, características e sentidos dos mais variados, impactando grupos e pessoas 

que nunca tinham vivenciado o estado de pobreza, cujo traço comum é o declínio nos níveis de 

renda, com considerável deterioração nos padrões de vida”. 

Para Bassi e Garcia (2014, p.7),  
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[...] a ‘nova pobreza’ (associada aos baixos salários de uma parte da classe 

trabalhadora) e a precarização das relações sociais e de trabalho colocam, de fato, em 

primeiro plano, os novos desafios para os sistemas de proteção social associado às 

possibilidades de manutenção de direitos e de pressupostos de dignidade para os 

imensos exércitos de desempregados, de trabalhadores em situação precária e dos 

‘working poors’. 

 

Marques et al. (2012) também falam de uma “nova pobreza”, a qual vai muito além das 

limitações de renda, pois envolve novas facetas das formas de trabalho, as migrações, o papel 

e tamanho das famílias, as questões de gênero, o mercado de trabalho, as políticas públicas e a 

atuação do Estado na provisão do bem-estar dos indivíduos nas últimas décadas. Isso significa 

que a pobreza não é indicada apenas pela renda e sim pelo acesso aos serviços públicos e à 

disponibilidade de políticas públicas que atendam plenamente a todos os cidadãos. 

Reis (2016, p. 8) também percebe a nova pobreza como um processo de transição das 

condições de trabalho, sejam eles desempregados, subempregados ou sem emprego e da relação 

desta condição com a sociabilidade atual, ou seja, a inserção social dos indivíduos que os 

tornam cidadãos. “Consiste num processo de mobilidade social descendente, no qual as pessoas 

deixam de ter uma posição definida no mercado de trabalho”.  

Ou seja, a perspectiva que prevalece no contexto atual é que “[...] a conceituação de 

pobreza não pode se restringir ao aspecto da renda, tendo em vista que o processo de 

pauperização apresenta múltiplas formas, nas quais, às vezes, intervêm aspectos simbólicos, 

políticos, sociais e econômicos” (MARINS, 2014, p. 544). 

Além disso, outros autores têm se utilizado da perspectiva da nova pobreza para indicar 

as mudanças nas relações de trabalho, das condições econômicas, das distinções territoriais, ou 

seja, da deterioração nas condições formais de trabalho, da concentração econômica e 

centralização territorial, privilegiando uns em detrimento de outros (MARQUES; CASTELLO; 

BICHIR, 2011-2012; BASSI e GARCIA, 2014; MATTEI, 2015; FAURA-MARTÍNEZ; 

LAFUENTE-LECHUGA; MATILDE e GARCÍA-LUQUE, 2016). 

Para Faura-Martínez, Lafuente-Lechuga, Matilde e García-Luque (2016, p. 60), a pobreza 

e a consequente exclusão social possuem aspectos territoriais, além dos fatores ligados às 

características pessoais e familiares, ao processo de descentralização dos gastos sociais, na 

dimensão da implementação das políticas públicas, a dimensão territorial, enfatizam “las 

denominadas causas territoriales de la pobreza”, especialmente em se tratando dos aspectos 

da distribuição dos fatores educativos, do mercado de trabalho e demográficos.  

Em se tratando do PBF, Marques et al. (2012, p. 70) enfatizam que a questão territorial é 

explicitada quando se percebe a concentração espacial da pobreza, destacando que “[...] as áreas 
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pobres teriam menores oportunidades de emprego e de inserção social, piores índices 

educacionais, restrições às redes de relações sociais e muitas outras, levando a circuitos de 

reprodução da pobreza”. Dessa forma, as áreas segregadas teriam menos oportunidades e 

manteriam o ciclo da pobreza e as áreas menos segregadas acessariam mais serviços públicos 

e se beneficiariam da dinâmica do território onde estão inseridas. 

Arretche (2015, p. 206), entretanto, não identifica de forma clara essa causalidade entre 

áreas segregadas e número de pobres, indicando que “[...] não é possível afirmar se é a melhora 

na renda que explica a expansão do acesso a serviços ou o contrário”. Essa autora afirma que 

os estudos não esclarecem se uma melhora na renda possibilita mais oportunidades ou são os 

melhores acessos às oportunidades que viabilizam melhoria na renda. 

Para Arretche (2015, p. 201), “[...] entre 1970 e 2010 aumentou a desigualdade entre os 

municípios brasileiros no que diz respeito à concentração da pobreza”, pois, nos anos de 1970, 

o nivelamento do Brasil se dava pelo mínimo, isto é, o número de pobres era maior em todo o 

território brasileiro e mais homogeneamente distribuído espacialmente. Contudo, a partir desse 

período, ocorreu uma queda nos percentuais de pobreza, mas privilegiando algumas regiões em 

detrimento de outras. 

Isso fez com que as desigualdades regionais permanecessem ao longo do tempo, ou seja, 

“[...] riqueza, redução de pobreza e acesso a serviços tiveram trajetória territorial semelhante 

no Brasil nos últimos quarenta anos” (ARRETCHE, 2015, p. 206), privilegiando as regiões Sul 

e Sudeste do Brasil, em comparação com Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

O aspecto relevante nesse contexto é que existem, em maior ou menor proporção, áreas 

segregadas espacial e socialmente, umas mais pobres que outras, todavia, heterogêneas 

intraespaço. Famílias diferentes têm acessos diferenciados, ou seja, aquelas lideradas por 

mulheres ou por idosos, moradoras de localidades com menos acessos a serviços públicos ou 

políticas públicas são distintas das com uma composição familiar de pai e mãe que estão mais 

próximas de infraestrutura pública, acesso à educação, saúde, habitação, saneamento, segurança 

e outras políticas públicas.  

Essa segregação espacial e social entre ricos e pobres, as diversidades e a concentração 

de renda espacialmente localizadas, também discutidas na literatura de forma genérica como 

desigualdades territoriais ou desigualdades regionais, identificam territórios que são mais ou 

menos pobres que outros.  

Se consideramos, entretanto, que os territórios são construções históricas, sociais, 

conforme destacado até então, não são propriamente desigualdades territoriais ou regionais. As 

regiões são diversas, por isso, complexas. Para tanto, merecem políticas públicas distintas e 
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particulares, deixando de se ter uma visão setorial de educação, saúde, segurança, habitação, 

transferência de renda para ter uma visão e implementação de políticas públicas setoriais 

territoriais. Isso quer dizer que a transferência de renda para determinado território é diversa da 

transferência de renda para outro determinado território. 

Isso não invalida, todavia, a discussão em torno das desigualdades regionais ou 

desigualdades territoriais. Essas são as discussões que demonstram que há territórios que 

acessam de forma diversa os serviços públicos, ou melhor, “[...] a distribuição territorial da 

provisão de serviços tem consequências, mas os prestadores tomam suas decisões de oferta com 

base nas características das jurisdições [municípios]” (ARRETCHE, 2015, p. 194), isto é, “[...] 

a redução da pobreza e da desigualdade de renda teve desigual distribuição territorial, 

aumentando a distância entre áreas com menor e maior concentração de pobres” (ARRETCHE, 

2015, p. 201). 

As análises sobre pobreza têm avançado em relação às perspectivas baseadas em critérios 

absolutos, objetivos e normativos para as percepções de que a pobreza deve ser compreendida 

na estrutura social, levando em conta o acesso às políticas públicas e as relações 

interdependentes entre o restante da sociedade e aqueles que necessitam de assistência, as quais 

variam ao longo da história e se alteram conforme os contextos sociais e culturais de cada 

sociedade. 

Nesse sentido a discussão sobre a pobreza se aproxima dos trabalhos que destacam o tema 

da justiça social, a inclusão e a possibilidade de bem-estar da sociedade. A justiça social é 

entendida por Esping-Andersen (1991) como uma condição ampla, próxima ao processo de 

desmercantilização, na condição das políticas públicas e da responsabilidade pública estarem 

acima da dinâmica mercantil de acesso a bens e serviços.  

Dessa forma, para Azevedo e Brulandy (2010, p. 207), “é preciso ofertar uma larga 

quantidade de benefícios e serviços sociais visando uma qualidade de vida universal a todos os 

cidadãos, sem qualquer tipo de distinção”.  

De acordo com Lavinas (2003, p. 38), é fundamental “[...] substituir o enfoque da pobreza 

pelo da exclusão significa, portanto, passar de uma ótica de patamares de carência para um 

enfoque dinâmico, cumulativo e multidimensional”. Essa autora destaca que os pobres são os 

que prioritariamente acessam os programas de transferência de renda e as políticas públicas 

assistencialistas, mais por aquilo que a sociedade considera seu “fracasso social” (LAVINAS, 

2003, p. 39) do que pela falta de renda propriamente dita. 

Em se tratando do tema da pobreza, para além de considerar sua existência e a 

responsabilidade do Estado em promover políticas que minimizem a pobreza e promovam 
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igualdade social, também é presente que “[...] o Estado é mais do que responsável por lidar com 

estes problemas, em muitos casos, uma das causas da sua existência” (ALMEIDA, 2016, p. 4). 

Por isso, Almeida (2016, p. 5) defende a “[...] necessidade do Estado Social como regulador e 

legislador da filiação dos indivíduos”. 

Para Rodrigues et al. (1999), a pobreza é uma dimensão da exclusão social, pobreza 

implica em exclusão social, mas necessariamente exclusão não implica somente pobreza, pois, 

por exemplo, há exclusão de grupos minoritários.  

A exclusão configura-se como um fenómeno multidimensional, como um fenómeno 

social ou um conjunto de fenómenos sociais interligados que contribuem para a 

produção do excluído. Coexistem, ao nível da exclusão, fenómenos sociais 

diferenciados, tais como o desemprego, a marginalidade, a discriminação, a pobreza, 

entre outros (RODRIGUES et al., 1999, p. 64-65).  

 

Segundo Lavinas (2003, p. 52), exclusão social, “[...] ao significar ruptura de vínculos 

sociais básicos, empobrecimento não propriamente do indivíduo, mas das relações que definem 

seu lugar e sua identidade social, parece-nos passível de ser melhor enfrentada através (sic) de 

estratégias locais de inclusão”. Nesse sentido, a atuação no território pode trabalhar fortemente 

no sentido de promover e manter os sentimentos de pertencimento. 

Diante disso, as políticas públicas não deveriam somente considerar as condições 

individuais dos beneficiários, mas também as características do ambiente, as características 

relacionais do território onde a política está inserida. (TORRES; MARQUES; BICHIR, 2006). 

Enfim, conceber desigualdade para além da desigualdade de renda, compreender justiça 

social para além de fornecer uma renda mínima para aqueles abaixo da chamada linha da 

pobreza e pobreza, em uma concepção mais complexa e multidimensional, para além dos US$ 

2,00 determinados pelo Banco Mundial, impõem compreender, discutir e promover políticas 

públicas nas quais 

[...] o desafio está justamente em operar mudanças na compreensão do que é pobreza, 

dos seus conteúdos, na eleição de práticas de mensuração velhas conhecidas e que 

acabam por consolidar números mágicos, cuja magnitude acaba sendo definida ex-

ante em consonância com a ordem de grandeza do politicamente aceitável 

(LAVINAS, 2005, p. 3).  

 

Em suma, “[...] considerando que pobreza e desigualdade são fenômenos complexos e 

multidimensionais, com forte persistência ao longo da história do país, não são autorizadas 

visões simplistas e ingênuas das políticas desenhadas para combatê-las” (BICHIR, 2010a, p. 

129).  

Nessas condições, apesar de perspectivas diferenciadas, um dos maiores desafios é a 

redução dos índices de pobreza e desigualdade social e, no caso do PBF, “[...] um traço básico 
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do desenho do BF é o fato de ele partir do pressuposto de que a transferência de renda é um 

mecanismo legítimo de política social no Brasil” (ROCHA, 2011, p. 133).  

Tanto é que, para Marques, Castello e Bichir (2011-2012, p. 35), as dimensões de pobreza 

estão diretamente relacionadas com as redes de relações, assim, “[...] no caso específico da 

pobreza, a literatura tem estabelecido de forma cada vez mais eloquente como tais redes 

medeiam o acesso a recursos materiais e imateriais e, ao fazê-lo, contribuem de forma destacada 

para a reprodução das condições de privação e das desigualdades sociais”. 

Assim, se aceito que a nova pobreza é um processo de desqualificação ou desfiliação, de 

desigualdade de acessos nos territórios diversos, a exclusão social se dá na mesma condição 

relacional e diferenciada. Essa visão contribui com a perspectiva de que os territórios diversos 

se apropriam diferenciadamente de uma política pública, ou melhor, implementam de 

diferenciadas formas o PBF em cada um dos municípios.  

Ainda, para Sposati (2007, p. 441), somente quando a pobreza deixar o campo dos não 

cidadãos, daqueles vitimizados e passar para ser um campo da criminalização “[...] quando seus 

causadores forem apontados” e punidos por causar a pobreza, somente nessas condições 

poderão se consolidar políticas públicas de direito à cidadania, considerando que “[...] a 

condição de ser pobre não gera direitos. É a condição de cidadão que os gera”. 

Da mesma forma que Sposati (2007), Rodrigues et al. (1999, p.65) afirmam que “[...] o 

excluído encontra-se fora dos universos materiais e simbólicos, sofrendo a acção de uma 

espiral crescente de rejeição, que culminará na incorporação de um sentimento de auto-

exclusão”. 

Ou seja, “é a partir da naturalização da pobreza e das desigualdades que o modelo devolve 

o conflito para o seio de uma sociedade fragmentada, na qual os atores se individualizam, ao 

mesmo tempo em que os sujeitos coletivos fragilizam suas identidades” (ACCORSSI; 

SCARPARO; GUARESCHI, 2015, p. 655-656).   

Nas condições apresentadas, pelas quais se naturalizam a pobreza e a exclusão, são 

minimizadas a necessidade de políticas públicas universais, que possibilitam o direito à 

cidadania. 

A assistência, portanto, ainda possui vínculos muito presentes com a relação de pobres 

não cidadãos, vitimizados, envergonhados, não portadores das suas condições de subsistir e, 

por isso, necessitados da assistência social. Porém, o avanço deve se dar na perspectiva de que 

esses vulneráveis são resultado e não causa da sua própria situação, isto é, fruto de uma 

construção histórico-social e que, nessas condições, o conservadorismo presente nas sociedades 
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não permite que esses aspectos sejam explicitados, mantendo-se a negação do direito à 

cidadania para tais pessoas. 

Nesse contexto, para além da relação do Estado com os mais vulneráveis ou atendidos 

pelas políticas públicas, tem-se as redes de relações sociais, ou seja, as condições de bem-estar 

social estão atreladas aos processos de integração dos indivíduos, suas redes de relação e as 

políticas públicas que acessam. Tais relações vinculam a ação dos próprios indivíduos e da 

comunidade, dos mercados e do Estado. “Grandes diferenças entre as redes de indivíduos 

pobres e de classe média, sendo as dos primeiros menores, menos variadas em termos de 

sociabilidade, mais locais e mais centradas em esferas potencialmente homofílicas [semelhantes 

ancestralmente]” (MARQUES; CASTELLO; BICHIR, 2011-2012, p. 44). 

Apesar de a grande maioria dos autores inserirem o debate da nova pobreza como algo 

do final do século passado, associado à globalização e aos avanços tecnológicos nas relações 

capitalistas de produção, Iamamoto (2009a; 2009b), Netto (2006) e Farias (2016) destacam que 

ela é somente a renovação de uma velha questão social, atrelada ao sistema capitalista de 

produção e às relações sociais vinculadas à relação entre capital e trabalho. Ou seja, esses 

autores tratam a questão social atual como decorrente das contradições entre capital e trabalho, 

a partir da adoção de um referencial marxista. Dessa forma, eles criticam as novas expressões, 

inclusive de nova pobreza, pois avaliam que essa concepção de nova pobreza esconde as reais 

contradições do sistema capitalista de produção. 

No entendimento desta tese não está se tratando, todavia, na atualidade de uma nova 

pobreza ou uma velha pobreza, conforme referido acima. Está se tratando de pobreza em 

qualquer sistema econômico de produção, território ou tempo, dada suas particularidades. Ou 

melhor, a cada ciclo temos uma nova(velha) pobreza, a cada ciclo se justifica a exclusão e o 

empobrecimento por uma “nova pobreza”, mas que se renova nesses diversos sistemas. Não é 

um novo pobre, mas o mesmo pobre, que sempre existiu como desqualificado, como desfiliado, 

como vulnerável. Dessa forma, a pobreza é construída e relacional, se dá na relação dos 

indivíduos com a sociedade e vice-versa. 

São os pobres que, independentemente do sistema de produção, foram desqualificados ou 

desfiliados. Diferenças sociais são construções sociais e históricas que tornam a nova(velha) 

pobreza em um processo de vulnerabilização social, que sempre existiu e continua existindo 

nas relações sociais.  

A vulnerabilização social é demonstrada sim nos pobres que não possuem renda, nos 

pobres que são excluídos socialmente mesmo tendo renda, nos pobres em diferentes territórios 

e abarcados de possibilidades e acessos às políticas públicas, mas também nos pobres no 
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território e na identidade territorial como aqueles atores sociais que indicam o nosso pobre e o 

pobre dos outros, como aquele completamente excluído socialmente. Aquele que vive na 

mendicância por diversos motivos, inclusive um que perdura também ao longo da história, qual 

seja, a dependência química. Pobre que cultural e psiquicamente se acha, se vê e se constrói 

como pobre.  

Ou seja, pobre que existe desde o século XVII, como relata Esping-Andersen (1991) em 

suas discussões sobre o Welfare State e o período Feudal, ou como destaca Castel (1998) em 

suas análises que remontam à Idade Média e às relações de pobreza existentes nos diversos 

modos de produção que houver ao longo da história, ou ainda, pobre desde a Lei dos Pobres 

(PEREIRA; SILVA; PATRIOTA, 2006).  

O que parece ser atual é o fato de os constrangimentos acerca da pobreza terem aumentado 

e, no final do século passado, por exemplo, no Brasil, novas Constituições determinaram novas 

relações na assistência social e nas políticas públicas, ou seja, a atenção social passa a ser vista 

como direito público, o que recoloca o que alguns chamam de nova pobreza. 

Mas se insiste: não se trata de uma nova pobreza, nem somente da pobreza existente no 

sistema capitalista de produção, nem em qualquer sistema de produção ou regime político, trata-

se do movimento de vulnerabilização social - movimento que depende das relações pessoais e 

coletivas, dos constrangimentos relacionais, das particularidades territoriais, das instituições e 

regras do jogo, das normas e da absolutibilidade ou relativização da pobreza.  

As novas(velhas) questões sociais apresentadas, para alguns, estão muito mais vinculadas 

às perdas do Welfare State do que propriamente a uma mudança ou aprofundamento de 

deficiências sociais. Para eles, a Europa estava acostumada a um patamar de qualidade de vida 

que ruiu nas últimas décadas e, portanto, o que se vive hoje seria somente o reconhecimento 

dos reveses do sistema capitalista de produção (OFFE, 1972; DRAIBE e HENRIQUE, 1988; 

ROSANVALLON, 1995; FIORI, 1997a; DUPAS, 1998; DRAIBE, 2002; 2003). 

Para outros, como Dupas (1998), Draibe e Riesco (2011), Dowbor (2009), Kerstenetzky 

(2012), Kerstenetzky e Kerstenetzky (2013), trata-se de um processo de alterações dentro do 

próprio sistema, que não necessariamente se trata de crise do sistema de bem-estar social. 

Fundante nessa proposta é o entendimento que discute o tema da pobreza, e trata-lo na 

sua complexidade envolve considerar o processo de vulnerabilização social em suas mais 

variadas dimensões. Esta é a causa que justifica os sistemas de proteção que foram constituídos 

ao longo da história e como estes foram e são interpretados.  
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3.3 O papel do Estado no provimento da atenção social: o Welfare State nos países centrais 

e no Brasil  

 

O debate em torno de quem deve receber a atenção social tem sido tema recorrente tanto 

entre os agentes políticos como entre os estudiosos dessa questão. Identificar e dimensionar os 

pobres, aqueles que precisam ser atendidos, aqueles que vivem à margem por não conseguirem 

se manter no mundo do trabalho ou por sofrerem de algum tipo de limitação que os invalida 

para a vida social e o trabalho tem permeado o debate ao longo dos tempos. O processo de 

vulnerabilização ao longo da história compõe um quadro complexo e multidimensional.  

Quando analisamos as diversas leituras históricas sobre este tema, há clareza de que se 

trata de “[...] reconstituir um percurso” (CASTEL, 1998, p. 26), de vulnerabilização social que 

ocorre secularmente. 

De acordo com Castel (1998), as análises passaram do não reconhecimento dos excluídos 

para um processo de invalidação social ou de desqualificação, segundo Paugam (2001), ou de 

nova pobreza, segundo Marques et al. (2012), Bassi e Garcia (2014) e Reis (2016). Conforme 

Castel (1998), aqueles excluídos do sistema capitalista de produção por não poderem suportar 

suas vidas econômicas passam a ser atendidos pelos mais próximos, inicialmente, e por políticas 

sociais nos tempos mais atuais. 

Em cada tempo e território a assistência assume dimensões particulares de ação. No 

início, nas sociedades primitivas até a Idade Média, os riscos de desfiliação estavam associados 

ao fato de os indivíduos carentes não conseguirem se manter a partir de si e dos seus, 

necessitando de auxílio dos próximos familiar e territorialmente para subsistir. 

Essa afirmação corrobora a perspectiva desta tese de que não existe uma velha ou nova 

pobreza, que existe sim, independente do sistema de produção ou de regimes políticos, aqueles 

que são vulnerabilizados nas relações, nos territórios e nos tempos.  

O período feudal, para Castel (1998, p. 57), caracterizou-se por conformar “[...] um 

primeiro tipo de intervenções especiais constitutivas do social-assistencial”. Naquele contexto, 

diversas entidades começaram a construir suas características e organizam a assistência para os 

mais carentes, por meio de hospitais e orfanatos. Nesse sentido, Castel (1998) afirma que o 

trabalho assistencial ocorria de forma primária, nas relações familiares e territoriais de cuidado 

com os carentes. Posteriormente, passa a ser feito na sociabilidade secundária, abrindo a 

perspectiva da profissionalização da assistência.  

E, mais que isso, tratava-se de uma percepção diferente para aqueles considerados 

carentes e que merecem o cuidado dos familiares ou das entidades assistenciais e aqueles que, 
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na visão da sociedade, poderiam estar trabalhando e não estão e, por isso, não se tornam 

merecedores do cuidado do outro, fazendo com que não seja percebido como necessitado. 

Assim, eles passam a formar um conjunto complexo de invalidação social (CASTEL, 1998). 

Nesse contexto, é perceptível o papel da Igreja Católica nas sociedades cristãs, a qual 

estabelece uma distinção entre os carentes sem condições de se manterem e aqueles que são os 

vagabundos e que não precisam de atendimento.  

Mas a questão social como objeto de assistência social complexifica-se amplamente a 

partir de 1830, vinculada à intensificação dos processos de industrialização das sociedades e 

suas consequências para estas. Trata-se, nesse sentido, da “[...] tomada de consciência das 

condições de existência das populações que são, ao mesmo tempo, os agentes e as vítimas da 

revolução industrial” (CASTEL, 1998, p. 30).  

Nesse contexto, o Estado, que antes não desempenhava função social, agora torna-se um 

ator nesse processo de interação. Quer dizer, em períodos anteriores aos processos de 

industrialização, a atenção social se dava pela proximidade familiar, territorial e por entidades 

que tinham em sua ação a assistência aos mais necessitados. Posteriormente a esse período, a 

atenção social passa a ter traços mais profissionais.  

Para Castel (1998, p. 149), porém, “[...] a vagabundagem representa a essência negativa 

do assalariado”, e as políticas sociais objetivam assegurar a ordem pública, enfatizar a dinâmica 

econômica e manter a ordem política vigente. Assim, os carentes legítimos são atendidos por 

entidades assistenciais e os vagabundos inúteis são punidos pelo Estado e suas instâncias. Dessa 

forma, “a política social tinha uma conotação de repressão e controle, na qual os pobres eram 

vistos como vagabundos e sujeitos à punição (ex.: Lei dos Pobres)” (PEREIRA; SILVA; 

PATRIOTA, 2006, p. 5). 

Nesse contexto, o Estado cumpria seu papel a partir da manutenção da segurança e da 

justiça. As políticas que prevaleciam eram consideradas de cunho liberal e não traziam consigo 

a responsabilidade do Estado perante a sociedade e, fundamentalmente, àqueles que seriam 

considerados mais necessitados. 

A partir do período marcado pelo término da Primeira Guerra-Mundial (1914-1919) e a 

Grande Depressão dos anos de 1930, mas, sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial (1939-

1945) e o início da Guerra Fria, com seus reflexos na economia e na sociedade mundial, os 

Estados Nacionais23 passam a alterar os seus papéis. Estes passam a atuar nos mais diversos 

                                                
23 “A atividade econômica do Estado na geração de demanda efetiva é definitivamente incorporada à prática 

econômica do sistema capitalista para revigorá-lo” (KEYNES, 1996, p. 16). 



88 

contextos, realizando desde os investimentos em infraestrutura até a criação de empresas 

estatais, assumindo o papel de empreendedor, regulador e financiador. Nos países periféricos, 

iniciam-se os processos de industrialização e o fordismo se consolida enquanto modo de 

regulação mundial (GREMAUD; VASCONCELLOS; TONETO JR., 2013). 

Para Esping-Andersen (1991), nesse período também se destacam as grandes 

mobilizações de trabalhadores, as coalizões políticas em torno de grandes ideologias, 

capitalistas e/ou socialistas, a formação das culturas políticas nacionais e a consolidação das 

estruturas burocráticas dos governos. 

Para Skocpol (1985, 2008), não foram somente as alterações econômicas, sociais ou das 

lutas de classes que explicam a razão da construção dos estados de Bem-Estar Social a partir da 

década de 1930. Além das alterações econômicas e das relações de trabalho, faz-se necessário 

examinar as distintas constituições dos Estados, os quais passaram a construir os seus sistemas 

de proteção social particulares, o que ficou conhecido como Welfare State. Este Estado de Bem-

Estar Social assumiu diferentes formas e amplitudes nos países em que se desenvolveu, gerando 

várias interpretações na literatura das Ciências Sociais acerca das suas origens e fatores causais. 

Alguns países, principalmente os da América do Norte e da Europa Ocidental, consolidam um 

sistema de proteção social a partir do pós Segunda Guerra Mundial. 

As dimensões dos sistemas de bem-estar tornam-se temas centrais em diversos países, 

mais fortemente nas economias centrais, mas também nos países latinos e no Brasil, 

perpassando as ações e mediando o papel do Estado e das políticas públicas. 

Segundo Pereira, Silva e Patriota (2006, p. 4), “Nesta ótica, a política social integra um 

complexo político–institucional, denominado Seguridade Social (inaugurado na Inglaterra, na 

década de 1940), que, por sua vez, constituiu a base conceitual e política do Estado de Bem-

Estar Social ou do Welfare State”. De acordo com a análise de Arretche (1995, p. 1), “[...] o 

fenômeno do Welfare State sofreu incontestável expansão e até mesmo institucionalização no 

período do pós-guerra”, principalmente nos temas que tratam dos direitos à saúde, educação, 

habitação, aposentadorias, entre outros direitos de cunho social. 

Os países, notadamente os vinculados ao sistema capitalista de produção, aceitando que 

a pobreza está vinculada ao acesso ao mercado de trabalho e bens e serviços, empreenderam, 

nesse período, esforços para incluir a sociedade e aumentar a “[...] capacidade de consumo das 

famílias dos trabalhadores” (MEDEIROS, 2001, p. 7), repercutindo no aumento da demanda 

do setor privado e de gastos no setor público.  

Conforme as ações e políticas são executadas nas diversas nações, elas têm resultados 

diversos nas sociedades e nos países. A partir delas os vínculos teóricos são discernidos, 
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fazendo com que surjam nomenclaturas e tipologias para o processo de Welfare State. No caso 

das nomenclaturas, ou seja, tipos de regimes identificáveis, as duas categorizações mais 

conhecidas são as produzidas por Titmuss (1963) e Esping-Andersen (1991). 

Titmuss (1963) constrói três nomenclaturas para designar distintos regimes de Welfare 

States: o primeiro, o regime liberal ou residual, no qual a prioridade de manutenção dos 

indivíduos é da família e do mercado, devendo o Estado só contribuir com o bem-estar dos 

indivíduos quando os primeiros falharem; o segundo, identificado como regime meritocrático 

ou corporativo, considera que os indivíduos somente devem fazer parte do conjunto do Estado 

de Bem-Estar Social se tiverem mérito para integrá-lo, principalmente considerando o 

desempenho no trabalho; o terceiro, o regime institucional redistributivo, percebe a necessidade 

de provimento de serviços universais não atendidos pelo mercado e que encontram sua 

prioridade nas necessidades dos indivíduos. Leva em conta os princípios de igualdade e as 

mudanças históricas e sociais que afetaram de forma diversa a sociedade. 

Já Esping-Andersen (1991), mais contemporaneamente, criou três tipologias ou regimes 

de Estados de Bem-Estar: o liberal, o conservador e o social-democrata. Para tanto, trata em 

sua obra de três correntes que determinam o Welfare State, uma que enfatiza estruturas e 

sistemas globais, outra que destaca as instituições e uma terceira, a qual intitula de modelo 

social-democrata. A seu ver, este último modelo seria o mais provável para explicar o Welfare 

State, na medida em que afirma que “[...] a mobilização de classe no sistema parlamentar é um 

meio para a realização dos ideais socialistas de igualdade, justiça, liberdade e solidariedade” 

(ESPING-ANDERSEN, 1991, p. 90).  

Além das nomenclaturas aqui expostas, seguidos esforços de sistematizações sobre o 

tema foram produzidos. Arretche (1995), Nogueira (2001), Stein (2010), Correa (2014) e Da 

Silva et al. (2015) constituíram diferentes tipologias e identificam teorias e tipos de Estado de 

Bem-Estar Social.  

Nesta tese utiliza-se a sistematização desenvolvida por Arretche (1995), por se aproximar 

da perspectiva neoinstitucional que norteia este trabalho e pelo fato de ser a principal referência 

de boa parte dos autores que escrevem na atualidade brasileira sobre o referido tema. 

De acordo com Arretche (1995), podem-se identificar na literatura sobre o Wefare State 

três correntes teóricas que buscam explicar as razões do seu surgimento e consolidação. A 

primeira vincula-se às mudanças econômicas, baseada nas teorias de Marshall (1950), Titmuss 

(1963) e O’Connor (1977). Essa corrente tende a negar os aspectos políticos das decisões em 

investimentos sociais e a enfatizar a funcionalidade que o sistema de proteção cumpre dentro 

do sistema capitalista de acumulação. 
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Um segundo grupo de teóricos enfatiza o papel da política, conferindo maior atenção ao 

papel da luta de classes, dos partidos políticos e dos sindicatos na conformação das políticas 

sociais. Nessa discussão o precursor é Esping-Andersen (1991), o qual destaca a existência de 

distintos Welfare States, os quais são resultado do enfrentamento e mobilização dos 

trabalhadores nas diversas relações de poder das quais fazem parte. Para Esping-Andersen 

(1991, p. 89-90), “[...] ao erradicar a pobreza, o desemprego e a dependência completa do 

salário, o Welfare State aumenta as capacidades políticas e reduz as divisões sociais que são as 

barreiras para a unidade política dos trabalhadores”. Assim, considerando essa perspectiva, é 

preciso considerar como o Estado se relaciona com o mercado e com a sociedade na dimensão 

das políticas sociais.  

Finalmente, tem-se a terceira corrente teórica, na qual as discussões estão vinculadas às 

teorias institucionais e ao papel do Estado no escopo explicativo das diferenças entre os 

modelos de Estados de Bem-Estar, baseados em Skocpol (1985) e demais autores 

institucionalistas. Essas análises indicam que o Welfare State é resultado da conformação 

histórica das instituições e estruturas estatais e políticas (SKOCPOL, 1985; 2008, ORLOFF, 

2009). De acordo com Arretche (1995, p. 52), “[...] para os neo-institucionalistas a variável 

analítica fundamental para a compreensão da emergência e desenvolvimento dos modernos 

sistemas de proteção social está associação à natureza, capacidades e estruturas das instituições 

do Estado”.  

Levando-se em conta a compreensão neoinstitucionalista para análise do Welfare State 

brasileiro,  

[...] trata-se de reconstruir para cada país o conjunto particular de circunstâncias que 

explicam uma configuração específica de estruturas estatais e instituições políticas. 

Mais que isto, dado que tais estruturas e instituições são historicamente mutáveis, 

ainda que a velocidades distintas, no limite, ‘cada caso é um caso’ (ARRETCHE, 

1995, p. 61).  

 

Desse modo, são aceitas as percepções de que existem diversos Welfare States. Os 

teóricos desta corrente destacam a capacidade estatal como o aspecto fundamental a ser 

discutido na compreensão dos sistemas de proteção modernos. Percebem a ação do Estado 

como a variável prioritariamente autônoma na implementação de políticas públicas, mas que 

sofre influências, e “[...] both promote analyses that are time and place specific rather than 

seeking general laws, both take a denaturalizing and contingent view of political identities and 

goals” (ORLOFF, 2009, p. 319)24.  

                                                
24 “[...] e tanto promovem análises que colocam o específico em vez de buscar leis gerais quanto buscam uma 

desnaturalização e visualização para o contingente de identidades e objetivos políticos” (Tradução nossa). 
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Essas análises também possuem como pressuposto que a formação histórica de cada 

sociedade é que determina os aspectos específicos em sua atuação e desenvolvimento de 

políticas públicas. Para Skocpol (1985), as premissas que norteiam as discussões sobre o 

Welfare State estão atreladas às burocracias públicas, as quais avaliam as políticas antecedentes 

e, a partir destas, buscam a implementação de novas políticas, em um processo de aprendizagem 

social.  

Assim, os neoinstitucionalistas incorporam as discussões de outras correntes de 

pensamento, discutem, a partir das perspectivas histórico-sociais e da interação com atores 

públicos e privados, a definição, formulação e implementação das políticas públicas. 

Fundamentalmente eles consideram que cada Estado possui uma formação particular e é nesta 

condição que “[...] podem ser encontradas as variáveis específicas de explicação de uma 

determinada forma de desenvolvimento dos sistemas de proteção social” (ARRETCHE, 1995, 

p. 57). 

Aproxima-se desse entendimento, mas a partir de um contexto diferente, a leitura que 

Baranowski (2013) faz do Welfare State. Essa autora destaca que, apesar de a maior parte das 

discussões estarem focadas em aspectos econômicos e/ou políticos dos consensos e dissensos 

do Welfare State, observar somente esses aspectos é reduzir e simplificar a complexidade das 

relações que emergem da sociologia, da psicologia, dos aspectos culturais e educacionais de 

cada sociedade. Propõe “[...] to reverse the trend of the dominant perception”25 

(BARANOWSKI, 2013, p. 135).  

Dessa forma, reforça a percepção de que as análises multidimensionais, heterogêneas por 

princípio, influenciam na construção de sociedades complexas. Nessa perspectiva, não se pode 

ficar na dita hegemonia da discussão econômica e nas decisões políticas vinculadas para 

perceber aspectos sociais complexos como realmente o são. Isso não quer dizer que os aspectos 

econômicos e políticos não são relevantes, muito antes pelo contrário, é a inter-relação de todos, 

vinculando-os à dimensão sociológica (BARANOWSKI, 2013). Isto é, é na inter-relação e nas 

múltiplas dimensões que se constroem as ações do Estado na atenção social. 

A questão que deve ser entendida dentro dessa visão é de que forma a diversidade social 

possibilita resultados diferentes no âmbito da sociedade de bem-estar. Enfim, as análises 

sociológicas permitem percebem as consequências concretas ou possíveis de um Estado de 

Bem-Estar, quer sejam positivas ou negativas, para a sociedade como um todo. “It is obvious 

for me that the social dimension corresponds closely with other dimensions; therefore, the area 

                                                
25 “Inverter a tendência da percepção dominante” (Tradução nossa). 
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of social life influences economic, political, and cultural structures and is, at the same time, 

under their the influence”26 (BARANOWSKI, 2013, p. 144). 

Essa compreensão sugere que a dimensão social e seus respectivos problemas devem ser 

entendidos levando-se em consideração a conformação específica que assume em cada 

sociedade, o que abrange suas contradições, aspectos econômicos, políticos e sociais, 

relacionados particularmente na construção histórica de cada sociedade. Diante dessas distintas 

abordagens presentes na literatura internacional e nacional, nossa opção é por uma análise 

neoinstitucionalista do Welfare State e, de forma mais específica, da política de assistência 

social.  

Essa abordagem não somente coloca a dimensão social nas mesmas condições que as 

dimensões econômicas e políticas, conforme propõe Baranowski (2013), mas, 

fundamentalmente, afirma que a história é relevante e que as instituições precisam ser 

compreendidas tanto em suas dimensões normativas e legais como naqueles aspectos 

relacionados aos costumes, crenças e valores de cada sociedade.  

Por fim, considerando a conformação que o Welfare State assumiu, principalmente nos 

países centrais do capitalismo, os parâmetros dos países em geral se dá por essas experiências 

dos países centrais. Assim, as discussões em países como o Brasil tendem a comparar o ocorrido 

na Europa e EUA em termos de melhoria do bem-estar geral e do acesso a bens e serviços 

públicos, e parametrizar a existência ou não de um Estado de Bem-Estar Social brasileiro. 

À medida que são aceitas as perspectivas neoinstitucionalistas, compreende-se, 

entretanto, a partir dessa retomada da literatura, que não existe um modelo único, mas que 

existem formas diversas de o Estado promover as suas ações de proteção social.  

A partir dessa compreensão, as particularidades do caso brasileiro são destacadamente 

tratadas. Discute-se, assim, a conformação de um possível Welfare State que, independente do 

nome que tenha, refere-se à análise de um Estado Brasileiro que ampliou sua ação voltada aos 

mais vulneráveis. 

Isto é, da mesma forma que são analisadas as características do Welfare State nos diversos 

países da Europa e América do Norte, principalmente naqueles nos quais essas características 

foram mais marcantes, interessa-nos compreender como se deu o desenvolvimento do Estado 

de Bem-Estar Social no Brasil. Essa compreensão se faz necessária à medida que situa as 

questões sociais da atenção social e o papel do Estado na assistência.  

                                                
26 “É óbvio para mim que a dimensão social corresponde de perto a outras dimensões; portanto, a área da vida 

social influi nas estruturas econômicas, políticas e culturais e está, ao mesmo tempo, sob sua influência” (Tradução 

nossa). 
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Apesar de Do Carmo (2015) e Da Silva (2015) defenderem a tese de que não é possível 

afirmar que existiu um Welfare State no Brasil, “[...] isso porque a trajetória das garantias dos 

direitos sociais é falha e repleta de descontinuidades e incongruências” (DO CARMO, 2015, p. 

11) e, “[...] mesmo no contexto do padrão intervencionista do Estado brasileiro, não tivemos, 

de fato, um Estado de Bem-Estar Social, [...], com políticas sociais voltadas para 

universalização de um padrão mínimo” (DA SILVA, 2015, p. 36), a maioria dos autores situa 

o Welfare State brasileiro como um Estado de Bem-Estar diferenciado daqueles parâmetros dos 

países centrais (MEDEIROS, 2001; DRAIBE, 2002, 2003; SPOSATI, 2007; YAZBEK, 2014). 

Esses autores percebem as particularidades do Estado de Bem-Estar do Brasil, atreladas 

à formação política e social que se configurou a partir da década de 1930, ou seja, ao papel das 

organizações de trabalhadores, aos setores que se conformaram neste período que inicia a 

industrialização do país com o trabalho assalariado e com a reorganização político 

administrativa dos setores burocráticos do país. 

Medeiros (2001, p. 8) aproxima a concepção de Welfare State a das políticas sociais e 

enfatiza que, “[...] no Brasil, o Welfare State surge a partir de decisões autárquicas e com caráter 

predominantemente político: regular aspectos relativos à organização dos trabalhadores 

assalariados dos setores modernos da economia e da burocracia”. 

Segundo esse autor, de forma distinta a outros países, nos quais o Welfare State 

consolidou uma classe trabalhadora existente e a tornou parte do sistema capitalista de 

produção, no Brasil, devido as suas diversidades agrárias e industriais, constituiu a classe 

trabalhadora assalariada. “Ao favorecer o fenômeno do corporativismo, a estrutura de 

seguridade criada teve o papel de minar a possibilidade de a classe trabalhadora organizar um 

movimento de oposição autônomo ao regime de capitalismo regulado pelo Estado” 

(MEDEIROS, 2001, p. 11).  

Yazbek (2014, p. 86) indica que as particularidades da formação dos sistemas de proteção 

social no Brasil e nos países latinos são bem diversas daquelas dos países europeus,  

[...] pois as peculiaridades da sociedade brasileira, de sua formação histórica e de suas 

dificuldades em adiar permanentemente a modernidade democrática, pesaram 
fortemente nesse processo. Assim sendo, o acesso a bens e serviços sociais 

caracterizou-se por ser desigual, heterogêneo e fragmentado. 

 

Medeiros (2001) e Draibe (2002; 2003), em suas análises sobre o Welfare State brasileiro, 

indicam que, entre as décadas de 1930 até fins da década de 1950, e das décadas de 1960 e 

1970, que coincidem com o período da ditadura militar, as características do Welfare State 
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brasileiro não se alteram. A contratação de mão de obra para a indústria em expansão viabiliza 

o aumento da população que se insere nos grupos sociais que acessam o Estado de Bem-Estar.  

Referindo-se às décadas de 1970 e 1980, esses autores enfatizam o caráter clientelista, 

particularista e meritocrático do Welfare State desenvolvido no Brasil, privilegiando os grupos 

organizados corporativamente. Ou seja, aqueles indivíduos e grupos melhor articulados eram 

os selecionados pela burocracia estatal para obterem benefícios sociais, por isso, clientelista, 

particularista e meritocrático. Essa relação conduz ao reforço das desigualdades, já que aqueles 

que não conseguem contribuir com o sistema possuem maiores dificuldades de receber qualquer 

benefício. Reforça a exclusão dos já excluídos ou com menores possibilidades de acesso às 

políticas (MEDEIROS, 2001; DRAIBE, 2002; 2003). 

Assim,  

Do ponto de vista decisório e de recursos, combinava uma formidável concentração 

de poder e recursos no Executivo federal com forte fragmentação institucional, porosa 

feudalização e balcanização das decisões. Além de desperdícios e ineficiências, seus 

programas atendiam mal aos que deles mais necessitavam. Do ponto de vista da 

relação público-privado, a predominância dos sistemas sociais públicos, tanto os 

universais (educação e, em menor grau, saúde) como os securitários, não impedia, 
muito pelo contrário, que o setor privado lucrativo abocanhasse boa parte da provisão 

social, seja diretamente, atendendo aos segmentos médios e altos, seja indiretamente, 

por meio da intricada e interessada relação com a máquina e os recursos estatais 

(DRAIBE, 2003, p. 67). 
 

Já no final da década de 1980, a partir da Constituição de 1988, houve um 

redimensionamento do papel dos Estados e das leituras sobre o Welfare State no Brasil. 

Apesar das diversas percepções, passa-se a aceitar que se constituiu um Welfare State no 

Brasil, o qual, independente do nome que tenha recebido, refere-se à formação de políticas de 

proteção social que se ampliaram dos anos de 1930 até a atualidade e que conformaram as 

condições sociais atuais. 

No Brasil prevalecem, considerando seus traços históricos, sociais e relacionais, políticas 

heterogêneas, fragmentadas, com uma imbricada relação pública e privada, com tendências de 

programas mais focalizados e menos universais dos direitos à cidadania. 

Demonstra-se, mais uma vez, que a pobreza não é determinada por um sistema 

econômico. A vulnerabilização pode ter sido aprofundada durante os diversos ciclos da 

economia no sistema capitalista, mas não é somente neste que existem pobres. 

Assim exposto, o provimento da atenção social passa por questionamentos nos países 

centrais, na literatura em geral e no senso comum. No caso brasileiro, o enfoque desses 

questionamentos ocorre no período mais recente. Já no século XXI, porém, nos países centrais, 

esses questionamentos ocorrem a partir dos anos de 1970. Contudo, percebe-se, ao longo da 
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discussão, que não necessariamente se trata de um esgotamento do Estado de Bem-Estar Social, 

mas sim, de mudanças em seu papel e nas condições da atenção social, via implementação de 

políticas públicas.  

 

 

3.3.1 O debate em torno da “crise” do Welfare State a partir da década de 1970 

 

Vários estudos buscaram explicar por que o Welfare State entrou em crise, ou seja, por 

que as políticas de inclusão social e redistribuição consolidadas entre os anos de 1930 e 1970 

esgotaram-se ou alteraram-se profundamente. (OFFE, 1972; ROSANVALLON, 1995).  

Nesse contexto, Offe (1972, p. 488) destaca que o Welfare State estava vinculado 

diretamente ao sistema capitalista de produção e aos aspectos econômicos e afirma que “[...] 

either its promise of equality and security for all has to be openly rejected, or this promise will 

be fulfilled at the price of truly revolutionary changes in both the economic ant the political 

system”27. 

No âmbito das discussões de gestão dos Estados, neste mesmo período, foi publicado um 

relatório da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), intitulado 

“The Welfare State in Crisis” (DRAIBE e HENRIQUE, 1988; FIORI, 1997a), que abriu espaço 

para os questionamentos a respeito da efetividade dos Estados de Bem-Estar no passado e sobre 

as suas perspectivas futuras. Esse relatório expôs as diversas percepções sobre a crise do 

Welfare State, propiciando a abertura de discussões que foram muito presentes, a partir da 

década de 1970, nos países centrais e, fundamentalmente na década de 1990, no Brasil.  

A seguir retomam-se as principais análises produzidas no Brasil em relação à crise do 

Welfare State.    

Segundo Dupas (1998), a década de 1980 trouxe as reformas neoliberais, com a 

globalização e a privatização dos serviços públicos, as quais resultaram num modelo 

excludente. Por outro lado, apesar de os governos serem chamados para dar suporte às pessoas 

em situação de vulnerabilidade social, o discurso do ajuste fiscal promoveu uma contradição 

entre a redução de gastos e a ampliação da ação estatal. No entanto, esse autor observou que a 

compressão de crise do Estado de Bem-Estar é mais fruto de um discurso político do que uma 

determinação econômica. Conforme Dupas (1998, p. 181), “[...] a questão quanto ao futuro 

                                                
27 “Ou sua promessa de igualdade e segurança para todos tem que ser abertamente rejeitada, ou essa promessa será 

cumprida ao preço de mudanças verdadeiramente revolucionárias tanto no sistema econômico quanto no político” 

(Tradução nossa). 



96 

papel dos Estados nacionais continua em aberto, bem como a crescente disparidade entre as 

demandas sociais crescentes e a impossibilidade do Estado em atendê-las do modo 

convencional”.  

Fiori (1997a, p. 16) argumenta que, com o cenário que se desenhou a partir de 1970, “[...] 

talvez o único que se possa afirmar com toda certeza é que existe um claro trade off entre as 

políticas e processos globalizantes e as políticas dos Welfare States mais igualitários”. Segundo 

esse autor, os aspectos econômicos são os determinantes mais claros do processo, mas ainda 

não estavam suficientemente claros os modelos político-institucionais que iriam acompanhar 

as alterações econômicas mundiais a partir do processo de globalização. 

Segundo Ortiz (2007), a crise do Welfare State não conseguiu mais dar conta de atender 

a sociedade devido à queda do socialismo e à incapacidade de qualquer país do terceiro mundo 

se tornar potência. O referido autor acredita que a relação de dependência do sistema capitalista 

de produção e a lógica de exploração deste sistema faria com que a atenção social fosse deixada 

de lado e a prioridade iria perpassar a dinâmica econômica global. 

Já para Gomes (2006), Correa (2014) e Da Silva (2015), foram as variáveis relativas à 

privatização, descentralização pública, terceirização, flexibilização e às mudanças 

institucionais que determinaram a referida crise do Estado de Bem-Estar Social. Nesse sentido, 

esses autores vinculam a crise fiscal à atual composição de classes e suas contradições e à crise 

de governabilidade relacionada aos processos de internacionalização, sendo esses os aspectos 

preponderantes para a chamada crise do Welfare State.  

Fagnani (2011, p. 2) afirma “[...] que os sistemas de proteção social foram destruídos pelo 

tsunami neoliberal” e destaca que as crises fiscais assumidas pelos Estados fazem com que se 

propunham reformas dos Welfare States. Esse autor observa que deveriam ser rompidas as 

dualidades entre o Estado mínimo e o Estado máximo, e sim, que deveria haver um Estado que 

efetiva ações mediadas e descentralizadas, por meio da criação de programas complementares. 

Para tanto, o autor utiliza o Programa Brasil Sem Miséria como exemplo positivo dessa visão.  

Yazbek (2009) corrobora com o ponto de vista de que foi essa lógica liberal, desenhada 

no final do século XX, que promoveu instabilidades na ação do Estado em se tratando da 

assistência social. 

Nessa linha Gomes (2006, p. 231) afirma que  

[...] fica muito difícil vislumbrar a constituição de um Estado de bem-estar enquanto 
persistir a ideologia e políticas que promovam a expansão dos mercados como saída 

para o desenvolvimento e melhoria das condições de vida da sociedade brasileira, 

tendo o Estado um papel apenas de guardião dos lucros privados e da promoção de 

políticas assistencialistas, típicas dos Estados liberais dos séculos XVIII e XIX. 
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Lavinas (2013), em sua discussão sobre um possível Welfare State no século XXI, admite 

que se ampliaram, neste início de milênio, as políticas que melhoraram a distribuição de renda 

e reduziram a pobreza por meio de programas de transferência de renda condicionados, mas 

que essas políticas estão intrinsecamente atreladas às compreensões mercantil-financeiras. A 

seu ver, “[...] the hegemonic paradigm of the 21st century holds that market mechanisms are 

the key to improving general welfare”28(p. 40).  

Contudo, mesmo autores como Dupas (1998) e Draibe e Riesco (2011), mas 

principalmente Kerstenetzky (2012), Kerstenetzky e Kerstenetzky (2013), também passaram a 

minimizar o discurso da crise do Welfare State a partir da imposição dos dados estatísticos, das 

políticas remanescentes nos diversos países e da própria complexidade das ações do Estado. 

Nenhum desses autores deixa de perceber uma dinâmica de internacionalização das empresas e 

do sistema financeiro, mas afirmam a contraditoriedade desta em relação às ações estatais na 

atenção social.  

Draibe e Henrique (1988) destacaram diferentes dimensões acerca da chamada crise do 

Welfare State, principalmente entre os anos de 1970 e 1990. Para eles, a crise não pode ser vista 

como uma crise geral do Welfare State, mas sim, como uma alteração da natureza das ações do 

Estado de Bem-Estar, mas também de diversos aspectos direta e indiretamente vinculados à 

ação estatal, como: uma instabilidade vinculada à crise dos gastos fiscais; um declínio de ação 

produzido pela burocratização e centralização da ação dos estados; uma incerteza vinculada à 

baixa confiança na ação dos estados por parte da população; e, por fim, uma crise vinculada ao 

novo modo de produção capitalista, produzida pela flexibilização da produção.   

Kerstenetzky (2012) aborda as mudanças nas ações do Welfare State como um momento 

de transição em termos de gastos sociais, tanto quantitativos como qualitativos, reduzindo 

gastos em algumas áreas e aumentando em outras, alternando entre a seguridade social, atenção 

à pobreza, atenção à saúde e serviços sociais. Segundo esse autor, “[...] a observação simples 

da série de gasto público social de 22 países da OECD entre os anos de 1980 e 2007 revela que 

o gasto cresceu ao longo do período, a um ritmo superior ao do crescimento médio do produto” 

(p. 453). Dessa forma, observa que houve uma expansão em termos tanto quantitativos como 

qualitativos dos gastos sociais e indica que “[...] as transformações recentes parecem indicar 

que o Welfare State tradicional, centrado na seguridade, estaria lentamente se adaptando para 

responder aos novos riscos sociais” (p. 466).  

                                                
28 “[...] o paradigma hegemônico do século XXI sustenta que os mecanismos de mercado são a chave para melhorar 

o bem-estar geral” (Tradução nossa). 
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Apesar de não aceitar que há uma crise do Welfare State, Kerstenetzky (2012, p. 466) 

afirma que essas alterações dos programas, no sentido da focalização, da remercantilização e 

da privatização dos serviços sociais, promovem “[...] um deslocamento de um welfare de 

seguridade em direção a um welfare de serviços”, no qual as grandes transformações já se 

esgotaram e agora a atuação se atém às especificidades dos programas e às parcerias público-

privadas. 

Draibe e Riesco (2011) constroem concepções semelhantes na medida em que afirmam 

que pode ser percebido um declínio da prevalência neoliberal e uma retomada de visões 

desenvolvimentistas. Essa retomada pode ressignificar o Welfare State em países como o Brasil. 

Mais que isso, esses autores recolocam a dimensão histórica e territorial na formação dos 

Estados de Bem-Estar Social. Assim, para esses autores, o  

[...] avanço da América Latina na sua nascente estratégia desenvolvimentista do 

século XXI se determinará, principalmente, no espaço da política, na medida em que 

seja possível compor, de modo estável, uma aliança social e política como a que 

impulsionou o desenvolvimentismo do século XX. Isto, de um lado. De outro, a 

possibilidade de um novo padrão desenvolvimentista dependerá, também, do avanço 

da integração regional (DRAIBE e RIESCO, 2011, p. 248). 

 

Kerstenetzky e Kerstenetzky (2013) aprofundaram essa compreensão ao afirmarem que 

as concepções de desenvolvimento se alteraram e, nessas condições, a ação dos Estados se 

modificou. Esses autores destacaram que os desafios da ação dos Estados perpassam as 

particularidades de cada Estado, as quais levam em consideração a história e a formação social 

na construção das democracias, as contradições entre maior ou menor centralização e os novos 

contextos que emergem dessas construções sociais, econômicas e políticas em cada um dos 

países. 

Assim, pode-se observar, do transcorrer de 1980 ao início do século XXI, a emergência 

de muitas críticas aos modelos de Estado de Bem-Estar Social em nível internacional, em geral 

atreladas à lógica econômica do modelo liberal de crescimento dos distintos países, 

prioritariamente os países da Europa Central e EUA. 

Compartilha-se, entretanto, das análises que afirmam que ocorreram alterações nos 

sistemas de proteção social, mas não propriamente uma crise. Da mesma forma, quando se trata 

do Welfare State brasileiro, para Sposati (2007, p. 439), o que houve no País foi  

[...] o alargamento da responsabilidade pública pela provisão social - não 

propriamente um welfare - muito próximo aos dos países latino-americanos, que 

aconteceu principalmente nas últimas décadas do século XX, vinculado 

principalmente à ‘presença e luta de movimentos sociais, além dos movimentos 

sindicais.  
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Apesar das críticas e dos questionamentos, os autores (SPOSATI, 2007; DRAIBE e 

RIESCO, 2011; KERSTENETZKY, 2012; KERSTENETZKY e KERSTENETZKY, 2013) 

apontam que o Brasil adequou e melhorou o seu sistema de proteção social ao longo do século 

XX e início do século XXI. Os períodos em que se deram as discussões internacionais e nacional 

são diversos, pois nos países centrais o Welfare State é questionado já a partir dos anos de 1970, 

enquanto no Brasil, naquele período, pouco ainda se fazia em termos de políticas sociais. 

Somente nos anos de 2000, após uma ditadura de 21 anos (1964-1985), um período de crises e 

adequações econômicas e sociais (entre 1985 e 1994) e uma reconhecida estabilidade 

econômica pós-1994, com o Plano Real, é que o país amplia as políticas de assistência social. 

Na constituição do Sistema de Proteção Social brasileiro, percebem-se dois grandes 

períodos diferenciados na atenção social no Brasil, um compreendido entre os anos de 1930 até 

a Constituição de 1988 e outro de 1988 até a atualidade. A seguir apresenta-se como foi se 

constituindo esse Sistema nesse primeiro período.   

 

 

3.4 A assistência social brasileira de 1930 até a Constituição de 1988 

 

A Assistência Social é entendida aqui a partir da compreensão e inserção nas discussões 

teóricas do Welfare State, ou seja, da ampliação do atendimento social nos Estados de Bem-

Estar Social. Ela é concebida como as interações, os envolvidos e a construção do sistema de 

proteção social brasileiro, ou melhor, a atenção social é uma das dimensões que possibilita e 

que é possibilitada pelo Estado Social de Bem-Estar brasileiro.  

Para tanto, à medida que são percebidos os processos de vulnerabilização, a existência de 

pobres e necessitados faz com que se construam ou aconteçam de forma não articulada ações 

sociais e, no extremo, políticas sociais, que estão diretamente atreladas à percepção das 

sociedades de bem-estar constituídas no século passado. 

A dimensão da questão social vinculada à nova(velha) pobreza traz à luz a discussão da 

assistência social. No caso brasileiro, a assistência social integra o sistema de seguridade social, 

composto ainda pelas áreas da saúde e da previdência, conforme previsto na Seção IV, Art. 203, 

da Constituição Federal Brasileira:  

A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: I – a proteção à família, à 

maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; II – o amparo às crianças e 

adolescentes carentes; III – a promoção da integração ao mercado de trabalho; IV– a 

habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária; V– a garantia de um salário mínimo de benefício 
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mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 

meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 

dispuser a lei (BRASIL, 2012, p. 120). 

 

Ou melhor, a assistência social é concebida, hoje, como uma política de direitos, e não 

mais unicamente pela lógica do assistencialismo, visão que predominava até a Constituição de 

1988. (SPOSATI, 2007; 2009).  

Nessas condições, a assistência social deve ser compreendida como uma política que 

garanta direitos para prevenção e proteção, que previnam situações de riscos sociais, que 

protejam os mais vulneráveis, que criem e estimulem a inclusão e reinserção social e que 

monitorem os fatos ocorridos e riscos sociais (SPOSATI, 2007). Ou seja, na perspectiva de que 

a proteção social tende a indicar “[...] o impedimento de que ocorra a destruição” (p. 7), na 

perspectiva de que o sistema de proteção social seja “[...] mais vigilante por isso mais 

preservacionista, pró-ativa, desenvolvendo ações para que alguma destruição não venha a 

ocorrer” (p. 7).  

Isto é,  

A assistência social, além de delimitar a ação a um campo, o social, institucionaliza 

uma prática, imprime uma racionalidade, constrói um conhecimento. Assim, ela 

compreende um conjunto de ações e atividades desenvolvidas nas áreas pública e 

privada, com o objetivo de suprir, sanar ou prevenir, por meio de métodos e técnicas 

próprias, deficiências e necessidades de indivíduos ou grupos quanto à sobrevivência, 

convivência e autonomia social. (MESTRINER, 2001, p. 16). 

 

Além disso, a ação controversa de atuação dos assistentes sociais e suas estruturas 

organizadas, da academia, dos conselhos nacionais e entidades articuladas contrapunha várias 

das ações lideradas pelo Governo Federal ao longo do tempo. Todavia, somente a partir dos 

anos 2000 um novo movimento de programas vinculados à assistência social iniciou sua 

conformação - mais efetivamente por meio dos programas de transferência de renda e, 

especificamente, com o PBF. 

Assim, em termos normativos, a década de 2000 avança muito na consolidação de uma 

estrutura de proteção social. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Suas 

afirmam que a proteção social deve atender as condições de “[...] segurança de sobrevivência: 

de rendimento, de autonomia; segurança de acolhida; segurança de convívio: de vivência 

familiar” (SPOSATI, 2009, p. 6). Isto é, o sistema de proteção, em suas declarações e 

regramentos, tende a atender aos artigos constitucionais dos direitos dos cidadãos, individual e 

coletivamente, à cidadania plena.  

Isso não vence a perspectiva privada versus pública das políticas sociais - a Constituição 

melhora as relações, mas não extingue as diversas interfaces privatistas. 
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Com efeito, a ausência de uma visa pública genuína é assunto denunciado pelo 

pensamento político-social desde o século XIX, [...] é possível afirmar que a 

concepção mais influente do espaço público no país, [...], privilegiou e em certo 

sentido continua a privilegiar a caracterização de uma vida pública tolhida pela 

pertinácia do privatismo como fator que emperra a construção do espaço público 

moderno (LAVALLE, 2004, p. 28). 

 

Lavalle (2004, p. 100) demonstra as idiossincrasias brasileiras quando destaca que o país 

é patriarcal, patrimonial e privatista, e nestas condições torna-se “[...] a cidade um mero 

apêndice da fazenda, a vida pública uma simples transposição da sociabilidade familiar, e a 

política uma ferramenta de açambarcagem na mão dos poderes patriarcais”.  

Para tanto, faz-se necessário, no entendimento da tese, considerar as dimensões do Estado 

de Bem-Estar Social para o debate acerca da assistência social, do papel dos assistentes sociais 

e das políticas públicas desenvolvidas entre os anos de 1930 até o período que antecede a 

Constituição de 1988. A referida Constituição é o marco regulatório que permite alterações 

conceituais e práticas na atenção social a partir do referido período, portanto merece ser 

compreendida diferenciadamente do período anterior. 

Em se tratando das políticas sociais, Draibe (2003, p. 67) afirma que, entre os anos de 

1930 e 1970, o sistema de proteção social brasileiro foi constituído como   

[...] um sistema nacional de grandes dimensões e complexidade organizacional, 

envolvendo recursos entre 15% e 18% do PIB, integrado por praticamente todos os 

programas próprios dos modernos sistemas de proteção social – exceto o seguro-

desemprego -, cobrindo grandes clientelas, mas de modo desigual e muitíssimo 

insuficiente.  

 

A maior parte da literatura nacional indica que as distinções que caracterizam o período 

entre 1930-1988 e 1988 até a atualidade são a visão do papel do Estado, do setor privado e das 

entidades da sociedade civil na atenção aos vulneráveis. Landim (1993), Mestriner (2001), 

Dowbor (2009) e Yazbek (2009; 2012; 2014) defendem que o primeiro período tende a ser 

prioritariamente privado na atenção social e, no segundo, o Estado assume a assistência como 

direito público e amplia sua ação. Contudo, isso não determina que não haja atenção social a 

partir de entidades privadas no segundo período nem que anteriormente o Estado não estivesse 

presente nas ações assistenciais. Esse é um movimento contraditório que ocorre ao longo de 

toda a história da Assistência Social brasileira. 

De acordo com Landim (1993), as estruturas da assistência social organizadas no Brasil 

a partir da década de 1930 foram criadas atreladas à mediação entre a atuação do Estado e de 

entidades privadas, isto é, conformam um contraponto público e privado na atenção social, 

principalmente entre as entidades sem fins lucrativos e a ação estatal. Essas organizações 
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nascem vinculadas à visão assistencialista que Castel (1998) critica e chegam, ao final do 

período, atreladas a uma nova Constituição que torna a assistência um direito público. 

No início do referido período, o Estado prioritariamente repassa para voluntários e para 

as primeiras-damas29 as responsabilidades de romper com o entendimento do pobre como 

“vagabundo que não quer trabalhar” e assumir uma compreensão que busque dar assistência às 

pessoas menos favorecidas e mais vulneráveis, como as crianças, os doentes e necessitados de 

forma geral. 

Mesmo muito antes da década de 1930, a atuação privada de entidades filantrópicas 

sempre foi responsável por toda ou grande parte da ação assistencial brasileira. Nesse período, 

o papel da Igreja Católica e, posteriormente, de outras religiões e entidades religiosas, na 

relação com o Estado, foi fundamental para prestar assistência aos pobres.  

Além das entidades religiosas, ainda no final do século XIX, com os movimentos 

abolicionistas, surgiram associações voluntárias que auxiliavam os seus integrantes em casos 

de doença, desemprego, incapacidade ou falecimento. Posteriormente essas organizações 

sofreram intervenções do governo, como se pode depreender da seguinte afirmação de Landim 

(1993, p. 4): 

Private social security arrangements, like the Caixas de Aposentadoria e Pensão 

(Retirement and Pension Savings Banks), were successively replaced by retirement 

plans politically and administratively controlled by the government. Since these 

organizations commanded significant funds, they became instruments of power and 

channels for the exchange of favors between the government and trade unions30. 

 

No Brasil, uma primeira formalização da ação de organizações privadas em parceria com 

o Estado ocorreu em 1934. Neste ano é fundado o Conselho Nacional de Serviço Social 

(CNSS), com a função de mediar e conveniar com entidades privadas para que estas atuem na 

assistência de brasileiros em situação de vulnerabilidade ou em ações específicas. Essas 

organizações congregavam entidades religiosas31 e não religiosas, tais como o Lyons, o Rotary, 

grupos de escoteiros, além de associações comunitárias como clubes de mães, associações de 

                                                
29 “Em 50%, ou mais, dos municípios brasileiros, é ainda a esposa do prefeito a gestora da assistência social, 

acumulando, em 20% dos casos, a Presidência do Conselho Municipal de Assistência social, órgão criado em 

atenção ao artigo 204 da CF-88 para proceder ao democrático controle social da gestão de um órgão e uma política 
que se quer pública” (SPOSATI, 2007, p. 435). 
30 “Os regimes privados de segurança social, como as Caixas de Aposentadoria e Pensão, foram sucessivamente 

substituídos por planos de aposentadoria política e administrativamente controlados pelo governo. Como essas 

organizações comandavam fundos significativos, tornaram-se instrumentos de poder e canais para o intercâmbio 

de favores entre o governo e os sindicatos” (Tradução nossa). 
31 A igreja Católica tem forte presença nas ações filantrópicas e, a partir dos anos de 1960, redirecionou suas ações 

em prol dos pobres (DOWBOR, 2009). “É, pois, na relação com a Igreja Católica que o Serviço Social brasileiro 

vai fundamentar a formulação de seus primeiros objetivos político/sociais orientando-se por posicionamentos de 

cunho humanista conservador contrários aos ideários liberal e marxista na busca de recuperação da hegemonia do 

pensamento social da Igreja face à ‘questão social’” (YAZBEK, 2009, p. 4). 
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moradores e entidade de classe ou setoriais que atuavam em prol dos mais vulneráveis. 

(LANDIM, 1993; DOWBOR, 2009). 

Na sequência é criada a LBA32. Esta foi fundada em 1942, no governo de Getúlio Vargas. 

A Legião foi “[...] instituída como entidade civil e reconhecida em lei como órgão de 

colaboração com o Estado, apoiou suas atividades de forma bem sucedida no trabalho 

voluntário e na mobilização da contribuição da sociedade civil” (DOWBOR, 2009, p. 9). Como 

a LBA havia sido concebida para dar assistência às famílias dos soldados que lutavam na 

Segunda Guerra Mundial, quando o conflito acabou, a instituição alterou suas ações em prol 

das crianças, dos adolescentes, das mães, dos idosos e demais grupos vulneráveis, tanto em se 

tratando de programas e ações como na criação de atendimento social (DOWBOR, 2009; 

YAZBEK, 2012). Apesar de a LBA não possuir autorização formal para atuar na assistência 

social de forma autônoma, na prática era isso o que acontecia.  

De acordo com Landim (1993, p. 5-6),  

The power structure created during the 1930s was thus characterized by the State-

sponsored social reforms on the one hand, and intense activity on the part of civil 

society which gave a leading role to non-profit organizations on the other. The aims 

of these organizations varied from economic and political action and lobbying, to civil 

rights promotion, to community development, and to culture, research, and education. 

They were permeated by the ideological debates and political forces in confrontation 

at the time, but generally acting either through or in collaboration with government 

agencies33. 

 

Os primeiros movimentos da assistência fundamentalmente vinculados à ação privada e 

ao assistencialismo acontecem em meio a mudanças estruturais no Brasil, tanto em se tratando 

da consolidação do Estado como em relação ao movimento de industrialização da economia 

brasileira.  

Entre os anos de 1930 até a metade da década de 1940, o Brasil consolida uma estrutura 

pública burocrática considerada forte em comparação ao momento anterior. Um Estado 

autoritário e concentrador, diverso do início do século até a década de 1920. De 1945 até 1964, 

ano do Golpe Militar no país, o Brasil “[...] viveu a fase da democracia populista de sua política” 

(MEDEIROS, 2001, p. 12). Os traços mais autoritários dos governos anteriores, de Vargas mais 

                                                
32 Neste mesmo período é criada a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem). A Funabem tinha por 

objetivo promover assistência à infância, por meio da internação tanto de crianças abandonadas ou carentes como 

de crianças infratoras, seu principal escopo de ação (DOWBOR, 2009). 
33 “A estrutura de poder criada durante a década de 1930 caracterizou-se, por um lado, pelas reformas sociais 

patrocinadas pelo Estado e por uma intensa atividade da sociedade civil que, por outro, deu um papel de liderança 

às organizações sem fins lucrativos. Os objetivos dessas organizações variaram de ação econômica e política e 

lobbies à promoção de direitos civis, ao desenvolvimento comunitário e à cultura, pesquisa e educação. Eles foram 

permeados pelos debates ideológicos e forças políticas em confronto na época, mas geralmente agindo por meio 

ou em colaboração com agências governamentais” (Tradução nossa). 
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especificamente, são substituídos por governos menos autoritários, os quais, no entanto, 

mantêm-se populistas e nacionalistas. 

Dos anos de 1930 até os anos que antecedem a ditadura militar, o Brasil, apesar da 

urbanização e industrialização empreendida, ainda era considerado um país agrário exportador 

e apresentava poucas condições de ampliar sua demanda agregada. Os consumidores com 

recursos para fazerem aquisições eram restritos e a produção estava voltada basicamente às 

exportações (OLIVEIRA, 2003). 

Além disso, os movimentos das organizações dos trabalhadores e as decisões de Estado 

acerca de normatizações e programas fortaleceram os trabalhadores e criaram as bases das Leis 

Trabalhistas. Os referidos movimentos reforçaram tanto esses grupos como os burocratas dos 

governos, pois são estes últimos que se consolidam como os formuladores e intermediadores 

de políticas públicas para os brasileiros (MESTRINER, 2001; MEDEIROS, 2001; YAZBEK, 

2009). 

Nessas condições,  

As medidas de centralização das ações estatais promovidas nesse período tiveram o 

sentido de propiciar a integração da economia nacional e regulamentar os fatores de 

produção. Da ótica do Welfare State, essa regulamentação se traduz na promulgação 
de leis referentes às condições de trabalho e à venda da força de trabalho 

(MEDEIROS, 2001, p. 9). 

 

Na dimensão econômica, as condições da industrialização brasileira diferem das 

condições das economias dos países de primeiro mundo. O processo industrial, com setores 

mecanizados e tecnologicamente avançados, convivia com setores e territórios agrários, servis 

e considerados menos avançados (OLIVEIRA, 2003).  

Na década de 1950 o Brasil adotou um projeto nacional desenvolvimentista34 e, nesse 

contexto, “[...] a pobreza era abordada como resultado de um insuficiente desenvolvimento 

econômico, do estágio ainda não suficientemente desenvolvido do país e, portanto, como 

fenômeno não estrutural” (YAZBEK, 2012, p. 299). 

Quando os militares assumem o Governo em 1964, buscam consolidar seu modelo de 

Welfare State no Brasil. Segundo Medeiros (2001, p. 14), “[...] nesse período, são 

                                                
34 “O nacional-desenvolvimentismo é o resultado dessa confluência que envolveu uma situação histórica particular 

(a situação de capitalismo tardio e periférico e, em vários casos, herança colonial), a produção de um complexo 

explicativo rompido com o liberalismo econômico (incapacitado de dar conta do problema do atraso periférico) e 

o esforço social condensado em um projeto nacional pautado pela superação do subdesenvolvimento pela via da 

modernização econômica. Convém assinalar que essa é uma perspectiva genérica na qual, dada a abstração 

conceitual, os fenômenos podem se apresentar homogeneamente. Cada situação particular aproxima-se dessa 

tipologia ideal e, ao mesmo tempo, distancia-se em razão de suas especificidades factuais” (CEPÊDA, 2012, p. 

81). 
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implementadas políticas de massa de cobertura relativamente ampla, mediante a organização 

de sistemas nacionais públicos ou estatalmente regulados de provisão de serviços sociais 

básicos”. O período da ditadura militar caracterizou-se pelo Estado autoritário e concentrador, 

que impossibilitava a formação de movimentos de trabalhadores. 

Conforme Draibe (2003, p. 68), o modelo de assistência social promovido pelos militares 

esteve vinculado ao crescimento econômico e à industrialização empreendida no país e era “[...] 

socialmente pouco inclusivo (dada a ineficiência dos restritos programas universais) e não-

seletivo (já que pouco ou mal focalizado nas camadas mais necessitadas)”. Os militares 

sufocaram a ação das entidades e organizações voluntárias de assistência à sociedade, 

principalmente das que atuavam mais diretamente com a população em geral e mantiveram-se 

mais distante das ações da Igreja Católica (LANDIM, 1993). 

Para Yazbek (2009), as ditaduras militares nos países da América Latina, e, por 

consequência, no Brasil, fizeram com que os avanços ocorridos no Serviço Social e na ação dos 

profissionais até então fossem relegados “a longo silêncio” (YAZBEK, 2009, p. 9). 

Rocha (2011, p. 115) destaca, entretanto, que os programas focalizados, os quais 

posteriormente foram incorporados, mesmo que parcialmente, pelo PBF, já existiam desde os 

anos de 1970, mas “[...] tinham, porém, pouca visibilidade, além de cobertura bastante limitada 

da sua população-alvo”.  

Em geral, as ações dos governos militares foram centralizadas e concentradas 

oficialmente nas dinâmicas estatais. É no período militar que se consolida a institucionalização 

da LBA por dentro das estruturas estatais, via a criação de uma Divisão do Serviço Social, de 

Comissões Estaduais e, posteriormente, da criação de uma Fundação vinculada ao Ministério 

do Trabalho. A LBA torna-se definitivamente um órgão da União, vinculado ao Ministério da 

Previdência Social, em 1977. Sua ação foi ampliada e houve crescimento de recursos e 

cobertura de pessoas atendidas entre os anos de 1977 e 1978. (DOWBOR, 2009; YAZBEK, 

2012). 

Os militares privilegiaram o desenvolvimento econômico, o qual resultou no que a 

história econômica denomina de “Milagre Econômico Brasileiro”, ocorrido entre os anos de 

1968 e 1973, quando foram atingidas altas taxas de crescimento, com médias de 11% do PIB 

ao ano. Somente depois de ter clareza dos planos econômicos é que as políticas sociais 

começam a ser delineadas, todas vinculadas à perspectiva da economia. Para o Governo Militar, 

o crescimento econômico era considerado precondição das melhorias sociais. Essa concepção 

baseava-se na ideia de que, crescendo a economia, a redistribuição de renda e a melhoria das 
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condições de vida viriam automaticamente, como uma etapa posterior ao crescimento 

econômico brasileiro. (GREMAUD; VASCONCELLOS; TONETO Jr, 2013).  

De acordo com Medeiros (2001, p. 14),  

O modelo de Welfare State dos governos militares perdeu o caráter populista que 

mantinha desde o período getulista e assumiu duas linhas definidas. A primeira, de 

caráter compensatório, era constituída de políticas assistencialistas que buscavam 

minorar os impactos das desigualdades crescentes provocadas pela aceleração do 

desenvolvimento capitalista. A segunda, de caráter produtivista, formulava políticas 

sociais visando contribuir com o processo de crescimento econômico.   

 

O período também confere ao setor privado uma absorção de serviços antes tratados 

minimamente pelo setor público. Nesse sentido, educação, saúde, previdência, habitação, entre 

outras áreas, ficaram mais atreladas a investimentos do setor privado, o que também possibilitou 

que estes dinamizassem a economia brasileira.  

Antes do fim da ditadura militar, foi criada a SAS, a qual, juntamente com a LBA, trouxe 

para dentro do Estado a incumbência direta e indiretamente da assistência social.  

Além das entidades privadas e dos órgãos da assistência social existentes no período, 

atuaram nesse contexto os profissionais formados em cursos de Serviço Social, os quais foram 

criados, no Brasil, a partir dos anos de 1930. 

Segundo a percepção de Dowbor (2009, p. 4),  

[...] o diagnóstico da literatura nacional sobre a trajetória da assistência social é, na 

maioria das vezes, pessimista: indica, no regime militar, o caráter emergencial e 

provisório das ações e, no período após a redemocratização do país, aponta rupturas 

constantes que retardam a constituição da política de assistência como direito do 

cidadão e dever do Estado.  

 

O que se observa, contudo, é uma certa continuidade das ações vinculadas à visão 

tuteladora da assistência social.  

É somente no final da década de 1970 e início da década de 1980 que o Welfare State 

começa a sofrer reveses nos países centrais, em função das crises econômicas, sociais e 

geopolíticas, as quais redimensionaram a ação do Estado e o seu papel em termos de políticas 

públicas (ROSANVALLON, 1995; CASTEL, 1998; HARVEY, 2013). Já os países latinos, 

inseridos tardiamente nesse processo de inclusão, vivem momentos de instabilidade econômica 

e social, atrelados aos acontecimentos internacionais, mas também em função dos seus 

contextos particulares, das ditaduras militares e da condução das suas políticas públicas. 

(DRAIBE e HENRIQUE, 1988; FIORI, 1997a; DUPAS, 1998; DRAIBE, 2002; 2003). 

É pertinente salientar que, em fins dos anos de 1970 e, prioritariamente, durante a década 

de 1980, o Brasil vivia aquilo que na literatura econômica é chamado de “Década Perdida”, 

período de altas taxas de inflação e decréscimo econômico, no qual o objetivo primeiro era 
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estabilizar a economia. (GREMAUD; VASCONCELLOS; TONETO Jr, 2013). Nesse 

contexto, as políticas sociais continuavam não sendo compreendidas como uma necessidade 

para a redistribuição de riqueza no país, privilegiando-se os grupos já incluídos.  

Em 1985 inicia-se a Nova República, a qual resultou das mobilizações de distintos atores 

(movimentos sociais, setores empresariais, partidos políticos, ONGs) em prol do fim do regime 

militar, demonstrando os avanços políticos no Brasil, tanto em termos da participação da 

sociedade civil como da sociedade política. Todavia, essas ações não se refletiram em avanços 

nas políticas sociais devido à crise econômica vivida nesse período. Segundo Medeiros (2001, 

p. 18), “[...] até meados de 1990, o Executivo passou a privilegiar ações assistenciais 

fragmentadas que favoreciam o fisiologismo e o clientelismo”. 

Fagnani (1997, p. 183), ao observar o período de 1964 a 1992, afirma que as políticas 

sociais estavam prioritariamente vinculadas a “pactos conservadores”. Esse autor afirma que, 

somente no interim do processo de redemocratização em 1985, alguns aspectos trazidos pelos 

processos de mobilização social possibilitaram criar condições um pouco mais igualitárias no 

sistema de proteção social no Brasil. Afora esse período, “[...] as mesmas forças conservadoras 

aliadas à ditadura foram reconduzidas ao centro do poder e retomaram a dianteira do processo 

político” (FAGNANI, 1997, p. 232), não possibilitando reformas no sistema de proteção social 

brasileiro. 

Cohn (2000) corrobora as percepções de Fagnani (1997) e destaca que a década de 1990 

não alterou os padrões de enfrentamento da questão da pobreza e da desigualdade social. 

Segundo Cohn (2000, p. 2), o que ocorreu foi uma configuração liberal de políticas focalizadas, 

promovendo um “[...] desmonte do modelo getulista da era desenvolvimentista”. A seu ver, a 

lógica econômica e a lógica social inverteram seus papéis e o país priorizou somente a dimensão 

econômica, deixando de lado a dimensão social ampla da racionalização dos gastos sociais. 

Na mesma linha, Sposati (2007, p. 436) é mais crítica em sua percepção das condições da 

assistência social no período, indicando que 

Séculos de práticas sociais fragmentadas individualizadas tuteladoras que foram 

sendo designadas como de assistência social geram grande confusão no senso comum 
entre práticas assistencialistas e a proposição da política pública de assistência social 

presente na CF-88. Por decorrência, as práticas, públicas ou privadas, que têm sido 

apresentadas como de assistência social não coincidem com as referências a uma 

política de direitos de cidadania. De fato reside razão, em parte, a essa crítica por 

decorrência da presença persistente de costumes conservadores nas relações sociais 

no Brasil. O confronto deve ocorrer, porém, contra a presença do conservadorismo 

tutelador, mas não com a assistência social e seu potencial em provocar a extensão do 

acesso a direitos e reconhecimento de cidadania caso seja tratada como política 

pública de direitos à proteção social não contributiva. 
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A visão de Dowbor (2009, p. 11) mostra-se menos pessimista, pois a autora enfatiza que, 

“[...] com o fim da ditadura militar, no governo da Nova República (1985-1988), o I Plano 

Nacional de Desenvolvimento incluiu a assistência social no conjunto das suas prioridades”. 

Além disso, com o diagnóstico de baixos investimentos e ações centralizadas, ampliaram-se os 

recursos no formato de convênios com as prefeituras para o desenvolvimento de ações locais. 

Apesar das críticas ao período, que vincularam as crises do Welfare State e a crise da 

assistência ao novo movimento liberal, entre os períodos de 1974 a 1988 houve ampliação das 

ações, dos recursos e das entidades envolvidas com a assistência social no Brasil. Contudo, isso 

não significa a constituição de um movimento articulado entre esses atores, que não 

conseguiram se inserir “[...] por falta de um projeto político reformista compartilhado e de 

alianças entre os atores” (DOWBOR, 2009, p. 8). 

Landim (1993) corrobora com essa perspectiva ao afirmar que, após a ditadura militar, 

surgiram inúmeras associações civis, entidades de voluntários e organizações não 

governamentais (ONGs), muitas vinculadas às igrejas ou aos movimentos de esquerda, que 

atuavam atreladas ao Estado ou não.  

Mestriner (2001) destaca que, ao longo das décadas que antecedem a normatização da 

Constituição de 1988, a Assistência Social foi marcada mais por iniciativas de organizações 

privadas, sem que houvesse uma ação estatal ordenada ou oficialmente repassada às instituições 

privadas. 

[...] a assistência social, embora tenha ingressado na agenda do Estado – desde o 

âmbito municipal até o federal -, sempre o fez de forma dúbia, isto é, mais 

reconhecendo o conjunto das iniciativas organizadas da sociedade civil no 

denominado campo dos ‘sem fins lucrativos’ do que propriamente reconhecendo 

como de responsabilidade pública e estatal as necessidades da população atendida por 
tais iniciativas. (MESTRINER, 2001, p. 17). 

 

Essa autora destaca que as reformas liberais efetivadas prioritariamente a partir da década 

de 1990 reduziram o “[...] já precário aparato social, não só extinguindo, mas desestatizando 

organismos públicos (como hospitais, universidades, centros de pesquisa), numa flagrante 

transferência de responsabilidade para a sociedade civil e num descaso com o aprofundamento 

da pobreza e exclusão social” (MESTRINER, 2001, p. 27). Mestriner (2001, p. 18) indica que, 

em se tratando dos três pilares da seguridade social, nos governos FHC, a previdência teve 

predomínio da ação do Estado, a saúde ampliou-se como um campo de ação público do Estado 

e “[...] a assistência social tem, ainda hoje [isso em 2001], o predomínio do privado, 

desenvolvendo-se via organizações não-governamentais, numa ambígua relação estatal-

privado”. 



109 

Neste breve apanhado do período de 1930 aos anos que antecedem à Constituição de 

1988, percebe-se que o Brasil entra no ciclo de industrialização capitalista, mas com suas 

particularidades, cria uma estrutura burocrática pública e inicia alguns programas assistenciais, 

voltados aos pobres, mas com um viés privado de ação. O período da Ditadura, 

fundamentalmente o período inicial, é reconhecido pelos resultados positivos de crescimento 

econômico, mas, de igual forma que a economia é centralizada, as ações sociais também são 

centralizadas na atuação estatal.  

As mudanças econômicas e sociais dos anos 1970 no Brasil, as quais determinaram a 

década perdida dos anos de 1980 e os conflitos da ditadura militar, provocaram, no início dos 

anos de 1980, o término deste regime ditatorial. No período seguinte inicia-se a chamada Nova 

República no Brasil e a discussão de uma nova Constituição, que percebe a assistência social 

como direito público e não mais como ação do setor privado assistencial e de benemerência.  

Apesar de autores como Fagnani (1997), Cohn (2000) e Sposati (2007), em suas análises 

do período de 1930-1988, indicarem que este foi um período conservador e privatista da 

assistência, outros autores, como Landim (1993), Mestriner (2001), Dowbor (2009), Yazbek 

(2009; 2012; 2014), defendem que houve avanços nas políticas de assistência e na relação mais 

pública e menos privada da atenção social. O que pode ser constatado é o fato de que, a partir 

da Constituição de 1988 a pobreza passa a ter uma dimensão relevante e a assistência social se 

torna um Direito a ser assegurado pelo Estado aos cidadãos brasileiros que dele necessitarem. 

 

 

3.5 A assistência social como política de direitos públicos pós-Constituição de 1988 

 

Do ponto de vista normativo, a Constituição de 1988 é o marco que permite que a 

implementação das políticas públicas sigam normas de repasses de recursos federais fundo a 

fundo e a conformação de espaços de controle social e participação (MESTRINER, 2001; 

DRAIBE, 2003; DOWBOR, 2009; MACHADO, 2010; ROCHA, 2011; BICHIR, 2016a). A 

Loas35, aprovada em 1993, a PNAS, criada em 2004, a Norma Operacional Básica do Suas – 

NOB-SUAS, concebida em 2005, e a criação dos Cras em 2009, além de outras legislações 

genéricas e específicas, são mecanismos que regulamentam as relações e a ação dos entes 

federais na assistência social atualmente. 

                                                
35 Lei 8.742, de 1993. 
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A Constituição Federal de 1988 abriu uma nova compreensão da assistência social, tanto 

em relação ao Governo Federal como no que se refere aos demais entes federados e às entidades 

privadas. Especificamente a União, em um processo decisório centralizado e sem muita 

participação, transformou o Ministério da Previdência e Assistência Social, do qual faziam parte 

a LBA e a Fundação Nacional do Bem-Estar Social, em Ministério da Habitação e do Bem-

Estar Social (1988). Já no ano seguinte, este Ministério incorporou o Ministério do Interior. 

Nesse mesmo período, o Governo extinguiu a Funabem e integrou os órgãos criados 

anteriormente no Ministério da Ação Social. Posteriormente o referido Ministério assume a 

nomenclatura de Ministério do Bem-Estar Social (DOWBOR, 2009). 

Para Dowbor (2009) e Yazbek (2009), a atual Seguridade Social que integra a saúde, a 

previdência e a assistência social é oriunda dessa conformação constitucional, da Loas e da ação 

de diversos atores (públicos e privados) durante o seu processo de construção.   

Em se tratando da década de 1990 em diante, como em períodos anteriores, há 

controvérsias sobre os resultados do sistema de proteção no Brasil. Até o ano de 1994 os 

objetivos macroeconômicos da estabilidade pouco possibilitavam o desenvolvimento de outras 

políticas, principalmente as de cunho social.  

Ou seja, esse período também deve ser entendido a partir da abertura econômica, dos 

inúmeros planos econômicos fracassados que não resultaram na estabilização, da alteração de 

um modelo de produção de substituição de importações e da busca por uma inserção no 

mercado internacional a partir do aumento da competitividade e da redução da 

representatividade do Estado, inserido em um contexto de globalização e mundialização 

financeira (GREMAUD; VASCONCELLOS; TONETO JR., 2013). 

Em relação aos atores que atuavam na assistência social logo após a Constituição de 1988 

e durante a década de 1990, havia, de um lado, atores vinculados às entidades filantrópicas, os 

quais participaram do processo de construção da ação do Serviço Social, mas eram pouco 

articulados e atuavam de forma mais individualizada; e, por outro, Organizações da Sociedade 

Civil de Interesse Público (Oscips)36, que atuavam ligadas ao Programa Comunidade Solidária 

(PCS). O PCS assumia como objetivo primeiro o combate à fome e à pobreza e articulava ações 

de diferentes ministérios para tanto. 

Os assistentes sociais não estavam envolvidos no programa público do PCS e, 

paralelamente às ações privadas e do PCS, os assistentes avançaram em sua organização, 

formataram um CNSS, uma associação brasileira dos profissionais e estruturas vinculadas aos 

                                                
36 As Oscips começaram a ser criadas a partir da Lei no 9.790, de 1999. 
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sindicatos e universidades, que ampliaram o debate acadêmico e a ação dos profissionais do 

serviço social.  

Para Iamamoto (2009b), a Constituição Federal é resultado do embate das lutas de classes. 

A nova normatização, em seus termos e na forma em que foi construída, fez com que também 

fossem rompidos os ideários dos profissionais da assistência social, os quais eram tradicionais 

e conservadores, e aproximou a formação do assistente social da “tradição marxista” 

(IAMAMOTO, 2009b, p. 4). Esse entendimento, na visão da autora, era “[...] radicalmente 

inovador e crítico” (IAMAMOTO, 2009b, p. 4) ao que propunha esses trabalhadores até então. 

O marco da Constituição era a expectativa de um modelo de assistência social mais 

universal e distributivo, no entanto, para Draibe (2003, p. 70), o sistema se amplia e fortalece, 

mas ainda se mantém muito vinculado a sua construção na década de 1930 - “[...] de base 

categorial e meritocrática forte”. 

Especificamente no Governo Collor, entre os anos de 1990 e 1991, foram reduzidos os 

recursos e a cobertura para a área da assistência e não houve a aprovação da Lei de Assistência 

Social. Somente em 1993, já no Governo do Presidente Itamar Franco, a Loas foi aprovada, 

“[...] definindo as diretrizes e os princípios norteadores para a implementação da política no 

país” (DOWBOR, 2009, p. 18), fundamentalmente os Benefícios de Prestação Continuada 

(BPCs) para idosos e portadores de deficiência.  

A Loas determina uma nova dinâmica na condução dos planos de proteção social, fazendo 

com que os entes governamentais proponham ações que se adequem ao proposto na legislação 

e que a aprovação destes planos seja feita por conselhos paritários com representações do 

governo e da sociedade civil (SPOSATI, 2009). 

Para Yazbek (2009), a participação dos profissionais do Serviço Social na discussão e 

definição da Loas, em 1993, e o processo de descentralização das políticas públicas em curso 

pós-1988 ampliaram e alteraram a ação desses profissionais em seus campos de atuação.  

Apesar de posições controversas sobre o tamanho das alterações que a Constituição 

proporcionou ou dos atores que influenciaram mais ou menos o processo, há um consenso na 

literatura de que ocorreram alterações e que é nesta etapa que a seguridade social, da forma que 

se conhece atualmente, tomou novos contornos.  

Draibe (2002, p. 3), analisando o período mais atual, destaca que “[...] as evidências 

retratam sim um movimento de inflexão gradual do padrão pretérito de proteção social” e 

enfatiza que, a partir de 1993, as políticas sociais brasileiras foram estimuladas por novas 

concepções de direito e justiça social, pela descentralização das políticas, articulação entre os 

programas do Governo e a aproximação do Estado com os movimentos sociais.  
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Segundo Medeiros (2001, p. 18), “[...] a introdução de critérios de delimitação territorial 

do público-alvo, aliados aos de renda, permitiram melhor focalização dos beneficiários”. A 

assistência social passa a ser vista, a partir de então, como direito social. Os serviços públicos 

são focalizados, mas com caráter universal, escolhas mais amplas dos beneficiários e gratuidade 

dos serviços, formalizando parcerias com movimentos sociais e o setor privado.  

Draibe (2003, p. 96), analisando o governo de FHC, a partir de 1994, enfatiza que vários 

aspectos associados a uma “[...] configuração intelectual e de poder” propiciaram que os 

resultados das políticas sociais fossem melhorados significativamente. Dentre esses aspectos 

são salientadas a visão de ação do presidente e de sua equipe próxima que, de forma convergente 

e com certa unicidade, propiciaram que os gastos sociais fossem preservados e que se 

obtivessem resultados que não podem ser desprezados. 

No primeiro Governo de FHC, altera-se o contexto econômico-social brasileiro e as 

questões sociais voltam a ser tema de debate e políticas públicas. Já no início do segundo 

mandato de FHC foram apresentadas propostas para mudanças complexas no campo da 

assistência social. A política social, em sua concepção, previa “[...] três conjuntos ou eixos de 

programas37 – os serviços sociais básicos de vocação universal e de responsabilidade pública; 

os programas básicos e o programa de enfrentamento da pobreza -, articulados segundo as 

orientações e as prioridades do governo” (DRAIBE, 2003, p. 73). 

Em 1995, por meio de uma medida provisória38, FHC  

[...] extinguiu o Ministério do Bem-Estar Social, apagou do mapa institucional a 

Fundação Centro Brasileiro para Infância e Adolescência e a LBA promoveu mudança 

condizente com o princípio do comando único da LOAS. [...] A direção máxima do 

setor foi atribuída à nova Secretaria de Assistência Social (SAS), inserida no 

Ministério da Previdência e Assistência Social, incumbida da tarefa de coordenar a 
Política Nacional de Assistência social e de implementar a LOAS (DOWBOR, 2009, 

p. 22).  

 

Ainda, a partir da Loas, nesse período foram criados os Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil – Peti (1995), Bolsa Escola39 (1998), Bolsa Alimentação (2001) e Auxílio Gás 

(2002) (DRAIBE, 2003). O primeiro dos programas federais que se enquadra naqueles 

determinados como de transferência de renda é o Programa Bolsa Escola, que destinava 

recursos para famílias com crianças de 7 a 14 anos, condicionados à frequência escolar 

(BICHIR, 2010a; 2010b; ROCHA, 2011; LAVINAS, 2013; TESTA et al., 2013). Esses novos 

                                                
37 Para ver mais sobre os programas implementados no período ver Draibe (2003). 
38 Medida Provisória no 1.226, de 1995. 
39 Para aqueles que quiserem se apropriar melhor do Programa Bolsa Escola, ver Coêlho (2008). 
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contornos denotam o trabalho em prol da construção de uma política pública de assistência 

social no Brasil. 

Para autores como Pereira, Silva e Patriota (2006, p. 12), o que ocorreu no Brasil na 

década de 1990 foram reestruturações nas políticas sociais que ressaltam a focalização, a 

descentralização e a mercantilização dos bens sociais, via mercado privado, e “[...] promovem 

assim o desmonte dos direitos sociais, tão duramente conquistados no Brasil”. 

Mesmo a visão dos gastos efetivados com a assistência social nos governos FHC é 

controversa. Contrapondo-se a interpretações que apontam que houve uma redução do tamanho 

do Estado e dos gastos sociais no período de 1995 a 2002, Draibe (2003, p. 89) afirma que  

[...] em nenhum plano das inovações institucionais registrou-se um recuo do Estado. 

Ao contrário. Indicadas nas propostas gerais, as inovações e as alterações 

implementadas nos serviços sociais públicos e universais visaram a aperfeiçoamentos, 

reforços, aumento do seu impacto redistributivo, melhoras de eficácia, não a sua 

substituição ou privatização.  

 

Lavinas (2003), entretanto, questiona os tipos e as formas dos gastos, enfatizando que 

entre os anos de 2001 e 2002 os gastos sociais delinearam um sistema de proteção social 

limitado, reduzindo-se a aposentadorias, pensões, ou somente gastos via comprovação de 

insuficiência de renda, ou seja, vinculados ao ponto de vista das políticas focalizadas. Sua 

crítica está na compreensão de que o sistema de proteção social brasileiro não é, neste período, 

um sistema universal como determina a Constituição. Segundo essa autora, os gastos indicavam 

que havia uma confusão da “[...] política social com política de combate à pobreza, sem 

entender que esta é forçosamente um elemento daquela” (LAVINAS, 2003, p. 147).  

Dowbor (2009, p. 17) destaca que, no período pós-Constituição, até final da década de 

1990,  

[...] dois processos ligados à assistência social se desenrolaram paralelamente, cada 

qual com seu conjunto de atores societários e estatais. A institucionalização da nova 

política contou com uma maior articulação, uma espécie de aliança, entre os atores 

defensores da Lei Orgânica de Assistência Social, que era uma legislação necessária 

para esquadrinhar a forma de implementação. Por outro lado, o governo federal, por 

iniciativa do mais alto executivo, promoveu amplos programas de combate de pobreza 

fora do campo institucional da assistência e sem a participação dos atores mais 

relevantes desse setor.  

 

Apesar de críticas e posições controversas, o marco regulatório da Constituição de 1988 

é o que melhor recoloca a assistência social brasileira. Atores diversos foram inseridos e se 

inseriram nesse contexto e buscam conformar uma política pública institucionalizada como 

direito público, mas que mantém fortes laços com sua história filantrópica.  
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Além disso, a Constituição de 1988 abriu novos caminhos para ações descentralizadas 

nas políticas públicas e, especificamente, na assistência social. Recolocou o papel dos Estados 

e municípios na busca por ações e programas plurais e participativos.  

É no governo FHC que se produziu a primeira NOB, em 1997, a primeira Política 

Nacional de Assistência Social, e a segunda NOB, em 1998. Em 1996 foram regulamentados 

e, no ano seguinte, implantados os BPCs, conforme previsto na Loas. Contudo, para Sátyro e 

Schettini (2011, p. 14), “[...] o governo FHC [...] foi caracterizado por indefinições do papel do 

Estado em relação à política de assistência social, principalmente no que se refere ao papel do 

governo federal”. 

Já no segundo governo FHC (1999-2002), as ações de formatação da legislação e políticas 

públicas sociais incipientes promovem o fortalecimento e a reconversão da SAS em Secretaria 

de Estado de Assistência Social (Seas). No entanto, os embates ocorridos no período entre as 

discussões liberais privatizantes e as necessidades de atendimento dos mais vulneráveis 

implicaram posições diversas no Brasil. Se para Sátyro e Schettini (2011, p. 16), “[...] FHC fez 

claramente a opção por um ajuste estrutural que na prática minimizou a agenda voltada para 

assistência social”, para Mestriner (2001), Arretche (2002), Dowbor (2009), Bichir (2010a) e 

Soares e Cunha (2016), houve avanços no governo FHC e esses avanços proporcionaram uma 

nova perspectiva para a política de assistência social brasileira. 

Quer dizer, os programas constituídos na década de 1990, principalmente nos governos 

de FHC, foram as bases dos programas e políticas sociais que se ampliaram a partir dos anos 

2000. Para Bichir (2010a; 2016a), Sátyro e Schettini (2011), Ribeiro (2012), Macedo (2015) e 

Soares e Cunha (2016), o governo Lula expandiu e consolidou a estrutura de assistência iniciada 

pelo governo FHC, privilegiando políticas focalizadas, priorizando o combate à pobreza e à 

desigualdade e mantendo parcialmente a descentralização dos programas. Dessa forma, “[...] 

ampliou-se consideravelmente o volume de gastos em programas de transferência de renda e 

também o seu escopo” (BICHIR, 2010a, p. 119). 

Ainda em 2004, um ano após a eleição, Almeida (2004, p. 7) enfatizava que “[...] a 

prioridade para as políticas de transferência de renda aos mais pobres parece ser, até o momento, 

o traço mais marcante da política social do governo petista, que a diferencia do que se vinha 

fazendo na área social no âmbito federal”. De acordo com Sátyro e Schettini (2011, p. 17), a 

assistência havia entrado, a partir do governo Lula, “[...] na agenda governamental, mas ainda 

não encontrara seu ponto, estava, pois, em seu processo de amaciamento. Fora reconhecida a 

necessidade de garantia de mínimos sociais, foram construídos arcabouços legais, mas 

institucionalmente havia ainda muita desarticulação”.  
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Esses processos de articulação da assistência social foram se conformando nos primeiros 

anos do primeiro mandato do presidente Lula. No ano de 2003, logo após a eleição presidencial, 

o presidente Lula uniu os programas iniciados no governo FHC e os ampliou, criando o PBF. 

Em 2004 foi criado o Ministério do Desenvolvimento Social.  

Almeida (2004, p. 12) destaca que  

[...] dois foram os documentos sobre políticas sociais dados a público antes e 
imediatamente depois das eleições: ‘Projeto Fome Zero: uma proposta de política de 

segurança alimentar para o Brasil’, de 2001, e ‘Política econômica e reformas 

estruturais’, produzido entre a eleição e a posse do novo governo.  

 

Tanto um como o outro tratava dos temas sociais e das políticas decorrentes sob a 

perspectiva da focalização para os mais vulneráveis, e, dentre estas, a implementação do PBF. 

Segundo Costa (2009), o Programa Fome Zero, anunciado ainda na campanha eleitoral, 

tinha como objetivo principal a construção de políticas que atendessem a duas dimensões: 

segurança alimentar e nutricional da população. Segundo Yazbek (2010, p. 18), 

[...] cabe ressaltar, porém, que a proposta inicial apresentava lacunas especialmente 

na problematização dos fundamentos estruturais da desigualdade social que 
historicamente caracteriza a sociedade brasileira ao não levar em consideração outros 

programas sociais no âmbito do enfrentamento à pobreza, e particularmente as 

políticas de Seguridade Social conforme propõe a Constituição Federal de 1988. 

 

Naquele momento inicial, o Programa Fome Zero acompanhava o programa de 

transferência de renda proposto pelo Governo Lula, o PBF. O Programa Fome Zero não se 

consolidou, diferentemente do PBF, o qual foi e ainda é considerado o maior programa de 

transferência de renda brasileira. 

No primeiro ano do governo Lula foi promovida a IV Conferência Nacional de 

Assistência Social. Esta contribuiu significativamente para as reestruturações que ocorreram 

posteriormente no sistema de assistência social. As conferências da Assistência Social, nesse 

momento posterior à Constituição de 1988, se deram sob a égide de uma maior participação 

popular, possibilitando que diversos atores da sociedade civil e do setor público pudessem 

contribuir na construção de novas perspectivas para a atenção social. 

Foi a partir da IV Conferência que se deliberou a criação do Suas. O Suas foi instituído 

por dentro da PNAS, em 2004 (PEREIRA, 2007; RIBEIRO, 2012; SOARES e CUNHA, 2016). 

A PNAS “[...] definiu com maior precisão a divisão de competências administrativas 

entre os entes federados e entre o setor público e privado ao estabelecer a concepção de rede 

socioassistencial” (SOARES e CUNHA, 2016, p. 98). Além disso, explicitou características de 

atendimento social a partir da perspectiva da universalidade e da territorialidade, sob o 

entendimento de que todos possam ter acesso a políticas de assistência social e de que as 



116 

políticas deverão ter um recorte descentralizado no território, estando em todos os municípios 

brasileiros para sua efetiva implementação. Dessa forma, a política de assistência social se 

aproximou do que havia sido previsto na Constituição de 1988 em relação ao processo de 

descentralização das políticas públicas. 

Para Ribeiro (2012, p. 77), a PNAS também buscou efetivar os princípios do PBF, qual 

seja: “[...] focalizar a gestão de famílias mais pobres utilizando como principal programa o 

Bolsa Família”. Pereira (2007) indica que a NOB de 2005, que substitui as de 1997 e 1998, 

avançou na perspectiva da assistência como proteção social, normatizando a delimitação das 

proteções, a territorialização da ação, o Suas e a política de financiamento da assistência social.  

Segundo Sátyro e Schetini (2011, p. 17),  

Essa mudança conceitual introduz claramente a ideia de proteção social desvinculada 

de qualquer público-alvo específico, inclusive retirando o foco nos segmentos mais 

pobres ou nos desempregados. A PNAS afirma que a proteção social deve ser prestada 
a todos aqueles que vivem em situação de insegurança social, independentemente de 

seu pertencimento a um determinado público, mas pela sua condição de exposição ao 

risco.  

 

A assistência, a partir dessa construção da política, deve dar conta de três pilares: 

sobrevivência (recursos BPCs e outros), acolhida (estruturas para acolher vulneráveis) e 

convívio (recolocação no convívio familiar e social). As ações devem levar em conta a 

centralidade na família, a territorialização, a proteção proativa, a integração à seguridade social 

e às políticas sociais e econômicas (SPOSATI, 2009; YAZBEK, 2010). 

Em relação ao PBF, em 2006 foi instituído o IGD, vinculado ao CadÚnico, como uma 

forma de relação contributiva com os municípios e estados pela qualificada implementação do 

PBF. (COUTINHO, 2013; SILVA JÚNIOR et al., 2015). 

Em 200940 foram criados os Cras. Além destes, para o atendimento protetivo de maior 

complexidade, foram instituídos os Centros de Referência Especializados de Assistência Social 

(Creas).  

                                                
40 “A necessidade de profissionalização da política de assistência social, com vistas a garantir a qualidade dos 
serviços aos usuários do Suas, levou, em 2007, à aprovação pelo CNAS da Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos do Suas (NOB/RH). A norma surgiu a partir da constatação de que os trabalhadores envolvidos na 

prestação de serviços socioassistenciais são essenciais para o avanço e consolidação do Suas. Essa norma 

reconhece a importância da qualificação e valorização dos trabalhadores atuantes no Suas para garantir aos 

usuários serviços públicos de qualidade. Em 2009, estabeleceram-se as bases de padronização nacional dos 

serviços do Suas por meio da Tipificação de Serviços Socioassistenciais, que se constitui em uma padronização 

dos serviços (nomenclatura, descrição, usuários, objetivos, provisões, aquisições dos usuários, condições e formas 

de acesso, unidade, período de funcionamento, abrangência, articulação em rede e impacto social esperado), 

organizados por níveis de complexidades das proteções” (SOARES e CUNHA, 2016, p. 99). 
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Para Soares e Cunha (2016), são avanços do Suas e da política de assistência social 

brasileira atual: os financiamentos que possibilitaram repasses diretamente aos beneficiários, 

como são os casos do BPC e PBF, e, no caso dos municípios e estados, são efetivados por meio 

de transferências fundo a fundo; o planejamento articulado para o tema da assistência, incluindo 

os planos de assistência social nos municípios; o entendimento sistêmico da prestação do 

atendimento social, envolvendo todos os entes federados e estruturas municipais específicas; a 

coordenação federativa da União e a implementação nos municípios; e, finalmente, a 

consolidação de um sistema de participação por meio das conferências e de espaços de 

deliberação, por meio dos conselhos de assistência social. 

Soares e Cunha (2016) recolocam esses temas no âmbito dos desafios e da necessidade 

de qualificação dos financiamentos públicos, pois estes não são assegurados 

constitucionalmente como os valores para as áreas de educação e saúde. Existem diferenças de 

implementação pois os “[...] programas de transferência direta de renda como o Bolsa Família 

e o Benefício de Prestação Continuada, que concentram os recursos públicos direcionados à 

política de assistência social, permanecem centralizados no Governo Federal” (SOARES e 

CUNHA, 2016, p. 103). Além disso, os mesmos autores destacam a necessidade de maior 

envolvimento dos estados, pois União e municípios acabam sendo os maiores responsáveis pela 

assistência social brasileira.  

Contudo, o que os autores colocam como um desafio para a implementação das políticas 

sociais nesta tese é percebido sob outra perspectiva. Não é a negação ou a superação da 

heterogeneidade esperada que possibilita uma implementação mais qualificada, ou seja, a 

discricionariedade e as capacidades estatais diversas existem e é nesses termos que devem ser 

propostas as políticas públicas. 

Apesar disso, o que se percebe, na literatura em geral, são inúmeras discussões acerca da 

universalização em contraponto à focalização das políticas públicas.  

Dentre os autores que defendem a focalização das políticas públicas (ROCHA, 2008; 

MARSIGLIA, SILVEIRA, CARNEIRO Jr., 2005), indicando que esta é uma boa perspectiva 

e que a correta informação dos dados fará com que os programas melhorem nesse sentido, o 

argumento central gira em torno da defesa de uma “estratégia de discriminação positiva”, vista 

como eficaz para reduzir os indicadores de pobreza no Brasil (ROCHA, 2011). 

Outros autores (LAVINAS, 2007a; SANT’ANNA, 2008; GRISOTTI e GELINSKI, 

2010; PIRES, 2013) não concordam com a ideia de discriminação positiva, pois defendem que 

as políticas e serviços públicos devem ser universais e que, independentemente da renda, todos 
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devem ser atendidos para que as desigualdades se tornem menores e a justiça social mais ampla 

e homogênea. 

Há aqueles autores que defendem a necessidade de se levar em consideração as 

características das famílias no processo de implementação das políticas públicas. De acordo 

com Medeiros (2000, p. 67), 

As oportunidades de bem-estar variam segundo os tipos e estruturas familiares e, 
portanto, de acordo com os objetivos de cada política, as peculiaridades de cada 

família (como sua composição, as idades de seus membros, suas condições de vida 

etc.) indicam potenciais de vulnerabilidade. 

 

Outros ainda defendem percepções de que a necessidade de focalização das políticas 

públicas advém dos aspectos da globalização e da inserção dos Estados Nacionais no ambiente 

globalizante internacional (GRISOTTI e GELINSKI, 2010). 

Até entre aqueles que criticam os programas focalizados em detrimento das políticas 

públicas universais há os que reconhecem que estes são “irmãos que não se falam”. Lavinas 

(2007b) crítica o modelo de transferência de renda focalizada, enfatizando que, entre os 

períodos de 2002-2004, houve um aumento das transferências de rendas monetárias via Bolsa 

Família e uma redução dos gastos com infraestrutura social. Segundo essa autora, transferir 

recursos por meio do repasse de uma pequena renda às famílias, nos moldes americanos, é uma 

visão simplista e que deve ser questionada, pois não rompe com o ciclo da pobreza e exclusão. 

Nas suas palavras, “[...] pelo visto a miopia de lá [referindo-se aos EUA] anda contagiosa por 

cá” (LAVINAS, 2007a, p. 19). 

Essas perspectivas críticas dos sistemas focalizados de políticas públicas apontam que 

“[...] como a pobreza é atribuída a aspectos individuais parece não haver preocupação em 

estruturar sistemas de proteção amplos” (GRISOTTI e GELINSKI, 2010, p. 211) e associam 

esse sistema a Estados de cunho liberal, nos quais a percepção majoritária é a de que a 

culpabilidade da pobreza é do indivíduo (PIRES, 2013). 

Há um grupo de autores que “[...] questiona a validade dessa contraposição entre políticas 

universais e focalizadas, destacando seu caráter necessariamente complementar” (BICHIR, 

2010a, p. 122). Para Pereira, Silva e Patriota (2006, p. 6),   

Esta análise bipolar parece não dar conta da contradição e complexidade em que se 

encerram estas categorias, pois não apreendem a política social e a cidadania como 

síntese de múltiplas determinações, o que exige romper com as monocausalidades, 

buscando compreender o processo histórico de forma abrangente. 

 

A fila do programa focalizado também remete ao cumprimento das condicionalidades. 

Segundo Bichir (2010a, p. 123), “[...] no debate brasileiro, além da problemática envolvida na 
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efetividade ou não das condicionalidades, a discussão nesse caso envolve a necessidade ou não 

do controle das mesmas (sic), a partir dos sentidos implícitos nesse controle”. Ou seja, os 

controles passam também por discricionariedade na decisão do que e em que condições 

controlar as condicionalidades. 

Vários autores (MARSIGLIA, SILVEIRA e CARNEIRO Jr., 2005; MEDEIROS, 

BRITTO e SOARES, 2007b; ROCHA, 2008; BRITO, 2011) têm enfatizado a necessidade de 

haver condicionalidades a serem cumpridas, pois possibilitam o acesso à saúde e educação. 

Além desses, outros defendem o controle das condicionalidades, apesar de ser custoso, pois 

prevalecem, na sociedade brasileira, “[...] questões políticas e de juízo de valor, baseadas na 

ideia de que os pobres não podem receber dinheiro do Estado sem ‘o suor do trabalho’” e que 

os rendimentos do PBF estimulam o ócio daqueles que o recebem (BICHIR, 2010a, p. 124).  

Ou seja, os autores supracitados empreendem uma discussão rígida da necessidade de 

controle de condicionalidades a partir de argumentos baseados em valores morais, econômicos, 

visões assistencialistas e, até mesmo, na denúncia de recebimentos indevidos por parte de 

beneficiários. 

Aqueles autores que defendem as políticas universais acreditam que a focalização nega o 

direito de qualquer cidadão de ser incluído e ter condições de vida adequadas e, dessa forma, 

enfatizam que as condicionalidades excluem possíveis beneficiários.  

Bichir (2010a, p. 126) se posiciona favoravelmente ao PBF destacando que, “[...] a 

despeito das divergências, cada vez mais se reconhece que o PBF é um programa bem 

focalizado e com cobertura de grande fôlego”. No entanto, afirma a necessidade de articulação 

deste com outras políticas públicas universais, pois “[...] é ingênuo depositar expectativas de 

reversão de problemas históricos do país em um único programa de transferência de renda” (p. 

126). 

Conforme Yazbek (2010, p. 20),  

[...] embora as propostas do Estado brasileiro, na esfera da Proteção Social, sejam 

voltadas para situações extremas, com alto grau de seletividade e focalização e 

direcionadas aos mais pobres entre os pobres, apelando à ação humanitária e/ou 

solidária da sociedade, trazem importantes inovações. 

 

Para além das críticas ou defesas da universalização e focalização das políticas públicas, 

Macedo (2015, p. 2-3) critica o modelo dos governos do Partido dos Trabalhadores - PT pois 

enfatiza que este tentou somente “[...] acomodar conservadoramente dentro do projeto de Brasil 

potência os interesses das burguesias imperialistas, com importante ênfase aos banqueiros”.  

E vai além, afirma que  
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[...] o PT não foi responsável pela célere evolução da Bolsa Família para 100% dos 

municípios brasileiros, pois o orçamento e a capilaridade já estavam garantidos pela 

gestão FHC: isso evidencia certo oportunismo petista, fundado na apropriação seletiva 

ardilosa e vantajosa, tanto do ponto de vista orçamentário quanto político, de 

programas já profundamente difundidos (MACEDO, 2015, p. 5). 

 

A crítica se coloca também na discussão que Netto (2010, p. 24) promove, na qual situa 

o PBF como uma política minimalista para atender as necessidades sociais. Isto é, para esse 

autor, “[...] a articulação orgânica de repressão às ‘classes perigosas’ e assistencialização 

minimalista das políticas sociais dirigidas ao enfrentamento da ‘questão social’ constitui uma 

face contemporânea da barbárie”. 

Souza (2011, p. 227-228) corrobora com a crítica minimalista das necessidades sociais, 

contudo, destaca 

[...] o equívoco da tendência da assistência social, na atual conjuntura, longe de residir 

na sua expansão, reside no caráter truncado da sua qualidade, reside em vir 

acompanhada de graves retrocessos em outros campos da proteção social e reside, 

sobremaneira, na apropriação ideológica que dela se tem feito em favor da 
combinação de interesses antagônicos e de um projeto de nação que se inscreve no 

processo de manutenção da hegemonia capitalista, enquanto arquiteta uma 

legitimidade social encobridora do conflito inconciliável entre capital e trabalho. 

 

Araújo et al. (2010, p. 145) trazem essa mesma dimensão em suas críticas no momento 

em que afirmam que o “[...] Estado brasileiro nunca atuou no sentido de efetivar de fato um 

processo de distribuição de renda nem, tampouco, criou condições para que os frutos do 

desenvolvimento econômico fossem orientados para possibilitar a satisfação das necessidades 

básicas do conjunto da população brasileira”. 

Vaitsman, Andrade e Farias (2009, p. 733) indicam que qualquer política assistencialista 

tem limites na redução da pobreza e das desigualdades, entretanto destacam que o Brasil avança 

na determinação da “[...] importância de inclusão social e do estabelecimento de padrões de 

vida mínimos para o conjunto da população”.  

Ainda assim, resumem-se os programas de transferência de renda “[...] focalizados na 

pobreza e/ou extrema pobreza, como forma de resposta às expressões da questão social, 

vislumbrada como alternativa para o propalado enfrentamento da pobreza” (SOUZA, 2011, p. 

229). 

Apesar das mais variadas críticas, Castro et al. (2012) demonstram que os gastos sociais 

do governo federal, divididos entre as políticas sociais de proteção (previdência, saúde, 

assistência social) e de promoção social (educação, cultura, trabalho e renda, desenvolvimento 

agrário, habitação, urbanismo, saneamento básico), aumentaram significativamente entre 1995 

e 2010, tendo, em termos reais per capita, o gasto mais que dobrado. Porém, “[...] apesar do 
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crescimento contínuo do GSF [gasto social federal] em valores reais nos últimos anos, a parcela 

do PIB destinada aos gastos sociais do governo federal manteve-se estável” (CASTRO et al., 

2012, p. 10).  

Segundo esses autores, 

A área da assistência social foi, sem dúvida, a que obteve maior crescimento relativo 

no seu volume de recursos. Processo fundamentalmente relacionado à expansão das 

políticas de garantia de renda: nos primeiros anos, a implementação do Benefício de 

Prestação Continuada determinado pela Constituição; na segunda metade do período, 

o surgimento das políticas de transferência de renda com condicionalidades e, logo 

em seguida, a criação e veloz expansão do Bolsa Família (CASTRO et al., 2012, p. 

22). 

  

Arretche (2015, p. 196) corrobora com essa interpretação, pois, ao analisar 40 anos de 

desigualdades territoriais no Brasil, afirma que  

[...] entre 1970 e 2010 apresentaram melhora generalizada em todas as dimensões 

clássicas de bem-estar nos municípios brasileiros: renda, capital humano e capital 

físico. Entretanto, a desigualdade de riqueza, medida pelo PIB per capita, permaneceu 

rigorosamente e escandalosamente estável, ao passo que aumentou a desigualdade 

territorial da concentração dos pobres.  

 

Considerando a assistência social como uma construção social e tendo clareza de que a 

vulnerabilização social caracteriza a nova(velha) pobreza, é fundamental compreender a 

intrínseca relação entre o PBF e as demais políticas de proteção social. Esse desafio se amplia 

a medida que se supera o entendimento isolado do Programa, para a amplitude e 

complexificação das relações na implementação das políticas públicas “[...] de modo a entender 

os limites e possibilidades do sistema de proteção social que vem sendo consolidado nos últimos 

anos, em particular a proteção social voltada para os mais vulneráveis” (BICHIR, 2016a, p. 3). 

 

 

Comentários finais 

 

O tema central desta tese, que promove e provoca as discussões acerca da implementação 

das políticas públicas, é a pobreza e suas várias facetas. A pobreza aqui discutida é tratada como 

processo de vulnerabilização social. Para dar conta dessa vulnerabilização social, tanto privada 

como publicamente, foram sendo construídas formas, ao longo do tempo, de atenção social.  

Assim, o sistema de proteção social brasileiro está intimamente atrelado ao papel do 

Estado no provimento da atenção social, estabelecido em diferentes contextos territoriais.  

Romper a dualidade entre estado mínimo e estado máximo, ou a crítica da perspectiva 

atual neoliberal como se essas explicassem todas as relações e determinações das políticas 
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sociais, é assumir que a complexidade da realidade não converge para modelagem dos sistemas 

de proteção.  

Passado um período relativamente consensual entre os anos de 1930 e 1970, nas 

principais economias mundiais e com esboços ou concretas leituras de Welfare State nos países 

da América Latina e no Brasil, e por um período no qual se via o fim do Estado de Bem-Estar, 

principalmente nas décadas de 1980 e 1990, associados às crises globais, surgem discussões 

que relativizam, inclusive por meio de informações quantitativas, que não houve redução dos 

gastos sociais, e sim, alterações nos programas e nos usos dos recursos. Apesar de manter os 

gastos, eles alteram-se no contexto das mudanças de ação do Estado, nos discursos políticos, 

nas lógicas econômicas vinculadas ao déficit fiscal, processos de privatizações e parceiras 

público-privadas.  

E é esse contexto que aproxima a história brasileira das críticas internacionais e nacionais 

supracitadas sobre a possível “crise” do Welfare State. Mas como os tempos e os movimentos 

são diferenciados, nos anos de 1980 e 1990 o Brasil consolida várias de suas ações em prol de 

um sistema de proteção social. 

E, para além de perceber o contexto mais amplo da existência ou não do Welfare State, 

cabe aqui destacar a caminhada que fez a assistência social no Brasil, o papel dos entes 

federados e dos agentes mediadores, e assim construir vínculos com as discussões genéricas do 

Estado de Bem-Estar Social. 

Por fim, sistemas de proteção social que avançam do assistencialismo ou benemerência, 

que rompem a vitimização para a conformação da visão de direitos universais, de cidadãos que 

devem ser atendidos para romper uma situação de vulnerabilidade, para reinseri-los 

socialmente, essa é a meta a ser perseguida, pois, como afirma Mestriner (2001, p. 53), os riscos 

do não enfretamento das questões sociais “[...] é o retorno ao Estado caritativo ou 

assistencialista” ou formas atualizadas de benemerência ou filantropias distorcidas. 

As normativas posteriores à Constituição de 1988 e, mais atualmente, às regulamentações 

dos anos 2000 são processos em construção, que pressupõem a universalidade dos direitos a 

todos cidadãos, mas que atualmente estão subjugadas aos programas de transferência de renda, 

quase que exclusivamente o PBF. Políticas de transferência de renda que contrapõem as 

afirmações dos autores supracitados, que defendem a universalidade dos direitos e a assistência 

como ação de proteção social. 

Na condição atual, parcialmente as práticas suprem as necessidades e garantem os direitos 

de prevenção e proteção e, fundamentalmente a partir dos anos de 2003, um programa de 
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transferência de renda é tido como o principal programa para alcançar, mesmo que 

parcialmente, os direitos universais à cidadania. 

Comprovadamente, “[...] o governo federal encontrou resultados diversos na 

implementação da agenda de reformas que afetavam diretamente os interesses de estados e 

municípios” (ARRETCHE, 2002, p. 433), ou melhor, em territórios diversos os entes federados 

e os agentes implementaram de forma diversa a atenção social. 

Em suma, no Brasil houve um Welfare State, não nas mesmas condições de outros países, 

mas com seu próprio modelo de implementação de políticas de assistência social. Até a 

atualidade, o Brasil convive com políticas sociais implementadas por entes federados e o 

assistencialismo das entidades filantrópicas, religiosas e privadas.  

A Constituição de 1998, como marco histórico, promoveu a ampliação da 

descentralização das políticas públicas, mas fundamentalmente é descentralizada a 

implementação de políticas sociais, enquanto a formulação permanece centralizada na União, 

fundamentalmente. 

Especificamente na implementação do PBF como política pública, os principais agentes 

mediadores da implementação nos municípios são os políticos ou quem estes delegarem, sendo 

muitos destes as secretárias de assistência social, primeiras-damas; os chamados aqui 

burocratas de médio escalão, os coordenadores dos Cras e os responsáveis administrativos; e 

os burocratas de nível de rua, os assistentes sociais e suas equipes. 

Nessas condições é que se conforma o papel de decisão na implementação das políticas 

públicas dos agentes mediadores que, por meio da sua discricionariedade, influem nas 

capacidades estatais, e que, dessa forma, resultam em políticas de assistência social 

diferenciadas nos municípios brasileiros. 

Para tanto, o próximo Capítulo se dedica a tratar das concepções, interpretações e 

dimensões do PBF. Isso quer dizer que os aspectos concebidos teoricamente são interpretados 

a partir do Programa. 
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4. O PBF, SUAS DIMENSÕES E INTERPRETAÇÕES: AS CAPACIDADES ESTATAIS 

E A DISCRICIONARIEDADE NA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA 

 

Neste Capítulo discutem-se as distintas interpretações existentes sobre o PBF, com ênfase 

nas capacidades estatais dos municípios e na discricionariedade dos agentes implementadores 

que atuam na gestão municipal. 

Inicialmente, o Capítulo apresenta o PBF a partir da perspectiva do formulador do 

Programa, ou seja, do Governo Federal, via MDS. Descreve as condições que tornaram possível 

a criação do Programa, as suas regras e critérios atuais. 

Na sequência, apresentam-se as diferentes interpretações teóricas produzidas sobre o PBF 

e os temas que lhe são correlatos. A análise da literatura é relevante para identificar as distintas 

concepções teóricas e estudos empíricos já feitos sobre o Programa e balizar as análises desta 

tese na sua construção teórica e metodológica.  

Além das diferenciadas percepções teóricas, discutem-se também as visões presentes no 

senso comum e na mídia. Essas percepções são relevantes, na medida em que se acredita que 

as representações sociais, a mídia e as instituições de um modo geral influenciam os agentes e 

são por eles influenciadas e, nesse sentido, afetam a forma como as políticas são implementadas 

nos distintos territórios. (REIS, 2015). No caso específico deste estudo, essas questões serão 

trabalhadas em relação ao PBF.  

Em seguida, discute-se a questão das capacidades estatais nas referidas análises. Trazem-

se, de forma abrangente, as capacidades institucionais e relacionais que são identificadas na 

literatura do PBF e que aproximam a teoria da pesquisa empírica aqui proposta. 

Na sequência são apresentados os aspectos da discricionariedade dos implementadores 

do PBF nos municípios brasileiros. Analisa-se como os autores brasileiros percebem o poder 

de agência ou o poder de escolha dos agentes implementadores nesta política pública. 

Finalmente são trazidos alguns dados empíricos que destacam os volumes de famílias e 

de recursos vinculados atualmente ao Programa, tanto no Brasil como no Rio Grande do Sul. 

Os dados servem como parâmetro para as análises do Vale do Taquari. 
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4.1 O PBF a partir da perspectiva do formulador do Programa 

 

O PBF é reconhecido, atualmente, como um dos maiores programas sociais no mundo. 

Criado em 2003, por meio de Medida Provisória, o PBF foi instituído pela Lei no 10.836, de 09 

de janeiro de 2004, e regulamentado pelo Decreto no 5.209, de 17 de setembro de 2004.  

Várias análises do PBF indicam que este tem sido considerado referência por diversos 

países, como a possibilidade de ser um exemplo a ser seguido. (ROCHA, 2011; FROTA e 

ZIMMERMANN, 2010; BICHIR, 2015). 

O referido programa uniu o Bolsa Escola, o Bolsa Alimentação e o Auxílio-Gás, 

programas sociais desenvolvidos pelo Governo FHC a partir de 2001, e “[...] procurou unificar 

as ações dos governos federal, estaduais e municipais em um único programa de transferência 

direta de renda por meio de convênios” (BICHIR, 2010a, p. 120). 

De acordo com o MDS (2015a, s.p.),  

O Bolsa Família possui três eixos principais: a transferência de renda promove o alívio 
imediato da pobreza; as condicionalidades reforçam o acesso a direitos sociais básicos 

nas áreas de educação, saúde e assistência social; e as ações e programas 

complementares objetivam o desenvolvimento das famílias, de modo que os 

beneficiários consigam superar a situação de vulnerabilidade.  

 

Já em 2017, após o processo de sucessão no Governo Federal, o Ministério do 

Desenvolvimento Social foi unido com o Ministério do Desenvolvimento Agrário. O site oficial 

do MDS indica que “[...] o Bolsa Família é um programa que contribui para o combate à pobreza 

e à desigualdade no Brasil” (MDS, 2017a, s.p.) e faz uma leitura um pouco diferenciada dos 

eixos, tratando-os como: complemento de renda com a possibilidade da transferência de 

recursos que promovam um “[...] alívio mais imediato da pobreza” (MDS, 2017a, s.p.); acesso 

a direitos nos quais as famílias, atendendo as condicionalidades, mantêm-se no programa; e 

articulação com outras ações e programas, nos quais o PBF é integrado, contribuindo para que 

as famílias possam superar a “[...] situação de vulnerabilidade e de pobreza” (MDS, 2017a, 

s.p.). 

Em 2011, o PBF foi integrado ao Plano Brasil Sem Miséria que “[...] reuniu diversas 

iniciativas para permitir que as famílias deixassem a extrema pobreza, com efetivo acesso a 

direitos básicos e a oportunidades de trabalho e de empreendedorismo” (MDS, 2017a, s.p.). 

O Plano Brasil Sem Miséria se organizou em três eixos: o primeiro de alívio imediato da 

pobreza, atendido pelo PBF; o segundo, de acesso a serviços públicos que proporcionem 
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melhores condições de educação, saúde e cidadania, por meio de programas como Pronatec e 

Ação Brasil Carinhoso; e o terceiro, de inclusão produtiva, para possibilitar geração de trabalho 

e renda, por meio de programas como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) (MDS, 

2017a). 

A criação desse plano objetivou aproximar e articular diversas políticas públicas com 

vistas à universalização da assistência social e à determinação das ditas “portas de saída” do 

PBF, via geração de trabalho e renda. 

Para Campello (2016, p. 128),  

As inovações presentes no Plano Brasil Sem Miséria, menos conhecidas que as ações 

de transferência de renda condicionada, são igualmente extraordinárias na forma 

como atuaram sobre as causas da pobreza e produziram resultados excepcionais. 

Organizado em torno de ações de garantia de renda, acesso a serviços e inclusão 

produtiva, o plano procurou agir sobre os determinantes da extrema pobreza de forma 

estrutural e multidimensional. 

 

O PBF é o principal programa vinculado ao Plano Brasil Sem Miséria e, 

operacionalmente, varia conforme as características expressas nos valores, no cadastro, nas 

condicionalidades, ferramentas, interações e condições do Programa. 

Em se tratando dos valores recebidos pelas famílias, o MDS (2017b) determina que estes 

variem conforme as características familiares. O benefício básico é repassado para o grupo de 

famílias que são incluídas sem condicionalidades, isto é, famílias sem necessariamente ter 

filhos, na faixa de renda considerada de extrema pobreza, ou seja, renda per capita de até R$ 

85,00 mensais. 

Já os benefícios variáveis são repassados às famílias com filhos de até 17 anos, incluídos 

e mantidos a partir do atendimento às condicionalidades. Neste caso, são considerados pobres 

os com rendimento médio mensal per capita de até R$ 170,00.  

Entre os benefícios variáveis temos o benefício variável vinculado à criança e ao 

adolescente, no qual acontece o repasse de R$ 39,00 por filho, para até cinco filhos por família 

com crianças de 0 a 15 anos, condicionado ao cumprimento das condicionalidades do programa. 

Outro é o benefício variável vinculado à gestante, trata-se de um valor de nove parcelas de R$ 

39,00, às famílias pobres beneficiárias que tenham grávidas na família. Ele é condicionado ao 

acompanhamento de saúde da beneficiária. Também existe o benefício vinculado à nutriz e 

trata-se de um recurso repassado às famílias com crianças de zero a seis meses com o objetivo 

de reforçar a alimentação do bebê. Esse benefício também é no valor de R$ 39,00. 

 Em 2008, foi criado o benefício variável vinculado ao adolescente, que repassa R$ 46,00 

às famílias já incluídas no PBF que mantenham seus jovens de 16 e 17 anos na escola. Este 
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benefício exige a frequência escolar dos jovens entre 16 e 17 anos e é repassado para até dois 

filhos por família (MDS, 2017a). 

Por fim, as famílias que não conseguem superar a extrema pobreza, apesar de receber os 

benefícios do PBF, recebem um valor que complete os R$ 85,00 de renda por pessoa, intitulado 

benefício para superação da extrema pobreza.  

As condicionalidades são as exigências de frequência escolar para as crianças e o 

atendimento às exigências com relação à saúde por parte dos beneficiários. Os serviços nas 

áreas da educação e da saúde devem ser assegurados pelo poder público municipal. O 

acompanhamento do cumprimento das condicionalidades é feito pelos municípios. Também 

existem ações e programas complementares por meio dos quais os municípios recebem recursos 

para disponibilizarem cursos de aperfeiçoamento e atualização para os beneficiários do PBF. 

A condicionalidade exigida na educação é que as crianças e adolescentes de 6 a 17 anos 

devem frequentar a escola e ter frequência mínima de 85% para as crianças e jovens até 15 anos 

e de 75% para jovens entre 16 e 17 anos. Casos não previstos de faltas devem ser informados 

ao município para este fazer o adequado registro. 

Na saúde, as condicionalidades exigem que as crianças menores de sete anos tomem todas 

as vacinas, façam medição e acompanhamento de crescimento. As gestantes devem ser 

acompanhadas em suas consultas pré-natais. 

Para a União, o esforço de manter os dados atualizados e o controle das condicionalidades 

é fundamental para 

Garantir que o poder público ofereça, efetivamente, os serviços de educação e de 

saúde à população em situação de pobreza e extrema pobreza; Identificar quadros de 

vulnerabilidades entre as famílias que estão com dificuldades para acessar esses 

serviços públicos; Encaminhar famílias para a rede de assistência social, a fim de que 

elas possam superar a vulnerabilidade e voltar a cumprir seus compromissos; e, 

Contribuir para o desenvolvimento saudável das crianças e para que os estudantes de 

famílias do Bolsa Família concluam a educação básica, tendo melhores condições de 

vencer o ciclo de pobreza (MDS, 2017a, s.p.). 

 

O Cadastro Único é a ferramenta de identificação e caracterização das famílias que podem 

ser incluídas nas políticas públicas federais. Criado em 2003 e regulamentado pelo Decreto 

6.135, de 26 de junho de 2007, todas as famílias de baixa renda são estimuladas a fazerem o 

seu cadastro no CadÚnico. De acordo com o MDS (2017a, s.p.),  

O Cadastro Único é um instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa 

renda, permitindo que o governo conheça melhor a realidade socioeconômica dessa 
população. Nele são registradas informações como: características da residência, 

identificação de cada pessoa, escolaridade, situação de trabalho e renda, entre outras.  
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Este cadastro é utilizado para recebimento do PBF, da Tarifa Social de Energia Elétrica, 

do Programa Minha Casa Minha Vida, entre outros programas sociais. As informações são 

autodeclaratórias e são considerados membros de uma família aqueles que vivem em um 

mesmo domicílio. As famílias devem atualizar seus dados a cada dois anos ou quando houver 

alterações do grupo familiar, de renda ou outro aspecto relevante para o cadastro. 

Para poder efetuar o cadastro, a pessoa, preferencialmente mulher, deve apresentar a sua 

documentação (CPF e título eleitoral). Além do responsável, deve ser apresentado algum 

documento comprobatório dos demais membros da família. São documentos não obrigatórios, 

mas que são solicitados no momento do cadastramento: o comprovante de residência, a carteira 

de trabalho e a matrícula escolar das crianças e jovens. 

Os municípios são os responsáveis pelo cadastramento, no entanto o cadastro no 

CadÚnico não garante que a família receba automaticamente o benefício. A seleção é feita por 

um sistema gerenciado pela União e segue as regras do Programa. “A concessão do benefício 

depende de quantas famílias já foram atendidas no município, em relação à estimativa de 

famílias pobres feita para essa localidade. Além disso, o governo federal precisa respeitar o 

limite orçamentário do programa” (MDS, 2017a, s.p.). 

Como o recurso é disponibilizado diretamente às famílias, a gestão dos recursos é feita 

pela Caixa Econômica Federal, que emite um cartão de saque que é enviado para a família 

poder retirar o dinheiro diretamente no banco. 

As mulheres são, prioritariamente, as responsáveis pelo recebimento do benefício, e esse 

é um aspecto diferenciado deste programa, que possibilita às mães terem autonomia para 

alimentar suas famílias. Esse aspecto é relevante, ainda mais quando consideramos que existem, 

na atualidade, “[...] novas formas de vulnerabilidade social, ligadas ao ciclo de vida, à estrutura 

etária e à presença de famílias com um único provedor adulto, geralmente do sexo feminino” 

(MARQUES et al., 2012, p. 68). 

Na configuração do PBF são previstos mecanismos de saída do programa. Eles podem 

ocorrer por solicitação da própria família, a qual pode solicitar o desligamento e tem o direito 

de, em até 36 meses, retornar sem precisar passar por todos os processos de cadastramento. 

Contudo, o que mais ocorre é famílias saírem do programa por não atualizarem seus dados 

cadastrais ou no momento que melhoram sua renda, não sendo mais enquadradas nas faixas de 

renda que indicam a pobreza e extrema pobreza. 

O descumprimento das condicionalidades pode também fazer com que a família perca o 

benefício. O controle das condicionalidades, fundamentalmente pelas áreas envolvidas, 

educação, saúde e assistência social, é monitorado pelos municípios. O benefício não é retirado 
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da família imediatamente à identificação de alguma irregularidade. Inicialmente esta recebe 

uma advertência, mas continua recebendo o benefício. Se continuando a descumprir algum 

regramento, há um bloqueio do benefício por até seis meses, todavia, atualizando-se as 

condições, poderá ser ressarcido o valor passado. Novamente, se houver o descumprimento, a 

família fica mais dois meses sem receber, e desse benefício não há direito a ressarcimento. 

Finalmente, pode ocorrer o cancelamento do benefício no momento em que ocorre o 

descumprimento de “[...] forma reiterada” (MDS, 2017a, s.p.). Mesmo assim, as famílias 

passam por um acompanhamento da assistência social do município que, aí sim, desliga a 

família. 

Enfim, as famílias que mantiverem seus cadastros atualizados no CadÚnico, mesmo 

estando na faixa de renda de até meio salário mínimo por membro, são mantidas e podem ficar 

mais dois anos no PBF. Esta é a regra de permanência do PBF (MDS, 2017a, s.p.). 

A participação da comunidade e o controle social estão previstos legalmente no PBF. A 

participação social é a contribuição social na formulação e implementação das políticas 

públicas, já o controle social possibilita a fiscalização dessas políticas. “A participação social e 

o controle social no âmbito do Programa Bolsa Família — assim como do Cadastro Único — 

estão previstos na legislação e, atualmente, fazem parte das atribuições dos Conselhos de 

Assistência Social (CAS)” (MDS, 2017a, s.p.). Além desses mecanismos de controle e 

fiscalização, existem outros como ouvidoria, conselhos, conferências e portal da transparência, 

principalmente. 

Em se tratando especificamente do PBF, a União indica, em seus documentos oficiais, 

que este é um programa descentralizado, nos quais, tanto a União como os Estados e os 

Municípios, têm atribuições na implementação do Programa. Isto é, todos entes federados 

devem trabalhar articulada e compartilhadamente. Segundo o MDS (2017a, s.p.), todos são 

corresponsáveis pela implementação do Programa, “ [...] criando bases de cooperação para o 

combate à pobreza e à exclusão social”. 

Especificamente no nível federal existe a Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 

(Senarc). Esta tem sob sua responsabilidade a 

[..] formulação de procedimentos e instrumentos de gestão; apoio técnico e financeiro 

a estados e municípios (IGD-M e IGD-E); disponibilização de canais de comunicação 

a gestores(as) e beneficiários(as); articulação com outros órgãos e integração de ações 

complementares; além de avaliação e monitoramento do Programa (MDS, 2017a, 

s.p.). 
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A Senarc faz a mediação do contrato com o operador, que é a Caixa Econômica Federal. 

E a Caixa gera as folhas de pagamento dos benefícios e presta suporte aos municípios e 

beneficiários. 

Os estados têm sob sua responsabilidade “[...] coordenação intersetorial e articulação para 

o acompanhamento das condicionalidades; capacitação e apoio técnico aos municípios; 

execução dos recursos financeiros (IGD-E); e fortalecimento do controle e da participação 

social” (MDS, 2017a, s.p.). 

Já os municípios foco da presente tese, além do cadastramento, fazem a gestão local do 

PBF, com as atribuições determinadas para promoverem a 

[...] articulação com as áreas de educação, saúde — no acompanhamento das 

condicionalidades — e com a assistência social, no acompanhamento de famílias 

beneficiárias; gestão de benefícios; execução dos recursos financeiros (IGD-M); 

acompanhamento e fiscalização das ações; fortalecimento do controle e da 

participação social (MDS, 2017a, s.p.). 

 

Com a finalidade de estimular o trabalho qualificado da gestão estadual e municipal em 

relação ao PBF foi criado o Índice de Gestão Descentralizada Estadual (IGD-E) e o Municipal 

(IGD-M). Este indicador serve para avaliar “[...] a qualidade da gestão local do Programa Bolsa 

Família (PBF) e do Cadastro Único” (MDS, 2017a, s.p.). 

É um indicador que varia de zero a um e, quanto mais próximo de um, mais qualificada 

é a gestão do ente federado. Essa validação retorna em recursos para estados e municípios, por 

meio dos fundos, ou melhor, do repasse do Fundo Nacional de Assistência Social para os fundos 

estaduais e municipais. Os valores devem ser aplicados, conforme as regras da administração 

pública, em atividades de capacitação, divulgação, estrutura, equipamentos, que contribuam 

com as necessidades locais, considerando as necessidades do programa articuladas com as áreas 

de educação, assistência social e saúde. 

O IGD-E reflete o desempenho do estado considerando o desempenho de seus 

municípios. Os estados possuem as seguintes responsabilidades: a adesão à gestão do Suas, ou 

seja, se foram constituídas as coordenações e se estas estão fazendo corretamente as prestações 

de contas do Sistema. Os estados são monitorados pela ação dos seus municípios, ou seja, se 

estes fizeram efetivamente o cadastramento, atualizações e acompanhamento das 

condicionalidades dos beneficiários. De acordo com o MDS (2017a, s.p.), 

Com base no valor calculado do IGD-E, o MDS calcula, todos os meses, os valores 

financeiros que serão repassados aos estados. Os recursos financeiros apenas são 

repassados aos estados que tenham alcançado um valor mínimo do Índice, tenham 

aderido à gestão do Suas, possuam uma Coordenação Intersetorial do Bolsa Família 

representada pelas áreas de assistência social, de saúde e de educação e que tenham a 

comprovação dos gastos e a aprovação da prestação de contas do ano anterior 

registradas no Sistema SuasWeb.  
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O teto de valor por estado é determinado pela estimativa da pobreza, a partir do Censo do 

IBGE 2010. No caso do Rio Grande do Sul, o teto mensal para 2017 é R$ 69.879,00 e anual, 

R$ 838.545,43. 

O PBF, da forma que foi articulado e formulado, constitui uma política inovadora em se 

tratando das políticas de transferência de renda no Brasil. Inúmeras discussões teóricas acerca 

do assunto ocorrem desde sua criação, algumas mais e outras menos críticas, mas a maioria dos 

autores compreende que a pobreza deve ser problematizada e que há necessidade de políticas 

sociais para enfrentar o problema da vulnerabilização social. 

 

 

4.2. As diferentes interpretações teóricas do PBF na literatura das Ciências Sociais 
 

O Ministério do Desenvolvimento Social tem enfatizado os resultados positivos do PBF 

e destacado que, desde a criação do Programa, 36 milhões de pessoas foram retiradas da pobreza 

no Brasil e foi verificada melhoria nos indicadores relacionados à segurança alimentar, 

nutricional e à educação das crianças das famílias beneficiárias. Para obter esses resultados são 

utilizados menos de 0,5% do PIB brasileiro (MDS, 2015b). Conforme Bichir (2015, p. 9), “[...] 

o PBF foi desenvolvendo um importante potencial como plataforma de articulação de ações 

intersetoriais de combate à pobreza, sendo esta entendida de maneira cada vez mais 

multidimensional”. 

Muitas são, no entanto, as críticas ao PBF, as quais discutem diferentes aspectos do 

Programa. Elas se dirigem à necessidade de subsídios para as famílias de baixa renda, ao efetivo 

atendimento aos mais necessitados, ao atendimento das condicionalidades, à eficácia de 

programas focalizados ou universais, até questionamentos acerca da necessidade da existência 

de um programa de transferência de renda no país. Nessas condições, as análises diferem em 

seu formato e conteúdo, mesmo tendo o mesmo foco, o PBF no Brasil. (MARSIGLIA, 

SILVEIRA e CARNEIRO Jr., 2005; PEREIRA, SILVA e PATRIOTA, 2006; LAVINAS, 

2007a; 2007b; ROCHA, 2008; 2011; AZEVEDO e BURLANDY, 2010; GRISOTTI e 

GELINSKI, 2010; FAGNANI, 2011).  

Para Coutinho (2013, p. 38), o PBF e a assistência social necessariamente não precisam 

estar atrelados. Um é um programa de transferência de renda e o outro deve viabilizar o processo 

de atendimento da seguridade social como direito universal. Para esse autor, o aspecto positivo 

é que os dois trabalham próximos, quer dizer, as dinâmicas do PBF o “[...] aproximou do campo 
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da assistência social, estimulando consensos e interlocuções entre duas políticas de cultura de 

gestão diferentes”. Ou seja, é perceptível e não tem como negar a “[...] forte interface entre o 

PBF e a assistência social” (LÍCIO; MESQUITA e CURRALERO, 2011, p. 464). 

Marins (2014, p. 547) discute, em sua pesquisa, a percepção dos beneficiários e dos 

profissionais que cadastram famílias no PBF. Suas conclusões indicam que “[...] ocorre a 

construção de processos de estigmatização social, humilhação moral e a internalização da 

vergonha por ser beneficiário de um programa de combate à pobreza”. 

Para Oliveira e Brandão (2014, p. 292-293), “[...] o benefício monetário tende a ser um 

fator relevante quando falamos em atuar sobre a fome e a miséria”. Essa concepção vincula-se 

à perspectiva de que a sociedade, para acessar os bens mínimos necessários a sua sobrevivência, 

deve adquiri-los no mercado. Esses autores destacam ainda as características desta população 

mais pobre e como os benefícios proporcionados pelo PBF atentam para a informalidade no 

mercado de trabalho, o não acesso aos direitos que trabalhadores formalmente empregados 

possuem. (OLIVEIRA e BRANDÃO, 2014). 

A gestão descentralizada também possui implicações diferenciadas para definir aqueles 

que se tornam ou não beneficiários e para a forma de gestão adotada pelo programa nos 

municípios. De acordo com Bichir (2010a, p. 121), “[...] nesse processo todo, o próprio MDS 

aponta que é necessário conhecer mais a fundo as estratégias locais — municipais — de gestão 

do PBF, especialmente no que se refere ao cadastramento e à atualização do cadastro”.  

O Cadastro Único também é tema da discussão de Colin, Pereira e Gonelli (2014) quando 

enfatizam que este, associado à gestão integrada do Programa, aprimora a identificação das 

famílias consideradas passíveis do benefício. 

Hellmann (2015) enfatiza que o cadastramento das famílias possui três etapas: a primeira 

etapa é a identificação e a localização das famílias, a qual pode ser feita por meio da procura, 

por parte das próprias famílias interessadas, ou da busca ativa, realizada pelos agentes 

municipais, das famílias consideradas pobres e extremamente pobres; a segunda etapa refere-

se à realização de entrevista para complementar o cadastro; e a terceira reporta-se ao envio dos 

cadastros para o registro no Sistema do CadÚnico. 

Segundo esse autor, o formulário do Cadastro possui duas partes,  

A primeira parte refere­se às características da família e do domicílio em que ela 

reside, tais como: composição familiar; endereço e características do domicílio; 

acesso a serviços públicos de água, saneamento e energia elétrica; despesas mensais; 

pertencimento a grupos tradicionais e específicos; vinculação a programas sociais, 

entre outros. A segunda parte refere­se às características de cada um dos componentes 

da família: escolaridade; situação no mercado de trabalho; deficiência; documentação 

civil; rendimentos, entre outros (HELLMANN, 2015, p. 11). 
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Já Neri (2014) destaca a possibilidade do uso do Cadastro Único para a integração do 

programa nacional com programas locais em diversos municípios e para a verificação de como 

o PBF está contribuindo para a gestão de benefícios compartilhados entre os entes federados. 

Salienta, também, que “[...] a esfera estadual é chave para aportar recursos e ganhos de escala 

na implementação de estratégias complementares ao Bolsa Família, que, até então, refletia 

apenas o binômio federal/municipal” (NERI, 2014, p. 134). Além do papel dos entes federados, 

o autor defende o controle social previsto no PBF. Ele afirma que os municípios, como gestores 

do programa, devem promover a articulação de ações, programas complementares, cursos de 

qualificação e requalificação profissionais, políticas de microcrédito e economia solidária. 

Além do cadastro, é responsabilidade municipal avaliar e julgar os recursos e os 

descumprimentos das famílias beneficiárias. O gestor municipal pode desbloquear ou reverter 

uma suspensão e anular os prejuízos da família que não está mais recebendo os benefícios. 

(HELLMANN, 2015) 

Vários autores têm criticado a eficácia do PBF, indicando que este possui um caráter 

assistencialista e compensatório das desigualdades de renda e não combate as causas da 

desigualdade, o que somente poderia ser feito por meio de políticas universais e políticas 

macroeconômicas. (GRISOTTI e GELINSKI, 2010; BRITO, 2011; ROCHA et al., 2014). 

Segundo Grisotti e Gelinski (2010), o PBF e as políticas com caráter focalizado se 

embasam em visões limitadas da pobreza e nas perspectivas liberais de repasse de recursos. Os 

autores também fazem menção à questão político-eleitoral do PBF, por não se tratar de política 

de Estado e sim, de uma política de governo. Para eles, portanto, a visão é a de que a sociedade 

percebe que os programas de transferência de renda têm cunho político-partidário. 

Os autores supracitados afirmam que o PBF não é resultante de um pacto societário e, 

portanto, não garante a universalização dos serviços e políticas públicas, o que não contribui 

para a universalização da cidadania. Diante disso, indicam que o PBF não atende a perspectiva 

das políticas públicas como direitos universais, diferentemente das políticas de assistência 

social, saúde e educação, as quais teriam essa prerrogativa e atenderiam a todos e não somente 

a parte da sociedade.  

Assim, para Grisotti e Gelinski (2010, p. 211), a  

[...] política social mais recente é limitada porque se assenta naquilo que se 

consideram aqui como visões parciais da pobreza, isto é, aquelas que pretendem 

abstrair a noção de pobreza a partir do indivíduo e suas características em 

contraposição àquelas que localizam a pobreza como decorrente das condições 

estruturais. 
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Rocha et al. (2014) indicam que os programas sociais contribuem para o desenvolvimento 

econômico, mas não reduzem a desigualdade de renda, pois não contribuem para uma melhor 

distribuição de renda.  

Barbosa e Corseuil (2014, p. 28), em seu trabalho sobre a relação do PBF com a 

empregabilidade, contestam a perspectiva de que o PBF levaria a uma acomodação dos 

beneficiários e/ou à busca por empregos. Segundo esses autores, “[...] ao contrário do 

encontrado na literatura empírica existente, os resultados sugerem que o programa não tem 

impacto sobre a escolha ocupacional dos beneficiários entre os postos formais e informais” (p. 

342). Eles destacam que o PBF não gera “efeito preguiça” nos beneficiários. 

De forma contrária, Brito (2011, p. 37), em seu trabalho, conclui que as políticas de 

transferência de renda sejam focalizadas ou universais, desincentivam o trabalho e que, no caso 

do PBF, teriam dois fatores somente que atenuariam a “armadilha da pobreza”: o período 

determinado de recebimento e o baixo valor repassado aos beneficiários.  

Leite (2015) e Marques (2015) destacam outra dimensão das discussões sobre o PBF, 

fundamentada nas contradições da política social como foi planejada, e a visão do papel do 

Estado por parte da sociedade, da mídia e de correntes teóricas. Isto é,  

[...] o Programa Bolsa Família, um programa de transferências monetárias voltado a 

parcelas muito pobres da população, e cujos benefícios situam-se em patamares muito 

baixos, está sob fogo cerrado de parcela significativa do pensamento conservador e 

reacionário. Essa oposição não ocorre porque aqueles patamares sejam baixos, mas 

— muito pelo contrário — porque o programa é tido, segundo tal ótica, como um 

dispêndio estatal que incentivaria os beneficiários à fuga da atividade laboral (LEITE, 

2015, p. 28). 

 

Marques (2015, p. 7) afirma que, na atualidade, pós crise de 2008, “[...] as políticas sociais 

têm se revelado, de maneira a não restar dúvidas, um obstáculo para os interesses do capital em 

geral e do capital dito financeiro em particular”. 

Especificamente sobre a implementação do PBF, Bichir (2008; 2010b) discorre sobre esse 

processo nos municípios de São Paulo e Salvador/BA. No primeiro trabalho (2008) destaca os 

avanços nos programas focalizados, a necessidades de articulação dos entes federados e as 

dificuldades enfrentadas, “[...] considerando aspectos como unificação de cadastros, articulação 

de burocracias, redefinição de critérios de elegibilidade e prioridade, entre outros” (BICHIR, 

2008, p. 18). 

Segundo Oliveira e Brandão (2014, p. 297), 

[...] a persistência de pessoas que não conseguem se inserir de forma qualificada no 

mercado de trabalho leva essas a não auferirem remunerações capazes de manter a 

sobrevivência, sendo necessárias políticas redistributivas para interferir nesse 

perverso padrão concentrador de renda em nosso meio.  
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No início do século XXI, Lavinas et al. (2000), ao discutirem alguns programas de 

transferência de renda daquele período, enfatizavam que a possibilidade de transferências 

monetárias diretamente à população poderia ter melhor impacto na distribuição de renda e 

melhores resultados econômicos. Entretanto, no final da mesma década, Lavinas (2009, p. 25) 

destaca que o Brasil, com a opção de transferir monetariamente renda aos beneficiários, “[...] 

obedecendo a uma métrica que estabelece patamares de bem-estar baixos”, é pouco eficaz, pois 

não contempla a todos que poderiam ser beneficiários e não consegue reduzir as desigualdades 

de acesso às políticas públicas nas diferentes regiões do país. Essa autora enfatiza que, nas 

regiões ou territórios onde há o acesso a serviços e políticas públicas de caráter universal, 

ocorrem melhorias mais significativas do que naqueles em que somente existe o PBF. Segundo 

Lavinas (2009, p. 25), “[...] pensar no desenvolvimento é pensar, antes de mais nada, em 

equiparação de condições de bem-estar e acessibilidade”.  

Outros autores percebem o PBF como uma possibilidade de minimizar a pobreza, a 

desigualdade de renda e melhorar a justiça social. Neri afirma (2009, p. 53), nesse sentido, que 

o Programa “[...] tem um efeito duplo: é bom em termos equitativos e é bom em termos de 

aquecimento de demanda”. 

Testa et al. (2013), a partir de uma pesquisa empírica, destacam que o Programa contribui 

para a autonomia das famílias beneficiárias e possibilita a superação de inúmeras limitações e 

privações, mas que, contudo, não é garantia suficiente para mudar definitivamente seu modo de 

vida. 

Mesmo os trabalhos voltados a resultados quantitativos do PBF destacam que este induz 

à melhoria da qualidade de vida da população e que os indicadores que avaliam os resultados 

da transferência de renda têm melhorado durante a última década e meia (MONTEIRO et al., 

2010; SOUZA, 2011; DA CRUZ e PESSALI, 2011; HOFFMANN, 2014; NERI; VAZ e 

SOUZA, 2014). 

Para Da Cruz e Pessali (2011), apesar de admitirem os efeitos benéficos da transferência 

de renda do PBF, acreditam que este, porém, não seja suficiente para a superação da pobreza. 

Por isso, salientam a importância das contrapartidas e dos programas complementares como 

um avanço a ser destacado no PBF. 

Ainda há aqueles que indicam que o PBF cumpre seu papel, mas deve avançar para a 

perspectiva da universalização das políticas públicas (DA SILVA, 2011). 

Medeiros, Britto e Soares (2007a, p. 27) afirmam que as políticas de transferência de 

renda, e especificamente o PBF, “[...] vêm se consolidando como uma importante faceta do 

sistema de proteção social brasileiro” e defendem a existência dessas políticas de transferência 
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de renda em todos os países, mesmo naqueles com as economias mais consolidadas, pois todos 

precisam reduzir a pobreza e as desigualdades sociais. 

Em outro trabalho, esses autores discutem o tema da focalização, das condicionalidades 

do Programa e dos seus efeitos sobre o mercado de trabalho e a previdência. Segundo eles,  

O lado positivo dos programas analisados é indiscutível. Seus impactos sobre pobreza 

e desigualdade são visíveis. Já seu lado negativo não é claro. Primeiro, não há 

indicações de que as transferências afetem de modo substantivo (e indesejável) a 

participação no mercado de trabalho. [...]. Segundo, não há nenhuma evidência sólida 

de que as transferências afetem de maneira relevante as contribuições previdenciárias 

e, menos ainda, de que esses impactos sejam expressivos para a previdência social. 

[...]. Finalmente, o ônus orçamentário dos programas focalizados não é grande 

(MEDEIROS; BRITTO e SOARES, 2007b, p. 21). 

 

Frota e Zimermann (2010), em seu trabalho, comparam programas de transferência de 

renda na Alemanha, México e Brasil. Para esses autores, o PBF ainda não garante a efetivação 

dos direitos humanos, mas está no caminho da promoção da redução da pobreza e da 

desigualdade de renda no país. 

Como já explicitado, a União, Estados e municípios possuem diferentes funções na 

implementação do PBF. O programa considera que os municípios também são gestores desta 

política pública, enfatizando que “[...] o desafio é articular os diversos agentes políticos em 

torno da promoção e inclusão social das famílias beneficiárias”. (MDS, 2015a, s.p.). O MDS 

prescreve que o PBF deve adotar um modelo de gestão compartilhada, com competências 

específicas para cada um dos entes federados. No entanto, não se atêm a avaliar os diversos 

atores que estão envolvidos dentro de cada uma das estruturas participantes, ou seja, dentro de 

cada ente federado. 

Para Lício, Mesquita e Curralero (2011, p. 463), “[...] a gestão do PBF vem sendo 

construída com base em um elevado grau de interface entre União e municípios. Enquanto a 

União financia e regulamenta o Programa, grande parte da execução está localizada no nível 

municipal”.  

Já Bichir (2016a, p. 58) observa que há uma contradição implícita na descentralização 

(ou não) do PBF e afirma que, “[...] no caso do PBF, apesar da descentralização da 

implementação e da entrega do benefício, a cargo dos municípios, as decisões gerais sobre o 

programa – inclusive a seleção efetiva dos beneficiários – são centralizadas no nível federal”. 

Essa autora vai além, afirma que as normas, regras de cadastro e repasse de recursos estão no 

âmbito federal. 

Campello (2014) salienta que o PBF, após uma década, superou vários mitos postos na 

discussão da agenda e formulação do programa, tais como: o uso correto dos recursos 
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financeiros por parte da população pobre e extremamente pobre; a visão de que as famílias 

beneficiadas teriam mais filhos; que o programa acomodaria a população, fazendo com que não 

buscasse trabalho; e que este seria um programa de caráter populista. Campello (2014, p. 17) 

observa que “[...] esses mitos que cercavam o Bolsa Família e alimentavam um imaginário 

conservador eram também mitos contra o próprio avanço social e democrático do país. 

Felizmente, inclusive pela contribuição do próprio programa, todos eles estão sendo deixados 

para trás”.  

Há, todavia, inúmeras discordâncias a esse respeito, tanto na perspectiva conceitual e 

teórico-metodológica no campo acadêmico quanto nas discussões do senso comum e da mídia. 

Quer dizer, a maioria dos trabalhos empíricos que vem sendo apresentados sobre o PBF 

demonstram as melhorias nas condições de vida da população e a redução da pobreza, mas não 

há concordância acerca das diversas dimensões do PBF, como os resultados na renda, no 

empoderamento social, do acesso às políticas públicas e, até mesmo, em relação à lógica da 

focalização do programa em detrimento de políticas públicas de caráter universal. 

Campello (2016), como ex-Ministra do Desenvolvimento Social, faz uma defesa dos 

programas sociais implementados nos Governos Lula e Dilma e contrapõe afirmações que 

demonstram que os programas sociais teriam iniciado no governo FHC. A autora admite que 

iniciaram, mas que isso teria acontecido em 2001, às vésperas da eleição, para um grupo muito 

restrito e que os resultados não seriam significativos socialmente.  

Para Campello (2016, p. 125), 

O maior mérito do Presidente Lula na construção de políticas de enfrentamento à 

pobreza foi ter dado a clara orientação ao governo e à sociedade de que esta seria sua 

prioridade. Não há como construir estratégias de superação da pobreza sem políticas 

públicas robustas e sem investimento efetivo, por mais interessantes e criativas que 

venham a ser as políticas e por mais competentes que sejam os técnicos. 

 

Na visão de Zimmermann e Espínola (2015), apesar do valor do PBF não ser suficiente 

para as necessidades básicas de uma família, este programa melhora as condições de vida dos 

beneficiários e este benefício é fundamental para essas famílias, principalmente para aquelas 

que possuem renda muito baixa ou nem a possuem. 

Campello (2016) vai além em suas análises, alerta que o PBF foi concebido para ser mais 

do que transferência de renda para famílias pobres, que as condicionalidades possibilitaram a 

crianças acessarem os serviços públicos de saúde e educação e forçaram assim o Estado a ofertar 

tais serviços. A seu ver, “a política de combate à pobreza tem de ser ao mesmo tempo proteção 

social e desenvolvimento econômico” (CAMPELLO, 2016, p. 128). Associa à perspectiva de 

que pobres não contribuem para o crescimento da economia, que estas famílias de baixa renda 
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têm muitas restrições de consumo de bens e serviços e isso restringe a produção e circulação de 

mercadorias. 

Corrobora com essa perspectiva Cepêda (2012), à medida que enfatiza que essa forma de 

inserção via consumo de massa, de transferência de renda por meio do PBF e outras formas de 

crédito, “[...] são características importantes de uma acepção de economia estimulada pelo ‘lado 

da demanda’ – pela tese do mercado interno e pela inovação via multiplicação de 

empreendedorismo popular” (CEPÊDA, 2012, p. 85). 

Dentre as críticas apresentadas ao PBF, Da Silva (2010, p. 161) enfatiza, todavia, que  

Temos tido a proliferação de políticas de inclusão precárias e marginais, orientadas 

pela focalização na população pobre ou extremamente pobre, incapazes de alcançar 

as determinações mais gerais e estruturais da situação de pobreza no país. São políticas 

e programas que têm, até, incluído pessoas nos processos econômicos de produção e 

de consumo. Contudo, é uma integração da pobreza e da indigência de modo marginal 

e precário, criando um segmento de indigentes ou de pobres ‘integrados’, mantidos na 

situação de mera reprodução. 

 

Silva (2011, p. 146) indica que “[...] diferentemente do Bolsa Família, a Renda Básica é, 

conceitualmente, um programa que transfere a indivíduos, o maior montante possível de renda 

de forma universal, incondicional e permanente”. Para esse autor, “[...] universalizar e eliminar 

as condicionalidades são, na verdade, as medidas mais importantes para franquear o caminho 

de uma renda básica de cidadania” (SILVA, 2011, p. 157). 

Em se tratando da necessidade de novas perspectivas ou avanços do PBF, Senna, 

Burlandy e Schottz (2007) destacam que a definição de uma renda muito baixa restringiria a 

potencialidade de inclusão social. Além da renda, existem outras formas de vulnerabilidade que 

tal critério não contempla. Mencionam como avanço a perspectiva de atendimento da família, 

entretanto o Programa ainda mantém as características de priorizar os mais vulneráveis, o que, 

por um lado, não deixa de ser relevante, mas também não foca na contribuição para a geração 

de emprego e renda. As contrapartidas são destacadas como uma das dimensões implementadas 

no PBF de maior relevância. Do mesmo modo que há, por parte de alguns, a defesa da existência 

das condicionalidades, outros as questionam, pois o benefício é um direito social universal, não 

sendo necessário vincular a condicionalidades. Por fim, o aspecto mais salientado é a 

necessidade de avanços para programas que promovam a geração de emprego e renda e a 

autonomia familiar. 

Para Almeida e Silva (2016, p. 79), o PBF como um programa de transferência de renda 

“[...] parece ser o melhor paliativo para resolver de forma imediata as questões da pobreza e da 

miséria, dando às famílias desamparadas financeiramente oportunidades mínimas de 

sobrevivência e, quem sabe, até de uma vida digna”. Esses autores afirmam que se produz uma 



139 

visão romântica do PBF, pois a transferência de renda possibilitaria as condições de saúde e 

inserção social para a retomada de uma vida digna e laboral das famílias de baixa renda. 

Outro aspecto que é motivo de embates e discussões na implementação do PBF é se este 

tem sido utilizado para fins eleitorais ou não. Dessa forma, mesmo tendo resultados positivos 

para o enfrentamento da pobreza, o PBF “[...] vêm recebendo fortes críticas pelo seu possível 

apelo eleitoreiro e pela sua forte ligação ideológica a um governo específico. Isto é, não parecem 

estar incorporados a uma política de Estado passível de resistir a embates de novas 

configurações político-partidárias” (GRISOTTI e GELINSKI, 2010, p. 216). 

Esse aspecto é muito saliente principalmente para aqueles que consideram esse programa 

um programa assistencialista e, nestas condições, afirmam que se trata de um Programa de 

Governo com apelo eleitoral. Para Macedo (2015, p. 4), “[...] este programa foi edificado por 

meio de uma artimanha burocrática, altamente vantajosa ao PT”.  

Marques et al. (2009, p. 130) identificaram, por meio de análises de correlação, que houve 

“[...] uma relação direta entre o PBF e o resultado das eleições presidenciais de 2006”, ou 

melhor, comprovaram em suas análises os vínculos político-eleitoreiros do Programa com as 

eleições presidenciais, nas quais perceberam que mais beneficiários do PBF resultaram em 

votações mais favoráveis ao governo Lula. 

Pastorini (2005, p. 8) é mais saliente e enfatiza que as políticas sociais, e principalmente 

o PBF, servem “[...] para criar um espaço aberto para o clientelismo, transformando muitas 

vezes os programas assistenciais em moeda eleitoral de troca”. 

Nascimento (2015), apesar de perceber a inserção do PBF como uma política em 

condições de atender adequadamente o problema da pobreza no Brasil, identificou, em sua 

pesquisa, que os beneficiários do Programa temem que sua manutenção esteja vinculada ao 

partido político que o instalou, ou seja, o PT. E mais, que temem perderem seus benefícios no 

atual governo. Corrobora com essa perspectiva a afirmação de Grisotti e Gelinski (2010, p. 

216), na medida que afirmam que “[...] a sociedade brasileira não parece ter incorporado a ideia 

dos programas de transferência de renda como algo definitivo e desligado de propostas 

partidárias”. 

Também em uma pesquisa empírica, Guilherme (2015) identificou os resultados que 

contribuem para a percepção social vinculada a pessoas e ao partido político que implementou 

o PBF. De acordo com esse autor, 

Procuramos, em nosso questionário, abordar também essa temática político-eleitoral. 

Perguntamos se as entrevistadas viam o Bolsa-família como um direito ou favor: para 

69,5% é um direito delas participarem dessa política social, enquanto outras 30,5% 

dizem que é um favor que os políticos lhes fazem. A situação se complica um pouco 
mais, quando perguntamos quem seria o responsável pela organização do programa: 
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para 46,4% é o governo federal; 4,3% dizem que é o governo estadual e 1% que seria 

o governo municipal. Porém, 48,3% das entrevistadas afirmaram ser o ex-presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva ou a atual presidenta Dilma Rousseff os responsáveis pelo 

programa (GUILHERME, 2015, p. 104). 

 

Parece, no entanto, plausível que os beneficiários vinculem os seus benefícios ao governo 

que os propôs, seja este em algum momento o Bolsa Escola do Governo FHC ou o PBF dos 

Governos Lula ou Dilma. Padrones et al. (2015, p. 70) também fizeram uma pesquisa de 

correlação e seus achados foram diversos dos apresentados por Pastorini (2005). Esses autores 

não identificaram uma correlação entre a questão partidária e o PBF e mais, seus resultados 

identificaram que há correlação entre IDH, PIB e PBF, associando este a um programa de estado 

e não a um programa de governo. 

Percebe-se claramente que “[...] a dimensão política, econômica e simbólica que assumiu 

o Programa Bolsa Família conseguiu mobilizar – contra e a favor – um amplo círculo de atores 

e formadores de opinião” (VAITSMAN; ANDRADE e FARIAS, 2009, p. 740).  

Bichir (2010a) também destaca as discussões de um possível uso político eleitoral do 

PBF. Contudo, essa autora reforça a contradição das percepções, nas quais se têm percepções 

do referido uso e de outras que indicam que as eleições federais, principalmente no segundo 

mandato do presidente Lula, não estiveram somente relacionados ao PBF, mas a várias 

políticas, aos investimentos públicos e ao crescimento econômico brasileiro. 

Essa autora também destaca, todavia, que, “[...] por outro lado, a expansão recente de 

políticas focalizadas nos grupos mais pobres é abordada também como uma forma de 

‘neopopulismo’” (BICHIR, 2010a, 126). Nesse interim, os referidos políticos integram pobres 

e excluídos por meio das políticas públicas, os quais lhes retornam com apoio eleitoral. 

Enfim, essa autora critica essas visões simplistas baseadas em dualidades, se o PBF é 

assistencialista ou não, eleitoreiro ou não. Segundo ela, “[...] devemos ter cuidado com críticas 

ingênuas relativas ao uso político, uma vez que qualquer programa social tem potencial de 

retorno eleitoral, o que não significa que essa utilização necessariamente desvirtue sua 

implementação” (BICHIR, 2010a, p. 127). 

Além das interpretações teóricas dos autores, o senso comum e a mídia, de uma forma 

geral, também destacam o referido tema, influindo na formação da opinião dos atores sociais 

sobre os diversos aspectos do Programa. 

Isto é, analisar o PBF a partir da mídia e do senso comum nos remete à apresentação das 

notícias que acontecem na grande mídia, nas mídias hoje consideradas alternativas, nas 

discussões das redes sociais e grupos coletivos. Se filtradas as notícias que indicam o termo 
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“Programa Bolsa Família” na ferramenta Google, nas páginas brasileiras, entre os anos de 2013 

e 2016, período atrelado à presente tese, obtêm-se uma média de 18 notícias diárias. No período 

imediatamente anterior, ou melhor, entre os anos de 2009 a 2012, essa média era menor que 2,5 

notícias/dia. Claramente a sociedade brasileira utilizava menos os recursos da internet, mas 

também demonstra que o tema e a atenção social, sob diversas perspectivas, vêm despertando 

mais atenção ao longo do tempo. 

Verificando a página do facebook do Ministério do Desenvolvimento Social, que se 

chama “Programa Bolsa Família”, verificamos que esta possui um pouco menos de 250 mil 

seguidores e, ainda, em outra ferramenta, o twitter do PBF, que esta possui mais de 5 mil 

seguidores. 

Viana (1996), Souza (2006) e Santos (2015) indicam que a mídia faz parte de um grupo 

de atores das políticas públicas como participantes visíveis e que contribuem, juntamente com 

outros, na determinação das políticas públicas. De acordo com Rua (1997, p. 5), 

[...] embora não atue diretamente, não se pode ignorar o papel da mídia. 

Principalmente os jornais e a televisão são importantes agentes formadores de opinião, 

que possuem capacidade de mobilizar a ação de outros atores. Na verdade, 

principalmente a televisão, tem um grande poder de formar a agenda de demandas 

públicas, de chamar a atenção do público para problemas diversos, de mobilizar a 

indignação popular, enfim, de influir sobre as opiniões e valores da massa popular. É 

importante assinalar, ainda, que a mídia impressa e/ou eletrônica pode ser, ao mesmo 

tempo ou alternativamente, um ator, um recurso de poder e um canal de expressão de 

interesses.  

 

Motta (2007, p. 25) já destacava que a “[...] imagem e a identidade dos cidadãos com a 

administração pública são normalmente frágeis. Os retratos que a mídia traça cotidianamente 

da administração pública são de ineficiência e de descaso com o interesse público”. 

Já Guilherme (2015, p. 94), no momento em que trata do PBF, é mais enfático e afirma 

que este programa “[...] sempre suscitou polêmicas e discussões apaixonadas”. Ele situa o senso 

comum como alienado pelos setores da mídia e de opositores políticos ao Programa, os quais 

desqualificam “[...] essa política social com argumentos do tipo ‘Bolsa Esmola’, ‘sustentamos 

gente preguiçosa’, ‘compra de votos’, ‘as mulheres fazem mais filhos para receber mais 

dinheiro’ etc., pesquisas acadêmicas têm apontado justamente o contrário” (GUILHERME, 

2015, p. 94).  

Ou seja, essas análises responsabilizam a mídia, a oposição política e o senso comum por 

argumentos que situam o PBF como assistencialista, populista, eleitoreiro (DOS SANTOS e 

ROSA, 2009; GUILHERME, 2015). Sposati já indicava, em 2007, que a mídia e as discussões 

em geral faziam muitas críticas aos programas de transferência de renda, sempre os situando 

como instrumentos de dependência e assistencialismo.  
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Frota e Zimmermann (2010) comparam a visão social dos programas de transferência em 

países da Europa e no Brasil. Nos primeiros os programas são vistos como formas de contribuir 

para eliminar a pobreza, enquanto no Brasil são vistos pelas elites e pela mídia como programas 

que determinam dependência e preguiça dos beneficiários. 

O “efeito preguiça”, ou melhor, o efeito adverso da transferência de renda que geraria 

acomodação dos beneficiários, também é citado por Oliveira e Soares (2012). Para estes, esta é 

uma crítica repetida, mas não justificada pelos resultados do Programa de forma geral. 

Para Fonseca (2013), as políticas públicas são sempre conflituosas e devem ser analisadas 

nesta perspectiva, as possibilidades e constrangimentos da implementação são variados. Esse 

autor vê na mídia “[...] fortemente conservadora e oligopolizada [...] – um ator fundamental em 

razão de sua capacidade de intermediar relações sociais aproveitando-se da zona cinzenta que 

orbita entre interesses privados, que representa, e a “esfera pública”, que intenta representar à 

sua maneira” (FONSECA, 2013, p. 404).  

Iamamoto (2009a) e Raichelis (2009) destacam que a influência da mídia pode afetar 

inclusive a ação dos assistentes sociais que se envolvem diretamente com os beneficiários do 

programa, podendo sofrer apoios ou constrangimentos, conforme a ação da mídia e da 

sociedade em geral. Ou seja, diferentes pressões põem “[...] em xeque a capacidade analítica e 

propositiva dos assistentes sociais nas diferentes esferas em que se desenvolve o exercício 

profissional” (RAICHELIS, 2009, p. 389). 

Apesar do viés crítico das interpretações aqui apresentadas, “[...] a miúde, são a mídia e 

outras formas da comunicação política e social que contribuem para que seja atribuída 

relevância política a um problema peculiar” (FREY, 1999, p. 12). Quer dizer, a percepção 

social, formada através da mídia e de outros atores, é fundamental, tanto para minar uma política 

como o PBF, como também para se tornar a forma de “captura política de dividendos das ações 

governamentais, no âmbito de um jogo de poder cada vez mais complexo” (BURSZTYN e 

CHACON, 2013, p. 31). 

Segundo Santos e Franco (2011), o tema da distribuição de renda e da pobreza deve ser 

debatido e a mídia, os formadores de opinião, tem papel fundamental nesta ação. Para tanto, os 

programas sociais devem se utilizar das novas comunicações para se inserir, pois da mesma 

forma que a mídia pode formar um quadro crítico para um programa como o PBF, pode 

também, em algum momento, contribuir para sua efetiva e qualificada implementação. Leite 

(2015, p. 28) indica que a mídia pode ser fundamental na divulgação do PBF, mas salienta que 

isso não significa que não “[...] está sob fogo cerrado de parcela significativa do pensamento 

conservador e reacionário”.  
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Nessas condições, a mídia e a sociedade em geral, prioritariamente crítica ao PBF, têm 

papel relevante na construção do Programa, no controle social e na participação. Contudo, 

poderiam essas instâncias serem melhor utilizadas em prol dessa política pública e para 

disseminar o entendimento e a apropriação do PBF e dos programas sociais em geral. 

Claramente, na atualidade, todos os temas estão mais expostos e a sociedade interessada 

em conhecê-los e debatê-los. Nessas condições, as administrações públicas devem se fazer mais 

transparentes e estarem preparadas para mediar as necessidades dos programas sociais e as 

percepções da sociedade em geral (HENRIQUES, 2000; RAICHELIS, 2009; SILVA JUNIOR, 

2015; COÊLHO e FERNANDES, 2017).  

Na próxima seção apresenta-se a discussão em torno das capacidades estatais e da 

discricionariedade identificadas nas discussões teóricas sobre o PBF. 

 

 

4.3 Os ambientes institucional e relacional: as capacidades estatais reconhecidas na 

literatura da implementação do PBF 

 

As capacidades estatais, conforme já explicitado por Cingolani (2013), De Lorenzo 

(2014), Bichir (2015), Souza (2016), podem ser divididas entre legais, administrativas-

organizacionais (inseridas no ambiente institucional) e relacionais e políticas (inseridas no 

ambiente relacional). Nesta seção são apresentadas as capacidades estatais relacionadas ao PBF 

e identificadas pela literatura brasileira. 

As instituições, que representam as regras formais e informais existentes, são construídas 

ao longo da história das sociedades, podendo adquirir formas muito diversas. A maneira como 

os atores se relacionam com essas instituições também não é unívoca, pois depende de como se 

encontram inseridos no território e quais as possibilidades que essa inscrição lhes confere.    

O ambiente ao qual as instituições estão vinculadas são habitados (ABERS e 

TATAGIBA, 2015), são construídos histórica e socialmente a partir de regras formais e 

informais (SKOCPOL, 1985), tanto nas relações que ocorrem nas margens do Estado (DAS e 

POOLE, 2008) como da relação entre o legal e ilegal, mesmo dentro da legalidade do PBF 

(TELLES, 2010). Ou seja, em uma complexa rede de relações se constroem as políticas públicas 

diferenciadas e diferenciadoras.  

A dimensão institucional é identificada aqui nesta tese nas interações legais e 

administrativo-organizacionais do PBF. Tanto uma como a outra estão atreladas a visões 

híbridas da implementação de políticas públicas, ou seja, não somente percebendo a 
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implementação a partir de uma visão top-down ou bottom-up e sim, da inter-relação das duas 

visões (D'ASCENZI e LIMA, 2013). 

As capacidades legais, em se tratando do PBF, estão atreladas à legislação pertinente, à 

contratualização do PBF nos municípios e às regras seguidas na implementação dessa política 

pública. As capacidades estatais legais referem-se às normas, leis e regulamentações gerais do 

PBF. Elas são, em sua maioria, impostas pela União aos municípios, no processo de 

descentralização da implementação do PBF.  

Já as capacidades administrativas-organizacionais remetem à existência de uma 

burocracia implementadora do PBF que se mantém, mesmo com alterações nos governos, no 

momento em que ocorrem novas eleições. Estão atreladas ao processo burocrático que envolve 

as dimensões da implementação desse programa social, como o CadÚnico, condicionalidades 

e o IGD. Além dessa, a gestão dos recursos disponíveis, a estrutura física, o número de pessoal 

e a qualificação dos agentes mediadores envolvidos na implementação também determinam a 

diversidade das capacidades estatais administrativas. 

A dimensão relacional é identificada nas capacidades estatais relacionais e políticas, 

aquelas estabelecidas a partir das redes de relações (MARQUES, 2007; LOTTA, 2008) nas 

quais se situam as instituições e os atores que implementam as políticas públicas, neste caso, o 

PBF.  

As capacidades relacionais retratam as possibilidades dos municípios interagirem com 

sociedade e com os beneficiários e, nesse sentido, sofrerem influência e influenciarem a 

implementação do Programa.  

Finalmente, são também analisadas nesta tese as capacidades políticas dos eleitos e 

indicados politicamente na condução do PBF nos municípios brasileiros. Esta se explicita na 

capacidade dos agentes políticos se relacionarem politicamente para implementar as políticas 

públicas. 

Os ambientes institucional e relacional são discutidos aqui a partir das análises 

desenvolvidas na literatura nacional acerca do tema e nas capacidades identificadas por estes 

estudos. No Capítulo 6 essa análise será retomada para explicar como essas capacidades 

apareceram na pesquisa empírica realizada nos municípios. 
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4.3.1 O ambiente institucional: as capacidades estatais legal e administrativa-

organizacional do PBF 

 

As capacidades estatais relacionadas ao ambiente institucional são analisadas a partir da 

perspectiva neoinstitucionalista. Trata-se das análises das questões legais e administrativas-

organizacionais das instituições implementadoras do PBF. 

As capacidades estatais legais referem-se às normas, leis, que devem ser cumpridas no 

PBF (CINGOLANI, 2013). Em outubro de 2017 estavam vigorando 217 normas que 

regulamentam a implementação desse programa de transferência de renda, dentre elas quatro 

leis, 17 decretos, três medidas provisórias, 115 instruções operacionais, oito instruções 

normativas, portarias, resoluções e notas técnicas, afora os guias e manuais que regulamentam 

as diversas interfaces do programa (MDS, 2017a).  

De acordo com Bronzo e Mendes (2016, p. 372), 

Leis, normativas, portarias, decisões, orçamento, orientações e tipificação de serviços 

foram criados nos últimos dez anos, e mais de 5 mil municípios passaram a contar 

com pelo menos um equipamento de proteção básica de assistência social, 

conformando as condições mínimas para a provisão de serviços socioassistenciais.  

 

Para Vazquez (2012), as normas e regras federais proporcionam uma padronização 

nacional das implementações das políticas locais, ou seja, os programas são formulados 

centralizadamente e implementados descentralizadamente. Esse autor afirma, ainda, que esse 

aspecto possibilita a redução das desigualdades regionais no que diz respeito ao acesso às 

políticas públicas e aos gastos municipais. No entanto, esse autor não as percebe como 

diversidades regionais, pois, para ele, independente de qual seja o território, todos terão a 

mesma legislação, apesar das particularidades de cada território.   

Também são relevantes as legislações vinculadas à Assistência Social de forma ampla, 

ao Cadastro Único, ao Programa Brasil Sem Miséria, além de outras de menor relevância para 

o PBF. Este Programa, como é uma política compartilhada entre União, Estados e Municípios, 

atribui o papel de formulador das regras à União. 

Essas regras hoje levam em conta a parcialidade da construção social, via conselhos e 

conferências (CNAS, 2005; CNAS, 2009), porém, prioritariamente, partem de decisões da 

União que, via MDS, regula as legislações pertinentes ao PBF. 

A Lei no 10.836, de 09 de janeiro de 2004, cria o PBF; a de no 11.692, de 10 de junho de 

2008, cria o Programa Projovem; a Lei no 12.058, de 13 de outubro de 2009, atualiza a parte da 

legislação inicial e trata do apoio financeiro para municípios e estados, vinculados aos critérios 
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do IGD-M e IGD-E; e a de no 12.212, de 20 de janeiro de 2010, cria a tarifa social de energia 

elétrica para famílias de baixa renda vinculadas ao PBF e ao CadÚnico. 

A legislação fundante do PBF, que congrega os antes existentes programas sociais 

institucionalizados no Governo FHC, é a Lei no 10.836 que, em seu Art.1o, indica que “fica 

criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa Família, destinado às ações 

de transferência de renda com condicionalidades” (BRASIL, 2004, p. 1). 

As regras e normas existentes e vinculadas ao PBF, destacadamente o processo de adesão 

ocorrido no início do processo, o cadastro dos habilitados a receberem benefícios no CadÚnico 

e o atendimento aos critérios e regras para elegibilidade, são responsabilidade dos municípios 

e devem cumprir os requisitos determinados pela União.  

Para a ex-ministra do Governo Dilma, Tereza Campello (2014, p. 14),  

O governo federal investiu no fortalecimento operacional e técnico dos municípios – 

o programa opera em todos os 5.570 do país –, definindo regras impessoais e 

transparentes para o cadastramento. Aprimorado e testado sucessivamente na 

expansão do PBF, o CadÚnico acolhe 40% da população e hoje serve de plataforma 

para outros programas, como Água para Todos, Bolsa Verde, Minha Casa Minha 

Vida, Telefone Popular e Tarifa Social de Energia Elétrica.  

 

Se verificado a partir da análise top-down da implementação das políticas públicas, esses 

são exemplos de como os municípios devem “cumprir” aquilo que é determinado pelo 

formulador da política pública. A concentração de aspectos legais no Governo Federal busca 

orientar a todos de forma igual, condicionar o processo de transferência de renda e 

homogeneizar a implementação da política. 

Esta tese se aproxima, entretanto, do que Telles (2010, p. 89) enfatiza no momento que 

afirma que a implementação de políticas públicas se trata de   

[...] uma fronteira para além do Estado, de suas leis e regulações públicas. Legal e 

ilegal, formal e informal, lícito e ilícito aí estão imbricados nas práticas, nas tramas 

sociais, nas disputas ou alianças entre atores diversos, tudo isso condensado e 

encenado nos agenciamentos que presidem essas disputas cotidianas (e por vezes 

ferozes) pelo/no espaço. 

 

As “[...] leis, codificações e regras formais têm efeitos de poder, circunscrevem campos 

de força, e é em relação a elas que essa transitividade de pessoas, bens e mercadorias precisa 

ser situada” (TELLES, 2010, p. 187). As margens do Estado estão por dentro e por fora do 

Estado, possibilitando transitar entre o legal e o ilegal mesmo dentro das normas legais 

existentes no PBF. 

Ou melhor, mesmo considerando a perspectiva legal, as normas e regras do PBF atrelam-

se a outras capacidades estatais municipais e ao poder de decisão dos atores. O que ocorre nos 

municípios à medida que se apropriam da Lei, no momento do cadastro ou na identificação das 
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regras, envolve decisão a partir das crenças e das percepções diversas que os agentes possuem 

na implementação do PBF, mesmo que oficialmente se afirme que está se cumprindo 

estritamente a lei.  

Isso não significa que não se esteja cumprindo as leis, mas que essas regras permitem a 

discricionariedade. Exemplificando novamente, na criação do PBF, os municípios deveriam 

possuir Conselhos Participativos específicos para o PBF - no momento da implementação 

permitiu-se que estes fossem os Conselhos Municipais de Assistência Social. Isto é, por detrás 

de uma regulamentação e de suas idas e vindas, há a tomada de decisão de um ou mais atores.  

Esse aspecto não ocorre somente no nível federal, no caso do PBF, ocorre também no 

âmbito da gestão municipal que “não deixa de cumprir a lei”, mas a adequa às suas percepções, 

necessidades, crenças e condições institucionais. 

Além das capacidades legais, tem-se as capacidades administrativas-organizacionais, 

parcialmente vinculadas à estrutura e aos recursos e aos agentes implementadores envolvidos, 

os burocratas. 

As capacidades administrativas são associadas à existência de uma burocracia em 

condições de conduzir a formulação, implementação e avaliação das políticas públicas. No caso 

brasileiro do PBF, em geral os membros dessas burocracias são os profissionais concursados, 

seja na esfera federal, na estadual e ou na municipal. 

À medida que se discutem as formulações das políticas públicas, são destacados os papéis 

desses agentes no processo de tomada de decisão. Alguns reforçam o entendimento de que é 

necessário haver o insulamento burocrático para a adequada tomada de decisão enquanto outros 

afirmam que esse vai ser variável em cada contexto e que isto precisa ser levado em 

consideração nas análises de políticas públicas. (SÁTYRO; CUNHA e CAMPOS, 2016; 

SOUZA, 2016). 

No caso da implementação do PBF nos municípios, os burocratas são aqueles que 

conduzem o processo de implementação. Aqueles que denominamos de burocratas de médio 

escalão, no caso empírico aqui tratado, são os coordenadores dos Cras e os auxiliares 

administrativos. Os primeiros devem ser concursados e ter 40 horas semanais. Sua função é 

coordenar o processo de implementação, atuando na mediação entre os entes políticos e os 

burocratas de nível de rua. Também atuam, em alguns casos, diretamente nas relações com os 

beneficiários e a sociedade em geral. Os auxiliares administrativos são responsáveis pelo 

cadastro e devem dedicar-se à ferramenta operacional e ao correto cadastramento dos possíveis 

beneficiários. 

Os denominados burocratas de nível de rua são aqueles que fazem todo o trabalho de 



148 

contato com os beneficiários e demais pessoas da comunidade, são os assistentes sociais, 

psicólogos e educadores que atuam com os já atendidos pelo Programa e aqueles que pretendem 

serem beneficiados com o PBF. Os assistentes sociais, por orientação da norma, em sua maioria 

são funcionários concursados, enquanto os psicólogos e educadores são contratados. A carga 

horária e o número de envolvidos variam conforme os municípios que implementam a política. 

Para Makón (2014, p. 122), que defende a gestão de resultados, “[…] en síntesis, el 

mejoramiento de las capacidades administrativas y la definición clara de los roles de los 

agentes públicos son requisitos indispensables para la instrumentación de la gestión para 

resultados”. Esse autor não percebe, portanto, a complexidade atrelada a tais capacidades 

administrativas e à definição das funções e trabalhos dos burocratas como agentes mediadores 

da implementação das políticas públicas. 

Se observadas as capacidades administrativas vinculadas ao PBF, para Coutinho (2013), 

elas estão atreladas ao CadÚnico, à focalização, às condicionalidades e ao IGD. Já as 

capacidades políticas estão atreladas ao controle social. Contudo, para esse autor, as “[...] 

capacidades técnicas e capacidades políticas [...] não são, nas experiências reais, construídas ou 

fomentadas simultaneamente e na mesma intensidade (COUTINHO, 2013, p. 29). 

Esse autor destaca que, no caso do PBF, as capacidades administrativas foram fomentadas 

muito antes das capacidades políticas. A visão é de que o PBF precisou, no início, para sua 

melhor configuração, o afastamento do risco de “cooptação clientelista”, que houvesse um certo 

“insulamento tecnocrático” (COUTINHO, 2013, p. 29), para garantir maior legitimidade. 

Essa percepção parece, todavia, parcial, pois a própria tomada de decisão também é 

política, e as participações sociais via conferências, conselhos e demais discussões fazem com 

que a implementação ocorra a partir das relações construídas, fazendo com que a concepção do 

programa não tivesse todo esse “insulamento” percebido por Coutinho (2013). 

Agora, concorda-se com o autor na medida em que afirma que, “[...] do ponto de vista 

das capacidades técnico-administrativas, não parece ser desarrazoado dizer que o PBF seja uma 

iniciativa inovadora e bem-sucedida se comparada aos arranjos político-institucionais que 

marcaram o padrão da política social brasileira entre 1930 e 1988” (COUTINHO, 2013, p. 22). 

Especificamente, no que se refere aos procedimentos mais significativos na 

implementação do PBF nos municípios, salientam-se o CadÚnico, a operacionalidade do 

Programa e a divisão de incumbências entre os entes federados e diversos órgãos envolvidos, 

os mecanismos de gestão descentralizada como o IGD-M e o IGD-E e os regramentos das 

condicionalidades do Programa. 

A ferramenta do CadÚnico foi criada ainda em 2001 para identificar todas as famílias de 
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baixa renda existentes no Brasil. O cadastro tem sido qualificado ao longo do tempo e procura 

identificar todas as famílias que estão em situação de vulnerabilidade e necessitam acessar 

algum tipo de programa social do Governo Federal (BICHIR, 2010a; 2015; COUTINHO, 2013; 

CAMARGO, 2013; NERI, 2014; MDS, 2017a). 

O sistema do CadÚnico foi aprimorado ao longo do tempo e sua qualificação objetiva, 

além da administração dos benefícios sociais, “[...] a constituição de um mapa detalhado e 

atualizado da pobreza brasileira, com informações sobre as principais características 

socioeconômicas das famílias e de cada um de seus integrantes, bem como aspectos 

relacionados ao acesso a serviços públicos” (CAMARGO et al., 2013, p. 160). 

A operacionalidade do PBF é dividida entre a União e municípios, prioritariamente 

(LÍCIO, 2004; SPOSATI, 2009; LÍCIO; MESQUITA e CURRALERO, 2011; SOARES e 

CUNHA, 2016). Os estados pouco têm atuado (SOARES e CUNHA, 2016). Bichir (2016c, p. 

73) é mais crítica em se tratando da descentralização do PBF, pois afirma que, “[...] ao contrário 

do que leituras centradas somente nos processos de implementação e gestão local do PBF 

costumam afirmar, essas normatizações contribuíram para conferir ao PBF as características de 

um programa bastante centralizado no governo federal, no que se refere a seu processo 

decisório”. 

Esta tese contrapõe, porém, a referida perspectiva, ao menos parcialmente. Ou seja, a 

implementação é um espaço de tomada de decisão, mesmo que haja regras. A leitura e a 

apropriação das regras pode ocorrer de forma diferenciada e existe discricionariedade em cada 

etapa de decisão da política pública.  

E a operacionalidade é responsabilidade do MDS, via Senarc, além da Caixa. Já “[...] 

todas as informações sobre as famílias beneficiárias, perfil socioeconômico, acesso a serviços 

e principais vulnerabilidades das famílias” (CAMARGO et al., 2013, p. 158), são repassadas 

pelos gestores municipais no CadÚnico. 

Bichir (2016c) identificou em seus estudos que, em municípios maiores e com maiores 

capacidades administrativas, se mantém um cadastro melhor. Entretanto, essa autora afirma que 

isso é um trabalho intenso e que as complexidades existentes nesses centros urbanos exigem 

um grande esforço dos quadros administrativos envolvidos. 

Coutinho (2013, p. 23) defende a existência de quotas municipais de beneficiários como 

uma forma de evitar que sejam cadastradas pessoas que não necessitem do benefício. “As cotas 

municipais seriam importantes, assim, porque elas impedem que prefeitos e outras autoridades 

públicas, por razões políticas, registrem pessoas indiscriminada ou fraudulentamente”. 

Se observarmos, contudo, a prática do Programa, os dados e os fatores variam 



150 

consideravelmente entre os municípios, e foi essa uma das dimensões que foi explorada na 

presente tese e será melhor tratada nos Capítulos empíricos. 

O IGD-M também pode ser considerado uma capacidade legal-administrativa. Criado em 

2006, juntamente com o IGD-E premia os municípios e estados pela melhor gestão do PBF. 

Levando em conta que se trata de um programa marcadamente descentralizado, a premiação 

pelo IGD busca estimular a adequada implementação desta política pública. (COUTINHO, 

2013; SILVA JÚNIOR et al., 2015; MDS, 2017a). 

As condicionalidades são também regras a serem cumpridas pelos beneficiários e 

registradas pelos municípios (BICHIR, 2010a; 2015; CAMPELLO, 2016; MDS, 2017a). “A 

utilização de condicionalidades nos campos da saúde e da educação também pode ser 

considerada elemento componente do leque de capacidades técnico-administrativas do PBF” 

(COUTINHO, 2013, p. 24). 

Administrativamente, também as condicionalidades dão conta de melhor conformar a 

implementação do PBF, os recursos disponibilizados para a gestão, tanto financeiros como de 

pessoal, e a qualificação destes agentes mediadores para atuarem na assistência social (MDS, 

2017a). Inclusive Soares e Cunha (2016) analisam estes como alguns dos principais desafios da 

gestão do PBF. 

Entretanto, todas as dimensões de capacidades estatais legais e administrativas, apesar de 

terem regras de funcionamento bem definidas, algumas mais explícitas que outras, estão 

envoltas em processos de tomada de decisão, isto é, na discricionariedade dos agentes 

implementadores. 

Além dessas capacidades, tem-se o ambiente relacional no qual estão as capacidades 

estatais relacionais e políticas, que demonstram claramente a existência da discricionariedade 

na implementação das políticas públicas. 

 

 

4.3.2 O ambiente relacional: as capacidades estatais política e relacional do PBF 

 

A dimensão relacional, segundo Cingolani (2013), relaciona-se à forma como o Estado 

interage com a sociedade e com os grupos sociais e como estes são usuários ou contribuem com 

a política pública. No caso do PBF, são as relações que se estabelecem nos conselhos e 

conferências, mas também ocorrem diretamente na relação dos gestores municipais com os 

beneficiários. Já a dimensão política se refere à capacidade dos líderes eleitos de conduzirem e 

implementarem tais políticas públicas (CINGOLANI, 2013). No caso do PBF, essa capacidade 
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está presente desde a tomada de decisão na União, via políticos eleitos e indicados 

politicamente, até no nível municipal, a partir das ações dos prefeitos eleitos e dos secretários 

de assistência social 

Em se tratando da dimensão relacional, o próprio MDS (2017c) destaca a participação e 

o controle social como dois aspectos fundamentais, tanto que a Conferência de 2009 teve este 

chamamento, Participação e Controle Social (CNAS, 2009). O MDS identifica os processos 

participativos nas conferências, ouvidorias, portal da transparência e nos próprios conselhos, 

com a sociedade contribuindo com a formulação, implementação e avaliação das políticas 

públicas. Já o controle social parte do princípio da fiscalização. Neste sim, com mais clareza, 

aparece o papel dos conselhos, mas mesmo a sociedade em geral também pode participar, 

utilizando os mesmos mecanismos supracitados. 

Ou melhor, “[...] um dos grandes desafios nesse processo é a participação do usuário nos 

espaços de controle social e na gestão dos serviços socioassistenciais, transitando da inaceitável 

condição de subalternidade para sua efetiva e autônoma afirmação como sujeito de direitos” 

(CNAS, 2009, p. 4). 

A Constituição de 1988 proporcionou a formação e ampliação da participação e do 

controle social por meio dos conselhos, conferências e demais formas.  

Na prática, é no Governo FHC, contudo, que se inicia esse processo de controle social 

nas políticas públicas. O Suas teve em suas bases também a criação e a consolidação dos 

espaços de participação e controle social (BICHIR, 2016a).  

Nessas condições, o processo também se complexifica pois se ampliam os participantes, 

aqueles que se posicionam e pretendem influenciar a formulação e implementação das políticas 

públicas. No entanto, não é somente um ou outro aspecto que dá conta de uma “melhor” política 

pública, ou seja, a “[...] institucionalização [das formas de participação e controle social] não é 

suficiente para garantia de bons resultados em termos de complexificação, melhora e 

legitimação dos processos decisórios” (LOTTA; OLIVEIRA e CAVALCANTE, 2016, p. 17). 

Em relação aos primeiros anos de criação do PBF, Senna, Burlandy e Schottz (2007, p. 

93) destacaram que não havia uma clareza sobre como realizar os encaminhamentos a respeito 

do controle social, havia somente indicações generalizadas para que houvesse algum tipo de 

controle e era “[...] necessário reconhecer ainda que o desenho do Programa indica uma 

multiplicidade de atores envolvidos em diferentes setores e níveis de governo, além da 

sociedade civil. Diante disto, cresce a complexidade da estrutura político-institucional”. 

No caso específico do PBF, foram criadas instâncias na legislação para dar conta dessa 

capacidade estatal relacional, denominadas de Instâncias de Controle Social – ICSs. Elas são 
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responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização, identificação de possíveis famílias a serem 

beneficiadas, bem como identificação de denúncias de benefícios indevidos e controle das 

estratégias e ações do PBF desenvolvidas nos municípios (COTTA e PAIVA, 2010; 

COUTINHO, 2013). 

O que Coutinho (2013) chama de capacidade política nesta pesquisa identifica-se como 

capacidade relacional, a qual, na maior parte dos municípios, foi atribuída aos Conselhos de 

Assistência Social. A formatação dos Conselhos está atrelada às novas dinâmicas vinculadas à 

normativa da Constituição Federal de 1988. Os conselhos “[...] apoiam-se no potencial de 

funcionar como canais e espaços de negociação e construção de consensos eficazes tanto na 

relação sociedade civil/governo, quanto entre partes da sociedade que, de outro modo, não se 

encontrariam” (COUTINHO, 2013, p. 26). 

Já Cotta e Paiva (2010, p. 72) destacam que  

Há também recomendações relativas ao fortalecimento das Instâncias de Controle 

Social (ICSs) do programa, de forma a evitar sua captura pelo poder público municipal 

e garantir a participação efetiva de representantes de organizações da sociedade civil, 

líderes comunitários e beneficiários do PBF. 

 

Lício (2004) defende que o controle social é fundamental nas diferentes escalas 

federativas. Destaca que o controle social do PBF é local, diferentemente de programas 

anteriores, o que permite maior efetividade e representação paritária entre sociedade e poder 

público. Naquele período (em 2004), esse autor destacava como “[...] aspectos positivos da 

descentralização – a possibilidade de ‘inovação’ e maior controle social, dada sua maior 

proximidade da população” (LÍCIO, 2004, p. 56). 

Paiva, Rocha e Carraro (2010) propõem que, para que o Suas construa efetivamente uma 

política de assistência social, é necessário e fundamental que a centralidade do programa torne-

se a participação social. Porém, são muito críticos em relação a sua efetividade, destacando que 

“[...] realizar o direito à assistência social numa perspectiva efetivamente democrática implica, 

pois, no reconhecimento concreto do protagonismo popular, cujo exercício pelos usuários 

sujeitos de direitos, de partida, deve enfrentar o elitismo na sociedade e na política pública 

também” (PAIVA; ROCHA e CARRARO, 2010, p. 251). Destacam, também, que esse é um 

processo eminentemente contraditório e que só será efetivo com a qualificação e “[...] 

intensificação da participação popular radicalmente democrática” nas políticas sociais. (p. 256). 

Lopes (2010) e Lotta, Oliveira e Cavalcante (2016) indicam que os movimentos 

contraditórios entre vulneráveis e o processo de controle social devem ser qualificadamente 

mediados, pois influenciam a tomada de decisão dos burocratas, e os constrangem em suas 
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ações. Trata-se de uma “[...] combinação dos fatores que definem os novos condicionamentos 

sociais, em situações de vulnerabilidade e privações” (LOPES, 2010, p. 46). 

Para Wanderley (2015), a efetividade das políticas sociais depende da participação social. 

Nesse sentido,  

Estado e sociedade devem partilhar democraticamente o espaço público, sem 

esquecer, como já mencionado, que na arena pública estão em disputa os projetos 

societários e os projetos ético-políticos dos atores envolvidos (Estado com seus órgãos 

e organismos governamentais e seu corpo técnico; a sociedade civil, os movimentos 

sociais, as organizações não governamentais, o terceiro setor, as igrejas, as famílias, 

o cidadão; a mídia; o mercado, as organizações privadas e os partidos políticos). Cabe, 

portanto, ao Estado assumir seu papel de regulador e à sociedade exercer o controle 

social na garantia do acesso, da qualidade da prestação de serviços e da garantia dos 

direitos dos cidadãos (WANDERLEY, 2015, p. 28-29).  

 

Os conselhos são mecanismos criados para possibilitar a participação e o controle social. 

Além desses, o Brasil constituiu as Conferências de Assistência Social41, que contribuíram, ao 

longo da história, com a formulação e o aprimoramento das políticas sociais, principalmente. 

Na Conferência de 2005, foi determinado que uma das dimensões balizadoras da política 

de Assistência Social era o direito à equidade social e à manifestação pública, pois todos 

cidadãos podem exercer o controle social da política de assistência sem sofrer qualquer 

discriminação; e o direito ao controle social e à defesa dos direitos sociais e assistenciais, a 

partir do qual todos devem ter acesso às informações acerca dos serviços da assistência social, 

sua gestão, sem expor nenhum indivíduo (CNAS, 2005; SPOSATI, 2007). 

De acordo com Barbosa (2016, p. 47),  

São as relações interorganizacionais delineadas pela participação desses diversos 

atores estatais e não estatais que traçam os contornos da complexidade do processo de 

implementação e que demandam um intenso esforço de coordenação 

interorganizacional para a efetiva transformação das políticas públicas em resultados.  

 

Finalmente, como destaca Wanderley (2015, p. 29), “[...] a gestão das políticas sociais 

está, portanto, fundada na lógica da cidadania e dos direitos. [...]. É um processo 

                                                
41 Já foram realizadas 10 Conferências Nacionais e a 11a ocorreu em dezembro de 2017. A I Conferência ocorreu 

em 1995 e tinha como tema central “Sistema Descentralizado e Participativo – Financiamento e Relação 

Público/Privado na Prestação de Serviços da Assistência Social”; a II Conferência aconteceu em 1997 e o tema 
era “O Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social - Construindo a Inclusão - Universalizando 

Direitos”; a III CNAS ocorreu em 2001 e teve como tema central a “Política de Assistência Social: uma trajetória 

de avanços e desafios”; na IV, em 2003, o tema foi “Assistência Social como Política de Inclusão: uma Nova 

Agenda para a Cidadania - LOAS 10 anos”; já a V Conferência, em 2005, tratou do “SUAS – PLANO 10: 

Estratégias e Metas para Implementação da Política Nacional de Assistência Social”; a VI CNAS ocorreu em 

2007, discutindo os “Compromissos e Responsabilidades para Assegurar Proteção Social pelo Sistema Único da 

Assistência Social (SUAS)”; em 2009 aconteceu a VII conferência, na qual o tema central foi a “Participação e 

Controle Social no SUAS”; a VIII, em 2011, tratou de “Consolidar o SUAS e Valorizar seus Trabalhadores”; a 

IX, ocorreu em 20013, e trabalhou a “A Gestão e o Financiamento na efetivação do SUAS”; finalmente, a X 

CNAS, que ocorreu em 2015, tratou do tema “Consolidar o SUAS de vez rumo a 2026” (MDS, 2017c, s.p.). 
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democraticamente partilhado por diferentes atores envolvidos na ação pública, o que implica 

em disputas, em constantes movimentos de conflito e cooperação” (WANDERLEY, 2015, p. 

29).  

A dimensão relacional deve ser compreendida para além das instâncias de participação 

oficiais das representações da sociedade. É fundamental compreender essa dimensão nas 

relações entre a gestão pública municipal e os beneficiários, com as outras entidades sociais 

privadas ou públicas que fazem o atendimento social ou têm algum tipo de contato com as 

políticas sociais em pauta. 

Isso quer dizer que, para além da relação da política social do PBF, com a sociedade via 

participação e controle social, ocorre a relação dos agentes implementadores com os 

beneficiários. Essa relação não ocorre e não deve ocorrer somente na perspectiva de controle e 

atendimento das condicionalidades e programas complementares, mas fundamentalmente em 

algo que está posto nas indicações do PBF, que é a busca ativa. 

Medeiros (2000, p. 50) destaca que é fundamental conhecer as famílias para as quais está 

se propondo uma política pública, desde a relação entre os membros e as características 

familiares como as bases para a focalização da política e ainda “[...] as famílias podem ser 

usadas para conceber, executar ou controlar programas; e, as políticas sociais podem tanto 

afetar como ter seus objetivos aferrados pelas diferentes formas de organização familiar”. 

Ou melhor, como localizar, cadastrar e prover condições para as famílias que necessitam 

dos benefícios da transferência de renda. Tal condição é um indicativo do próprio MDS, 

segundo o qual,  

[...] a consideração da vulnerabilidade das famílias para além da renda, para a 

discussão de uma perspectiva integral de atendimento, e também para garantir a 

chamada ‘busca ativa’, fazendo com que o Estado seja capilar e ativo o suficiente para 

encontrar as famílias mais vulneráveis e direcioná-las a diversas políticas sociais, 

tendo muitas vezes a assistência social e o Cadastro Único como portas de entrada 

(BICHIR, 2015, p. 22). 

 

Para Campello (2014; 2016) a “busca ativa” foi uma estratégia implementada pelo 

Governo Federal, via MDS, para buscar famílias em extrema pobreza e que não estavam no 

PBF. Em 2012 o foco era o cadastro e a inclusão de famílias com crianças. Após essa etapa, o 

foco foi para as famílias com adolescentes, objetivando a chegar a todas as famílias pobres e 

extremamente pobres. Esse “[...] reconhecimento nos levou a formular a estratégia de Busca 

Ativa, [...]que estabeleceu que nenhum brasileiro tivesse renda abaixo da linha de extrema 

pobreza” (CAMPELLO, 2016, p. 128). 
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A estratégia da busca ativa foi inserida no BSM com o objetivo de “[...] antecipar-se na 

identificação de situações de vulnerabilidades e de riscos sociais” (FILGUEIRAS, 2016, p. 

104). 

Assim, para Madeira et al. (2014), Filgueiras (2016) e Campello (2016), o BSM consolida 

a forma de encontrar as pessoas em situação de vulnerabilidade e aproximá-las das políticas 

sociais municipais. O Plano não é uma obrigação legal, mas foi amplamente estimulado durante 

a implementação do PBF nos municípios brasileiros. 

Bichir (2016b, p. 340) também percebe, no Plano Brasil Sem Miséria, a identificação 

clara da busca ativa “[...] que permite ao Estado encontrar as famílias mais vulneráveis e 

direcioná-las às diversas políticas sociais. Nesse sentido, a assistência social e o CadÚnico 

funcionam muitas vezes como as portas de entrada para a política de desenvolvimento social”. 

De acordo com Mostafa e Santos (2016, p. 8),  

A princípio, o alcance da meta de atendimento do PBF poderia tornar cada vez mais 

difícil a tarefa de encontrar e incluir famílias realmente elegíveis que ainda não 

tenham sido contempladas. De fato, trata-se de um desafio, mas este tem sido superado 

pelas gestões municipais, em especial após o lançamento da ideia força da Busca 

Ativa.  

 

Para além da busca ativa, como prover uma manutenção ativa, sem criar uma estrutura 

que se torne perene, na qual as famílias se mantenham infinitamente beneficiárias. Isto é, o 

relevante é manter os cadastros ativos, manter as famílias beneficiárias acessando os serviços 

públicos e as complementariedades permitidas pelo PBF, ou seja, os programas de transferência 

de renda “[...] devem estar obrigatoriamente associados a políticas complementares que criem 

possibilidades reais de que essas famílias, ao se desvincularem do programa, tenham condições 

de prover o próprio sustento, superando a condição de exclusão social” (LÍCIO, 2004, p. 50). 

Campello e Mello (2014) e Zimmermann e Espínola (2015) destacam que a busca ativa é 

uma opção de inclusão de quem realmente necessita do PBF e de políticas sociais. No entanto, 

Zimmermann e Espínola (2015) retratam que, em São Felipe, no interior Nordestino, a 

secretaria responsável pelo cadastro dos usuários optou por não mais fazer a busca ativa no 

cadastramento dos beneficiários.  

Essa constatação empírica retrata que a implementação também é decisão e que o poder 

discricionário dos agentes mediadores da implementação promove resultados diversos nos 

municípios brasileiros. 

Outra dimensão de relação dos PBF são os Cras e Creas (COTTA e PAIVA, 2010; 

CURRALERO et al., 2010; SOARES e CUNHA, 2016; MDS, 2017a). Essas estruturas foram 

criadas em 2009 para promover o atendimento e acompanhar as famílias beneficiárias do PBF. 
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“É por meio dos Centros de Referência da Assistência Social (Cras) e dos Centros de Referência 

Especializados da Assistência Social (Creas) que se materializa o acompanhamento das famílias 

que enfrentam barreiras para cumprir as condicionalidades” (COTTA e PAIVA, 2010, p. 88). 

Por fim, além da relação da gestão municipal com a sociedade por meio da política 

pública, existem as relações diretas dos representantes eleitos e dos indicados politicamente 

que, a partir de suas capacidades estatais políticas, também determinam a implementação das 

políticas sociais. 

Bichir (2016c, p. 68) salienta que  

A maior ou menor adequação dos diferentes municípios às normatizações definidas 

pelo governo federal não é somente uma questão técnica ou burocrática. Ao contrário, 

envolve também decisões políticas e diferentes concepções de políticas, de como os 

programas federais devem ser implementados no plano municipal e articulados com 

os demais programas existentes nos níveis municipal e estadual. 

 

Apesar de a Constituição e de a conformação do sistema federativo brasileiro permitir 

autonomia para os municípios adotarem esquemas cooperativos em suas ações, há também 

diversas condições que os tornam “[...] impelidos a competir, no contexto federativo, em 

diversos aspectos, especialmente na esfera político-eleitoral” (ROCHA e CASTRO, 2016, p. 

69).  

Essa condição explicitada por Rocha e Castro (2016) corrobora com os mais variados 

constrangimentos explícitos, tanto positivos e negativos, em se tratando da implementação do 

PBF. São discussões referentes à quantidade dos recursos e beneficiários e sua definição entre 

aqueles que são pobres merecedores e não merecedores.  

O uso político do PBF se dá claramente nos discursos prós e contras, nas discussões 

ampliadas na mídia e no senso comum, conforme já explicitado. Mas, além disso, nas 

indicações de primeiras damas para assumirem cargos de secretárias de Assistência Social e na 

configuração dos cargos vinculados a essa área. Em se tratando do último item especificamente, 

esse uso também se dá em outras áreas e pastas das administrações públicas municipais.  

Outro aspecto explícito na dimensão política do PBF é o discurso pró ou contra o 

atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade ou na consideração desta como 

assistencialista, do “efeito preguiça” e dos pobres que merecem ou não merecem a referida 

transferência de renda.  

Existem autores que percebem as capacidades estatais políticas a partir de uma 

perspectiva negativa e do seu uso político eleitoral. Em relação ao PBF, no debate em torno das 

questões partidárias, autores como Netto (2010) e Macedo (2015) colocam o PT no centro da 

discussão e afirmam que o PBF é uma política eleitoreira.  
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Lavalle (2003; 2004; 2012) e Filgueiras (2016) trazem, para além da implementação do 

PBF, especificamente, as características da sociedade brasileira e destacam os aspectos do 

assistencialismo, do patrimonialismo e do clientelismo que produzem resultados diversos nas 

políticas sociais implementadas. 

Já Bichir (2016b, p. 337) destaca que o Programa é executado não somente por seus 

líderes acreditarem na política social, mas também pelo fato de que não defender tal política 

pode gerar constrangimentos para os políticos. “O PBF cada vez mais se consolida na agenda 

brasileira de políticas públicas, dados os custos políticos e eleitorais da sua extinção – o que 

não significa que alterações de rumo e de perfil do programa não possam ocorrer ao sabor das 

preferências políticas” (BICHIR, 2016b, p. 337). 

Assim sendo, Arretche e Vazquez (2005, p. 4) destacam que, 

Em tese, podemos admitir que se os partidos expressam diferentes preferências 

ideológicas, diferentes partidos no poder deveriam adotar políticas distintas. Nestes 

termos, a descentralização política, ao permitir que o eleitorado no plano local – 

municipal ou estadual – manifeste suas preferências, deveria produzir algum efeito 

nas políticas implementadas. 

 

As capacidades estatais políticas podem ser observadas na relação dos políticos e 

indicados politicamente com os demais atores. São perceptíveis nas discussões político-

partidárias e eleitorais e contribuem nas diversas formas de implementação das políticas 

públicas. 

O ambiente institucional constitui-se no mais fértil para a percepção das territorialidades, 

crenças, valores e constrangimentos dos atores inseridos nas instituições implementadoras do 

PBF. 

Enfim, e como aspecto central da tese, analisa-se a discricionariedade em todas as 

capacidades estatais, sejam estas capacidades legais, administrativas, relacionais e políticas. Ou 

melhor, indica que há tomada de decisão e poder de escolha em qualquer uma das dimensões 

na implementação das políticas sociais. 

 

 

4.4 A discricionariedade dos agentes na implementação do PBF 

 

Especificamente em se tratando da discricionariedade na implementação do PBF, várias 

são as discussões sobre o tema, conforme já referido no Capítulo 2. A maioria dos autores a 

destaca como um aspecto negativo a ser reprimido, embora existam algumas análises que 

percebam que a discricionariedade também pode apresentar elementos positivos para a política. 
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Contudo, o enfoque sempre se dá na atuação dos burocratas de nível de rua, afirmando que estes 

sim possuem discricionariedade em suas ações. Entretanto, na presente tese, primeiro, não é 

bom ou ruim ter discricionariedade, tem-se e esta é fato. O segundo aspecto é que não somente 

os burocratas de nível de rua possuem discricionariedade em suas ações no PBF, e sim, todos 

os agentes mediadores da implementação no âmbito do município. 

E mais, a discricionariedade do PBF perpassa todas as capacidades estatais, pois sempre 

está se tratando de tomada de decisão, de escolha de alguém por algo em detrimento de outra 

dimensão ou aspecto, a partir das visões dos implementadores e dos seus constrangimentos. 

Daqueles que defendem a discricionariedade na implementação do PBF, Barbosa (2016, 

p. 50) explica que o sucesso da implementação das políticas sociais no Brasil está na relação 

entre os gestores dos programas e ainda na presença de “[...] alguma discricionariedade no 

processo decisório”. Por outro lado, os casos de insucesso estão atrelados à falta de participação 

social e ao não compartilhamento de poder, detalhadamente, na  

[...] relação de subordinação e ausência de relações com os gerentes de programas, 

ausência de discricionariedade na distribuição de recursos, ausência de mecanismos 

de coordenação dos tipos mecanismos de decisão e negociação e unidades e funções 

de coordenação, bem como a ausência de influência de grupos de interesse 

(BARBOSA, 2016, p. 50-51).  

 

Também Souza e Bega (2013) indicam que a tomada de decisão em se tratando dos 

recursos financeiros disponibilizados é uma escolha, a não determinação de mínimos ou 

máximos é uma escolha, e permite que os agentes determinem uma variação de recursos de 

acordo com a discricionariedade na conduta da política pública. Já para Oliveira (2012) a 

discricionariedade existe e é decisiva na execução das políticas. 

Corroboram com essa perspectiva Franzese e Abrúcio (2009, p. 38) que afirmam que  

[...] apesar de não terem discricionariedade alguma sobre o desenho do programa 

federal, os governos municipais são essenciais para o sucesso da política, uma vez que 

realizam o cadastramento das famílias e a fiscalização do cumprimento das 
condicionalidades estabelecidas [ou seja, a discricionariedade se dá na implementação 

da política no município]. 

 

Já os autores que se seguem, especificamente em se tratando do PBF, relativizam os 

aspectos positivos da discricionariedade e, inclusive, alguns se referem a ela somente como 

tendo aspectos negativos.  

Bichir (2010a; 2010b; 2015; 2016a; 2016b; 2016c) destaca a existência da 

discricionariedade tanto a partir das suas percepções teóricas abstratas quanto nas análises 

empíricas. Seu enfoque, porém, sempre coloca o poder discricionário como algo a ser mediado 

e minimizado, considerando que este aspecto fragiliza a política pública. Essa autora entende 
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que o Cadastro dos possíveis beneficiários, “[...] a cargo dos municípios, é o momento com 

maior potencial de discricionariedade, ajudando a entender porque (sic) sempre haverá erros de 

exclusão – especialmente nas áreas de mais difícil acesso” (BICHIR, 2016c, p. 64), e que o 

CadÚnico deve ser qualificado para normatizar e definir “[...] quem pode e quem não pode 

participar dos programas, reduzindo espaço para discricionariedade no plano local” (BICHIR, 

2016a, p. 26). 

Para Coêlho e Fernandes (2017, p. 12), “[...] a resposta institucional para fiscalizar a 

discricionariedade dos agentes advém das próprias regras do PBF e de instâncias de fiscalização 

municipal”. 

Cavalcante e Lotta (2015a), ao perceberem a discricionariedade como aspecto relevante 

na implementação das políticas, afirmam que, no caso da atuação dos burocratas de médio 

escalão que atuam no PBF em nível federal, a discricionariedade encontra-se restringida, 

impedindo que os burocratas possam promover mudanças e a qualificação do Programa. 

Segundo esses autores,  

[...] a institucionalização da política e a visibilidade que a mesma ganhou como um 

modelo de gestão bem-sucedido, atreladas à ampliação do escopo do Cadastro Único, 

que passou a ser utilizado por outras políticas e programas do Governo Federal, 
levaram ao engessamento do PBF e das possibilidades de inovação por parte de sua 

burocracia (CAVALCANTE e LOTTA, 2015a, p. 116). 

 

Para Jaccoud (2010, p. 113), é fundamental a minimização da discricionariedade no PBF, 

considerando que “a garantia contra a ausência de renda, assentada em regras claras e dissociada 

de qualquer discricionariedade de acesso, representa dotar de dignidade o exercício do 

trabalho”.  

Percebe-se que, no caso do PBF, existem análises que colocam a discricionariedade no 

campo positivo e outras que a colocam no campo negativo, quer dizer, o poder de escolha dos 

implementadores é visto como algo bom ou ruim na implementação do Programa. Quando a 

discricionariedade é percebida de forma positiva, coloca-se que ela deve ser ampliada e, 

quando, ao contrário, ela é vista como algo negativo, sugerem-se medidas que regulamentem e 

coloquem mais regras e normas para delimitar a discricionariedade dos agentes mediadores da 

implementação. 

Nesta tese não se adota uma perspectiva valorativa em relação à discricionariedade. Parte-

se da perspectiva de que existem essas discricionariedades dos agentes mediadores nas 

capacidades estatais, seja na implementação das capacidades legais, administrativas ou 

relacionais e políticas e que estas precisam ser melhor compreendidas.  
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Para finalizar o Capítulo referente às análises sobre o PBF, são apresentados os dados 

sobre o PBF no Brasil e no Rio Grande do Sul e que dão conta da amplitude e relevância do 

Programa no Brasil. 

 

 

4.5 Os resultados empíricos do PBF no Brasil e no Estado do Rio Grande do Sul 

 

Em se tratando dos resultados empíricos do PBF, em setembro de 2017 existiam 

25.598.020 famílias brasileiras inscritas no CadÚnico, equivalendo a 73.991.246 pessoas 

cadastradas, ou seja, 2,89 pessoas por família (MDS, 2017b). Esse dado respalda um aspecto 

muito saliente nos debates acerca dos beneficiários do Programa e indica que as famílias 

beneficiárias do PBF não são maiores que as famílias em geral (CAMPELLO, 2014; 

GUILHERME, 2015), ou melhor, destas famílias, a renda per capita declarada foi a que segue: 

“12.151.665 com renda per capita familiar de até R$ 85,00; 3.440.421 com renda per capita 

familiar entre R$ 85,01 e R$ 170,00; 5.893.890 com renda per capita familiar entre R$ 170,01 

e meio salário mínimo; 4.112.044 com renda per capita acima de meio salário mínimo” (MDS, 

2017b, s.p.). 

Inserem-se no PBF as famílias com renda até R$ 170,00, ou seja, são 15.592.086 

cadastradas no CadÚnico brasileiro que poderiam ser beneficiárias do PBF. Dessas, receberam 

recursos em setembro de 2017 13.417.699. Ou seja, menos que a totalidade identificada como 

de baixa renda. Os recursos recebidos pelas famílias brasileiras beneficiadas tiveram valor 

médio de R$ 179,64, e o valor total transferido aos beneficiários, em setembro, foi de R$ 

2.410.317.893,00.  

Se considerarmos que essas famílias possuem média de 2,89 pessoas por família e cada 

família recebeu em média R$ 179,64, isso quer dizer que o valor transferido por pessoa em 

setembro de 2017 foi, em média, de R$ 62,16. 

Em se tratando das condicionalidades, “[...] o acompanhamento da frequência escolar, 

com base no bimestre finalizado em maio de 2017, atingiu o percentual de 88,6%, para crianças 

e adolescentes entre 6 e 15 anos. [...]. Já o acompanhamento da saúde das famílias, na vigência 

até o mês de dezembro de 2016, atingiu 73,0 %” (MDS, 2017b, s.p.). 

No caso do Estado do Rio Grande do Sul, em setembro de 2017 estavam cadastradas 

922.605 famílias no CadÚnico, das quais 286.745 possuíam renda per capita de até R$ 85,00 e 

146.634 com renda per capita entre R$ 85,01 e R$ 170,00. Destas, receberam recursos nesse 

mesmo mês 353.343 famílias, isto é, 76,6% dos possíveis beneficiários. A média de recursos 
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recebidos pelas famílias no RS foi de R$ 161,66 (MDS, 2017b). 

Além desses dados que demonstram a efetividade e a abrangência do PBF, conforme 

Campello (2016, p. 128), para os favoráveis a esta política de transferência de renda, existem 

estimativas de que no PBF, “[...] a cada R$1 gasto no Bolsa Família, verifica-se um impacto de 

R$1,78 no PIB e impactos ainda maiores no consumo e na renda agregada”. 

Dowbor (2016, p. 70) é mais enfático em suas afirmações e indica que, “[...] quando se 

comparam as poucas dezenas de bilhões que representa o Bolsa Família, investimento nas 

pessoas, e os 500 bilhões transferidos para rentistas, que ganham sem produzir, o argumento se 

torna ridículo”. O argumento aqui citado é o fato do PBF ser um grande programa de 

transferência de renda, com disponibilização de muitos recursos para pobres “vagabundos”. 

Historicamente, o PBF apresentou uma grande evolução em número de beneficiários e 

recursos disponibilizados a partir de 2004. Em dezembro de 2004, o PBF beneficiava 6.571.839 

famílias, para as quais eram destinados praticamente 400 milhões de reais, uma média de R$ 

67,00 por família. Já em dezembro de 2016, eram 13.563.768 famílias, recebendo um pouco 

menos de R$ 2,5 bilhões, isto é, uma média de recursos por família de R$ 144,78. 

Ao longo desses 12 anos, o número de famílias aumentou 106% e o de recursos 

destinados, 459%. Se compararmos ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do 

mesmo período, o aumento foi de aproximadamente 114% (BCB, 2017). 

 
 

Figura 1 – Famílias beneficiadas e valores recebidos no PBF, Brasil, 2004-2016 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de IPEAData (2017). 
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A extrema pobreza diminui de 2004 para 2014 em 65%, ou melhor, de 23,5 milhões para 

um pouco menos de 8,2 milhões de pessoas extremamente pobres. A extrema pobreza é medida 

pelo Ipea (2017, s.p.) como  

Número de pessoas em domicílios com renda domiciliar per capita inferior à linha de 

extrema pobreza (ou indigência, ou miséria). A linha de extrema pobreza aqui 

considerada é uma estimativa do valor de uma cesta de alimentos com o mínimo de 

calorias necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, com base em 

recomendações da FAO e da OMS. 

 

Já a pobreza reduziu em 57%, ou seja, o número de pessoas pobres reduziu de 60 milhões 

para um pouco menos de 26 milhões. “A linha de pobreza aqui considerada é o dobro da linha 

de extrema pobreza, uma estimativa do valor de uma cesta de alimentos com o mínimo de 

calorias necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, com base em recomendações da 

FAO e da OMS” (IPEA, 2017, s.p.). 

 

Figura 2 - Pessoas pobres e extremamente pobres, Brasil, 2004-2014 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de IPEAData (2017). 
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Ainda, a concentração de renda medida pelo Índice de Gini demonstrou que a renda no 

Brasil se tornou menos concentrada, em 10 anos, com uma redução de 10% na concentração de 

renda, passando o índice de 0,572 em 2004 para 0,518 em 2014 (IPEA, 2017). 

Se observados os indicadores de expectativa de vida e mortalidade, a esperança de vida 

em 2004 era de 71,58 anos e passou a 75,44 em 2015. Ainda, a mortalidade infantil reduziu de 

23,39 a cada mil nascidos vivos em 2004 para 13,82 a cada mil nascidos vivos em 2015 - uma 

redução da mortalidade infantil de 38% (IPEA, 2017). 

Todos indicadores refletem melhores condições de vida da população brasileira, apesar 

de neste ano de 2017 indicadores revisados demonstrarem condições controversas. Durante 

muitos anos, após a estabilização da economia brasileira, aumento do salário real, ampliação 

dos números de políticas públicas e implementação de programas sociais, houve decréscimo da 

população em situação de vulnerabilidade. Os dados do IBGE disponibilizados em 2016 

indicam que, considerando a nova métrica do Banco Mundial, no qual pessoas com renda per 

capita menor que U$ 5,50 diários são consideradas pobres, a pobreza brasileira eleva-se para 

praticamente um quarto da população. 

Se observados os dados, a população que recebe até um quarto de salário mínimo, que 

havia caído de 12% em 2005 para 8,0% em 2014, em 2015 já havia retornado para o patamar 

de 9,2%. A população que recebe até meio salário mínimo, a qual reduziu de 20,4% em 2005 

para 17% em 2014, em função da elevação da sua renda, retomou para o patamar de 17,8% em 

2015 (IBGE, 2016).  

Esse aspecto é parte da controvérsia vivida atualmente no Brasil e se traduz na redução 

do número de famílias beneficiárias do PBF e no aumento da pobreza, sob qualquer métrica ou 

parâmetro informado. 

 

 

Comentários finais 

 

O PBF é uma das políticas sociais mais reconhecidas e analisadas atualmente no país e 

fora deste. Tanto a sociedade como os estudiosos tratam desta política de transferência de renda 

em suas mais diversas dimensões. 

Um entendimento é o do Governo Federal, aquele que formulou a política pública e a 

vem alterando e administrando em todo o Brasil. Visivelmente enquanto os governos eram 

liderados pelo PT, o qual construiu essa política, havia um apoio total ao Programa (MDS, 
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2015). Porém, após o impeachment da presidente Dilma, a política continua, mas o apoio não 

é tão explícito (MDS, 2017a). 

A formatação do PBF e os resultados empíricos explicitam que este programa de 

transferência de renda se transformou no maior programa social brasileiro, ao menos naquilo 

que é visível para a sociedade em geral, utilizando poucos recursos para milhões de pessoas 

terem uma complementação de renda.  

Isso faz com que o Programa tenha inúmeras interpretações teóricas, desde aquelas que o 

defendem incondicionalmente até aquelas que o criticam incondicionalmente. Entre esses dois 

extremos estão as mais diversas análises do PBF e suas facetas. Além das discussões teóricas, 

a sociedade e a mídia interpretam das mais diversas formas o Programa, conforme explicitado 

anteriormente. 

Após a apresentação das inúmeras argumentações acerca do tema, são apresentadas as 

capacidades estatais relacionadas ao PBF, a partir das dimensões institucionais, nas quais são 

destacadas as capacidades legais e administrativas-organizacionais, e relacional, na qual são 

destacadas as capacidades relacional e política. As capacidades legais são vinculadas às normas 

e regulamentações do PBF. As capacidades administrativas fundamentalmente tratadas na 

literatura perpassam os cadastros, o IGD e as condicionalidades. As capacidades relacionais 

destacadamente são as vinculadas aos conselhos municipais, entretanto, não somente, no caso 

do PBF existem as conferências, além da relação direta com o usuário por meio da relação na 

dita “busca ativa” e com a sociedade em geral. E, finalmente, as capacidades estatais políticas, 

nas quais prioritariamente são apresentadas as interfaces políticas e partidárias, eleitorais ou 

institucionais, destacadamente dos políticos envolvidos no PBF nos municípios. 

Por fim, a discricionariedade que existe na implementação do PBF no ente federado 

municipal, fundamentalmente após a descentralização das políticas públicas após a 

Constituição de 1988. Independente de considerar positivo ou negativo, o poder de escolha, o 

poder de agência, condicionado por credos e constrangimentos, de cada um dos envolvidos 

existe e determina as diversas políticas públicas implementadas nos municípios brasileiros, ou 

seja, é no território que esta é construída, por meio da discricionariedade dos agentes 

implementadores nas capacidades estatais.   
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5. A TOMADA DE DECISÃO NA IMPLEMENTAÇÃO DO PBF NOS MUNICÍPIOS 

DO VALE DO TAQUARI: DA POBREZA AO PBF, “O QUE FAZER COM OS 

POBRES?” 

 

A implementação das políticas públicas sempre vai ocorrer de forma territorializada. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que toda política pública possui uma dimensão territorial que se 

reflete nas suas distintas formas de implementação e nos seus resultados (REIS, 2015). No caso 

desta pesquisa, investigou-se como ocorreu a implementação do Programa Bolsa Família, no 

período 2013-2016, em três municípios localizados na região do Vale do Taquari/RS. O foco 

desta análise é dirigido para os agentes implementadores da gestão municipal e como constroem 

as suas relações com o PBF e os seus beneficiários. Nesse sentido, analisaram-se as 

compreensões dos implementadores sobre os pressupostos do PBF, como os fatores de ordem 

institucional e relacional vêm condicionando o processo de tomada de decisão desses agentes 

e, por fim, como as distintas formas de implementação da política afetam os resultados 

alcançados pelo PBF nos municípios.  

Conforme visto anteriormente, o PBF possui responsabilidades compartilhadas entre os 

entes federados, sendo a formulação do Programa e a decisão sobre os beneficiários realizadas 

em nível do Governo Federal, enquanto as ações referentes ao cadastramento dos beneficiários, 

a oferta de serviços públicos nas áreas de educação, saúde e assistência, a fiscalização do 

cumprimento das condicionalidades e a realização da “busca ativa” são realizadas nos 

municípios. 

O PBF foi desenvolvido no Brasil, assim como ocorreu com outros programas de 

transferência de renda instituídos em outros países, com o objetivo de conceder uma 

suplementação de renda para as famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade e 

que não atingem o patamar mínimo de renda autodeclarada.  

Entre os anos de 2016 e 2017 as políticas sociais sofreram diversos reveses. A partir da 

alegada crise fiscal do Estado Brasileiro, a ação do Governo Federal tem se alterado em relação 

a essas políticas. Os dados recentes demonstram uma diminuição no número de beneficiários, 

fruto da política de fiscalização intensa e do desestímulo a requerer o benefício. Essa alteração 

na condução da política tem provocado, por um lado, cortes nos benefícios daquelas famílias 

que não se enquadram nos requisitos do PBF por possuírem uma renda mais elevada e, por 

outro, tem provocado uma exclusão dos mais vulneráveis que não conseguem nem acessar o 

Programa, principalmente naqueles locais onde não é efetivada a “busca ativa”. 
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Neste Capítulo e no próximo são apresentados os resultados da nossa pesquisa empírica, 

que objetivou analisar as capacidades estatais dos municípios e a discricionariedade na 

implementação desta política pública em três municípios do Vale do Taquari. Este Capítulo 

encontra-se estruturado em seis partes, descritas a seguir. 

Na primeira, apresentam-se os aspectos metodológicos que nortearam a pesquisa de 

campo, com ênfase nos procedimentos de coleta e análise dos dados. Na segunda seção, 

descrevem-se os dados quantitativos que justificaram o recorte empírico da pesquisa e 

auxiliaram na compreensão dos resultados provenientes da pesquisa de campo. A partir de 

dados secundários oriundos do CadÚnico e indicadores socioeconômicos do IBGE e da 

FEE/RS a respeito dos municípios da região do Vale do Taquari, apresentam-se as principais 

características desses municípios e percebem-se os distintos resultados que apresentavam em 

relação ao PBF. Na terceira parte, traça-se o perfil dos 22 agentes mediadores da implementação 

entrevistados nos municípios, identificando-os como políticos, designados politicamente, 

burocratas de médio escalão e burocratas de nível de rua. Na sequência, na quarta parte, são 

apresentadas as características das políticas sociais nesses municípios e os parceiros envolvidos 

na sua implementação. Por fim, na quinta e sexta parte deste Capítulo são expostos os resultados 

das entrevistas feitas com os mediadores do processo de implementação do PBF nos três 

municípios investigados. Na quinta parte descrevem-se as análises referentes à percepção dos 

entrevistados sobre a questão da pobreza e do PBF e, posteriormente, na sexta e última parte, 

analisam-se os aspectos referentes à territorialidade, às migrações e ao trabalho, aspectos 

trazidos pelos próprios entrevistados para explicarem a situação dos seus municípios.  

 

 

5.1 Os aspectos metodológicos da pesquisa empírica 

 

Neste subcapítulo destacam-se as questões metodológicas que nortearam o processo de 

desenvolvimento da pesquisa. Esta investigação pode ser definida como uma pesquisa 

qualitativa, considerando que a abordagem qualitativa, conforme Baquero, Gonçalves e 

Baquero (1995, p. 21), “[...] defende o envolvimento pessoal do pesquisador com o objeto de 

estudo. O mundo social [...] é visto através do pesquisador que busca compreender os sistemas 

de significados utilizados por um grupo ou uma sociedade”. Na mesma linha, Holanda (2006, 

p. 364) também afirma que “a abordagem qualitativa propõe-se, então, a elucidar e conhecer os 

complexos processos de constituição da subjetividade”. Essa subjetividade pode ser percebida 

tanto a partir do pesquisador, à medida que são feitas observações diretas, como do pesquisado, 
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em suas falas e não falas, na abordagem fenomenológica, e, por fim, do próprio objeto de estudo 

e sua relação com o concreto vivido, ou seja, o PBF e sua interação com o contexto.  

Apesar de ser uma pesquisa qualitativa, também foram utilizados métodos quantitativos 

de análise de dados. Uma primeira aproximação com os dados do PBF foi feita no início da tese 

quando foi realizado um estudo exploratório sobre o PBF na região Vale do Taquari. 

Posteriormente, utilizaram-se os dados quantitativos para corroborar e complementar as 

análises qualitativas. Nesse sentido, usaram-se dados do Programa e indicadores sociais, 

territoriais e econômicos sobre os municípios que compõem essa região.  

Essa pesquisa é aqui entendida a partir da metodologia reflexiva, ou melhor, a reflexão 

compreendida, conforme Vergara (2005, p. 185), 

[...] como as próprias interpretações do pesquisador, a capacidade de olhar suas próprias 

perspectivas da perspectiva de outros, bem como a capacidade de autocrítica acerca da 

sua autoridade como intérprete e como autor. Estas interpretações são obtidas pelos 
processos constantes de indução, dedução e abdução desenvolvidos ao longo do 

processo de pesquisa.  

 

Os estudos explicativos são demonstrados quando da análise do papel dos agentes 

mediadores, a partir das dimensões de capacidade estatal e discricionariedade. Refletindo sobre 

suas ações e vinculando aos métodos de abordagem propostos aqui, foram discutidos os objetivos 

de pesquisa e respondido o problema que buscou analisar como as capacidades estatais e a 

discricionariedade dos agentes mediadores interferem na implementação do PBF em 

municípios do Vale do Taquari no período de 2013-2016. 

A coleta dos dados qualitativos foi operacionalizada a partir de pesquisa documental, 

entrevistas e observação direta. Estar no local e conhecer os sujeitos e seus processos de 

compreensão do fenômeno é fundamental nessa perspectiva de análise. Nesse sentido, realizou-

se observação direta nos locais em que ocorre o cadastramento dos possíveis beneficiários, nas 

reuniões dos Conselhos Municipais de Assistência Social e nos locais das entrevistas.   

Fez-se a descrição fenomenológica: isto é, primeiro, a descrição por meio da bibliografia, 

dos documentos, das entrevistas dos agentes mediadores da implementação e da observação 

participante; num segundo momento, a redução fenomenológica, analisando a experiência vivida 

dos atores e suas percepções, identificando no discurso dos sujeitos os pontos significativos e 

buscando os significados nela contidos; e, terceiro, a interpretação fenomenológica, localizando 

elementos presentes e não presentes na descrição, interpretação dos fenômenos conscientes e pré-

conscientes, nos quais o “[...] resultado final, que é o juízo hermenêutico ou especificação do 

significado existencial, isto é, o significado do fenômeno que o sujeito vivencia” (SADALA, 

2001, p. 9).  
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Também foram feitas pesquisas documentais acerca do PBF nos sistemas oficiais do 

CadÚnico e nas atas das reuniões dos Conselhos Municipais de Assistência Social. 

Por fim, realizaram-se entrevistas semiestruturadas com os atores vinculados às prefeituras 

municipais que possuem alguma interface com a implementação do PBF. Segundo Gil (1999, p. 

117), entende-se a entrevista “[...] como a técnica em que o investigador se apresenta frente ao 

investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à 

investigação. A entrevista é, portanto, uma forma de interação social”.  

Em março de 2016 foram visitados os três municípios selecionados previamente, para 

apresentar aos gestores municipais os objetivos da pesquisa e solicitar autorização para entrevistar 

os agentes municipais. No Município 01 formou-se uma equipe para a primeira entrevista, 

integrada pela Secretária de Assistência Social, a coordenadora do Cras, a digitadora do cadastro, 

a assistente social e a psicóloga. No Município 02 o primeiro contato ocorreu somente com a 

secretária de Assistência Social. E no Município 03 a entrevista foi feita com o secretário de 

Assistência Social e com a assistente social do município. Para esse primeiro contato, foi 

concebido um roteiro de questões iniciais, que posteriormente contribuiu para a elaboração do 

roteiro das entrevistas com os agentes implementadores (Anexo A). 

Na sequência, entre os meses de junho e agosto de 2016, após a formatação da entrevista 

semiestruturada (Anexo B), foram realizadas as entrevistas individuais com os agentes 

mediadores da implementação do PBF nos três municípios. 

 Foram entrevistados 22 agentes, cujo perfil se encontra descrito no item 5.3 desta tese e 

no Anexo C. Todos os envolvidos diretamente no Programa nos três municípios foram 

entrevistados e compuseram as análises aqui efetivadas. As citações das entrevistas foram feitas 

efetivamente como se deram as falas dos entrevistados, sem alterações de texto ou coerência e 

concordância verbal por parte da autora.  

Também foi utilizada a técnica da observação direta, pois esta  

[...] é a mais rica para se atingir a expressão do mundo social face-a-face. A apreensão 

dos motivos, pelo pesquisador, será tanto melhor quanto mais próximo estiver do 

contexto da relação face-a-face, possibilitando um melhor entendimento do 

fenômeno, em sua complexidade e riqueza de significações (COLTRO, 2000, p. 41). 

 

Nesta pesquisa, a observação direta foi feita por meio do acompanhamento dos trabalhos 

dos agentes mediadores em seu ambiente de trabalho e nas reuniões dos Conselhos Municipais 

de Assistência Social. 
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Para analisar os dados utilizou-se a análise de discurso, pois esta técnica possibilita 

apreender o discurso dos sujeitos acerca do fenômeno, neste caso, o discurso dos agentes 

mediadores da implementação do PBF. De acordo com Mendes e Silva (2005, p. 16),  

A análise do discurso leva em conta o homem e a língua e suas concretudes, não 

enquanto sistemas abstratos. Ou seja, considera os processos e as condições por meio 

dos quais se produz a linguagem. Assim fazendo, insere o homem e a linguagem à sua 

exterioridade, à sua historicidade.  

 

Fundamental entender a relatividade do discurso, pois é construído a partir da 

compreensão de cada sujeito e da sua inserção no contexto social e histórico. Ou melhor, a 

análise do discurso busca ver “[...] a língua numa visão discursiva que busca a exterioridade da 

linguagem como a ideologia e o fator social” (SOUZA e FACHIN, 2010, p. 1), no qual o “[...] 

sujeito se apropria, moldando-a conforme seus interesses de enunciação” (p. 10).  

Isto é, na análise do discurso, a fala, a ideologia e a história conformam uma análise 

relacional e complexa, para além do efetivamente falado, considerando o contexto, os gestos, a 

simbologia e os sentidos da fala, consolidando a necessidade da hermenêutica neste processo 

de interpretação. 

Para finalizar, cabe ressaltar que esta investigação foi construída a partir de um desenho 

flexível de pesquisa, visto, por um lado, como “[...] resultado de reflexão, planejamento e 

decisões claras sobre os passos de sua construção” e, por outro, como “[...] sensível, flexível e 

ajustável às condições em campo e, nesse sentido, [...] aberto a novas visões resultantes dos 

primeiros passos ou durante o processo de pesquisa” (FLICK, 2009, p. 73). Portanto, embora 

sempre se tenha levado em consideração o planejamento da pesquisa, também se possibilitou 

que novas categorias surgissem a partir da pesquisa de campo.  

A pesquisa reflete essa concepção na medida em que existem categorias prévias, aquelas 

incorporadas ao roteiro das entrevistas a partir de discussões teóricas da literatura e de pesquisas 

exploratórias sobre o tema (Anexo B), e categorias emergentes, aquelas novas categorias 

trazidas a partir da investigação empírica.  

Esta pesquisa definiu como recorte empírico a região do Vale do Taquari, localizada na 

porção central do Estado do Rio Grande do Sul e composta por 36 municípios.  

 Foram selecionados três municípios para a investigação empírica. A escolha desses 

municípios se deu a partir do levantamento e da sistematização de dados secundários sobre os 

municípios e a implementação do PBF nesses locais. Inicialmente verificaram-se as estimativas 

de famílias pobres no Vale do Taquari, ou seja, aquelas que possuíam o perfil de beneficiárias 

do PBF. O percentual médio regional de famílias pobres com relação à população naquele 
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período era de 2,60%, tendo 22 municípios um percentual de famílias pobres menor do que a 

média regional. Contudo, essa informação não contribuiu com a proposição da análise, pois não 

expressava a implementação do PBF, ou seja, saber somente o percentual de pessoas que se 

enquadram na pobreza não reflete como o Programa é implementado nos municípios. 

Assim, foram verificadas as famílias e pessoas cadastradas no CadÚnico com renda per 

capita entre R$ 0,00 a R$ 154,00, o que as enquadraria no PBF no mês de junho de 2015, 

período do início da pesquisa do doutorado. Esses dados foram relacionados com a estimativa 

populacional de 2014.  

O resultado médio do Vale do Taquari é de 2,16% de famílias e 7,01% de pessoas pobres 

cadastradas, considerando a estimativa populacional de 2014. Esse dado reflete o percentual de 

pessoas cadastradas na comparação com a população total. Todavia, esses dados não indicam a 

relação existente entre o cadastro e o percentual de população pobre nos municípios, ou seja, 

apresentar um maior ou menor cadastramento não reflete se está ocorrendo a implementação 

da política pública efetivamente para aqueles que dela necessitam. 

Finalmente, foram analisados os dados da população cadastrada com perfil do PBF em 

relação ao número total de indivíduos em situação de pobreza nos municípios. Para obter dados 

atualizados da população em situação de pobreza e extrema pobreza, atualizou-se o percentual 

de pobres identificado no Censo de 2010 para a estimativa populacional de 2014. Após isso, 

buscou-se o número de famílias cadastradas em junho de 2015, que se enquadravam no perfil 

do PBF e sobrepôs-se esse número à estimativa do número total de famílias pobres existentes 

em cada município, conforme os dados de 2014. A média de famílias pobres e extremamente 

pobres em comparação com aqueles que se enquadram como possíveis beneficiários é de 

92,18%. 

A partir dessa metodologia, selecionaram-se os três municípios que seriam alvo do 

estudo, a partir da identificação de situações muito díspares entre esses no tocante à 

implementação do PBF, embora apresentem várias semelhanças em relação ao tamanho, 

constituição inicial e suas características socioeconômicas. 

Com base nas estimativas realizadas para todos os municípios do Vale do Taquari, 

constatou-se que o Município 02 possuía um índice de apenas 8,69%, o mais baixo em termos 

de cadastros das pessoas com perfil de beneficiários do PBF; no outro extremo identificou-se o 

Município 01 com um percentual de 163,20%, isto é, estão cadastradas muitas famílias a mais 

do que aquelas identificadas no Censo como em situação de pobreza; e o Município 03, que 

apresenta um percentual muito próximo da média da região, com 93,39%. 
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Atualizados os dados em 2016, momento no qual as entrevistas iniciaram e último ano 

das gestões municipais dos municípios pesquisados, estes continuam explicitando a mesma 

diversidade, o Município 01 tinha cadastrado, em maio de 2016, 118,74% das famílias 

consideradas pobres e extremamente pobres, o Município 02, 10,07% e o Município 03, 

69,17%. 

Mesmo sendo esta pesquisa qualitativa, em que a escolha poderia ser aleatória, relevante 

salientar o critério para definição dos municípios pesquisados, utilizando as famílias cadastradas 

considerando a estimativa populacional de 2014, conforme descrito acima. 

O número de municípios escolhidos deveu-se as nossas limitações (de tempo e recursos 

financeiros) para a realização de uma pesquisa com uma abordagem fenomenológica, a qual 

pressupõe o envolvimento do pesquisador com os sujeitos investigados.  

 

 

5.2 O recorte empírico do Vale do Taquari e os resultados quantitativos das políticas 

sociais 

 

O Vale do Taquari, considerado enquanto situação contexto e o recorte empírico, restrito 

aos três municípios citados, possibilitou analisar a implementação do PBF a partir das dimensões 

de capacidade estatal e discricionariedade dos agentes mediadores.  

Em se tratando dos municípios analisados, destacam-se alguns aspectos neles verificados. 

O Município 01 foi colonizado basicamente por imigrantes italianos, por volta de 1910. 

Desmembrou-se dos municípios de Anta Gorda e Encantado, em 28 de dezembro de 1995, pela 

Lei Estadual no 10.639. Foi instalado no dia 1o de janeiro de 1997. “A maioria da população vive 

na zona rural e pratica atividades primárias onde (sic) são cultivados produtos de subsistência” 

(IBGE, 2015a, s.p.). 

Em termos das administrações municipais, entre os anos de 2009 e 2012 os partidos que 

lideravam a gestão eram do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Atualmente, 

tanto o prefeito como o vice-prefeito também são do PMDB. O atual prefeito era vice-prefeito na 

gestão anterior (2009/2012). 

O Município 02 iniciou sua colonização oficial por volta de 1895, com a chegada dos 

primeiros imigrantes italianos naquela localidade. É considerado o maior produtor de frangos do 

Estado do RS e sua “[...] economia se baseia na avicultura, na viticultura, na exportação de pedras 

preciosas e na lavoura em geral” (IBGE, 2015a, s.p.). 
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O município foi criado em 28 de dezembro de 1964, pela Lei Estadual no 4.903, a partir dos 

municípios de Arroio do Meio e Encantado, e, em 11 de abril de 1965, assume a sua primeira 

administração, instalando-o oficialmente. 

Na gestão municipal 2013-2016, o prefeito e o vice-prefeito eram do Partido Progressista 

(PP), assim como já havia ocorrido na gestão 2009-2012. Inclusive o atual prefeito foi vice-

prefeito na gestão anterior. 

O Município 03 também foi colonizado por italianos, mais ou menos no mesmo período, 

final do século XIX. Sua base econômica inicia e permanece na agricultura familiar. Criado em 

20 de março de 1992 pela Lei no 9.594, a partir do município de Lajeado, sua instalação se deu 

em 1993. Atualmente o prefeito e o vice-prefeito são do PMDB e PT, respectivamente. Entre os 

anos de 2009-2012 a administração municipal foi liderada pelos partidos PP e Partido 

Democrático Trabalhista (PDT). 

Especificamente em se tratando do histórico dos beneficiários do PBF nos municípios 

analisados ao longo de sua existência42, houve uma estabilidade no número de famílias 

beneficiárias entre os anos de 2004 e 2012 e um aumento significativo nos municípios 01 e 03 

em 2013. Já o Município 02 também aumentou o número de beneficiários, mas em patamares 

menos significativos. Esse mesmo movimento é percebido na região como um todo, tendo sido 

esta uma tendência do referido PBF atrelada às políticas anticíclicas do Governo Federal 

efetivadas para fazer frente à crise internacional. Já em 2016 percebe-se nova queda com as 

mudanças das políticas econômicas e vieses das políticas públicas nacionais.   

Entre 2004 e 2013 o número de famílias beneficiárias no Vale do Taquari aumentou 

623,05%. No Município 01 este aumento foi de 471,43%, no Município 02, de 78,31% e no 

Município 03, de 932%. Porém, entre os anos de 2014 e 2016 a queda no Vale do Taquari foi 

de 23,77% em média, sendo no Município 01 a queda de 4,33%, no Município 02 de 29,23% e 

no Município 03 de 35,19%. 

 

 

 

 

 

 

                                                
42 Os dados dos anos de 2014 e 2015 não estão disponíveis no IPEAData (2017). Por isso o gráfico apresenta as 

informações de 2004 até 2013 e, na sequência, de 2016. 
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Figura 3 - Famílias Beneficiárias do PBF nos municípios 01, 02 e 03 e no Vale do Taquari entre 

2004 e 201643 

 

 

Fonte: elaborado pela autora a partir de IPEAData (2017). 

 

Apesar de todos os dados das famílias beneficiadas terem sido levantados e estarem aqui 

expostos, este não é o melhor indicador para definir o papel da gestão pública na implementação 

do PBF, pois o benefício propriamente dito depende tanto da ação no município como da ação 

do Governo Federal. 

Além disso, como o objetivo da tese é discutir o território municipal, isto é, como os 

mediadores no município implementam o PBF, os dados dos beneficiários não são o único nem 

o mais adequado indicador para tratar da implementação do PBF.  

O Vale do Taquari possuía, em 2010, 14.017 famílias consideradas de baixa renda, ou seja, 

que recebiam menos de meio salário mínimo mensais, e 7.123 famílias pobres, consideradas 

aquelas com perfil do PBF (IBGE, 2015). No Município 01 esses números eram de 79 e 42, 

respectivamente; no Município 02 eram de 131 e 76, respectivamente; e, no Município 03, as 

famílias de baixa renda somavam 168 famílias e as consideradas pobres somavam 90. A 

estimativa de famílias pobres, ou melhor, as que integram o perfil do PBF, sobre o total da 

população de 2010 era de 2,07% no Município 01, de 2,39% no Município 02 e de 3,95% no 

Município 03, e a média regional era de 2,60% (TABELA 1). 

 

                                                
43 A figura 03 demonstra esse crescimento, sendo que o gráfico situa as referências do Vale do Taquari no eixo da 

esquerda e dos municípios no eixo da direita, mas serve para demonstrar o crescimento do número de beneficiários 

ao longo do tempo. 
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Tabela 1 - Cadastro Único e PBF nos municípios 01, 02 e 03 e no Vale do Taquari, conforme o 

Censo 2010 

Dados do Cadastro Único – PBF, ano de 2010 Município 01 Município 02 Município 03 Vale do Taquari 

População 2.030 3.184 2.281 327.822 

Estimativa de famílias de baixa renda (perfil 

Cadastro Único) 
79 131 168 14.017 

Estimativa de famílias pobres (perfil Bolsa 

Família)  
42 76 90 7.123 

Famílias pobres/População 2,07% 2,39% 3,95% 2,60% 

Fonte: elaborado pela autora com base na FEE (2017) e no MDS (2017b). 

  

No dado apresentado de estimativa de famílias de baixa renda, isto é, com renda de meio 

salário mínimo mensal, são consideradas aquelas que em 2010 receberam, per capita, R$ 255,00 

ou ainda aquelas famílias com renda total de até três salários mínimos. Na estimativa de famílias 

pobres, ou seja, aquelas com perfil de atendimento do PBF, a renda per capita considerada era 

inferior a R$ 150,00, sendo identificados os pobres e extremamente pobres. Os dados demonstram 

as médias da região do Vale do Taquari, ou melhor, dos 36 municípios, e dos três municípios 

analisados. Percebe-se que o Município 01 possuía, em 2010, o menor percentual de famílias 

pobres, comparativamente com os municípios 02 e 03. 

Se considerarmos as famílias e pessoas cadastradas em maio de 2016, com perfil do PBF, 

quer dizer, consideradas extremamente pobres (até R$ 77,00 mensais per capita) e pobres (até 

R$ 154,00 mensais per capita) sobre a estimativa populacional de 2015 (FEE, 2017), o Município 

01 possui 2,46% de famílias cadastradas (51 famílias) e 179 pessoas, com uma média de 3,51 

pessoas em cada família pobre e extremamente pobre; o Município 02 possui somente 0,24% de 

famílias cadastradas (oito famílias) e 26 pessoas cadastradas, com média de 3,25 pessoas por 

família; e o Município 03 possui 2,73% de famílias cadastradas (61 famílias) e 207 pessoas com 

média de 3,38 pessoas por família (TABELAS 2 e 3). 

 

Tabela 2 - Famílias cadastradas no PBF nos municípios 01, 02 e 03, em maio de 2016 

Famílias cadastradas no PBF em maio de 2016 Município 01 Município 02 Município 03 

Total de famílias cadastradas 257 397 249 

Famílias cadastradas extremamente pobres 

(perfil PBF) (05/2016) 
38 2 38 

Famílias cadastradas pobres (perfil PBF)  13 6 23 

Estimativa populacional (2015) 2.076 3.329 2.235 
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Famílias cadastradas com perfil 

PBF/Estimativa populacional de 2015 
2,46% 0,24% 2,73% 

Fonte: elaborado pela autora com base em FEE (2017) e MDS (2017b). 

 

A Tabela 2 mostra a quantidade de famílias cadastradas e a Tabela 3, as pessoas 

cadastradas, demonstrando que a média de pessoas por família no Vale do Taquari é um pouco 

superior à média nacional de 2,89 pessoas por família.  

 

Tabela 3 - Pessoas cadastradas no PBF nos municípios 01, 02 e 03, em maio de 2016 

Pessoas cadastradas no PBF em maio de 2016 Município 01 Município 02 Município 03 

Total de pessoas cadastradas 753 990 700 

Pessoas cadastradas extremamente pobres 

(perfil PBF) 
127 7 129 

Pessoas cadastradas pobres (perfil PBF) 52 19 78 

Média de pessoas por família cadastrada 

(perfil PBF) 
3,51 3,25 3,39 

Fonte: elaborado pela autora com base em FEE (2017) e MDS (2017b). 

 

Se verificarmos o número de famílias beneficiadas na Tabela 4 (dados de maio de 2016), 

foram beneficiadas 30 famílias no Município 01, com valor médio pago de R$ 210,07, perfazendo 

58,82% de famílias beneficiadas sobre as famílias cadastradas; no Município 02 foram 16 famílias 

beneficiadas, o que perfaz 200%44 das famílias cadastradas, com valor médio pago de R$ 159,56; 

e no Município 03 foram beneficiadas 65 famílias, com valor médio de R$ 170,75, indicando 

106,56% de famílias beneficiadas sobre famílias cadastradas (TABELA 4). 

 

Tabela 4 – Famílias beneficiárias do PBF nos municípios 01, 02 e 03, em agosto de 2016 

Famílias beneficiárias do PBF (08/2016) Município 01 Município 02 Município 03 

Total de famílias beneficiárias do PBF 30 16 65 

Valor médio pago por família beneficiada R$ 210,07 R$ 159,56 R$ 170,75 

Famílias beneficiadas/famílias cadastradas 

com perfil PBF 
58,82% 200,00% 106,56% 

Fonte: elaborado pela autora com base em FEE (2017) e MDS (2017b). 

 

Observando o percentual de famílias cadastradas comparativamente à estimativa 

populacional, esse denominador não demonstra definitivamente o atendimento dos pobres e 

extremamente pobres. Assim, como o último dado de estimativa de famílias com perfil PBF é do 

Censo de 2010, buscou-se esse percentual em cada município, sendo este atualizado a partir da 

                                                
44 O valor de famílias beneficiadas (16) é maior do que o de famílias cadastradas (8) pois os benefícios se mantêm 

até a completa retirada. Além disso, os cadastros são de maio de 2016 e os beneficiários de agosto de 2016. 
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estimativa populacional de 2015. Assim, o Município 01 tinha cadastrado, estimativamente, 

118,74% das famílias consideradas do perfil do Programa Bolsa Família em maio de 2016; o 

Município 02 tinha cadastrado 10,07% das famílias, e o Município 03 tinha cadastrado 69,17% 

das famílias consideradas pobres e extremamente pobres (TABELA 5). 

 

Tabela 5 – Famílias cadastradas sob a estimativa da população em condições de pobreza nos 

municípios 01, 02 e 03, em maio de 2016 

Dados do Cadastro Único – PBF Município 01 Município 02 Município 03 

Extrapolação de famílias pobres (perfil PBF) 

na perspectiva da estimativa populacional 2015 
43 79 88 

Famílias cadastradas (05/2016)/estimativa 

de possíveis beneficiários na atualização 

populacional de 2015 

118,74% 10,07% 69,17% 

Fonte: elaborado pela autora com base em FEE (2017) e MDS (2017b). 

 

Em se tratando das características dos beneficiários, na Tabela 6 é demonstrado que a 

maioria recebe o benefício básico. Dos benefícios variáveis, a maior parte é de jovens que 

recebem recursos do PBF, quer dizer, valores para manter os jovens de 16 e 17 anos na escola. 

Por fim, boa parte recebe ainda o benefício de superação da extrema pobreza, à medida que as 

famílias não atingem a renda mínima per capita (TABELA 6). Com relação aos perfis dos 

beneficiários, poucos são realmente destacados, como as famílias de agricultores familiares no 

Município 01. Não há uma identificação explícita dos beneficiários conforme seus perfis 

(TABELA 7). 

 

Tabela 6 – Características dos benefícios concedidos, por tipo de benefícios, nos municípios 

01, 02 e 03, em agosto de 2016 

Características dos benefícios concedidos, por 

tipo de benefícios (ago./2016) 
Município 01 Município 02 Município 03 

Benefício Básico 28 12 57 

Benefícios Variáveis 52 31 99 

Benefício Variável Jovem – BVJ 7 4 16 

Benefício Variável Nutriz – BVN 0 0 1 

Benefício Variável Gestante – BVG 0 0 0 

Benefício de Superação da Extrema Pobreza – 

BSP 
14 1 17 

Fonte: elaborado pela autora com base em FEE (2017) e MDS (2017b). 
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Apesar de o sistema do PBF permitir a identificação explícita das famílias conforme grupos 

mais vulneráveis, os gestores municipais pouco fizeram visando às referidas identificações 

(TABELA 7). 

 

Tabela 7– Características declaradas das famílias cadastradas no PBF nos municípios 01, 02 e 

03, em junho de 2016 

Características declaradas das famílias 

cadastradas no PBF (jun./2016) 
Município 01 Município 02 Município 03 

Famílias quilombolas 0 0 0 

Famílias indígenas 0 0 0 

Famílias ciganas  0 0 0 

Famílias pertencentes a comunidades de terreiro 0 0 0 

Famílias extrativistas 0 0 0 

Famílias de pescadores artesanais 0 0 0 

Famílias ribeirinhas 0 0 0 

Famílias de agricultores familiares 24 0 0 

Famílias de assentamentos da reforma agrária 0 0 0 

Famílias beneficiárias do Programa Nacional de 

Crédito Fundiário 
0 0 0 

Famílias acampadas 0 0 0 

Famílias atingidas por empreendimentos de 

infraestrutura 
0 0 0 

Famílias com pessoa presa no sistema carcerário 0 0 0 

Famílias em situação de rua 0 0 0 

Famílias de catadores de material reciclável 0 0 2 

Famílias em situação de trabalho infantil 0 0 0 

Fonte: elaborado pela autora com base em FEE (2017) e MDS (2017b). 

 

Por fim, todos os municípios alcançaram 1,00 no Índice de Gestão Descentralizada (março 

de 2016), sendo as taxas referentes ao acompanhamento escolar, à saúde e à atualização cadastral 

as mais destacadas, variando de município para município. Os acompanhamentos relativos à 

educação são os que se mostraram mais qualificados nos municípios, tendo somente o Município 

03 não atingido o valor máximo nesta taxa. No acompanhamento da saúde, as taxas encontradas 

para os municípios 01 e 03 são menores que 1,00 e a taxa de atualização cadastral apresenta maior 

variação, sendo no Município 01 de 0,45, no Município 02 de 0,90 e no Município 03 de 0,69 

(TABELA 8). 
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Tabela 8– Indicadores da Gestão Municipal dos municípios 01, 02 e 03, em março de 2016 

Indicadores de Gestão – IGD-M do PBF (mar./2016) Município 01 Município 02 Município 03 

Tafe - Taxa de acompanhamento de frequência 

escolar 
1,00 1,00 0,93 

Taas - Taxa de acompanhamento de agenda da saúde 0,92 1,00 0,80 

TAC - Taxa de atualização cadastral 0,45 0,90 0,69 

IGD-M - Índice de Gestão Descentralizada 

Municipal 
1 1 1 

Fonte: elaborado pela autora com base em FEE (2017) e MDS (2017b). 

 

As tabelas 9 e 10 demonstram os dados referentes aos indicadores sociais e econômicos 

para os três municípios e para a região, respaldando a informação anterior sobre algumas das 

semelhanças entre os municípios, o que não permite compreender como os resultados do PBF 

podem ser tão diferentes entre esses municípios. Diante desse contexto, a forma como ocorre a 

implementação da política e a discricionariedade dos seus agentes implementadores surge como 

a resposta provável para explicar essa discrepância entre os municípios. 

  

A Tabela 9 explicita a perspectiva do espaço territorial, densidade populacional e taxa de 

urbanização. Conforme os dados apresentados, percebe-se não haver diferenças significativas 

entre os municípios, o que os caracterizaria próximos demográfica e espacialmente. Entretanto, 

essa informação, apesar de demonstrar proximidade dos municípios, não reflete as 

particularidades que diferenciam cada uma das localidades. 

 

Tabela 9 – Densidade populacional e espaço territorial dos municípios 01, 02 e 03 e do Vale do 

Taquari 

Densidade populacional e espaço territorial Município 01  
Município 

02 
Município 03 Vale do Taquari 

Área territorial (km2) 108,4 102,8 99,6 25.540 

Densidade demográfica (hab/km2) (2015) 19,15 32,38 22,44 39,92 

Taxa de urbanização (2010) 34,14% 47,46% 23,24% 73,84% 

Fonte: elaborado pela autora com base em FEE (2017). 
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Já a Tabela 10 traz indicadores sociais e econômicos dos municípios estudados e da média 

regional. 

 

Tabela 10 – Indicadores sociais e econômicos dos municípios 01, 02 e 03 e do Vale do Taquari 

Indicadores sociais e econômicos Município 01 Município 02 Município 03 Vale do Taquari 

Idese (2014) 0,808 0,827 0,699 0,799 

Idese Educação (2014) 0,776 0,817 0,626 0,769 

Idese Renda (2014) 0,764 0,795 0,576 0,766 

Idese Saúde (2014) 0,883 0,868 0,894 0,862 

IDH (2010) 0,724 0,778 0,652 0,727 

Esperança de vida ao nascer (anos) (2010) 76,3 75,81 75,82 76,07 

Mortalidade (por mil nascidos vivos) 

(2011) 
0 0 0 11,06 

Proporção de crianças menores de 2 anos 

desnutridas (%) (2013) 
0 0 0 0,45 

Percentual de crianças menores de 1 ano 

com vacinação em dia (%) (2013) 
100 - 100 97,16 

Índice de Gini (2010) 0,3778 0,5781 0,3724 0,4132 

Proporção de pessoas abaixo da linha da 

pobreza (%) (2010) 
3,5 4,1 7,5 4,21 

Renda apropriada pelos 20% mais pobres 

(%) (2010) 
5,9 3,6 5,7 5,8 

Renda apropriada pelos 20% mais ricos 

(%) (2010) 
43,5 64,1 42,8 47,3 

PIB (R$ mil) (2013) 46.409.607,00 71.949.489,00 35.207.633,00 10.064.115.396,00 

PIB per capita (R$) (2013) 22.291,00 21.730,00 15.462,00 24.287,00 

Fonte: elaborado pela autora com base em FEE (2017), MDS (2017b) e Portal ODM (2015). 

 

A partir dos dados apresentados, percebe-se que o município com o maior PIB per capita 

é o Município 02, o qual também possui os melhores resultados no Idese, no IDH e no Índice 

de Gini, no entanto este município é o que apresenta maior concentração de renda 

comparativamente aos outros municípios. Já o Município 03 apresenta os piores dados 

econômicos e indicadores sociais (Idese e IDH) e atende medianamente os beneficiários do 

PBF, considerando somente a indicação do número de cadastrados em comparação às famílias 

pobres e extremamente pobres existentes no município. Finalmente, os resultados do Município 

01 são medianos, embora cadastrem um número de famílias muito acima do número estimado 

de famílias com perfil de beneficiários do PBF.  

Todos os dados apresentados na identificação dos municípios e as análises quantitativas 

efetivadas reforçam que a implementação da política pública, mesmo só verificando os dados 



180 

secundários disponíveis, já explicita apropriações distintas desta política pública, o que 

fortalece a necessidade de entender a implementação do PBF como tomada de decisão. 

 

 

5.3 As características dos agentes implementadores dos municípios do Vale do Taquari 
 

Os agentes mediadores da implementação das políticas públicas são aqueles que 

efetivamente decidem e fazem a política no município. Relacionam-se entre si, com os 

beneficiários e a sociedade em geral; sofrem constrangimentos e também influenciam a 

execução das políticas sociais.  

Com relação aos agentes implementadores do PBF nos municípios pesquisados, tem-se 

os políticos, que neste caso são os prefeitos eleitos nos três municípios estudados da região do 

Vale do Taquari, prefeitos 01, 02 e 03. Eles possuem a autoridade determinada por sua eleição 

e foram legitimamente indicados para tomar decisões e agir em nome do coletivo municipal. 

Além desses, temos os atores que foram designados politicamente, os quais, neste caso, são os 

secretários de Assistência Social, secretários 01, 02, 03, os quais possuem a confiança dos 

prefeitos e intermedeiam as orientações destes com os burocratas. Conforme definido por Rua 

(1997) e Secchi (2014), os políticos, além de mediarem a implementação do PBF de forma 

direta com os beneficiários e com a sociedade de forma geral, agem, indiretamente, nos 

conselhos de assistência social e outros grupos sociais. 

A seguir apresentamos algumas informações sobre o perfil dos prefeitos entrevistados.     

O prefeito do Município 01 é empresário e possui Ensino Médio completo. Foi o primeiro 

prefeito do município logo após a emancipação em 1997. Já foi vice-prefeito entre os anos de 

2009 e 2012 e, na gestão 2013-2016, reassumiu o cargo de prefeito municipal. Este prefeito 

sempre foi filiado ao PMDB e a gestão atual é oriunda de uma coligação PMDB e o Partido da 

Social Democracia Brasileira (PSDB), apesar de tanto o prefeito como o vice-prefeito serem do 

PMDB. Na atual legislatura, 2017-2020, este entrevistado decidiu não reencaminhar sua 

candidatura e apoiar a candidatura que foi vencedora. A atual prefeita era a secretária de 

Assistência Social entre os anos de 2013-2016 do município e também fez parte desta pesquisa. 

Já o prefeito do Município 02 encontra-se no seu primeiro mandato, embora tenha sido 

vice-prefeito no mandato anterior e vereador municipal. Ele também é empresário e possui 

Ensino Médio completo. Sua filiação partidária é o PP e a coligação vencedora foi PP e PT, 

apesar do vice-prefeito nesta gestão também ser do PP. Este prefeito não tentou sua reeleição e 

não conseguiu eleger seu sucessor. 
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Enfim, o prefeito do Município 03 também é empresário e possui o Ensino Fundamental 

incompleto. Foi prefeito na gestão 2013-2016 e concorreu à reeleição, vencendo o pleito.  

A coligação na gestão entre 2013 e 2016 era formada pelo PMDB, partido do prefeito, 

PSDB e PT, partido do vice-prefeito. Já nas últimas eleições a coligação foi ampliada para 

PMDB/PSDB/PT/PSB. 

Na entrevista feita com cada um desses prefeitos foi questionado acerca dos principais 

resultados de sua gestão e todos associaram o seu trabalho à perspectiva econômica e aos apoios 

efetivados pelo município à agricultura familiar. O prefeito do Município 01 salientou a geração 

de emprego e renda vinculada às agroindústrias familiares como o maior resultado de sua 

gestão, inclusive destacando que o município deve atuar nas políticas sociais, mas que a 

principal função do gestor municipal é gerar emprego e renda para possibilitar melhores 

condições de vida à população e evitar a migração para outros municípios mais industrializados. 

O prefeito do Município 02 salientou que os resultados da sua gestão também se deram 

prioritariamente no setor econômico, mas enfatizou que seu “jeito de administrar”, como um 

gestor mediador e não um centralizador, fizeram com que todos trabalhassem em prol do 

município, gerando resultados positivos em termos políticos, econômicos e sociais. Já o prefeito 

do Município 03 salientou os resultados econômicos e de infraestrutura para o município, como 

as emendas parlamentares que beneficiaram o município a partir da compra de máquinas. Mas 

destacou um aspecto diferenciado em relação aos outros prefeitos, pois referiu que as gestões 

municipais necessitam de profissionais qualificados tecnicamente e também politicamente para 

atuar no município.  

A seguir apresentamos os perfis dos indicados politicamente, neste caso, os secretários 

municipais de Assistência Social, 

A secretária de Assistência Social do Município 01 foi eleita prefeita para a gestão 2017-

2020. É esposa do prefeito anterior do município e assumiu a Secretaria de Assistência Social 

em 2005; foi primeira-dama municipal por duas gestões entre 2005 e 2012. É filiada ao PMDB 

e possui Ensino Médio completo, não tendo formação na área da Assistência Social. 

Já a secretária do Município 02 é esposa do prefeito e, portanto, representa o referido 

primeiro-damismo (YAZBEK, 2009; SPOSATI, 2011; BICHIR, 2016a). Antes de assumir, 

juntamente com seu marido, a prefeitura entre os anos de 2013 e 2016, a entrevistada atuava no 

setor privado, não tendo experiência ou convivência com a gestão pública. A secretária possui 

o Ensino Médio completo e é filiada ao PP. Trabalhou durante 25 anos no Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais do município. 
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Finalmente, o secretário de Assistência Social do Município 03 é filiado ao PMDB e foi 

articulador político da campanha na gestão 2013-2016. Já foi secretário de Administração do 

Município, chefe de gabinete e atuou em outras secretarias. Agora está à frente da secretaria de 

Saúde e Assistência Social do Município 03. 

Os três secretários foram questionados sobre os resultados de suas ações, de forma 

genérica, e suas respostas foram muito distintas.  

A secretária do Município 01, a qual enfatiza a responsabilidade do município com os 

beneficiários do PBF, destaca que um dos aspectos mais relevantes e gratificantes é a 

emancipação das famílias beneficiárias no momento em que devolvem seu cartão de 

recebimento dos benefícios. Segundo suas palavras, “uma das maiores alegrias [...] é quando 

a pessoa vem e pede pra sair” (secretária do Município 01). A secretária afirma que o PBF e a 

política de assistência, como um todo, avançaram e que o município seguiu essa mesma 

perspectiva. A seu ver, no passado as famílias beneficiárias achavam que só tinham direitos, 

mas agora a política está melhor articulada. 

A secretária do Município 02, além de salientar o atendimento aos idosos no município 

como um dos principais resultados, destaca que a redução do número de famílias beneficiárias 

do PBF é um dos principais resultados de sua gestão. Segundo ela, “é visível pra todo mundo 

que tu perguntar que reduziu muito, né, e reduziu realmente porque eles saíram daquela 

situação” (secretária de Assistência Social do Município 02). Ou seja, o menor número de 

beneficiários é motivo de orgulho para os gestores do Município 02. 

O secretário do Município 03, no momento em que foi questionado sobre os resultados 

para o tema da assistência social, não conseguiu explicitar nenhuma ação, disse somente que 

avançou muito. Como esta secretaria é compartilhada com a saúde, sua atenção está centrada 

nos temas da saúde em primeiro plano. O secretário acredita que as secretarias devem ser unidas 

para adequarem-se às necessidades de municípios de pequeno porte. A seu ver, é necessário 

fazer com que a equipe técnica conheça os acessos aos recursos, prioritariamente federais. 

Quando se observam os burocratas que atuam nos municípios, podem-se identificar dois 

tipos: os burocratas de médio escalão, conforme descrito por Pires (2011) e Lotta, Pires e 

Oliveira (2014), e os burocratas de nível de rua, definidos a partir dos estudos de Lipsky (1980). 

Em relação aos burocratas de médio escalão, no caso desta pesquisa podem-se situar 

dentro dessa definição os coordenadores dos Cras e os digitadores (funcionários 

administrativos), os quais fazem a mediação das relações entre os políticos e os burocratas de 

nível de rua. 
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A coordenadora do Cras do Município 01 é formada em Serviço Social com 

especialização em Terapia familiar. Concursada no município com 40 horas semanais, desde 

formada sempre atuou na política de assistência social na gestão pública municipal. 

A coordenadora do Cras do Município 02 também é assistente social e concursada com 

40 horas semanais. Trabalha no município há uma década e está na função de coordenação 

desde 2009. 

No Município 03, a coordenadora do Cras é formada em Letras e Literatura, com 

especialização em Administração, Orientação e Supervisão Escolar. Esta é contratada 40 horas 

semanais e atua há três anos no município. Esta coordenadora acumula a função administrativa 

e operacional. Ela é a única Coordenadora que possui uma função parcial de coordenação, 

dividindo esta com a assistente social. Como contratada, ela foi convidada pela atual gestão a 

fazer parte da secretaria e da coordenação de Assistência, mas percebe-se que possui 

conhecimento sobre o tema e em suas falas cita a necessidade de buscar outras vagas de 

emprego, pois em se tratando de ano eleitoral, poderia não ser mantida na gestão municipal.   

Entre os mediadores que exercem a função de operacionalizar a política, ou seja, utilizam 

a ferramenta do PBF para realizar o cadastro dos beneficiários, temos os digitadores. Estes 

também fazem a mediação entre as indicações dos políticos e dos designados politicamente e 

os burocratas de nível de rua, mas possuem função mais operacional e menos estratégica. 

A digitadora do Município 01 é funcionária contratada para 40 horas semanais. Está 

cursando Educação Física e trabalha no município há dois anos. Situa sua função da seguinte 

forma: “A minha parte aqui seria fazer [...] a entrevista dos cadastros, lançar os dados pro 

sistema, alguma parte do Sibec (Sistema de Benefícios do Cidadão), pra olhar os benefícios. 

Alguma dúvida que as pessoas têm sobre o Bolsa Família eles falam comigo, na verdade” 

(Digitador Município 01). 

Já o digitador do Município 02 é funcionário concursado desde 2012, atua 40 horas 

semanais no município e atualmente cursa Direito. Já atuou em outros setores e hoje está 

vinculado à secretaria de Assistência Social. Não possui contato com os beneficiários, somente 

faz os lançamentos no sistema e utiliza as ferramentas existentes do PBF. 

Finalmente, a digitadora do Município 03 é a mesma pessoa que coordena o Cras no 

município. Percebe-se que há um acúmulo de funções, o que indica que o município possui um 

quadro enxuto de funcionários e sem clara definição de papéis. 

Os digitadores são orientados pelos políticos e indicados politicamente e exercem funções 

diversas no município. Isso demonstra que, apesar de a ferramenta operacional ser a mesma, o 

processo de cadastro ocorre de forma diversa nos municípios.  
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Por fim, os burocratas de nível de rua são aqueles que atuam diretamente na relação com 

os beneficiários e possíveis beneficiários da política. A literatura de políticas públicas tem 

enfatizado o grande poder de discricionariedade que eles possuem durante a fase da 

implementação das políticas. No caso desta pesquisa, os burocratas de nível de rua são 

representados pelos assistentes sociais, psicólogos e educadores que atuam no PBF nos 

municípios do Vale do Taquari. 

Os burocratas em nível de rua do Município 01 são duas assistentes sociais, aqui 

entendidas como assistente social 01 do Município 01 e assistente social 02 do Município 01. 

As duas são formadas em Serviço Social e são concursadas 20 horas semanais no município. 

A assistente social 01 atua desde 2010 no Município 01 e afirma que, na distribuição das 

tarefas, “eu fico mais com questões do serviço social, e também acompanho grupos, né. A gente 

faz todo o acompanhamento do Paif (Programa de atenção integral à família) [...] e que é 

desde encaminhamento de benefícios, orientação de previdência, acompanhamento familiar”. 

Já a assistente social 02 do Município 01 está no município há cinco meses, mas atua na área 

desde sua formatura há seis anos. 

O Município 01 conta com uma psicóloga, a qual possui, além da graduação, 

especialização em Psicanálise. Esta profissional trabalha no município 20 horas semanais com 

um contrato via pessoa jurídica. Além de atuar no município, ela possui consultório próprio. 

O Município 01 possui também dois educadores, que são os técnicos de projetos. A 

educadora do Município 01 é formada como Educadora Social e Acompanhamento 

Terapêutico. Ela foi contratada para trabalhar oito horas semanais na Secretaria da Assistência 

Social e quatro horas semanais na Secretaria de Saúde do Município 01, com um contrato de 

pessoa jurídica.  

Além dos citados, no Município 01 trabalha mais uma educadora com 12 horas semanais, 

mas que não atua no PBF, e uma psicopedagoga com 20 horas semanais, a qual também não 

atua no PBF. Tanto a educadora citada como a psicopedagoga não foram entrevistadas. 

No Município 02, a assistente social 03 é formada em Serviço Social e concursada para 

cumprir 35 horas semanais. Está há dois anos no município e formou-se em 2009. Antes de 

atuar como assistente social, trabalhava na área financeira de uma empresa privada. 

O Município 02 possui uma psicóloga, a qual possui especialização em Avaliação 

Psicológica. É contratada via pessoa jurídica por 10 horas semanais no município. 

Prioritariamente seu trabalho é com crianças.  

Então, trabalho na clínica, trabalho em Apae, nessa área também, e aqui no Cras, 

então, é um pouquinho diferente. [...] Grupo de criança, então... grupo do Bolsa 

Família, existiu um grupo uns anos atrás. Como diminuiu muito o público do Bolsa, 
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hoje a gente não tem mais um grupo. Mas a gente trabalha com as crianças dessas 

mães, né (Psicóloga do Município 02, 2016). 

 

Este município também possui dois educadores, técnicos de projetos, que foram 

entrevistados. O educador 02 é formado em Educação Física desde 2012, concursado com 20 

horas semanais na Secretaria de Assistência Social e 20 horas semanais na Secretaria de 

Educação. A educadora 03 também é formada em Educação Física, trabalhou sete anos no 

município, depois saiu e retornou há dois anos. Atua fundamentalmente com grupos de idosos 

no Projeto Conviver e com crianças e adolescentes. Nesses grupos “a intenção sempre é a 

integração, a recreação e tá atento assim, que aflora muito, principalmente lá nos 

adolescentes, né, dos assuntos em geral” (Educadora 03 Município 02, 2016). 

Finalmente, no Município 03, a assistente social é concursada para 40 horas semanais. 

Esta foi cedida da Secretaria de Educação, na qual atuava como professora anteriormente. É a 

pessoa de confiança do Secretário Municipal, diferentemente dos outros municípios, novamente 

indicando alterações de funções. Além desta, o município possui outra assistente social 

concursada que atua 20 horas semanais no município. É formada desde 2005 e atua desde então 

no município. Antes disso foi professora durante 28 anos.  

O Município 03 também possui uma psicóloga 03 que divide suas horas de trabalho com 

os atendimentos da saúde e da assistência social, ou seja, é compartilhada nas duas áreas. Ela é 

contratada para 20 horas semanais. Atua no município há três anos e meio, além de trabalhar 

em seu consultório particular. O município possui, ainda, uma educadora física que trabalha 

com as crianças e jovens, a qual não foi entrevistada por trabalhar de forma genérica com 

crianças e adolescentes e não somente com beneficiários do PBF. 

As primeiras impressões do processo de identificação dos agentes implementadores já 

denotam algumas características particulares da implementação do PBF nos municípios. Apesar 

de os municípios serem de tamanhos e características relativamente próximos, os municípios 

01 e 02 mantêm-se melhor estruturados para o atendimento das famílias em situação de 

vulnerabilidade. No Município 03 a Secretaria da Assistência é dividida com a Saúde e alguns 

profissionais também atuam nas duas secretarias, como, por exemplo, a psicóloga. Além disso, 

alguns profissionais, como a coordenadora do Cras e uma das assistentes sociais são 

contratadas, e não concursadas. 

No Município 01 existem nove pessoas que trabalham na Assistência Social do 

município, desde a secretária até os educadores. No Município 02 são sete pessoas vinculadas 

à Assistência Social e, no Município 03, são seis pessoas, das quais algumas também atuam na 

Secretaria de Saúde, pois se trata da mesma Secretaria no município. 
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Os prefeitos possuem uma visão ampla sobre a situação dos municípios, enfatizando mais 

a perspectiva econômica. O prefeito do Município 02 é aquele que demonstrou maior 

proximidade com o tema da Assistência Social e justifica tal aproximação por ter na sua família 

pessoa próxima formada na área. Os prefeitos dos demais municípios possuem uma visão mais 

restrita do tema da pobreza.  

Os secretários de Assistência Social são cargos indicados politicamente, e não é diferente 

nos municípios tratados. Não são necessariamente pessoas com conhecimento da área. A 

secretária de Assistência Social do Município 01 é a que possui mais conhecimento e 

experiência, além de ter mais proximidade e afinidade com a atenção social. A secretária 02 é 

a primeira-dama do município e nunca tinha trabalhado no setor público antes. Seu vínculo 

prévio era como integrante do Conselho de Assistência Social do município. Finalmente, o 

secretário 03 é articulador político e acumula funções na Secretaria de Saúde e Assistência 

Social. Ele acredita ser positivo estarem as duas áreas na mesma Secretaria, mas percebe essa 

última área como secundária. Admite não ter conhecimento do tema da atenção social e diz 

confiar em sua equipe. 

A maior parte dos profissionais que possuem carga horária menor atuam também em 

outros municípios ou no setor privado. Dos burocratas considerados de médio escalão, alguns 

atuam mais diretamente com o PBF e outros menos, por não terem necessariamente contato 

com os beneficiários e receberem orientações dos designados politicamente. Esses burocratas 

têm regime de trabalho de 44 horas semanais no serviço público e, em geral, são concursados. 

A exceção é o Município 03, no qual a coordenadora do Cras acumula a função de digitadora e 

não é concursada. 

Dos burocratas de nível de rua, aqueles que possuem maior vínculo com o PBF e com a 

assistência são as assistentes sociais, vindo, em seguida, as psicólogas e os educadores que 

desenvolvem projetos. Destes burocratas, os psicólogos e educadores são contratados pelas 

gestões municipais por tempo determinado, enquanto uma parcela dos assistentes sociais é 

concursada, ou seja, possui estabilidade no serviço público municipal. 

Por fim, a tabela anexa (Anexo C) explicita os agentes implementadores entrevistados do 

PBF e suas características. Após breve apresentação dos entrevistados, seguem suas percepções 

sobre o conteúdo desta pesquisa. Os questionamentos perpassaram temas direta e indiretamente 

vinculados ao PBF.  
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5.4 As políticas sociais implementadas nos municípios do Vale do Taquari 

 

Na pesquisa os entrevistados foram questionados sobre as políticas sociais existentes nos 

municípios e se haveria outras políticas de transferência de renda nos municípios além do PBF. 

Também foram questionados sobre as instituições parceiras envolvidas na implementação das 

políticas de assistência social e no PBF. As respostas condizem com o período em estudo, quer 

dizer, a gestão 2013-2016, na qual todos atuavam no momento da entrevista. 

Em se tratando das políticas sociais vinculadas à Seguridade Social, ou melhor, as 

políticas de saúde, previdência e assistência social (DOWBOR, 2009; YAZBEK, 2009), das 

vinculadas ao tema da assistência social, ocorrem nos municípios os BPCs. No entanto, esses 

benefícios atendem a outros critérios de elegibilidade e tratam das pessoas com deficiência 

(SPOSATI, 2009; YAZBEK, 2010; SÁTYRO e SCHETTINI, 2011). Além disso, os recursos 

identificados no caso dos idosos são as aposentadorias.  

Em se tratando das políticas de transferência de renda nos municípios investigados, todos 

os entrevistados identificaram somente o PBF como o programa de transferência de renda 

existente no município. 

No momento em que são questionados acerca das instituições parceiras dos projetos de 

atenção social, todos indicaram que, prioritariamente, são os municípios que desenvolvem o 

trabalho social. Segundo eles, pelo fato de serem municípios pequenos, fundamentalmente as 

políticas dependem da liderança da gestão pública. 

A maioria dos entrevistados do Município 01 não indicaram outros parceiros ou entidades 

que executam ações sociais no município.   

A secretária de Assistência Social 01 e a assistente social 02 do Município 01 citam que 

as políticas de atenção social são desenvolvidas a partir da gestão municipal e funcionam 

articuladas em rede. As entrevistas salientam a existência de um “comitê intersetorial que é 

Educação, Saúde e Assistência Social que [...] debate questões, executa fiscalização, né, debate 

as situações que nós temos aqui no município” (Assistente Social 02 Município 01, 2016). 

O Prefeito do Município 01 indicou, entretanto, que o trabalho é feito pelo setor público, 

mas que “alguma coisa instituições religiosas, também [fazem]”. E salienta, “pastorais que 

ajudam nessa... Mas o forte do trabalho é feito pelo município, né”. 

Por fim, a Educadora 01 do Município 01 também concorda que não há parceiros nas 

ações da assistência social, até cita a Emater e seus projetos no município, mas não a considera 

como parceiro, enfatizando que a ação é “individualista”. 
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No Município 02 novamente a indicação dos entrevistados é que o município é quem  

efetivamente implementa a política pública, embora destaquem que a relação entre as 

secretarias e os agentes públicos funciona. Segundo a coordenadora do Cras (Município 02, 

2016),  “[...] eu vejo aqui que os gestores se conversam muito, se ajudam, não competem entre 

si. Ah, se eu tenho uma coisa, eu te empresto”.   

Três dos entrevistados do Município 02, sendo estes a secretária de Assistência Social, a 

coordenadora do Cras e assistente social 03, indicam o Sindicato dos Trabalhadores Rurais e a 

Emater como parceiros nas ações implementadas, embora enfatizem o papel de protagonismo 

desempenhado pela gestão municipal. 

No Município 03, a assistente social 04 e a coordenadora do Cras identificam que existem 

duas entidades no município, uma vinculada a um time de futebol e outra ao turismo, que se 

colocaram à disposição da gestão municipal e são parceiras em algumas ações. De acordo com 

a assistentes social 04, “Às vezes a gente consegue apoio de algumas ONGs, tá, que no 

município tem duas, tá. Então assim, essas ONGs são parceiras”. A coordenadora do Cras 03 

reforça a parceira com essas duas ONGs e acrescenta que existem trabalhos conjuntos com a 

Emater no município. 

O secretário de Assistência Social do Município 03 enfatizou, porém, que somente o 

município é quem atua na Assistência Social, demonstrando haver leituras diversas sobre as 

parcerias entre os agentes implementadores. Os demais entrevistados não se manifestaram 

sobre o tema solicitado. 

As características aqui apresentadas demonstram que a assistência social possui muitos 

projetos vinculados ao direito universal, contudo a transferência de renda do PBF está 

diretamente atrelada aos serviços vinculados aos Cras. Na prática as atividades se confundem 

e, apesar de o Programa prever funções e ações específicas, o trabalho conjunto, por meio do 

aproveitamento de pessoal e de ações colaborativas foi relatado, pelos entrevistados, como  

aquele que tem produzido os melhores resultados nos referidos municípios.  

Os municípios estudados são de pequeno porte e, em geral, não possuem grande 

quantidade de entidades e outros atores sociais que atuem em prol do coletivo, centralizando as 

ações sociais na gestão pública. Além disso, são municípios relativamente novos, aspecto que 

também é relevante nas construções coletivas. 

A literatura sobre o histórico da assistência social no Brasil salienta o papel que as 

entidades filantrópicas, tanto as religiosas como as laicas, tiveram na assistência aos pobres 

(LANDIN, 1993; MESTRINER, 2001; DOWBOR, 2009; SPOSATI, 2009; 2011; YAZBEK, 

2014), e esse histórico é muito recente nos municípios pesquisados. 
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Após a Constituição de 1988, no momento em que as políticas sociais tornam-se um 

direito público (MESTRINER, 2001; DRAIBE, 2003; DOWBOR, 2009; MACHADO, 2010; 

ROCHA, 2011; BICHIR, 2016a), os agentes privados minimizam sua atuação ou liderança na 

atenção social. Os entrevistados nos municípios confirmam essa dimensão à medida que 

destacam que prioritariamente é a gestão pública municipal a responsável pela ação social. 

Apesar dessa ampliação da perspectiva pública, o entendimento sobre a pobreza, exclusão 

e justiça social, em boa parte das entrevistas, aproxima-se da perspectiva na qual se distingue 

entre o pobre que é merecedor da ajuda e o pobre que é vagabundo (ROSANVALLON, 1995; 

CASTEL, 1998; DOWBOR, 2016). As entrevistas refletem essas distintas percepções dos 

gestores e burocratas dos municípios e sua orientação sobre o que deve ser feito com relação 

aos pobres.  

Considerando as referidas afirmações, os ambientes institucional e relacional construídos 

nos municípios é histórico e territorial, é baseado nas crenças e valores individuais, e sofre 

constrangimentos na tomada de decisão e a efetiva implementação das políticas públicas. No 

Capítulo 6 são tratadas das questões vinculadas às capacidades estatais e a discricionariedade. 

Nesse Capítulo são explicitadas e qualificadas as relações entre os agentes mediadores nas e 

com as estruturas administrativas, nas e com as inter-relações sociais e políticas.  

 

 

5.5 O processo de vulnerabilização social nos municípios do Vale do Taquari: as 

percepções de pobreza e do PBF 

 

As discussões atuais enfatizam o que seria uma nova(velha) pobreza. Já foi destacado no 

Capítulo anterior que não se trataria de uma nova pobreza, mas sim de uma velha e reconhecida 

pobreza que não está somente vinculada ao sistema capitalista de produção, embora este 

possivelmente a exacerbou. Diante disso, o processo de desfiliação (CASTEL, 1998) ou 

desqualificação (PAUGAM, 2001) nos remetem àquilo que se chama aqui de vulnerabilização 

social, processo esse que sempre existiu e que condiciona e é condicionado pelas dinâmicas 

sociais, culturais e territoriais.   

É a partir dessa concepção que foram analisadas as entrevistas com os agentes 

implementadores do PBF nos municípios investigados na região do Vale do Taquari. Em um 

primeiro momento, foram discutidos os aspectos que determinam suas percepções sobre a 

pobreza e o que fazer com os pobres, nos fazendo questionar se há um “gosto pela miséria?” 

por parte dos beneficiários. Na sequência, e considerando suas percepções sobre a 
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vulnerabilização social, os agentes públicos foram questionados sobre suas posições e 

entendimentos acerca do PBF. As suas respostas variaram desde a perspectiva que afirma que 

o PBF é “o coração da Secretaria” até a percepção contrária ao PBF ou “antibolsa”. Além disso, 

como parte do entendimento do PBF nesses municípios, inquiriu-se sobre o início do processo 

de implementação do PBF nos municípios e buscou-se levantar como os agentes mediadores 

percebem as mudanças ocorridas ao longo do tempo no Programa. 

 

 

5.5.1 “Gosto pela miséria?”: as percepções dos agentes implementadores sobre os temas 

da pobreza e da vulnerabilidade social 

 

Discutir pobreza é sempre algo complexo e relativo. Essa foi uma das questões mais 

delicadas durante as entrevistas com os agentes mediadores da implementação do PBF. No 

momento em que eles eram questionados sobre quais eram as suas percepções a respeito do que 

significa ser pobre e do que deve ser feito em relação aos pobres, geraram-se momentos de 

desconforto, observados pelo fato de os entrevistados suspirarem e esboçarem sorrisos 

constrangidos, o que demonstrava suas dificuldades em responder tal questão. A questão sobre 

o que é ser pobre e o que fazer com os pobres possivelmente tenha sido a mais delicada das 

entrevistas e a que gerou as mais variadas respostas, desde aquelas que afirmam que os pobres 

têm “gosto pela miséria” ou “é pobre porque não quer trabalhar”, aludindo ao comodismo dos  

beneficiários, até as que afirmam que é preciso “olhar ele [o pobre] como ser humano” e que se 

trata de uma “[...] questão mais de pertencimento social”, ou ainda que os pobres devem ser 

vistos a partir de uma “carência muito mais social”. 

Especificamente, os mandatários políticos dos municípios indicaram não perceber 

claramente situações de pobreza no município. Para eles, ser pobre está vinculado à falta de 

renda, conforme discutido nas sistematizações de Rodrigues et al. (1999), Lavinas (2003) e 

Grisotti e Gelinski (2010). Nas entrevistas, os prefeitos afirmaram que são poucos os que 

precisam de atendimento social e podem ser considerados pobres nos seus municípios, e todos 

afirmaram que a situação de pobreza resulta da “falta de vontade de trabalhar” e do 

“comodismo”. 

Para os prefeitos não há necessariamente constrangimentos em tratar do tema, há uma 

relativização em indicar a pobreza, isto é, para eles o tema da pobreza não é relevante de ser 

tratado, entretanto discorrem sobre o que consideram pobreza. Para o prefeito do Município 01, 

a pobreza só é merecida para alguns, conforme retrata Rosanvallon, (1995), Castel (1998) e 



191 

Paugam (2001). “E alguns são por problemas de saúde, e tal. Mas são muito poucas as famílias 

que nós temos hoje com dificuldade financeira no município” (Prefeito do Município 01, 2016). 

O prefeito do Município 03 também faz referência ao pobre merecido e afirma: “eu acho que o 

pobre pra mim é o que tá um pouco doente, que tem doente na família, que não tem como... que 

nós temos muita gente, pobre que se diz, porque não quer trabalhar” (Prefeito do Município 

03, 2016). 

O Prefeito do Município 02 corrobora essas afirmações dizendo que no seu município 

“não tem pobreza. Tem algumas pessoas com mais dificuldade”. Para ele é tão claro que repete 

a afirmação, “então, eu vejo que pobreza mesmo não tem” (Prefeito do Município 02, 2016).  

As falas dos gestores municipais deixaram muito evidentes as diferentes visões 

construídas em torno da pobreza e dos pobres. Por um lado, há o entendimento de que existe o 

pobre merecedor, aquele que merece ser atendido devido aos seus problemas de saúde ou pelo 

fato de não ter condições de trabalhar, como no caso das crianças e dos idosos, e, por outro, 

aparece a figura do “pobre vagabundo”, ou seja, aquele que teria condições de trabalhar e não 

o faz”. Essa é uma discussão que foi retratada por Castel (1998) e se mostra ainda presente entre 

as lideranças políticas mais importantes nos municípios do Vale do Taquari, os prefeitos 

municipais.  

Os secretários de Assistência Social indicaram percepções distintas. A que mais se 

diferenciou foi a da secretária de Assistência Social 01, para a qual “as famílias [carentes] são 

prioridade em tudo que oferecemos aqui”. Segundo a sua fala, “a emancipação dos 

beneficiários é um dos aspectos mais gratificantes no trabalho da Secretaria como um todo” 

(Secretária de Assistência Social 01 Município 01, 2016). 

E destaca,  

[...] a gente sente assim, o atendimento que a gente dá a eles é que tem assim a 

diferença também né, tem a diferença no atendimento. Não pode achar que ele é um 

coitado ou olhar ele com pena. Tudo tem que olhar ele como ser humano. Tu tem que 

valorizar ele como ser humano. Tu tem que ter ele como uma pessoa importante 

(Secretária de Assistência Social 01 Município 01, 2016). 

 

Já a secretária de Assistência Social do Município 02, que é a primeira-dama do 

município, indica que “pobre é aquela pessoa que não tem vontade de trabalhar”. E avança, 

“eu digo, pobre de espírito, às vezes, não é pobre de bens materiais”. Inclusive na primeira 

entrevista, exploratória do tema, no momento em que foi questionada sobre o tema, fechou a 

porta da sua sala e baixou a voz para responder a questão, escondendo sua real percepção e não 

querendo que ninguém nos ouvisse. 
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Finalmente, o secretário de Assistência Social do Município 03 indica que essa questão é 

“difícil de responder”, mas sugere que a pobreza em seu município “não é tão grave. Eu acho 

que, no meu ponto de vista, o sistema protege quem não trabalha. Eu não gosto de fazer esse 

comentário, não querem carteira assinada, porque a renda deles vai passar. Se tu for fazer um 

pente fino no nosso Bolsa Família, não sobraria 15 pessoas” (Secretário do Município 03, 

2016). 

Em relação aos indicados politicamente, estes também percebem pobreza, tal qual a 

maioria dos prefeitos, vinculada somente à questão da renda, isto é, ter ou não ter renda divide 

aqueles que são pobres daqueles que não o são. Há relativo consenso, com exceção da secretária 

do Município 01, de que os pobres são aqueles que não trabalham ou não querem trabalhar, 

inclusive situando que emprego existe, mas que as vagas não são ocupadas por falta de 

interesse. Possuem clareza de que existem os “pobres que merecem” ser ajudados e os “pobres 

vagabundos”, assim como já havia sido constado na fala dos prefeitos.  

Quanto aos burocratas que atuam no PBF, temos como burocratas de médio escalão os 

coordenadores dos Cras e os digitadores, cujas entrevistas passamos a analisar a seguir.  

A coordenadora do Cras do Município 01 indica que pobreza é uma questão social e 

econômica. Aproxima sua percepção do conceito de pobreza absoluta e relativa (RODRIGUES 

et al., 1999; BASSI e GARCIA, 2014). Segundo a entrevistada, “Eu sempre tive a questão da 

pobreza, que ela é uma questão social e econômica. As duas andam juntas numa questão da 

expressão da questão social. Aqui no município eu ainda não identifiquei a pobreza absoluta”. 

Quer dizer, “que tu não tem acesso ao mínimo social, como uma nutrição. Uma pessoa que não 

tem acesso ao mínimo que um ser humano precisa pro seu desenvolvimento.  

De acordo com essa entrevistada, o que existe no Município 01 é a pobreza relativa, ou 

seja, é  

[...] não ter acesso à alimentação, à educação, mas que acredito que aqui a política 

de assistência social, vendo essa premissa da pobreza, ela consegue pelo menos 

encaminhar e acompanhar para que minimamente ela seja não suprida, porque a 

pobreza tem várias interfaces, mas que seja acompanhada, que seja dada a demanda 

inicial pra acesso aos demais benefícios (Coordenadora do Cras 01 Município 01, 

2016). 

 

Essa coordenadora demonstra ter um entendimento dos conceitos e concepções existentes 

sobre a pobreza e não somente uma visão a partir da ação prática. 

A coordenadora do Cras do Município 02 indica a pobreza como uma “situação de risco, 

de vulnerabilidade”. No entanto, para a entrevistada, a vulnerabilidade “é uma situação 

provisória. Posso estar em risco por falta de emprego, posso estar em risco por problema de 
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saúde, posso estar em risco por problema na estrutura familiar, né. A pobreza, ela pode estar... 

hoje se entende pobreza como questão financeira. [...]”.  

Ou seja, para essa coordenadora, a pobreza é temporal e se coloca como uma condição 

social transitória. “Então, a pobreza é isso. Ela é a carência de trabalho, em primeiro lugar. 

Ela é a carência de habitação. Basicamente isso. É não ter acesso às políticas públicas. Isso 

pra mim é sinônimo de pobreza”.  

Essa coordenadora também tem a formação no Serviço Social, mas se diferencia de todas 

as assistentes sociais pesquisadas. No entanto, ela reproduz a separação entre o pobre 

“merecedor” e o pobre “preguiçoso”. As relações construídas no Município 02 entre a 

coordenadora do Cras, que já atuava no município, e a secretária de Assistência Social 

contribuíram para a política de redução dos beneficiários do PBF. Para essa redução, a secretaria 

promove uma política de acesso ao trabalho e barra a entrada das famílias no cadastro.  

Por último, a coordenadora do Cras do Município 03 indica que o problema da pobreza é 

cultural. Conforme suas palavras, “é aquela coisa assim, que é isso, meu pai e minha mãe 

fizeram, eles foram criados lá naquela terra, e lá naquela terra eu quero continuar, e eu vou 

continuar fazendo isso, e é isso, e esse é o meu mundinho, e tipo assim, eu só enxergo aquilo 

que eu quero enxergar”. Novamente aparece a culpabilização do pobre por não querer alterar a 

sua condição de vida. Esta entrevistada, ao ser questionada sobre o PBF, afirma que “o Bolsa 

acomoda”.  

Já os digitadores, aqui considerados burocratas de médio escalão, fazem a mediação entre 

as orientações dos secretários e coordenadores dos Cras e os burocratas de nível de rua e, em 

alguns momentos, com os próprios beneficiários. Nas entrevistas realizadas com esses 

profissionais, percebeu-se que as suas posições vão na direção do “pobre vagabundo”, 

percepção aceita pelo senso comum e, por vezes, estimulada pela mídia. 

A digitadora do Município 01, no momento em que é perguntada sobre o que é ser pobre, 

reage dizendo “Que boa pergunta” e sorri. Após se reporta à mesma perspectiva da 

coordenadora do Cras 03, enfatizando que as pessoas se mantêm nas mesmas condições  

[...] pois é, porque, na verdade, eu acho que, assim, a pobreza depende muito da 

pessoa querer a mudança. Porque, por exemplo, assim, as pessoas pobres, por 

exemplo, não têm casa própria, poderia ser... não têm um emprego, não têm 

condições de mudar de vida. Só que, por exemplo, eu acho, assim, que a pessoa tem 
que querer mudar de vida também. Por exemplo, as pessoas que ganham Bolsa 

Família têm muitas que elas ficam naquela, né, "ah, eu tenho Bolsa Família, então 

não preciso me preocupar com o dia de amanhã, vou receber em tal dia, então não 

preciso tentar arrumar um outro modo de ganhar dinheiro". Eles estacionam nesse 

estado e não querem avançar. E eu vejo que várias pessoas são assim, recebem seu 

benefício e não querem subir um nível, tentar um emprego, tentar alguma coisa em 

casa, sobrevivem com o Bolsa mesmo. Se estacionam (Digitadora 01 Município 01, 

2016). 
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Para o digitador 02 do município 02, que foi muito sucinto em sua entrevista e pouco 

conseguiu aprofundar suas respostas, não existe pobreza em seu município. Para ele, “pobre é 

quem não tem condição pra nada, na minha opinião”, e enfatiza os temas da alimentação e 

moradia. E destaca novamente a questão do trabalho: “claro, tem aquele que não tem um 

trabalho, talvez, que vá precisar de alguma ajuda. Mas vai em busca e consegue. Vai pro banco 

de emprego e busca emprego”. E termina afirmando que “eles se fazem de mais pobre, mais 

necessitado, mas eles não querem trabalhar. Vaga tem” (Digitador 02 Município 02, 2016). 

A digitadora do Município 03 é também coordenadora do Cras no Município 03. A 

mesma pessoa acumula as funções e já foram indicadas suas percepções. 

Já os burocratas de nível de rua são aqui considerados como os assistentes sociais, 

psicólogos e educadores dos municípios. Possuem formação nas áreas de atuação e vínculos 

diversos nos municípios, sendo a maioria dos assistentes concursados, enquanto os educadores 

são concursados e os psicólogos são contratados. 

As assistentes sociais 01 e 02 são do Município 01. A assistente social 01, quando é 

questionada sobre pobreza, já trata do tema como exclusão e indica que “exclusão não só no 

sentido financeiro, mas uma questão mais de pertencimento social e de acesso a serviços, que 

no interior eu acho que a gente encontra isso muito mais fácil que num município grande”. 

Já a assistente social 02 do Município 01, ao discorrer sobre sua percepção de pobreza, 

aponta: “eu acho que ele se encontra dentro dos mínimos sociais, dentro das necessidades 

básicas. Porque elas, as necessidades básicas e os mínimos, eles se manifestam dentro de 

várias questões sociais, né”. 

E vai além, ”eu acredito que, aqui no município, problemas econômicos, financeiros, não 

existe muito, né. Eu acho que a taxa é bem reduzida. É mínima a questão de mínimos 

financeiros” (Assistente Social 02 Município 01, 2016), mas “aqui a gente encontra outras 

dificuldades, que é a questão da escolaridade baixa da população. Acho que tem uma grande 

parcela que tem escolaridade baixa. Desemprego, baixo também (Assistente Social 02 

Município 01, 2016).  

Essa assistente social cita ainda os problemas de habitação e saneamento. Destaca que a 

exclusão, em sua concepção, está vinculada ao empoderamento e enfatiza que  

[...] em primeiro lugar, a gente precisa que a família aceite esse processo de 
evolução, de independência. Eu acho que o programa Bolsa Família esbarra muito 

nessa questão. Porque ele acaba criando uma dependência nas famílias em função 

dessa transferência de renda. E quando chega a hora de o município tentar transpor 

essa etapa, superar essa etapa de dependência para a independência, a gente 

encontra algumas dificuldades. A resistência nas pessoas, muitas vezes o mercado de 
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trabalho também não ajuda muito, porque as pessoas têm uma escolaridade mínima, 

uma cultura diferente, existe preconceito aqui no município. Acho que preconceito 

ele está enraizado em função da cultura (Assistente Social 02 Município 01, 2016). 

 

Para a psicóloga do Município 01, a pobreza é relativa e remete à perspectiva de sua 

formação enfatizando que é pobreza psíquica.  

Até de recurso psíquico, às vezes ela acha que tem uma pobreza importante, que te 

impede de conseguir sair daquela condição, porque às vezes tu tem alguma renda, 

mas tem uma pobreza psíquica, assim, que te dificulta encontrar possibilidades de 
melhoria de condição de vida, e isso não favorece também. [...]. Falta de recurso 

psíquico no sentido de como ela foi conseguindo se construir ao longo da vida. Às 

vezes as pessoas têm muito pouco e elas acabam não encontrando muitos recursos 

quando elas precisam. Não teve aquela força materna, aquela força paterna que disse 

"ah, meu filho, vai por aqui", que ensina coisas básicas pra pessoa poder se virar e 

crescer. O que eu vejo muito por aqui é um funcionamento mais infantil, mas não no 

sentido da preguiça (Psicóloga 01 Município 01). 

 

A última entrevista realizada no Município 01 foi com a educadora do Município 01. Ela 

enfatiza que não percebe a pobreza a partir das questões de renda e sim, pobreza “sentimental, 

de relacionamento, né, de que tá todo mundo na ponta da faca, sabe? Nenhuma família mais 

se entende. Então, eu acho que esses problemas que geram toda essa pobreza, porque, se tu for 

olhar, o município em si não é um município pobre” (Educadora 01 Município 01, 2016). 

Os burocratas de nível de rua do Município 01 remetem suas percepções à sua formação 

profissional. Aproximam-se das discussões da segregação e da nova pobreza indicada por 

Marques et al. (2012). Essa discussão coloca o tema da pobreza como um processo de 

vulnerabilização social, conforme proposto no Capítulo 3 desta tese, no qual a pobreza é 

territorial, é social, é histórica, criada e recriada nas redes de relações, nas interações vinculadas 

às crenças e valores de cada envolvido e nos constrangimentos sociais existentes e construídos. 

No Município 02 tem-se a assistente social 03, a psicóloga 02 e os educadores 02 e 03. A 

assistente social 03 do Município 02 indica que não percebe pobres com privações no 

município. “Existem, assim, as pessoas que vêm de outros locais já com histórico, né, de outra 

localidade, que tá tentando de alguma maneira melhorar, mas eles trazem seus problemas. 

[...]. Mas assim, ó, os que nasceram, que sempre moraram no município, a grande maioria tem 

o básico, né (Assistente Social 03 Município 02, 2016). 

Já a psicóloga 02 do Município 02 observa:  

[...] acho que aqui a gente não tem muito esse público mais humilde, né. Ahm, são 

poucas as famílias, né, que a gente... mas a gente acaba sempre tentando encaminhar 

para o mercado de trabalho e fazendo com que isso evolua, né. Mas assim, pobreza, 

exclusão, acho que esse público, assim, mais humilde mesmo, assim. Que necessita 

de um cuidado especial, né. Não só financeiro, né, de apoio financeiro, material, mas 

também, assim, de atendimento, de conversa com família, né. Eu acho que tem 

crianças um pouco vulneráveis. Muitas vezes, né, os pais, mesmo não trabalhando, 

não cuidam, não têm aquele cuidado. Então a gente tenta orientar, tenta trazer essa 
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família pro Cras, tenta fazer uma proteção especial, né. Trabalhar prevenção. Então, 

pobreza não só no sentido material e financeiro, mas, assim, de valores também, 

familiares e cuidados.  

 

Mas também destaca a questão do trabalho: “tem muito isso, né. Tem muita gente que não 

quer um emprego pra não sair desse Programa. Prefere ganhar todo mês aquele valorzinho 

fixo do que ter que ir em busca de um trabalho, ter que ficar fora de casa, as crianças, enfim, 

ficar em projeto e tal. Então, tem essa comodidade, né” (Psicóloga 02 Município 02, 2016). 

O educador 02 do Município 02 entende que a pobreza está vinculada à oferta de emprego 

e emancipação. Enfatiza que “quem quer trabalhar tem trabalho”, mas não é tão rígido com 

aqueles que permanecem assistidos pelo PBF, destacando que “quem ficou [...] [no PBF] acho 

que realmente é os mais necessitados, né. Os outros a gente tem trabalhado pra essa 

emancipação e tem dado certo, né. Acho que tão conseguindo se manter fora do Programa de 

um jeito mais saudável, até”. Já a educadora 03 do Município 02 é mais enfática em suas 

percepções e vincula a pobreza ao comodismo, dizendo que existe um relativo “gosto por 

aquela miséria”. 

Os burocratas de nível de rua do Município 02 estão muito alinhados com os políticos e 

burocratas de médio escalão do mesmo município. Todos, em algum momento, destacam o 

trabalho como o aspecto diferenciado e que empodera socialmente e inclui as pessoas. Essa 

perspectiva demonstra unicidade, e isso é fundamental na implementação de uma política 

pública. Todavia, essa construção uníssona demonstra uma visão de pobreza em termos 

absolutos, vinculada à renda e à diferenciação entre o pobre considerado merecedor e os 

preguiçosos. 

No Município 03 têm-se as assistentes sociais 04 e 05 e a psicóloga 03. Para a assistente 

social 04, “[...] quem é pobre no nosso município é uma pobreza mais cultural do que 

financeira, é uma pobreza mais de localização, de não ter acesso aos direitos. Essa pra mim é 

a maior pobreza do nosso município, né, não que ela não tenha carências econômicas”. E vai 

além à medida que trata das pessoas pobres: “ela tem [...] uma carência muito mais social, mais 

de socializar, de saber os seus direitos, de ter acesso, essa é pra mim a pobreza do nosso 

município” (Assistente Social 04 Município 03, 2016). 

A assistente social 05 do Município 03 coloca:  

[...] eu acho que o pobre, pra mim, é aquele que não teve uma oportunidade. Além 

dele, assim, se encontrar, ele não teve uma oportunidade, porque, ele não é pobre, 

pobre porque ele é preguiçoso, ele não é pobre porque ele não quer trabalhar. [...]. 

Então, a pobreza, pra mim, é a falta de oportunidade também... Tá, existe aquele 
também que ele na verdade não se sobressai muito, não tem perspectiva de mudança, 

mas tem aquele que às vezes falta ser trabalhado pra ser mudado a realidade dele. 
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Às vezes, a acomodação também... pra mim, o pobre também é aquele que não teve 

oportunidade de mudança. 

 

Finalmente, para a psicóloga 03 do Município 03, pobreza possui uma conotação cultural 

e, nesse sentido, é mais “do que propriamente uma pobreza... porque alimento tem aqui, né? 

Se eles querem, tem, porque tem a terra assim, né...”. Na sua opinião, se trata de uma “pobreza 

intelectual, cultural” (Psicóloga 03 Município 03, 2016). 

Os burocratas de nível de rua do Município 03 possuem visões mais controversas. Alguns 

se posicionam mais próximos à ideia da pobreza absoluta e outros, da pobreza relativa, no 

entanto todos muito próximos da sua formação. Ou melhor, assistentes vinculam a 

vulnerabilidade do serviço social, psicólogos vinculam a pobreza psíquica. Demonstra que esse 

é o município com menos unicidade na política pública. 

As entrevistas revelam que aqueles que possuem formação tendem a demonstrar uma 

percepção mais ampla do tema da pobreza, identificando outros aspectos que não somente 

renda. Todos territorializam suas percepções, umas mais e outras menos vinculadas à 

perspectiva ampla da pobreza, mas indicam que há diferenças territoriais (REIS, 2005; 2015). 

Referem que há diferenças entre os municípios, que há características diversas nas ações da 

gestão pública de cada município e que as históricas municipais são diversas. 

Os mesmos agentes mediadores da implementação foram questionados sobre o que deve 

ser feito com as pessoas pobres e em situação de pobreza, considerando suas concepções. 

O Prefeito do Município 01, quando questionado sobre o que é feito para atendimento das 

pessoas em situação de vulnerabilidade, diz que o trabalho da assistência social é adequado e 

culpabiliza o pobre pela sua condição de pobreza, aproximando-se do conceito americano de 

underclass (GRISOTTI e GELINSKI, 2010):  

Olha, eu acredito que o pessoal da Assistência Social tem um trabalho já nisso, as 

outras secretarias também, Educação, a própria secretaria de Agricultura, que se 

envolve em projetos de acompanhamento pra tirar esse pessoal da "zona de conforto", 

porque tem alguns que estão paralisados aí, os que ainda têm condições de crescer. 

[...]. E principalmente as pessoas que vem e se fixam aqui, que muitas vêm nessa 

condição, vários que vêm de fora. Normalmente quem migra, não todos, mas muitos 

são por problemas. Então, tem que se dar uma atenção especial para essas pessoas, 

pra inserir elas aqui (Prefeito do Município 01, 2016). 

 

A secretária do Município 01 enfatiza o papel da secretaria no atendimento aos mais 

vulneráveis e destaca o planejamento para tal. “A gente tem sempre um planejamento de 

orientação, [...] a gente trabalha com eles os temas pensados com eles” e afirma com 

convicção: “o coração da Secretaria está ali”, nos atendimentos aos mais vulneráveis e 

beneficiários do PBF. 



198 

Associada a essa concepção, a coordenadora do Cras do Município 01 possui uma visão 

ampla do tema e enfatiza que  

[...] A pobreza e a exclusão, elas andam juntas, e superar isso é difícil, é um trabalho 

formiguinha, é um trabalho de cotidiano. Até de emancipar. A equipe fala em 

emancipar eu disse assim: não, vamos juntos dar o suporte pra essa família acessar 

o que ela tem de fato de direito que ela pode acessar (Coordenadora do Cras 01 
Município 01, 2016). 

 

Segundo a coordenadora do Cras do Município 01, para se agir de forma qualificada no 

município, deve haver um “diagnóstico territorial e socioassistencial”, o qual daria as 

condições adequadas da atenção social no município. Tem clareza de que o atendimento e a 

assistência social estão vinculados à perspectiva de “que seja humano, e digno, e dê cidadania, 

que a gente trabalha tanto. Cidadania é nada mais nada menos que o indivíduo ter acesso à 

gama de direitos que a Constituição prevê” (Coordenadora do Cras 01 Município 01, 2016). 

A digitadora 01 do Município 01 acredita que o município oferta vários projetos para as 

famílias em situação de vulnerabilidade e indica que o que falta são as pessoas participarem 

mais. “Isso. Eu sinto isso, nas próprias reuniões assim, são só alguns que vêm, sabe, não é 

todos que vêm. Daí, tipo, tu oferta, mas eles não vêm pra contemplar o assunto, e tal” 

(Digitadora 01 Município 01, 2016).  

Já a assistente social 01 do Município 01 deixa claro que, para ela, o desafio está no que 

fazer com as pessoas de baixa renda.  

Aí que tá o desafio, né? A gente tenta quebrar... a gente para e pensa, o que poderia 

fazer? E aí que a gente empaca às vezes, porque é difícil. O que que a gente pode 

fazer, que nem a questão da violência familiar, a gente identificou: tá, o que a gente 
pode fazer? Porque só falar não tá adiantando (Assistente Social 01 Município 01, 

2016). 

 

Esta entrevistada salienta que se está pensando, no momento, em formar um grupo 

sistemático de troca de experiências, mas indica que isso não é muito fácil executar em 

municípios pequenos, revelando um sentimento de que poderiam estar fazendo mais pelas 

pessoas de baixa renda. Ela afirma que há um processo de aprendizagem com os erros do 

passado e que o foco deve ser no “acompanhamento social” (Assistente Social 01 Município 

01, 2016). 

Para a assistente social 02 do Município 01,  

[...]o mais importante é a gente continuar trabalhando através de visitas domiciliares, 

que esse instrumento de trabalho dentro da assistência social e da psicologia é muito 

bom. A gente consegue criar um vínculo com as famílias e mostrar para elas que 

realmente podem evoluir e sair dessa condição. Essa é a parte mais importante. A 

segunda etapa que é a parte do público. A segunda etapa é a questão da família, a 

aceitação, o entendimento. Tem muita resistência. Quando a gente consegue uma 
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aceitação, que a família aceita evoluir, a gente consegue resultados excelentes. A 

gente consegue atingir o objetivo, que é enfrentar todo esse desafio. 

 

A Psicóloga 01 do Município 01, quando questionada sobre o que fazer com as pessoas 

pobres sorri e comente: “Pergunta bem básica a tua”. Na sequência indica sua angústia em 

relação a o que fazer.  

Eu acho que é o que a gente pergunta todo dia aqui, bate com a cabeça na parede, 

tenta, vê se dá certo, se não dá. Mas acho que poder pensar junto, poder construir 

algo com a pessoa é difícil, é complicado, mas é uma coisa que os usuários nos 

mostra, também, bastante isso. Porque às vezes a gente tem uma ansiedade de fazer 

coisas e eles se sentem invadidos. Por mais que eles precisem de ajuda, eles 

reclamam, às vezes, de se sentirem invadidos (Psicóloga 01 Município 01, 2016). 

 

Para a educadora 01 do Município 01, a adequada ação social, em se tratando do tema da 

pobreza, deve ocorrer por meio do trabalho em rede. Além disso, enfatiza o trabalho do gestor 

“Eu acho que o trabalho em rede. Eu acho que nenhuma secretaria vai conseguir modificar 

nenhuma família sozinha. [...]. Então, acho que a questão do gestor também ali, de olhar” 

(Educadora 01 Município 01, 2016).  

A seu ver, “o olhar do gestor é fundamental, porque se ele só trabalhar politicamente, tu 

vai fazer um trabalho. Mas se ele tiver outro olhar e te der autonomia pra fazer, concordar e 

te der apoio, acho que tu consegue”. E termina destacando que “se tu não trabalhar em rede, 

não identificar realmente o ponto e cutucar onde tem que ser mudado, tu não vai fazer. Eu vejo 

que não há uma mudança. Eu tô aqui há quatro anos”. Percebe-se que a entrevistada faz uma 

crítica clara ao modus operandi da gestão social no Município 01. 

No Município 01, com exceção do prefeito, da digitadora e da educadora, os demais 

entrevistados destacam que o trabalho com os mais vulneráveis é uma preocupação da 

assistência do município e que envolve um trabalho coletivo, de estabelecer as relações e as 

responsabilidades dos agentes mediadores e dos próprios beneficiários.  

No Município 02, o prefeito enfatiza que o município já faz o que é possível, tanto na 

educação como em habitações populares, mas destaca que o aspecto relevante é o tratamento 

igualitário dos cidadãos,  

[...] porque eles são tratados iguais, e isso é muito importante. Eles não se sentem 

inferiorizados, que também isso me parece que é uma situação boa. Porque eles têm 

a escolinha de futebol, eles têm isso, são iguais aos outros. Só na hora de ir pra casa, 

talvez uma casa mais humilde, com menos condições. Mas eu penso nisso aí, forte 

(Prefeito 02 Município 02, 2016).  

 

O prefeito enfatiza o trabalho realizado pela Assistência Social no município, o qual, antes 

de conceder o PBF, indica um trabalho para quem busca o PBF. Segundo ele, antes de sua 
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administração, a visão era mais assistencialista e isto agora estaria muito menos contundente, 

só recebendo benefício quem se encontra em situações extremas.  

A secretária de Assistência Social do Município 02 enfatiza o trabalho no município para 

a redução dos beneficiários do PBF e a inclusão no mercado de trabalho. Segundo ela, o foco 

da Assistência Social são os atendimentos individuais e o trabalho com grupos, sobretudo com 

grupos de idoso. Conforme a entrevistada, os grupos com idosos são “o cartão de visitas hoje 

da Secretaria [...]”. Na sua percepção, a visão da pobreza não pode ser assistencialista. Nesse 

sentido afirma: “a nossa visão sempre foi que a pessoa tá nesse momento de dificuldade, ali, é 

passageiro, vai ser passageiro” (Secretária 02 Município 02, 2016). 

Nesse município há uma relativa homogeneização das compreensões, as quais podem ser 

sintetizadas na seguinte fala da coordenadora do Cras 02:  

[...] nós divulgamos muito o fato do município estar indo em busca de zerar [o número 

de beneficiários do PBF], isso eles sabem, eles já acompanham e isso eles veem. Eles 

acabam querendo participar dessa emancipação, porque eles entendem que o vizinho 

trabalha e o outro também. "Tá, mas e eu não?" (Coordenadora do Cras 02 Município 

02, 2016). 

 

Para essa entrevistada, a “política pública, ela é de fortalecimento e de autonomia”. Por 

isso no trato com a pobreza “nós temos que empreender a um trabalho intersetorial. [...]. É um 

trabalho intersetorial, tem que trabalhar pra fortalecer toda a família, e tem que trabalhar com 

a visão de que ela tem condições de sair da situação que ela tá” (Coordenadora do Cras 02 

Município 02, 2016).  

O digitador 02 do Município 02 enfatiza que é preciso possibilitar oportunidades de 

trabalho para os pobres, mas primeiro as pessoas precisam ter vontade de trabalhar para depois 

dar oportunidade. Enfatiza que “pra crescer precisa trabalhar”. 

Em se tratando do Município 02, a assistente social 03 indica que, para as pessoas pobres 

que buscam o sistema de atendimento social, é feito o encaminhamento para o trabalho. “Bom, 

o que nós fizemos, quando vêm essas pessoas, a gente encaminha prum emprego. Assim, a gente 

indica, né, indica tanto a pessoa quanto alguém que procura, pra ele... "ah, tem tal pessoa." 

Então, a gente indica pro emprega e indica quem tá precisando”. E quando perguntada sobre 

o que mais pode ser feito, afirma que não lhe ocorre mais nada.  

A psicóloga 02 e os educadores 02 e 03 do Município 02 concordam que o município é 

muito presente e possui vários projetos. Porém, quando questionados sobre o que fazer com os 

pobres, sugerem que poderiam ser retomadas práticas com as mães beneficiárias do PBF. 

Alegam que o grupo era pequeno e por isso os encontros acabaram. O psicólogo refere que “já 

foi feito, é algo que talvez poderia retomar, porque elas trocam experiências, sabe. Elas se 
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sentem fortes umas com as outras. Só que isso foi se extinguindo porque elas foram se 

emancipando, enfim” (Psicóloga 02 Município 02, 2016). 

O Município 02 possui, na gestão 2013-2016, uma unicidade nas percepções de todos os 

envolvidos no PBF, sejam estes políticos ou burocratas. Aproximam-se da percepção do “efeito 

preguiça” gerado pelo PBF (OLVEIRA e SOARES, 2014) e, inclusive, percebem que sua 

política é a correta, comparativamente às ações realizadas em outros municípios. Isto é, antes 

de conceder o cadastro para o benefício do PBF, o município criou um banco de empregos e 

sugere algum tipo de trabalho para os que buscam o auxílio da Assistência Social, mesmo que 

seja um trabalho informal como faxina, cuidador de crianças ou idosos ou jardinagem, por 

exemplo. A ação da assistência neste município foca no atendimento dos idosos. 

O prefeito do Município 03 não identifica políticas da assistência social que possam 

contribuir com a diminuição da pobreza e da vulnerabilidade. Suas falas descrevem políticas 

fundamentalmente agrícolas, de educação e saúde. Ressente-se por não existirem indústrias que 

deem conta da adequada geração de emprego no município. 

Para o secretário de Assistência Social desse município,  

[...] tem que ajudar, sim, não pode passar fome, Deus me livre, não é isso. Mas tu tem 

que ter cobrança, tem que ensinar outra coisa, tem que fazer... eu sempre digo assim, 

ó, eu acho que tu passou por isso também, nos tempos dos ônibus... esse ônibus vinha 

e dava técnicas comerciais, industriais, domésticas e agricultura. Técnicas... só que 

se tu olhar, as moças aprendiam como se portar, como sentar numa mesa, como pegar 
uma colher, aprendia a fazer artesanato, os homens outras coisas... ensinavam 

alguma coisa. Hoje não tem, tu olha... tiraram o horário cívico. A nossa educação 

não ensina ninguém, ela só ensina a ter um canudo. Tu sai da faculdade sabendo 

nada, e tem que aprender na vida.  

 

Para esse gestor, os aspectos fundamentais estão vinculados aos mecanismos de 

fiscalização, do atendimento das condicionalidades na educação, pois critica os pais dizendo 

que “eles [os pais] mandam os alunos por mandar” para a escola e não porque acreditam na 

educação. A seu ver, fundamentalmente é a educação e a qualificação profissional que podem 

reverter um círculo vicioso que repercute nas gerações.  

Não vou dizer que tem que ser a ferro e fogo, mas tem ter meio termo, tem que cobrar, 

se não ele vai ser a cópia do pai dele. Se tu olhar aqui [...], e eu não acredito que seja 
diferente dos outros lugares, as três gerações, um é a cópia do outro, exatamente. O 

avô era, o pai ficou, e o filho vai ser igual a ele (Secretário de Assistência Social 03 

Município 03, 2016). 

 

A coordenadora do Cras do Município 03, no momento em que é questionada sobre o que 

fazer para retirar as pessoas da situação de pobreza, sua resposta inicial, junto com risos, é: 

“Pois é, é uma coisa que a gente se pergunta todos os dias, né?”. O atendimento nos grupos de 

crianças, idosos e jovens é citado pela coordenadora como a forma de ação atualmente.  
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A assistente social 04 do Município 03 indica que o município faz ações em grupos:  

[...] que a gente fala, né, que é trazer essa população mais pra nós, pro centro, pra 
eles vivenciarem pelo menos esse pequeno mundo que é o município, aqui, porque 

quando eu falo de isolamento, eu falo inclusive de isolamento daqui. Eu nem estou 

almejando que eles conheçam outros lugares, eu quero mesmo que eles venham pra 

nós. 

 

Esta entrevistada cita também atendimentos domiciliares, os grupos de idosos e os grupos 

de adolescentes que são atendidos e indica que, “para aumentar os serviços, somente 

aumentando a equipe técnica” (Assistente Social 04 Município 03, 2016). Aqui dá para fazer 

um link com a literatura sobre implementação, a qual indica que os agentes implementadores 

regulam o ritmo de oferta dos serviços públicos. 

Já a assistente social 05 do Município 03 enfatiza a realização de projetos conjuntos, como 

na agricultura e educação, na capacitação dos trabalhadores, para retirar as pessoas da pobreza. 

Mas a assistente social 05 alega que os cursos que havia não estão mais sendo ministrados. 

Contudo, foi a única pessoa entrevistada no Município 03 que indicou esses problemas de não 

atendimento e redução de políticas públicas municipais. 

A psicóloga 03 do Município 03 divide suas funções entre os atendimentos vinculados à 

Secretaria de Saúde e à Assistência Social. Sua visão é vinculada aos atendimentos da saúde, 

principalmente saúde mental, mas salienta: “a gente tenta trabalhar em rede, faz todo um 

esforço”, e destaca: “não é fácil. Mas a gente faz alguns trabalhos, até pelo fato de ser muito 

tudo próximo, até que facilita... Numa cidade maior, essa dificuldade já seria maior também, 

né” (Psicóloga 03 Município 03, 2016).  

O Município 03 é o menos ativo nas políticas sociais. Nele a assistência social é 

secundária na visão geral dos agentes da Secretaria. Há posições controversas e foram os 

entrevistados, fundamentalmente os burocratas, deste município que demonstraram menos 

segurança em suas falas e mais constrangimentos em suas respostas. 

Todos os entrevistados enfatizam que fazem algo pelos pobres. Aqueles que vinculam a 

pobreza à renda percebem seu trabalho como eficiente e com bons resultados. Entretanto, 

aqueles que percebem a pobreza de forma mais complexa, envolvendo outras questões que não 

somente renda, tais como habitação, saneamento, questões culturais, psíquicas e relacionais, 

possuem um desconforto maior com o que deve ser feito, acreditando que deve ser feito mais 

em relação aos pobres.  

Os destaques, porém, são prioritariamente dos pobres já atendidos e conhecidos e não 

daqueles que podem fazer parte da “busca ativa” da assistência (CAMPELLO, 2014; 2016; 

BICHIR, 2015). Esse tema será aprofundado na sequência, mas merece ser destacado aqui: em 
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todos os municípios os agentes entendem que conhecem seus pobres, o que os distancia da 

“busca ativa”. 

Além do entendimento da pobreza e do que deve ser feito com as pessoas em situação de 

vulnerabilidade social, os entrevistados responderam especificamente suas percepções sobre o 

PBF, objeto empírico da presente tese, e seu processo de implementação nos municípios. 

 

 

5.5.2 As percepções dos agentes implementadores sobre o PBF nos municípios do Vale do 

Taquari: entre “o coração da nossa Secretaria” e o “antibolsa” 

 

Para além de perceber o que os agentes implementadores entendem por pobreza e o que 

fazer com os pobres, eles foram questionados sobre suas percepções sobre o Programa, sobre a 

definição acerca dos beneficiários e não beneficiários, além de indicar quais seriam os seus 

limites e possibilidades. A maior parte das respostas aos questionamentos sobre o PBF 

relativizou os aspectos positivos, salientando que este serve mais para outros territórios, grandes 

centros ou municípios que consideram mais pobres e serve menos para os municípios dos 

entrevistados. Os entrevistados destoam muito em suas respostas, fundamentalmente os 

políticos e indicados politicamente em relação aos burocratas envolvidos na implementação. 

O prefeito do Município 01, no primeiro momento que toma contato com o tema da 

pesquisa, ou melhor, com o PBF, indica imediatamente: “Se soubermos responder”, 

demonstrando insegurança e falta de conhecimento sobre a implementação da política pública 

municipal. Ele, à medida que é questionado sobre o que pensa do Programa, indica: “eu acho 

que a finalidade dele, a essência é positiva, mas da maneira como ele está conduzido é 

negativo” (Prefeito 01 Município 01, 2016). No momento em que é questionado sobre o que 

considera negativo, ele explica que o PBF deveria ser “como uma espécie de seguro-

desemprego. Você vai ter um período X pra se adequar, com as suas exceções” (Prefeito 01 

Município 01, 2016). O prefeito afirma que “as pessoas burlam e tal” (Prefeito 01 Município 

01, 2016) e termina observando que quem se envolve é a Secretaria de Assistência Social. 

Mesmo na primeira entrevista feita no município, o chefe de gabinete do município demonstrou 

claramente desconhecer o PBF, ou seja, esse é um programa do Cras e da Assistência Social, e 

não do município. 

A secretária de Assistência Social 01 do Município 01, que está à frente da pasta há muitos 

anos, tem uma percepção muito diversa. Para ela, “o bolsa família hoje é o coração da 

secretaria, [...] o cadastro único é o coração da nossa Secretaria“ (Secretária de Assistência 
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Social 01 Município 01, 2016). No entanto, frustra-se e fica preocupada com o que ocorre com 

os beneficiários. A secretária destaca que  

[...] podia ter um direcionamento maior [do PBF], pra aquilo ali, tipo uniforme, 

material escolar, comida, ele tinha que ter um direcionamento, tipo assim ó, [...] eu 

também tinha que [...] fazer um demonstrativo do que eu que fiz com aquele valor, 

não prestar contas, mas, sei lá, tinha que ter uma coisa diferente, não poderia ser 
assim (Secretária de Assistência Social no Município 01, 2016).  

 

A fala da secretária vai no sentido de defender maior direcionamento quanto ao uso dos 

recursos disponibilizados pelo PBF por parte das famílias. Em relação a essa questão, ela 

afirma: “eu gosto da autonomia [...], mas pra ti ver que tem famílias também que elas não 

sabem ter essa autonomia” (Secretária de Assistência Social Município 01, 2016). 

A coordenadora do Cras do Município 01 é mais detalhista em sua percepção. Enfatiza 

que, desde que o Programa começou, ela ponderou: “Ele é maravilhoso”, pois focava nas 

famílias excluídas (Coordenadora do Cras 01 Município 01, 2016). 

Ela destaca, todavia, que, no início, faltava foco e todos eram cadastrados, sem critérios 

claros. Mas, “no decorrer desse Programa, acho que foi se pautando alguns objetivos, algumas 

pautas que foram bem interessantes para a questão da pobreza, miséria, exclusão. Sim, é um 

programa excelente. Sim, ele precisava ter sido feito com esse olhar” (Coordenadora do Cras 

01 Município 01, 2016). 

Essa entrevistada faz uma crítica à percepção de emancipação colocada por outros 

municípios que focam na redução do número de beneficiários. Ela salienta que os municípios 

possuem particularidades diversas e que a redução do número dos beneficiários não 

necessariamente condiz com as necessidades ou com as famílias realmente vulneráveis nos 

municípios. 

A seu ver, “[...]o Bolsa Família é [...] uma transferência de renda pra famílias que estão 

em situação de vulnerabilidade social”. E vai além, “o Bolsa Família é de quem dele 

necessitar, porque ele está dentro de uma política que tem essa essência” (Coordenadora do 

Cras 01 Município 01, 2016). 

Assim, para essa coordenadora do Cras, “felizmente o programa Bolsa Família, eu não 

sei quem idealizou ele, mas, quando tu vê ele, é um olhar para a criança, para a saúde, para a 

educação, pra pesagem, pra medida. É um olhar de sujeito. Eu vejo esse olhar de sujeito, de 

cidadão”. E termina justificando sua posição considerando que a sociedade brasileira foi 

constituída social e historicamente de forma desigual. 

Já a digitadora 01 do Município 01 percebe o PBF como um programa que “acomoda”, 

indicando que as condicionalidades não são suficientes, tanto para crianças como para os 
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adultos. Pondera: “Mas eu vejo mais pros adultos, que deveria ter alguma coisa voltada assim: 

tu vai querer receber? Tá, tu vai receber. Mas então, tu teria que dar alguma coisa em troca. 

Não sei, algum trabalho comunitário, alguma coisa assim, pra fazer as pessoas quererem 

mudar” (Digitadora 01 Município 01, 2016). 

E mais, indica que os beneficiários  

[...] não buscam melhorar de vida. Isso que me incomoda um pouco no Programa. 
Que parece que deixa as pessoas mais cômodas, sabe. "Tô ali, não preciso trabalhar, 

não preciso fazer nada porque no começo do mês vou ter o que receber, mesmo sem 

trabalho, mesmo sem fazer nada. Tudo que eu precisar eu vou lá, um rancho que 

precisa e tal. “Ah, vou receber então esse rancho." Aí a pessoa se acomoda, sabe, no 

meu ponto de vista (Digitadora 01 Município 01, 2016). 

 

Nesse sentido, a digitadora 01 concorda com o prefeito 01, indicando que os números do 

Município 01 poderiam ser menores, que existem famílias que recebem o benefício e poderiam 

não o receber. 

A assistente social 01 do Município 01 trabalha diretamente com os beneficiários do PBF, 

tanto em reuniões com periodicidade mensal como em visitas familiares individuais. Ela 

considera o Programa “muito bom” e reforça que não o percebe como assistencialista e que o 

atendimento das condicionalidades é fundamental. Na sua concepção,  

[...] a gente pode ver que a maioria os que são beneficiários vão na escola, e força, é 

um incentivo, sim, para ir na escola. Pra ter um dinheiro no bolso, mesmo... Acesso 

ao Cras, porque daqui a pouco, se tu não fosse beneficiário, não ia acessar eles, fazer 

busca ativa, e trabalhar com essa situação é difícil (Assistente Social 01 Município 

01, 2016). 

 

Ela ressalta, contudo, que as histórias familiares dos beneficiários são muito difíceis e que 

o estereótipo do não trabalhador não condiz com a maioria. “Então, as pessoas... tem muita 

gente que precisa, sim. E só se dá mal na vida, tu entende? Eles veem pelo geral da sua família 

e não vê a perspectiva do outro. Mas a partir do momento que tu começa a entender aquela 

família, tu vê que tem a necessidade, que tudo complica” (Assistente Social 01 Município 01, 

2016). 

A assistente social 02 do Município 01 também faz atendimento individual e coletivo. 

Ela vê o PBF como “muito bom”, “ele é um programa que ele atinge sim algumas famílias que 

realmente [...] se encontram nessa questão de pobreza, extrema pobreza, que é a categoria que 

o governo cria” (Assistente Social 02 Município 01, 2016). 

Já a psicóloga 01 do Município 01 revela que, quando entrou no Cras, tinha uma visão 

diferente da atual, pois se identificava com uma perspectiva “antibolsa”. Segundo ela,  

Não conhecia, então tinha a visão só do lado de fora. E aí, depois de um tempo, eu 

fui vendo de outro jeito. E hoje em dia, sim, eu acho que foi um grande avanço ter 
sido criado isso. "Criado". Já tinha outro, mudou e ampliou pra esse formato, e eu 
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acho que esse sentido de possibilitar o acesso à saúde e educação, eu acho que 

funciona. Eu vejo resultado aí (Psicóloga 01 Município 01, 2016). 

 

A entrevistada, no entanto, refere que seriam necessárias condicionalidades não somente 

de saúde e educação, mas também condicionalidades da própria assistência social, o que 

representaria um avanço para a qualificação do Programa. 

Por fim, a educadora 01 do Município 01 tem uma percepção inversa sobre o PBF. Para 

ela, “no papel ele é muito bom, obrigado, na prática, eu vejo que tu não consegue mudar a 

situação de uma família com R$ 70 cada um. Que que tu vai mudar? Vai pagar o gás? E o 

resto? Então, eu acho que devia [...], vou ser bem franca, eu acho que devia tirar, tá” 

(Educadora 01 Município 01, 2016). 

Essa entrevistada afirma que entende que existem situações hoje que, se for retirado o 

PBF, crianças não teriam alimentação diária suficiente, mas “porque o adulto não quer mudar, 

não quer trabalhar. Eu tô ganhando tudo! Por que que eu vou me mexer aqui se me dão”. 

Acredita que a maioria age dessa forma e, no momento em que é questionada sobre se as pessoas 

com as quais possui contato mais direto precisam do benefício, ela indica “pode fazer a 

diferença, mas que precisam, não precisariam...” (Educadora 01 Município 01, 2016). 

Observando as respostas e posturas dos entrevistados do Município 01, percebe-se que o 

prefeito, a digitadora 01 e a educadora 01 concordam que os beneficiários do PBF estão em 

uma situação de conforto e não precisariam receber o benefício, ao menos a maioria que 

atualmente o recebe. 

Já a secretária, a coordenadora do Cras, as assistentes sociais 01 e 02 e a psicóloga 01 

possuem uma visão positiva do PBF, indicando que é bom e que atende seus objetivos - tanto 

que o PBF é “o coração da Secretaria”. Entretanto, a maioria indica que deveriam ser pensadas 

qualificadamente as condicionalidades do PBF. 

No Município 02, o prefeito percebe o Programa como sendo “bom”, e destaca:  

[...] eu era uma pessoa contrária. Há anos atrás, quando foi instituído, e foi indo, eu 

achava um... bah, uma coisa, assim. Mas aí sempre é tempo de voltar pra trás e 

refletir, e aconteceu comigo. Eu sou uma pessoa que gosto de me arrepender e voltar. 

Aí, eu vejo ele como um programa bom. Ele tem que ser melhorado, tem que ser mais 

fiscalizado (Prefeito 02 Município 02, 2016). 

 

Ele indica que mudou a sua visão por influência de sua irmã que é assistente social e o 

fez perceber de outra forma o Programa. E acrescenta que existem muitos problemas sociais e 

econômicos no Brasil, mas que esses recursos do PBF “faz girar a economia, de um jeito ou do 

outro” (Prefeito 02 Município 02, 2016). 
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Reforça, porém, a necessidade de fiscalização do PBF e das condicionalidades existentes. 

Enfatiza que no Município 02 só são atendidos os que realmente precisam e critica dizendo que 

“o que eu vejo em muitos municípios é uma forma de política da prefeitura. "Vamos lá dar, 

porque daí ele vai votar pra nós", sei lá, né” (Prefeito Município 02, 2016). Além disso, esse 

prefeito percebe o PBF como necessário, mas indica a questão da territorialidade como aspecto 

relevante. Inclusive faz comparações entre o seu município e outros, até de outros estados, 

dizendo que, em municípios maiores ou mais pobres, essa política serve melhor do que para 

municípios como o seu. 

A secretária de Assistência Social 02 do Município 02 indica que o PBF deveria ter um 

tempo determinado, que “ninguém pode depender disso aí, meu Deus, mais de um ano, um ano 

e meio que fosse o máximo. Mas não que [...] pode ficar o tempo que quiser”. A entrevistada 

defende a fiscalização, assume que esta deve ser feita pelo município e concorda com a 

perspectiva territorial indicada pelo prefeito. Sua percepção de fiscalização é rígida 

considerando que a renda dos beneficiários é autodeclarada. “Porque assim, ó, a pessoa diz, 

"ah, eu não recebo nada, não tenho condições, preciso do Bolsa... Aí tu vai vendo lá. Se tu não 

quiser saber, a pessoa que gasta 80 de luz, mais 30 de água, mais 20 de gás e mais 200 de 

comida. Daí, esse dinheiro vem daonde? Ele cai do céu?” (Secretária de Assistência Social 02 

Município 02, 2016). 

Essa entrevistada já deixou claro sua percepção na primeira entrevista concedida. Nela 

declarou: “a gente trabalha para diminuir o número de bolsa família. Só que o nosso problema 

é que tem o pessoal de fora, não são pessoas nossas. Se for olhar as famílias do bolsa hoje, tem 

duas famílias ou uma família nossa” (Secretária de Assistência Social 02 Município 02, 2016). 

E finaliza com uma frase contundente: “nós trabalhamos na verdade contra o bolsa família” 

(Secretária de Assistência Social 02 Município 02, 2016). 

A coordenadora do Cras 02 possui uma posição diversa da coordenadora do Cras do 

Município 01 e indica que  

[...] o programa vem pronto, tudo definido. A renda é X, o per capita é X, os critérios 

são esses. Tá beleza. Ele chega pra nós pronto. Como tem que cadastrar, que período 
tem que fazer a atualização. Ele vem pronto pra ti, mas tu pode trabalhar, sim, em 

cima dele, baseado na tua visão que tu tem sobre aquele programa e sobre o que que 

é empoderar as famílias (Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). 

 

Segundo ela, o Governo Federal incentiva os cadastros por meio do IGD-M e não tem 

interesse em saber quantas famílias se emanciparam, mas somente quantos foram cadastrados. 

Levanta o seguinte questionamento: “será que ele [o PBF] vem pra fortalecer aquela família 
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ou ele vem pra institucionalizar e prender a família no programa?” (Coordenadora do Cras no 

Município 02, 2016). 

Essa entrevistada embasa a sua visão na seguinte afirmação: “eu acho que é o contrário... 

se tu quer tirar da pobreza, tu tá se contradizendo, o Programa se contradiz. Tu quer tirar da 

pobreza, mas tu tá incentivando que tu cadastre mais. [...]. Em vez de premiar os municípios 

que têm menos, eles premiam os municípios que têm mais” (Coordenadora do Cras no 

Município 02, 2016). 

O digitador 02 do Município 02 também concebe que o Programa deve ser “pra quem 

não tem condição a nada, é uma boa ideia. Acho que aqui, pro município, como a gente tá 

tentando diminuir as pessoas aqui, na verdade, tu consegue encontrar lugares pra tu 

trabalhar”. Destaca, como o restante dos entrevistados, que o PBF é relevante para municípios 

maiores, mas não para municípios como o seu, pois nestes existem possibilidades de trabalho 

que fariam com que as pessoas não necessitassem da renda do PBF. 

A assistente social 03 do Município 02 corrobora com as perspectivas dos demais 

entrevistados no Município 02, enfatizando que o PBF é relevante para quem realmente precisa, 

mas indica que deveria haver limites de entrada e de saída. Além disso, destaca que deveria 

haver maior fiscalização, tanto da Assistência Social do município como da sociedade em geral. 

Destaca, todavia: “mas do jeito que está hoje, assim, que está sendo feito, envolve muito 

político, envolve muita coisa por trás disso tudo, e, como em grandes municípios, em grandes 

cidades, é mais difícil fiscalizar”. E enfatiza a questão política partidária, apesar de dizer que 

não possuem provas e somente percepções empíricas. “Tu ouve de todo mundo os comentários, 

tu percebe que o município tem esse envolvimento político, partidário, e até pra obter votos 

mesmo”. Ou seja, destaca que, para alguns municípios, a ação em prol do PBF é 

politizada,“tanto é que a gente vai ver nos dados, Norte, Nordeste é o que tem mais Bolsa 

Família” (Assistente Social 03 Município 02, 2016), subjetivando que, em locais mais pobres, 

a tendência ao acesso a programas sociais é maior e condicionada politicamente. 

Termina destacando sua percepção:  

[...] o Bolsa Família tá aí pra fazer acompanhamento nas famílias, para trabalhar a 

autonomia, na busca de emprego, né. Então, assim, por que não fazer um projeto num 

município pra dar emprego pra essas famílias, né, visando à autonomia. Fazer 

alguma coisa pra essas pessoas se sentirem bem. Porque acho que o trabalho 
dignifica. Tu receber um salário que tu trabalhou é diferente de tu receber 

simplesmente do governo e deu (Assistente Social 03 Município 02, 2016). 

 

No momento em que a psicóloga 02 é questionada sobre o que pensa do PBF, enfatiza 

que é “uma contribuição, assim, pra facilitar a vida dessas famílias mais humildes”. Mas 
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também afirma que muitas famílias “faz um filho a mais pra ter mais um dinheiro”. Segundo 

ela, “Tem alguns que estão esperando uma oportunidade, e que agarram aquilo. E outros 

realmente é muito comodismo, né” (Psicóloga 02 Município 02, 2016). 

Para o educador 02, trata-se de “uma ajuda”, para “não passar fome”. Porém, para a 

educadora 03, é “um incentivo ao comodismo”. Destaca que “porque, se não tiver... eu penso 

que, olhando o nosso município, se não tiver alguém ali pronto, fiscalizando, trabalhando pra 

que eles se emancipem, aquela coisa de estar bem presente, eles vão se perpetuando e pegando 

gosto por aquela miséria, sabe” (Educador 02 Município 02, 2016). 

Para a educadora 03 do Município 02, o recebimento do benefício deveria ser algo 

transitório, tempo no qual as famílias deveriam “também lutar pela sua emancipação” 

(Educadora 03 Município 02, 2016). 

No Município 02 há um relativo consenso de que o PBF deveria existir somente para 

pessoas em dificuldade extrema e que este deveria ser transitório. Além disso, os entrevistados 

afirmam que, no município, poucos deveriam ser atendidos pelo PBF. Nessas entrevistas chama 

a atenção, especificamente, o consenso entre todos acerca do PBF, liderados pela percepção da 

coordenadora do Cras, que é assistente social de formação. Ela inclusive cita que os outros 

assistentes sociais têm percepção inversa a sua perceção, do que é a emancipação, e sente que 

eles vivem em seu município “em outro mundo” (Coordenadora do Cras Município 02, 2016). 

Ou seja, para esta, o Município 02 é diferente da maioria dos municípios.  

Esse foi o município que mais teve consenso em suas falas, mais harmonia da política 

pública e melhor ação coordenada. Além disso, foi o que mais incluiu os profissionais para a 

tomada de decisão conjunta. Ou seja, há um certo consenso nos valores e crenças construídos 

socialmente. Os constrangimentos são diferentes dos outros municípios, a defesa do PBF é 

mínima e muito tímida, - inclusive as falas que indicam aspectos positivos são constrangidas e 

sem segurança. Por isso aproximam-se do movimento “antibolsa”.  

Em relação ao Município 03, o prefeito acredita que o PBF é “bom por uma parte”, 

porque existem as condicionalidades. Nesse sentido, destaca que as visitas nas residências são 

fundamentais pois “sempre tem que cuidar muito. Se eles vêm mentir, você vai descobrir logo, 

né. Não pode cair nas mentiras, porque daqui pra ali tem gente com carro na garagem 

querendo ganhar o Bolsa Família. Não é um só que faz isso” (Prefeito do Município 03, 2016). 

Relativiza sua fala indicando: “mas então eu vejo assim, tem gente que precisa, foi uma das 

melhores coisas que foi inventada, só que tem que ser cuidada”. Enfim, refere que as famílias 

se acomodam: “é gente que se acomoda, sabe, gente que tem um filho que mal vai pra aula e 

tá recebendo, sabe...”.  
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O secretário de Assistência Social do Município 03 afirma o seguinte: “eu acho que o 

Bolsa é importante. Como eu disse, tem pessoas que precisam, sim, ele tem que ser dado, sim, 

ele tem que ser cobrado, ele tem que ter retorno... Tu não pode viver 10 anos com o Bolsa. Se 

dinheiro resolvesse a fome, país de primeiro mundo não teria gente em favela...”. Desde a 

primeira entrevista o secretário aponta o comodismo e relata que “o problema é que com o bolsa 

ninguém quer trabalhar. Fazem quatro ou cinco filhos. É mais fácil botar filhos no mundo 

porque vão ganhar” (Secretário de Assistência Social 03 Município 03, 2016). 

A coordenadora do Cras no Município 03, única das três coordenadoras entrevistadas que 

não têm formação no Serviço Social, declara:  

[...] eu acho que é um programa maravilhoso. Eu só acho que as condicionalidades 

tinham que ser cumpridas à risca, sabe. A gente nota que tem muitos problemas no 

sistema também, de cadastro, coisas assim, mas o que eu mais me indigno com o 

Programa é que a gente bota o que as pessoas nos dizem no cadastro (Coordenadora 

do Cras 03 Município 03, 2016).  

 

Essa entrevistada enfatiza que, como a renda é autodeclaratória, as pessoas não falam a 

verdade e as visitas constatam a mentira. Ressalta que o número de beneficiários diminuiu pois 

houve maior rigor no cadastro e na averiguação das famílias carentes (Coordenadora do Cras 

03 Município 03, 2016). 

A assistente social 04 do Município 03 enfatiza:  

[...] eu quero deixar claro que eu sou a favor do Programa, com as minhas ressalvas 

técnicas, né. Acho que o Programa ele vem sim com uma base de condicionalidades 

que nós falamos aqui, que são mínimas pros usuários se inserirem, né, continuarem 

recebendo, inserir... Na verdade, a renda é pequena. Se a ponta fizer direitinho, só se 

insere realmente pessoas pobres, né. São essenciais pra essas famílias, por mais que 

a gente tenha a vontade de dizer: “não, o nosso município não precisa do Bolsa 

Família...” Gente, eu não me imagino mais trabalhando na assistência social sem ter 

esse Programa pra poder chegar até a casa delas, porque ele abre portas pros 

técnicos chegarem. Primeira coisa, pra mim o Bolsa Família ele abre portas. Nós 

temos um motivo pra estar lá. Nós conseguimos dizer aquilo que pensamos a essas 

famílias e até pedir que elas alterem algumas coisas em função do Programa... Se o 

Programa ele é perfeito, que eu sei que muitos questionamentos, né... Não, nenhum 
programa é perfeito (Assistente Social 04 Município 03, 2016). 

 

Segundo ela, “essa coisa de que o problema tá no Programa, não. O problema está na 

execução também, né, no quanto a gente leva a sério o que a gente faz aqui” (Assistente Social 

04 Município 03, 2016). 

Já a assistente social 05 do Município 03 afirma:  

[...] eu considero o programa Bolsa Família um programa muito bom. Eu acho que 
o Programa veio pra beneficiar, emancipar essas famílias um pouco, tirar um pouco 

daquela situação de miséria em que elas se encontravam e dar uma respirada. [...]. 

Ele é mais da assistência, é um programa mais voltado pra assistência, mas ele traz 

um benefício muito grande na educação. Porque, assim, em questão de educação, e 

saúde também, [...]. O que que eu vejo, assim, como é que eu diria: eu considero um 
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programa ótimo [...]. Eu considero maravilhoso. Só que eu acho que esse Programa... 

[...] eu acho que esse Programa, a gente deveria de poder ter uma autonomia. [...]. 

Então, assim, 10 anos você vai permanecer no Programa. Nesses 10 anos tu tem que 

buscar tua capacitação... não é "tem que..." digamos assim, tu tem que buscar 

oportunidades pra melhorar a tua condição de vida. Porque, assim, 10 anos é o 

suficiente pra ti ter um novo olhar, buscar outras oportunidades, procurar se 

emancipar e sair do Programa e dar oportunidade pra outras famílias que às vezes 

estariam necessitando (Assistente Social 05 Município 03, 2016). 

 

A psicóloga 03 do Município 03, apesar de ser a indicada para atender as famílias da 

Assistência Social, prioriza a ação na Saúde. Enfatiza que coincidem famílias, mas, como faz 

pouco tempo que foi designada para também atender ao PBF, não tomou conhecimento do 

Programa no município ainda. Destaca: “Eu acho o Programa muito importante”. Percebe que 

“é um valor tão irrisório, mas que pra algumas pessoas é tão importante, né? E que daí, 

também, acho que pra inclusão também é importante. Porque daí eles vêm pro Cras, todos 

quase vêm. Muito poucos dizem que querem ser liberados, não são obrigatórios, né” (Psicóloga 

03 Município 03, 2016). 

No Município 03 percebe-se a menor estruturação e o menor consenso sobre o PBF. 

Prefeito e secretário demonstram aproximar suas percepções do comodismo e de que pobre é 

aquele que tem algum tipo de doença ou necessidade especial. Mesmo a assistente social 04 

tem uma visão intermediária e a coordenadora do Cras percebe claramente o comodismo dos 

pobres do município. Finalmente, as percepções que mais destoam das anteriores são aquelas 

da assistente social 04, acusada pelo secretário de “assistencialista”, e da psicóloga 03, que 

percebem as necessidades sociais de forma mais ampla e complexa do que somente renda. Este 

município não percebe que o PBF possa ser “o coração da secretaria” e aproxima-se mais da 

posição dos que se identificam como “antibolsa”.  

Percebe-se, portanto, que as instituições existentes nesses municípios constrangem as 

ações dos atores, mas esses também reforçam e, por vezes, modificam esses condicionantes 

institucionais. As instituições existentes nesses distintos territórios foram conformadas 

historicamente, a partir das crenças, dos valores, das estruturas organizacionais e dos 

regramentos existentes numa dada sociedade. No entanto, isso não significa que essas 

instituições também não possam sofrer modificações no momento em que surgem novas 

oportunidades políticas para os atores. 

Todas as respostas acima indicam a discricionariedade que há na implementação do 

Programa que se refletem nas capacidades estatais utilizadas para fazê-lo. Poucos têm o 

histórico da implantação do PBF pois estão há pouco tempo trabalhando no município, mas 
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conseguem perceber as mudanças ou necessidades de mudanças do Programa como um todo, 

conforme o que é explicitado a seguir. 

 

 

5.5.2.1 O início do processo de implantação do PBF nos municípios do Vale do Taquari 

 

No momento em que os entrevistados são questionados a respeito de como se deu a 

implantação do PBF e se esse sofreu alterações, as respostas foram relativizadas, pois não há 

um registro sobre o tempo em que o município está inserido no PBF. No entanto, foram 

levantados os dados de pesquisa e estes indicam que todos os três municípios possuem o 

Programa desde a sua criação, em 2004.  

No Município 01 a indicação dos entrevistados é que o PBF existe desde o início do 

Programa no país, ou melhor, desde 2004. A secretária do Município 01 indica que o PBF 

avançou ao longo de todo o seu período de existência. Observa que, no início, todos achavam 

que tinham direito de receber, os municípios cadastravam todos, mas, com o passar do tempo, 

o Programa amadureceu e o entendimento do que é vulnerabilidade foi qualificado. A seu ver, 

atualmente “a maioria não tem aquela vergonha [...] Os envergonhados são aqueles que não 

estão declarando o certo [...] mas aquele que realmente precisa não” e os beneficiários 

atualmente “têm ao certo um medo de não estar cumprindo com as condicionalidades”, quer 

dizer, estão “preocupados, às vezes, com estar cumprindo com a parte deles pra poder manter. 

Então tem várias coisas aí” (Secretária de Assistência Social 01 Município 01, 2016). 

Uma das alterações percebidas e implementadas, salientada pela coordenadora do Cras, é 

que as mudanças que eles fizeram perpassam a compreensão do beneficiário. Segundo ela, 

A primeira delas era compreender que tudo que se trabalhasse no Programa e nas 

reuniões precisava sair do usuário. O usuário tinha que... [...], se falava muito do que 

era pra ser dito, mas daqui a pouco não tinha muito esse olhar do usuário. Não era 

uma crítica, era porque era uma coisa que não era pensado naquele momento que eu 

ingressei na secretaria (Coordenadora do Cras 01 Município 01, 2016). 

 

E destaca o avanço do PBF ao dizer: “Hoje eu vejo uma evolução de tu compreender o 

sujeito e poder trabalhar nas reuniões e no próprio Programa questões que sejam pertinentes 

a sua realidade, que eles queiram acessar também, ter esse contato. Acho que essa é a principal 

evolução” (Coordenadora do Cras no Município 01, 2016). 

Já a assistente social 01 do Município 01 entende que o Programa estagnou faz alguns 

anos:  
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[...] ah, eu sou um beneficiário do Bolsa Família. Mas algo mais tá faltando. Não sei 

o que te dizer, mas tá desgastado, tem que renovar alguma coisa. Não que a 

transferência de renda tem que continuar existindo, mas a forma que é feito o 

Programa. Não sei de que forma, não sei te dizer como melhorar, mas eu acho que 

algumas questões têm que ser, sim, revistas. Porque tem pessoas que, sim, só recebem 

aquela transferência de renda e ficam naquilo, tu entende? E que, como é que 

trabalha esse povo? Ah, tá indo pra escola? Tá. E depois? (Assistente Social 01 

Município 01, 2016). 

 

Em se tratando das alterações percebidas ao longo do tempo no Programa, todos os 

entrevistados observaram mudanças na gestão 2013-2016. O consenso na forma de ação, por 

meio da questão do trabalho, da procura de empregos e o mecanismo de balcão de empregos 

promovido pela Assistência Social são uma alteração, não do PBF, mas da ação municipal. 

Além disso, o sentimento de alegria com a queda do número de beneficiários é geral, desde o 

prefeito, passando pela secretária, até a coordenadora do Cras, a assistente social, a psicóloga, 

educadores e digitador.  

A coordenadora do Cras do Município 02 relata, inclusive, situações de conflito com o 

prefeito anterior e com colegas de profissão, pois, para esta entrevistada, o perfil do prefeito 

anterior era assistencialista e ela não concordava com o encaminhamento dado por seus  colegas 

de profissão que apresentam um entendimento equivocado sobre o Programa. Para a 

coordenadora do Cras 02, que demonstra uma visão diferente das coordenadoras dos outros 

municípios, a emancipação se passa pelo empoderamento das pessoas, muito vinculado à 

perspectiva do trabalho. “Cara, direito é tu ter trabalho, direito à dignidade, é tu poder comprar 

teu tênis, teu calçado, teu pão e tu não precisar do governo pra isso” (Coordenadora do Cras 

02 Município 02, 2016). 

Tanto o prefeito do Município 02, quanto a secretária, a coordenadora do Cras e a 

assistente social 03 enfatizam que o atendimento aos idosos e às crianças de forma igual, sem 

restrições, é relevante nesta gestão. O foco da Assistência não é nos beneficiários do PBF, pois 

são poucas famílias. Desta forma, esses beneficiários não possuem mais atendimentos 

específicos, o seu atendimento acontece juntamente com beneficiários de outros programas, 

como convidados em iguais condições a outros convidados do Município 02. 

O prefeito desse município salienta que o serviço na Assistência fez com que diminuísse 

muito os pedidos de ajuda direto ao prefeito. Segundo ele, “hoje a prefeitura tá zerada, não tem 

ninguém mais que vai [pedir ajuda direto ao prefeito]” (Prefeito 02 Município 02, 2016). 

A secretária do Município 02 salienta seu trabalho em conjunto com a coordenadora do 

Cras, a partir do seguinte depoimento:  

[...] desde o princípio [...], sempre foi questionado, já, desde o início, se realmente 

essas pessoas que estavam no Bolsa tinham esse perfil de Bolsa. Daí se começou 
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então essa... esse controle né, com visitas. [...] É... e assim, fechava muito, tipo, a 

coordenadora do Cras também é assim: não, se tem direito, é um direito. Agora, se 

não é perfil de Bolsa, não tem por que tá recebendo. A coordenadora do Cras também 

tem esse entendimento. Então, mas eu sempre pensei assim, "não, se tem direito a 

receber, se tá passando dificuldades, tudo bem, mas se não, vai trabalhar que nem 

nós trabalhamos" (Secretária de Assistência Social Município 02, 2016). 

 

No Município 03 há uma concordância entre prefeito, secretário, coordenadora do Cras e 

assistente social 04 de que a gestão está implementando mudanças, revisitando os beneficiários 

e revendo cadastros.  

O secretário 03 salienta que “aconteceu, há quatro ou cinco anos atrás [...] as assistentes 

sociais diziam pras pessoas: "ó, não bota nada no teu nome, que daí tu vai ganhar isso". E, 

como eu disse, existe já desde... O próprio profissional tá errado, por causa de politicagem, 

não porque tu vai ganhar o Bolsa tal, é tu que dá a informação e tu vai ganhar” (Secretário de 

Assistência Social 03 Município 03). Inclusive percebem-se falas contraditórias entre as 

pessoas contratadas (coordenadora do Cras 03, assistente social 04) e a assistente social 05, que 

é concursada, quanto a como agir com os beneficiários. Tanto é que a assistente social 05 indica 

que “é a coordenadora, é a assistente social 04, é o gestor que decidem nessas questões do que 

desenvolver” (Assistente Social 05 Município 03, 2016). 

A assistente social 04 deixa clara as mudanças desta gestão. 

O Programa não teve lá grandes alterações. O que talvez tenha tido, e eu acredito, 

né, é que a gente acabou levando mais a cartilha do Bolsa, um pouco mais ao usuário. 

Acho que a maior mudança dessa gestão foi explicar pro usuário que o Bolsa Família 

não é pensão, né. [...]. E eu acho que essa foi a maior conquista do Município 03, foi 

conseguir olhar pro povo e dizer: “Bolsa Família pode ser cortado, sim, tu tem que 

te preparar, eu não tenho como garantir...”. Porque muitas vezes, quando eu escutava 

eles em 2013, me assustava, como técnica, porque eles falavam pra mim como se o 

Bolsa fosse eterno. [...]. Então, quando a gente sentou, os técnicos, a gente decidiu 
que isso seria o primeiro passo da nossa mudança, não de gestão, mudança de como 

olhar a assistência aqui, a política social, né (Assistente Social 04 Município 03, 

2016). 

 

De forma geral, todos os municípios percebem em suas gestões alterações no PBF. A 

maioria relata o amadurecimento do Programa, conforme retrata Bichir (2015), com diferentes 

vieses nos municípios, o que explicita as suas capacidades estatais diferenciadas e a 

discricionariedade dos seus agentes mediadores da implementação. 

Apesar de as entrevistas terem sido feitas de forma individual, um tema que apareceu de 

forma recorrente foi o da migração e da territorialidade, ou seja, a percepção dos entrevistados 

sobre os “nossos pobres” e os “pobres dos outros”, ou mesmo a indicação de que os problemas 

da pobreza são “trazidos” por famílias que não são desses municípios. Essas são as categorias 
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que surgiram durante a investigação e nos permitiram incorporar outras questões além daquelas 

previstas incialmente no projeto de pesquisa. 

 

 

5.6 A territorialização do PBF no Vale do Taquari: o processo migratório e a contradição 

entre o trabalho e a “preguiça”  
 

Nas entrevistas dos agentes públicos municípios, os temas da migração e territorialidade 

não foram questionados diretamente, mas apareceram de forma explícita. A maioria dos 

entrevistados enfatizou que este é um problema e que a pobreza acompanha as pessoas que 

migram de outras localidades a procura de melhores oportunidades de vida no município. Além 

disso, poucos dos entrevistados reconheceram que essa é uma situação a ser tratada pela gestão 

pública. 

As diferenças étnicas não ficaram explícitas nas entrevistas. A única observação mais 

próxima foi na entrevista da coordenadora do Cras do Município 02 que fez referência 

novamente ao trabalho e ao fato de as empresas trazerem pessoas do Haiti para trabalhar “ao 

invés de pegar mão de obra local, pega estrangeiros”. Contudo, sua contraditoriedade não é 

com a diferença étnica e sim, a empregabilidade de pessoas do território. 

A assistente social 02 do Município 01 salienta que “na questão, acho que da pobreza, e 

na questão também da raça. Que aqui é um município de cultura italiana e alemã, e o 

preconceito existe”. Assim, nas entrevistas desta tese não ficaram explícitas considerações 

acerca do tema étnico, mas claramente estão implícitas nas questões de identidade do território. 

Isto é, em praticamente todas as entrevistas de todos os municípios, mas 

fundamentalmente nos municípios 02 e 03, um dos principais aspectos levantados foi o tema 

da migração e a referência aos “nossos pobres e os pobres dos outros”. Ou seja, que nos 

municípios tem os pobres já conhecidos e que certas famílias migram e acabam buscando o 

benefício do PBF nos municípios de destino. 

O Prefeito 01 salienta em sua entrevista que o município gerou novas vagas de emprego 

e que muitas pessoas migraram para o município. Destaca, todavia, que “vários que vêm de 

fora, normalmente quem migra, não todos, mas muitos são por problemas. Então, tem que se 

dar uma atenção especial para essas pessoas, pra inserir elas aqui” (Prefeito 01 Município 01, 

2016). E aponta o trabalho da assistência nesse sentido, mas não sua contraditoriedade com a 

migração, da mesma forma que a coordenadora do Cras 01. 
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A secretária de Assistência Social 01 do Município 01 se refere aos migrantes como 

aqueles que devem ser igualmente atendidos pelo sistema de assistência social e pela rede de 

atendimento.  

A assistente social 02 do Município 01 coloca que a possibilidade de o migrante levar 

consigo o benefício de um município para outro é interessante e dá segurança à família, mas o 

principal aspecto que cita é a efetividade ou não da assistência no município e o fato de estarem 

empregados ou não, para manterem-se em algum lugar. 

Nesse município o aspecto da migração é destacado, mas como um aspecto a ser 

considerado, como um aspecto relevante nas análises e num possível diagnóstico, como 

proposto pela coordenadora 01. 

Nos municípios 02 e 03 percebe-se, porém, uma postura contraditória com relação ao 

tema da migração. O prefeito do Município 02 explicita: “então, eu vejo que pobreza mesmo, 

no Município 02, não tem. Às vezes, alguma situação que tem aí, é pessoas que vieram até de 

fora e se acomodaram, vieram num parente, tão ali...” (Prefeito do Município 02, 2016). 

Essa fala é corroborada pela secretária de Assistência Social 02 e pela coordenadora do 

Cras 02, as quais indicam casos de atendimento da Secretaria devido à situação de pobreza, mas 

que eram famílias de migrantes (Secretária de Assistência Social do Município 02, 2016). A 

secretária sugere uma fiscalização rígida e uma adaptação das famílias ao município, na qual 

alguns “já se adaptaram ao nosso jeito de viver, né” (Secretária de Assistência Social 02 

Município 02, 2016) e outros que não se adaptam migram para outros municípios - “os que 

querem, permanecem. Os que não querem vão embora” (Coordenadora do Cras 02 Município 

02, 2016). Ou seja, “porque quem vem pra cá e não quer trabalhar com carteira, nem vem” 

(Coordenadora do Cras no Município 02, 2016). 

A assistente social 03 do Município 02, que faz o acolhimento no Cras, quando 

perguntada sobre a assistência aos pobres, afirma: “como eu falei, assim, quem nasceu e se 

criou aqui, tem, sabe? Tem o familiar que auxilia. Então, normalmente vem de fora, daí a gente 

pergunta por que que escolheram o Município 02, por que... A opção, "ah, porque aqui tem 

mais possibilidade de emprego..."” (Assistente Social 03 Município 02, 2016). 

E relata a dinâmica de abordagem para aquele que busca a assistência.  

Daí a gente pergunta se já pagaram INSS, como é que eles vão fazer. A gente, ahm, 

apresenta pra eles, né, as dificuldades de se eles não tiverem uma carteira assinada, 

se só receberem o Bolsa Família, como é que vão se aposentar? E se tu ficar doente, 

quem vai... como é que vai suprir tuas necessidades? Daonde que vem? Não tem 

salário... A gente vai mostrando esse lado, assim, da importância de pagar o INSS, 

ter uma carteira assinada, ou para autônomos... Então, a gente auxilia nesse sentido, 

vai preenchendo o Bolsa... O Cadastro Único. E também já informando, assim. Aí 

eles vão dizer a renda, como é autodeclaratório, eles fornecem um valor bem abaixo. 
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Aí, tem uma parte que a gente vai sobre as despesas. Aí eles vão: "ah, gás é tanto, 

tanto de alimentação, tanto de luz..." Tá, mas você disse que recebe assim? Como é 

que complementa? Tem alguma doação e tal? "Ah, não, pode mudar, então..." Aí, às 

vezes nisso, eles ficam acima, porque realmente eles recebem mais (Assistente Social 

03, Município 02, 2016). 

 

No Município 03 a visão do prefeito é que as famílias que saíram do município e não 

deram certo agora estão retornando. Segundo ele, “vão pra lá, volta com dois, três filhos” 

(Prefeito 03 Município 03, 2016). Necessariamente não são famílias de migrantes, mas famílias 

oriundas do município que, por falta de opção, retornam para usufruírem dos serviços públicos 

municipais. 

A coordenadora do Cras 03 do Município 03 refere claramente que famílias que migram 

tentam levar consigo o benefício, mesmo que a migração tenha a ver com a busca por novas 

oportunidades. Segundo ela, “A maioria vem aqui e nos procuram” e afirma que, mesmo 

mudando de município, a condição de vida dessas famílias não altera. A assistente social 05 

também aponta esse aspecto, pois afirma que, mesmo que as famílias mudem de município, 

elas “continua sendo beneficiário” e “aí eles continuam recebendo o Bolsa, e eles, às vezes, 

nem informam a gente que saíram” (Assistente Social 05 Município 03, 2016). 

 A diferença do Município 03 é que os entrevistados destacam a saída de pessoas do 

município e a volta somente daquelas que não tiveram melhores oportunidades em outros locais, 

diferentemente daqueles que buscam oportunidades nos municípios 01 e 02. No Município 01 

o tema da migração é mais relativo, mas no Município 02 é saliente a perspectiva do “nosso 

pobre e o pobre dos outros”. 

Mas, para além disso, é demonstrada pelos pesquisados a questão territorial no momento 

em que são questionados sobre suas percepções do Programa, enfatizando que em determinadas 

regiões do país, consideradas mais pobres, este faz sentido e em municípios maiores, mas não 

faria sentido em municípios como o 01, o 02 e o 03. Essa fala é corroborada em diversas 

entrevistas (prefeito 01; prefeito 02, prefeito 03; secretário de Assistência Social 02, secretário 

de Assistência Social 03; coordenadora do Cras 03; digitadora 01; digitador 02; digitador 03, 

além de parte dos educadores). 

Essa compreensão territorial coloca a perspectiva da pobreza em uma condição 

diferenciada para esses, pois, como a pobreza está atrelada à renda, as pessoas residentes em 

seus municípios não são pobres, pobres mesmo são os outros, dos grandes centros. Na 

concepção dos entrevistados, nos grandes centros é que existem problemas de pobreza e de 

mendicância e daí faz sentido ter um PBF nos moldes como os atuais.  
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Nesse aspecto, associada ao tema da migração e da territorialidade está a discussão entre 

o trabalho (ROSANVALLON, 1995; CASTEL, 1998; PAUGAM, 2001) e o “efeito preguiça” 

(OLIVERIA e SOARES, 2014). Essa é uma discussão muito presente no meio acadêmico, mas 

muito mais saliente no senso comum e na mídia em geral.  

Um dos aspectos mais presentes em todas as entrevistas é o trabalho. Para a maioria, o 

trabalho dignifica e, para alguns burocratas, o trabalho é parte de um processo mais amplo de 

retirada da vulnerabilização social.  

O prefeito 01 do Município 01 deixa muito claro sua percepção no momento em que 

salienta as virtudes municipais no número de empregos, nas empresas instaladas no município, 

nos avanços econômicos. Salienta: “tem os que não fazem questão de trabalhar. Então, hoje, o 

Município 01 tem 2.300, 2.400 habitantes, acredito, hoje, e vem pra o Município 01 mais de 

150 pessoas pra trabalhar [...]. Então, esses que estão com problemas financeiros, ou pobreza, 

alguns é por falta de vontade de trabalhar”.  

A secretária de Assistência 01 do Município 01 não destaca o tema do trabalho como o 

único aspecto que empodera as pessoas e as torna cidadãs. A seu ver, o trabalho é fundamental, 

mas se diz mais incomodada com o fato de que os poucos recursos recebidos do PBF por alguns 

beneficiários ainda sejam gastos de forma inadequada, pois estas pessoas são manipuladas por 

outras que se dizem pessoas que querem ajudar os beneficiários. “Eu sei, eu já vi, ouvi e senti 

tudo. Tu recebe aqueles míseros reais. Aí tem um comerciante, porque tu tem uma facilidade 

de te deixar levar, te vende uma almofada pra botar na cadeira da tua casa e tu nem cadeira 

tem, [...], eu já sofri com isso” (Secretária de Assistência Social 01 Município 01, 2016). 

Já a coordenadora do Cras 01 percebe o tema do trabalho de forma ampla e destaca: “e é 

isso que é a dificuldade... É que, assim, a gente fala muito do trabalho. Tu viu que a nossa 

conversa sempre vai na ponta do trabalho. Porque o trabalho foi instituído como algo, a 

premissa de que o cidadão precisa trabalhar. E o lazer sempre foi alvo... Lazer? Posso? Mas 

a Constituição prevê” (Coordenadora do Cras 01 Município 01, 2016). 

A assistente social 01 do Município 01 destaca que a sociedade ainda tem preconceito 

com o tema “ah, é "aqueles vagabundos, não trabalham, só ficam com Bolsa Família"” 

(Assistente Social 01 Município 01, 2016) e que seu trabalho é mediar isso com os atores 

envolvidos, para que percebam diferenciadamente o tema da vulnerabilidade social. 

A assistente social 02 do Município 01 aponta a necessidade de superar a perspectiva 

exclusiva da transferência de renda,  

[...] e, quando chega a hora de o município tentar transpor essa etapa, superar essa 

etapa de dependência para a independência, a gente encontra algumas dificuldades. 

A resistência nas pessoas, muitas vezes o mercado de trabalho também não ajuda 
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muito, porque as pessoas têm uma escolaridade mínima, uma cultura diferente, existe 

preconceito aqui no município. Acho que preconceito ele está enraizado em função 

da cultura (Assistente Social 02 Município 01, 2016).  

 

Inclusive indica que muitos beneficiários não têm a dimensão da possibilidade de ser um 

crime continuar recebendo os benefícios, mesmo quando estão trabalhando e obtendo uma 

renda que os tornaria incompatíveis com as características de beneficiários.  

Por fim, ela destaca que o trabalho sim dá condições e acesso à sociedade, mas não é só 

este que deve ser o foco das ações do Cras e do serviço social (Assistente Social 02 Município 

01, 2016). 

A psicóloga  do Município 01 traz à luz essa questão e sua percepção no momento em 

que destaca o contraponto que a sociedade faz dizendo: “o que a gente escuta muito por aqui, 

que tem essa cultura do trabalho: "ah, mas eu me criei trabalhando, trabalho desde pequena, 

o pai nunca me deu nada, assim, de mão beijada, e eu consegui, eu tô aqui."” Em relação à 

Assistência observa:  

[...] a assistência aqui é super atacada. Por isso, assim, porque "ah, vão ajudar? Vão 

trabalhar, tão o dia inteiro passeando na rua!" Só que, assim, o que eles veem como 

passeio, a gente vê como pessoas perdidas, vagando pelas ruas, assim, de quase 

andarilhos mesmo, de estarem sem rumo. Sem rumo real, a pessoa tá circulando sem 

saber pra onde ir (Psicológa 01 Município 01, 2016). 

 

Já a digitadora 01 e a educadora 01 concordam com o Prefeito 01 quando afirmam que 

“o adulto não quer mudar, não quer trabalhar” (Educadora 01 Município 01, 2016) e  

[...] não buscam melhorar de vida. Isso que me incomoda um pouco no programa. 

Que parece que deixa as pessoas mais cômodas, sabe. "Tô ali, não preciso trabalhar, 

não preciso fazer nada porque no começo do mês vou ter o que receber, mesmo sem 

trabalho, mesmo sem fazer nada. Tudo que eu precisar eu vou lá, um rancho que 

precisa e tal, ah, vou receber então esse rancho." Aí a pessoa se acomoda, sabe, no 

meu ponto de vista (Digitadora 01 Município 01, 2016). 

 

No Município 01 percebe-se claramente uma diferença de entendimento dos políticos e 

designados politicamente e a parcialidade dos burocratas. Fica explícito que aqueles que 

possuem formação no Serviço Social e na Psicologia estão mais dispostos a olhar para o outro 

e perceber a pobreza como um processo de vulnerabilização social. 

Já no Município 02 é consensual que o tema do trabalho é o principal aspecto. Desde o 

prefeito 02, secretário 02 até os educadores, passando pelos assistentes sociais e psicólogo, 

percebe-se o empoderamento social e a dignidade vinculados ao trabalho. Eles destacam que a 

primeira oferta às pessoas que buscam o PBF é uma vaga em um balcão de empregos criado no 

Cras. 
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Teve muitas famílias que a gente atende aqui, ofertou trabalho e nunca mais voltou. 

"Ah, eu vim ver do Bolsa." Funciona assim, assim, assim, é por um período enquanto 

a família não tem trabalho, enquanto a família não tem carteira assinada, ele serve 

pra esse objetivo. Assim que a senhora conseguir trabalho, nós podemos te cadastrar, 

se tem perfil. A senhora vai nos comunicar se a senhora conseguiu. Se a senhora não 

conseguiu, nós vamos te visitar, nós vamos atualizar teu cadastro. Ela tem que saber 

que ela entra num sistema já organizado. Nós vamos te acompanhar e, caso a senhora 

não conseguir, assim... essas são as condições que nós temos. Tem isso, tem isso, e 

tem isso. E aí depende, o que que você quer? Quer emprego? Qual é o teu objetivo. 

Aí eles ficam pensando e pensam, "o que que eu vou dizer?" Ah, tá, então é assim. 
Beleza. Qualquer coisa a gente volta pra fazer o cadastro. Vamos ter os dois, os que 

querem, "ah, deixa meu nome, eu quero que me chamem, esse é meu telefone, eu moro 

em tal lugar." Outros, "ah não, ah, é assim? Tá. Então qualquer coisa eu volto pra 

me cadastrar." E não voltam mais (Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). 

 

Não houve nenhum dos oito entrevistados do município que não ressaltasse a questão do 

trabalho como aspecto positivo e dignificante, ou seja, que não destacasse a questão do referido 

balcão de empregos como algo positivo e como o caminho ideal para viver no Município 02. 

Aspecto relevante nesta análise é o consenso dos entrevistados, que possuem a mesma 

perspectiva em se tratando da política social no Município 02. 

Já no Município 03 tem-se algumas poucas contradições. Os políticos e designados 

politicamente percebem o tema do trabalho de forma dignificante e afirmam: “nós temos muita 

gente, pobre que se diz, porque não quer trabalhar” (Prefeito 03 Município 03, 2016) e as 

pessoas devem “ter uma profissão. Não é fácil um país que tá com desemprego, mas ele não tá 

fazendo nada, tá sentado, em casa” (Secretário de Assistência Social 03 Município 03, 2016). 

A coordenadora do Cras 03, que também é a digitadora 03, possui uma visão mais 

relacionada à precariedade do trabalho do que propriamente do comodismo. Segundo ela,  “é 

muito aquela história de fazer bico, sabe? Deles não ter carteira de trabalho assinada, alguns 

têm talão de produtor, mas não botam nota, ou não têm propriedade pra plantio, e fazem, tipo 

assim, hoje tem trabalho, amanhã não tem. Vão fazendo aqueles biquinhos, né...”. 

(Coordenadora do Cras 03 Município 03, 2016). 

Já a assistente social 04 do Município 03 indica as suas perpceções do que o município 

quer e pode oferecer e o que as pessoas percebem como necessário.  

Existe o isolamento social de não ter acesso quase nem aos serviços mínimos, não 

digo por opção deles, mas pela distribuição deles, entende. E os serviços demoram a 

chegar a eles, né. E, quando chegam, nós encontramos uma população com uma 
dificuldade de nos compreender, de aceitar essa alteração. Então, assim, a gente tem, 

bem questão cultural envolvida, né. [...] obviamente, nós temos dificuldades pro 

emprego [...] o emprego formal, né. Nós temos no nosso município, porque eu digo 

que eu não percebo tanta difculdade financeira, porque a gente tem trabalhos 

informais que vai dando o mínimo pra eles, né (Assistente Social 04 Município 03, 

2016).  
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Nesse sentido ela afirma: “O problema é que a gente não quer o mínimo pra eles [...] No 

decorrer desses poucos anos que eu trabalho, o que eu vejo é que muitos deles não conhecem 

o outro mundo, então, pra eles almejarem algo melhor, né” (Assistente Social 04 Município 

03, 2016). 

Por fim, a assistente social 05 do Município 03, que demonstra maior “sensibilidade 

assistencial”, ou seja, quer fazer mais pelo outro, mesmo que seja puro assistencialismo e é 

criticada inclusive pelo secretário 03, indica que “ele não é pobre, pobre porque ele é 

preguiçoso, ele não é pobre porque ele não quer trabalhar. Muitas vezes ele é pobre por não 

ter uma oportunidade” (Assistente Social 05 Município 03, 2016). 

Assim, o “valor do trabalho” empunhado por alguns não é claro para outros. Nota-se que 

os profissionais com formação na área do Serviço Social possuem maior percepção da 

vulnerabilização social, contudo todos os políticos e designados politicamente possuem algum 

tipo de incômodo com o tema, mais ou menos explícito.  

Associado a isso segue a clara percepção de alguns, muito explícita no Município 02, da 

migração dos pobres de “outros lugares”. São aspectos que contribuem para a territorialização 

do PBF, ou seja, são as construções sociais e históricas que fazem com que os territórios sejam 

diferentes uns dos outros (REIS, 2005; 2015; ABRAMOVAY, 2006; PECQUEUR, 2009). 

Todos os aspectos até o presente momento explicitados nas entrevistas possibilitam 

perceber formas diferenciadas de implementação do PBF nos municípios 01, 02 e 03 do Vale 

do Taquari e indicam as capacidades estatais diferenciadas e a discricionariedade dos agentes 

em todas as ações. 

 

 

Comentários finais  

 

Este primeiro Capítulo da análise empírica vincula-se fundamentalmente ao Capítulo 3 

das análises teóricas. As discussões sobre o Estado de Bem-Estar Social passam mais 

desapercebidas pelos agentes mediadores sem formação específica na área. No entanto, todos 

percebem a centralidade do papel da gestão pública municipal nas políticas sociais. Assim, o 

papel do Estado é visto como fundamental na implementação das políticas públicas e 

especificamente no PBF. Quer dizer, a normativa da Constituição de 1988 é sim um marco 

regulatório que permitiu mudanças estruturais nas políticas públicas brasileiras e recolocou a 

Seguridade Social como um direito público (MESTRINER, 2001; DRAIBE, 2003; DOWBOR, 

2009; MACHADO, 2010; ROCHA, 2011; BICHIR, 2016a). 
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Para além disso, a Constituição trouxe mudanças significativas no que se refere à questão 

da centralização/descentralização das políticas públicas. No que concerne a esta tese, corrobora-

se com a perspectiva de que o PBF não é, necessariamente, centralizado como Bichir (2016a) 

destaca, ou somente descentralizado, como argumentam Lício (2004), Sátyro e Soares (2011) 

e Neri (2014), pois se trata de um programa com formulação centralizada e execução 

descentralizada. 

Essa execução ou implementação envolve decisões, balizadas pelas particularidades de 

cada território, a partir de suas trajetórias históricas e sociais. Nesse sentido, a implementação 

sempre reflete os ambientes institucionais e relacionais nos quais ocorre. 

Em se tratando das características dos entrevistados e das políticas sociais implementadas, 

percebe-se mais uniformidade nos municípios 01 e 02 e menor unicidade no Município 03, só 

que com diferenças significativas. No Município 01 a homogeneidade maior diz respeito à 

compreensão de que os mais vulneráveis são pessoas que devem ser atendidas, consideradas e 

reinseridas socialmente, tanto que os beneficiários do PBF são considerados “o coração da 

Secretaria”. Já no Município 02 há uma identificação maior em torno de uma concepção que 

enfatiza o comodismo, a contradição entre trabalho e preguiça, o “pobre dos outros”, os 

“antibolsa” e, por fim, em torno da ideia de que eles trabalham para diminuir o número de 

beneficiários e se orgulham desse feito. 

Já no Município 03 há uma divergência maior entre os agentes mediadores. Para a maioria 

dos burocratas, o fato de a Secretaria estar junto com a Saúde faz com que aquela seja relegada 

a um segundo plano, todavia essa não é a visão do secretário e do prefeito. Além disso, a 

coordenadora do Cras e a assistente social 04 foram colocadas nesses cargos nesta gestão e 

conflitam com a assistente social 05, que é concursada no município há muitos anos. As duas 

primeiras não enfrentam a posição dos políticos e denominados politicamente e não defendem 

suas percepções, tanto a que atua como coordenadora como a assistente social 04 que tem 

formação na área e teria condições para tanto. Em certo momento observado pela pesquisadora, 

a assistente social 04 relata que não concorda muito com as posições do secretário, mas que não 

pode fazer muito quanto a isso. Inclusive suas falas são em tom de voz baixo e muito paciente. 

Além disso, fato que chamou muito a atenção da pesquisadora na visita ao Cras, é a sala da 

coordenadora do Cras e da assistente social 04 ser compartilhada, pequena e sem a menor 

estrutura, enquanto a sala da assistente social 05, concursada e com 35 horas no município, ser 

grande, com móveis projetados, iluminada e limpa, completamente diferente da sala da 

coordenação.  
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As entrevistas demonstraram um constrangimento entre os agentes implementadores, 

com posições diversas, que não tomam decisões conjuntas e somente devem ser cumpridores 

daquilo que é determinado pela Secretaria. Esses aspectos, associados aos demais, fazem com 

que o PBF no Município 03 tenha um resultado mediano, sem muita clareza. Além disso, há 

falta explícita de um planejamento e de tomada de decisão coletiva, apesar de esse município 

ser o que tem maiores dificuldades econômicas e sociais. 

À medida que foram sendo aprofundados os temas da pesquisa e os agentes questionados 

sobre o que é pobreza, o que fazer com os pobres e o que entendem do PBF, os 

constrangimentos nas respostas foram se tornando mais salientes. Desde aqueles que não 

queriam responder, principalmente os prefeitos alegando desconhecimento do assunto e a 

pesquisadora enfatizando que deveriam destacar aquilo que conheciam e como viam esses 

temas, até os burocratas com formação na área e contato com beneficiários, que possuem 

posições mais claras, mas muito controversas. 

O Município 02, conforme já exposto, indicou pelas falas de praticamente todos os 

envolvidos, que tem clareza do que pretende com essa política de transferência de renda, 

eliminá-la. Destaca que aqueles que vêm de fora e não se adaptam acabam por ir para outra 

localidade, que o trabalho engrandece as pessoas e que sem trabalho impera o comodismo e 

aparecem os ditos “pobres vagabundos” (CASTEL, 1998). Por isso surge nele a fala do “gosto 

pela miséria” e os “antibolsa”. 

Já no Município 01 as falas são constrangidas, mas um constrangimento pelo fato de 

entender que poderiam fazer mais e podem não estar fazendo. Com exceção de alguns, e nestes 

se inclui o Prefeito 01, a maioria acredita no Programa e a fala da psicóloga 01 retrata sua 

mudança de entendimento do PBF. Ela achava que o PBF não era bom quando foi criado e 

agora, convivendo com os beneficiários, alterou sua percepção. A secretária de Assistência 

Social 01 é a que tem mais presença de espírito e retrata o Programa como “o coração da 

Secretaria”. Não é do partido político que criou o Programa e não tem formação na área, mas 

está envolvida com a Assistência Social desde 2005 e tem uma visão mais complexa da sua 

atuação.  

No Município 01 os constrangimentos são por aquilo que poderiam ter feito a mais, por 

um sentimento de culpa por querer se colocar no lugar do outro e contribuir mais com a 

minimização da vulnerabilização social. 

Finalmente, no Município 03 há aqueles que se enquadram no “antibolsa”, mas não há 

aqueles que consideram o PBF “o coração da Secretaria”. Os mais crédulos no Programa são 

muito constrangidos em suas ações por suas posições e cargos exercidos. Inclusive a 
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coordenadora do Cras 03 não é a pessoa que faz as discussões do Programa com o secretário 

03, que é feito pela assistente social 04. Desde a primeira entrevista, a indicação do secretário 

é que o contato seria com a assistente social. A coordenadora claramente é um cargo político e, 

como tal, não toma posições diferentes das percepções dos políticos e designados politicamente, 

e mais, por vezes, concorda com essas posições. 

Mesmo os entrevistados não sendo questionados sobre as questões da migração ou da 

valoração do trabalho, esses aspectos apareceram de forma muito contundente durante a 

pesquisa. O processo de desfiliação (CASTEL, 1998) ou de desqualificação (PAUGAM, 2001), 

ou ainda de vulnerabilização social como aqui é entendido, torna-se saliente na questão 

sociocultural do território (REIS, 2005; 2015), no qual os pesquisados entendem os seus pobres 

e se dizem conhecedores deles, ao mesmo tempo em que, na maioria das vezes, não prestam 

atenção nem dão assistência aos considerados “pobres dos outros”. 

A vulnerabilização se torna mais saliente à medida que não é identificado o processo de 

busca ativa, conforme será visto a seguir, pois nas entrevistas pouco se percebeu um trabalho 

de busca por famílias em situação de risco e que deveriam ser assistidas. O entendimento é que 

eu “conheço os meus”, e isso faz com que eu atenda aqueles que me procuram e não preciso ir 

buscar outros. Novamente, a exceção se dá nas falas dos burocratas do Município 01 que 

querem muito fazer um trabalho de diagnóstico para entendimento e posterior atendimento dos 

mais vulneráveis em seu município.  

Percebe-se que há um entendimento diverso sobre o PBF e de como ele deve ser 

implementado nos municípios em função dos constrangimentos relacionais e institucionais que 

fazem com que a implementação do PBF ocorra de forma particular nesses espaços. A 

discricionariedade faz com que os agentes mediadores se utilizem diversamente das 

capacidades estatais, resultando em vários PBFs nos municípios do Vale do Taquari.  
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6. CAPACIDADES ESTATAIS E DISCRICIONARIEDADE NA IMPLEMENTAÇÃO 

DO PBF NO VALE DO TAQUARI: O PODER DAS ESCOLHAS DOS AGENTES E 

SUAS REDES DE RELAÇÕES 

 

Neste Capítulo são apresentados os aspectos centrais desta tese. A implementação das 

políticas públicas não pode ser considerada somente como uma ação operacional resultante de 

decisões políticas tomadas na fase da formulação da política, conforme já discutido no Capítulo 

2 desta tese. Nesse sentido, analisar a implementação envolve investigar quem são os agentes 

implementadores da política pública, de quais recursos dispõem para executá-la, quais os 

constrangimentos institucionais e relacionais às suas ações. 

A partir de uma concepção fluída sobre a implementação (D’ASCENZI e LIMA, 2013), 

que se situa entre as perspectivas de implementação top-down (ELMORE, 1993) e bottom-up 

(VILLANUEVA, 1993), acreditamos que é preciso considerar as regras e normas determinadas 

na formulação da política, mas também o processo de tomada de decisão dos agentes 

implementadores. Assim, a implementação das políticas públicas, isto é, do PBF, pode ser vista 

como resultado da ação dos agentes implementadores a partir das suas redes de relações e do 

ambiente institucional do território em que se encontram inseridos (REIS, 2005; 2015)  

As capacidades estatais não podem, portanto, ser discutidas de forma genérica, precisam 

ser entendidas conforme as contradições existentes e as ações diversas que ocorrem na 

implementação das políticas públicas.  

O poder de escolha dos agentes e as suas redes de relações foram investigadas 

empiricamente a partir da realização de entrevistas semiestruturadas com os agentes 

implementadores dos municípios pesquisados, das observações diretas e de pesquisa 

documental. Os dados analisados neste Capítulo foram coletados por meio de entrevistas 

semiestruturadas com os agentes implementadores dos três municípios investigados e de 

observações diretas feitas nos conselhos e nas secretarias e departamentos municipais.  

Inicialmente discutem-se as capacidades estatais na implementação do PBF nos 

municípios do Vale do Taquari, sobretudo naquilo que se denominou de os ambientes 

institucionais e relacionais, que abrangem as capacidades estatais legais, administrativas e 

relacionais e políticas. 

Na sequência, é tratada a discricionariedade dos agentes mediadores na implementação 

do PBF. O poder discricionário dos agentes mediadores da implementação fica explícito nas 

falas e observações de todos os 22 agentes entrevistados. 
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6.1 As capacidades estatais na implementação do PBF nos municípios do Vale do Taquari 

 

As capacidades estatais são as condições de ação dos municípios na implementação do 

PBF. Essas capacidades se ampliaram no nível municipal a partir da Constituição de 1998, a 

qual possibilitou a descentralização das políticas sociais ou, em certos casos, o 

compartilhamento de responsabilidades entre a União, os estados e municípios (LÍCIO, 2004; 

ABRÚCIO, 2005). 

Essas capacidades dos municípios na implementação do PBF são discutidas neste 

Capítulo a partir de dois ambientes, o ambiente institucional, no qual são observadas as 

capacidades legais e administrativas do Programa, e o ambiente relacional, no qual são 

observadas as capacidades relacionais e políticas que interferem na forma como o PBF é 

implementado. 

Em relação ao ambiente institucional, analisou-se, a partir das entrevistas, das 

observações e dos documentos, como os agentes implementadores cumprem as regras e normas 

estabelecidas pelo Programa e de que forma o município utiliza as ferramentas disponibilizadas 

pela política e oferece condições administrativas-organizacionais para o uso adequado dessas 

ferramentas, cadastrando os possíveis beneficiários e possibilitando o atendimento e o controle 

referente às condicionalidades e, por fim, ofertando programas complementares. 

No tocante ao ambiente relacional, analisam-se as relações da gestão municipal enquanto 

instituição com outras instituições e organizações envolvidos com o PBF.  

 

  

6.1.1 O ambiente institucional: o cumprimento das normas e as capacidades 

administrativas-organizacionais nos municípios do Vale do Taquari 

 

No ano de 2017 vigoravam 217 regras e normas vinculadas direta e indiretamente ao PBF 

(MDS, 2017a). Conforme a perspectiva da análise top-down de implementação das políticas 

públicas (ELMORE, 1993), a qual é aceita por Vazquez (2012) em seus estudos sobre o PBF, 

o estabelecimento de regras e normas gerais objetiva estabelecer uma padronização nacional 

para a implementação do Programa, ou seja, construir parâmetros de ação homogêneos para 

todos os entes envolvidos na execução da política. 

No caso do PBF, pode-se dizer que este se enquadra em uma política pública que transita 

entre a centralização, já que a definição das regras e dos beneficiários é feita pelo Governo 
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Federal, e a descentralização, posto que o cadastramento, a busca ativa, a fiscalização das 

condicionalidades e o desenvolvimento das ações complementares são realizados pelos 

municípios. Por isso, considera-se que essa política pública não pode ser vista somente como 

centralizada, como supõe Bichir (2016a), ou somente como descentralizada, conforme foi 

destacado por Lício (2004), Sátyro e Soares (2011) e Neri (2014). Em nosso entender, o PBF 

pode ser visto como um arranjo coordenado, pois possibilita uma coordenação federativa que 

rompe a dicotomia entre centralização ou descentralização. O PBF busca fazer isso por meio 

da articulação entre União, Estados e Municípios (Lício, 2004; Abrúcio, 2005). 

Em nenhuma das entrevistas realizadas percebeu-se, porém, o ente federado estadual 

como um ator que está inserido no PBF, embora essa seja uma percepção compartilhada na 

literatura nacional sobre o Programa. A implementação do PBF fica basicamente dividida entre 

União e municípios (LÍCIO, 2004; SPOSATI, 2009; LÍCIO; MESQUITA e CURRALERO, 

2011; SOARES e CUNHA, 2016). 

Para Campello (2014, p. 14), as regras definidas em nível federal tendem a ser “[...] 

impessoais e transparentes” para validar um Programa que pretende atender aos mais 

vulneráveis em todos os municípios brasileiros. 

Entretanto, como afirma Telles (2010), nas margens do Estado, que existem tanto dentro 

como fora deste, transita-se entre o legal e o ilegal, mesmo cumprindo as normas existentes no 

PBF. 

Nesse sentido, observou-se, nas entrevistas, que a maioria dos agentes implementadores 

municipais se diz conhecedor e cumpridor das regras do Programa. As dificuldades relatadas 

remetem fundamentalmente aos usuários que não se comprometem em manter seus cadastros 

atualizados, conforme relatado pela assistente social 02:  

[...] falta de responsabilidade, no meu ponto de vista. Porque quando a família vem 

fazer o cadastro, a gente faz a orientação. O cadastro tem que ser atualizado, pode 

ser atualizado em qualquer tempo, mas ele tem um período que é a cada dois anos 

que é obrigatório, né, por lei. Mas, quando a família, por exemplo, muda de endereço, 

ou alguém começa a trabalhar, a pessoa tem que vir. A responsável familiar precisa 
vir atualizar essa informação, que é o processo de independência (Assistente Social 

02 Município 01, 2016). 

 

A percepção da “irresponsabilidade” com as informações imputadas aos beneficiários é 

observada em várias das manifestações e, inclusive, foi relatada em uma reunião do Conselho 

de Assistência Social do Município 02. 

Nessa reunião, para cumprimento do observado pela Lei 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 

que em seu artigo 13 prevê que a lista dos beneficiários com nomes e valores recebidos deve 

ser uma informação pública e publicizada, foi repassado a todos os membros do Conselho as 
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informações de nomes dos beneficiários e os valores recebidos. Como se trata de um município 

de pequeno porte, todos conheciam os beneficiários e tinham opinião formada se deveriam ser 

mantidos nas condições de beneficiários ou não. 

A pauta na reunião do Conselho era “Folha de pagamento do programa Bolsa Família”. 

Foram apresentadas aos conselheiros a lista das mães e informações sobre elas e os filhos e 

feito um relato sobre a situação atual de cada família. Naquele período havia cinco famílias que 

recebiam o PBF. Os conselheiros discorreram sobre cada uma delas, pois as conhecem, tendo 

informações sobre os pais e os filhos, onde trabalham, se não trabalham, como é a vida delas. 

Destacaram que a maioria dos que foram bloqueados ultrapassou a renda estabelecida pelo 

Programa e são cobrados para atualizar seus dados. No momento todos os membros do 

Conselho confirmaram que trabalhar para receber renda é melhor do que receber os benefícios 

do PBF.  

Por outro lado, a secretária de Assistência Social do Município 01 relata seu desconforto 

com a forma como o controle e a fiscalização acontecem. Enfatiza que o cadastro deve ser feito 

e atendido, mas relata que a Controladoria Geral da União (CGU), que fiscaliza os municípios 

quanto à execução dos seus programas e ações, não percebe a relação do município com os 

beneficiários, somente as questões legais.  

A secretária do Município 01 se questiona se a exposição dos beneficiários traz resultados 

positivos para o cumprimento das condições e das regras do PBF ou se a publicização só traz 

constrangimentos e não produz nenhum resultado efetivo. Mesmo assim, nas reuniões do 

Conselho de Assistência Social deste município, como também no Município 03, são discutidos 

publicamente os nomes dos beneficiários, os valores recebidos e o cumprimento das 

condicionantes do PBF. 

Nesses municípios há, no entanto, um trabalho maior de interação com os beneficiários 

até o extremo de o benefício ser retirado, diferentemente do que ocorre no Município 02, no 

qual a percepção dos conselheiros de assistência é considerada superior às declarações dos 

próprios beneficiários sobre suas condições de vida. 

Outro aspecto relatado no Município 01, o qual foi enfatizado pela coordenadora do Cras 

e pela assistente social, é que o município tem buscado se adequar à questão legal em se tratando 

dos benefícios eventuais, principalmente no que se refere às cestas básicas, ou seja, fornecer 

para aqueles que realmente necessitam e por um período específico, mas não como um 

benefício generalizado e ilimitado. De acordo com a coordenadora do Cras, 

Hoje eu tenho banido os benefícios eventuais, como a lei prevê. Ela prevê o benefício 

eventual pro momento de vulnerabilidade e de pobreza, que tá inerente à 

vulnerabilidade. Eu tenho famílias que eu não posso tirar dela o direito ao acesso à 
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alimentação. Então, depende da entrevista e do tipo de pobreza e exclusão que essa 

família tá (Coordenadora do Cras 01 Município 01, 2016). 

 

 Além de adaptação legal, as entrevistadas acreditam que o fato de doar cestas básicas 

para quem e quando precisam é uma forma adequada de ação na atenção social. Elas expressam 

muito do que Telles (2010) destaca como sendo nas margens do Estado. 

As entrevistas também destacam as condicionalidades e o controle social como regras do 

PBF que devem ser cumpridas, ou seja, também essas se inserem nas capacidades legais. No 

entanto, nesta tese elas serão percebidas em outras dimensões das capacidades estatais: no caso 

das condicionalidades, dentro das capacidades administrativas; e, no caso do controle social, 

dentro das capacidades relacionais. Esta escolha justifica-se pelo fato de as formas de 

cumprimento dessas exigências serem diferenciadas administrativa ou relacionalmente. Ou 

seja, as condicionalidades são capacidades administrativas das gestões municipais e o controle 

social é uma capacidade relacional.  

 A estrutura do poder executivo municipal e a forma como esta foi construída 

historicamente, apresenta uma série de restrições aos gestores públicos, como ficou evidente na 

fala de uma das secretárias municipais entrevistadas. Segundo ela, as dificuldades no 

funcionamento do sistema de gestão pública, comparado com a administração privada, são 

muitas, o que indica que “o privado, assim, tu geralmente, o que que tu acha certo, tu faz e deu, 

né. [...]. Agora, aqui já é totalmente diferente. Se tu tem uma ideia, gostaria de fazer uma coisa, 

mas daí tu esbarra numa burocracia. Essa parte do... tu acha que tá fazendo tudo certo e às 

vezes não é o certo” e termina destacando que “o nosso entendimento é um e a lei é outra” 

(Secretária do Município 02, 2016). 

Esta frase “o nosso entendimento é um e a lei é outra” é destacadamente relevante pois 

demonstra claramente que o “entendimento” resulta das crenças, dos valores, sentimentos 

construídos por meio da inserção desses agentes na sociedade, o que os leva a interpretar as 

normas e regras de forma distinta, mesmo na leitura, interpretação e implementação de um 

Programa, como é o caso analisado nesta tese. 

Aspecto relevante citado em todos os municípios, inclusive para dar conta da 

responsabilização dos beneficiários citada anteriormente, é o uso das regras para 

responsabilizar os beneficiários pelas informações corretas e a atualização dos dados, já que se 

tratam de informações autodeclaradas. Os municípios usam e responsabilizam a União pelas 

regras, pois afirmam para os beneficiários que elas devem ser cumpridas e, caso não forem, eles 

serão responsabilizados, retirados do PBF ou irão sofrer sanções em geral.  
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Os burocratas se utilizam das normas para que as famílias cumpram aquilo que eles 

mesmos pretendem como resultado da política pública. A assistente social 04 do Município 03 

enfatiza que as regras são burocráticas, mas que devem ser cumpridas. Relata que descreve a 

possível punição para aqueles que não as cumprirem.  

Olha gente, a gente quer que... pra nós é indiferente se todos pudessem permanecer 

no Programa, mas o Programa tem regras, e a gente vai seguir elas, né. Então, assim, 

preparem-se pra que daqui a pouco estar procurando alguma coisa, e não mintam. 

Não tem nada de bom em falar que a gente não ganha nada (Assistente Social 04 

Município 03, 2016). 

 

Não há demonstração de total desconhecimento das normas e regras do PBF por parte dos 

burocratas que atuam nesse programa. Já os políticos e designados politicamente têm 

conhecimento mais restrito e delegam a função da compreensão do Programa aos burocratas. 

No entanto, apesar de todos dizerem que cumprem a Lei, possuem perspectivas relativamente 

diferenciadas da Lei. O principal aspecto, no entanto, a ser salientado, é a percepção, por parte 

da maioria dos entrevistados, de que o PBF amadureceu com o passar do tempo e que deve ser 

melhor qualificado na gestão e no cadastramento.  

Além disso, todos destacaram que a sociedade deve ter a consciência dos seus atos, 

principalmente em se tratando dos benefícios recebidos indevidamente e, a partir desta 

percepção, buscam cumprir as regras e legislações do PBF. 

Além das capacidades legais, fazem parte do ambiente institucional do PBF as 

capacidades administrativas-organizacionais. Essas capacidades administrativas estão atreladas 

ao processo burocrático que envolvem as dimensões da implementação deste programa social 

o CadÚnico, as condicionalidades e o IGD. Além desses, a gestão dos recursos disponíveis, a 

estrutura física, número de pessoal e qualificação dos agentes mediadores envolvidos na 

implementação determinam a diversidade das capacidades estatais administrativas. 

Coutinho (2013, p. 29) afirma que as capacidades administrativas do PBF foram 

fomentadas antes das capacidades que envolvem o ambiente relacional, para evitar a “cooptação 

clientelista”. Porém, nesta tese aceita-se que, apesar de não concordar que as primeiras 

precederam as segundas, o Programa é inovador comparativamente às políticas públicas 

anteriores à Constituição de 1988. 

Os entrevistados foram questionados sobre temas que se aproximam da definição de 

capacidades administrativas de Cingolani (2013), tais como a estrutura organizacional 

disponível na gestão municipal, os recursos humanos e financeiros, entre outros. 

Em se tratando da estrutura e dos recursos disponíveis nos municípios para a 

implementação do PBF e das ações sociais, os entrevistados retratam concepções diversas de 
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como deve ser utilizado os recursos municipais na implementação do PBF. O Município 01 

relata que suporta o PBF e todo o atendimento social com recursos do município, além dos 

recursos federais. O Município 02 enfatiza não usar nenhum tipo de recurso próprio para o PBF, 

somente os recursos federais. E o Município 03 utiliza recursos próprios à medida que estes se 

fazem necessário, priorizando o uso de recursos da União. 

No Município 01 os relatos confirmam o uso de recursos próprios para o trabalho da 

Assistência Social. Mesmo o prefeito, não falando especificamente do PBF, indica que 

“normalmente o município põe uma contrapartida pra alavancar, pra poder chegar nos 

objetivos” (Prefeito do Município 01, 2016), ou seja, não há contrariedade por parte do 

município em usar recursos próprios nos programas. Tanto é que a maioria dos funcionários da 

Secretaria de Assistência Social são pagos com recursos do próprio município (Coordenadora 

do Cras do Município 01, 2016). 

A coordenadora do Cras do Município 01 atribui a disponibilidade de estrutura e recursos 

no município à secretária de Assistência Social 01. Comenta:  

[...] eu atribuo bastante à gestão. [...]. a secretária já tem uma trajetória profissional 

aqui dentro. Porque, assim, o, eu acredito, os prefeitos, nada contra, mas eles vão 

tirar muito do que o secretário diz que precisa. Porque o prefeito ele tem uma visão 
geral. Eu não posso exigir também dele... Eu vou mostrar, no processo de trabalho, 

o quanto é importante a área social para a administração como um todo. E eu 

acredito que, aqui no município, a gestão, e a secretária 01, ela sempre teve essa 

visão mais, "eu preciso de uma equipe que acolha, que dê esse olhar, porque é 

necessário, é uma área necessária."” (Coordenadora do Cras 01 Município 01, 2016). 

 

Termina citando que a estrutura é adequada e que possui, inclusive, um veículo específico 

para o Cras. Nos dias das visitas ao local foi identificado o veículo estacionado o tempo todo, 

à disposição do Cras, no prédio do Cras. Essas informações são confirmadas pelas assistentes 

sociais 01 e 02 e pela psicóloga 01, que inclusive cita a disponibilidade de material e a qualidade 

dos lanches oferecidos nas atividades do Cras. 

Já no Município 02 a percepção é inversa à do Município 01. O prefeito 02 indica que 

possui as capacidades administrativas suficientes e adequadas para o bom funcionamento da 

Assistência Social e que não usa nenhum tipo de recurso próprio para tal.  

Os recursos, até, diga-se de passagem, que vêm do Governo Federal, nós ocupamos 

zero de recurso próprio. [...] Tudo bem montado, bem estruturado. Que há anos atrás 

se gastava recurso próprio pra atender essas demandas. Hoje não precisa. Hoje, o 

que nós fizemos aqui com a terceira idade, com as crianças, e fizemos muito, é tudo 

com recurso [federal]” (Prefeito do Município 02, 2016).  

 

Essa informação é corroborada pela secretária de Assistência Social e pela coordenadora 

do Cras. 
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A coordenadora do Cras cita que possuem uma boa estrutura e equipe de trabalho e 

comenta que os recursos do PBF são baixos, que metade de seu quadro é pago com outros 

recursos federais da Assistência Social, mas não com recursos municipais. 

A secretária indica que parte das críticas sociais é quanto ao uso de recursos próprios para 

suportar a assistência social e o PBF. Por isso, orgulha-se de afirmar que o município não utiliza 

recursos do município para tanto.  

Por exemplo, até aqui mesmo tem gente que diz isso: "é, porque tão sempre gastando 

dinheiro com aquela...", alguns dizem assim, "com aquela veiarada." Eles não sabem 

que tudo que nós usamos pros projetos é tudo recurso federal. A gente não tem que 
gastar nada. [...] Nada. Uso 100% do federal. Tanto que nosso orçamento, nem dá 

pra dizer, que é uma vergonha (Secretária de Assistência Social 02 Município 02, 

2016). 

 

Nenhum dos outros entrevistados do Município 02 apontou falta de recursos ou de 

pessoal, somente colocaram que, se houvesse mais pessoas, o trabalho poderia ser mais 

diversificado. 

No Município 03 temos um resultado mediano. O prefeito nem se manifestou acerca do 

tema dos recursos. Quem indicou o uso parcial dos recursos do município para as áreas da 

Assistência foi o secretário da Assistência. Contudo, na sua fala, não conseguiu destacar as 

ações da Assistência Social desenvolvidas no município, somente da Saúde - as duas áreas estão 

unidas em uma mesma secretaria neste município. De acordo com o prefeito, parte dos recursos 

próprios utilizados vão para a Saúde. A seu ver, “isso é tranquilo, eles têm um sistema às vezes 

um pouco amarrado [...] É que a nossa administração, o nosso carro-chefe é a Saúde” (Prefeito 

03 Município 03, 2016). Destaca, por fim, que os profissionais das áreas apontam as 

necesssidades e ele concorda, pois admite que o conhecimento quem tem são estes e não o 

secretário. 

A coordenadora do Cras relata que a maior parte dos recursos utilizados é proveniente do 

Governo Federal e estão vinculados aos programas sociais municipais. Acrescenta que “do 

município nós temos, mas assim, a gente, com as coisas que a gente faz, consegue se virar bem 

com os vinculados” (Coordenadora do Cras 03 Município 03, 2016). Questão diversa neste 

município é que quem coordena a gestão dos recursos é a assistente social 04, e não a 

coordenadora do Cras, como ocorre em outros municípios.  

Isso demonstra um vínculo das indicações políticas desta coordenação, pois é a única 

coordenadora sem formação na área e que acumula a função de digitadora e não realiza a 

coordenação de recursos. Tanto é assim que, na primeira entrevista no município e nas 
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referências do próprio Secretário 03 em relação as ações sociais do Cras, o nome citado é o da 

assistente social, e não o da coordenadora desse Centro de Referência. 

A assistente social 04, que realiza a coordenação dos recursos, indica que os recursos 

vinculados são os que mais são utilizados e que é possível fazer bons trabalhos com esse valor, 

mas que em  

[...] conversas com a administração, a gente conseguiu então algumas coisas. O 
recurso livre da Assistência da Saúde, não sei da onde eles tiram, o município se vira, 

que nem combustível, carro, essas coisas a gente não tá tendo. A gente conseguiu um 

carro agora de conquista, pra gente trabalhar, né, que era uma briga, assim, eterna 

da Assistência [...]. Então, na verdade, essas manutenções são feitas pelo município... 

Contratação de técnico é complicado, um é pago pelo município, outro pelo 

Programa. Então a gente tem” (Assistente Social 04 Município 03, 2016). 

 

Sobre o pessoal disponível, a entrevistada enfatiza que dividiram o trabalho, “mas não é 

o sufuciente, né, porque às vezes a intervenção [teria que ser mais eficiente]” (Assistente Social 

04 Município 03, 2016). 

Finalmente, essa assistente social salienta que o recurso federal é específico e, “então, a 

gente até faz bastante coisa, mas ainda existe essa distorção dos recursos... eles vêm pra 

algumas coisas muito engessadinhas assim” (Assistente Social 04 Município 03, 2016). Essa 

colocação apresenta-se como uma crítica ao processo de implementação que, para ela, deveria 

ser mais flexível no uso dos recursos. 

O uso dos recursos vinculados e determinados para áreas e ações específicas foi tratado 

nas entrevistas em todos os municípios. No Município 01 o uso dos recursos é compartilhado 

entre União e municípios, no Município 02 é especificamente atrelado à disponibilidade de 

recursos da União e no Município 03 é compartilhado, à medida que há necessidade de 

utilização. 

Nos municípios 01 e 03 os recursos são usados para dar suporte ao próprio Programa. 

Inclusive a Ata 04/2016 do Conselho de Assistência Social do Município 01 destaca que a 

capacitação dos membros da equipe da Assistência e dos Conselheiros para atuarem no 

Programa foi paga parcialmente com recursos do IGD-PBF.  

Já no Município 02, conforme observado na reunião do Conselho de Assistência Social, 

com os recursos do IGD-PBF foram comprados dois microfones auriculares para fazer aulas 

com os idosos, máquina fotográfica e computador para outro setor, que não a Secretaria de 

Assistência Social. Os beneficiários do PBF e o possível uso dos recursos para o seu 

atendimento nem mesmo foram citados.  
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O fato de a assistente social 04 apontar que os recursos são “engessados” denota a 

necessidade de maior poder de escolha para a ação no PBF, quer dizer, de sua perspectiva isso 

faria com que houvesse melhor implementação do Programa. 

As entrevistas demonstraram ser difícil manter o cadastro único atualizado (MDS 2017a), 

principalmente das pessoas que alteram alguma condição em seu grupo familiar, como a renda 

ou alguma mudança de endereço. Foi também salientada a dificuldade de atualizar os cadastros 

a cada dois anos, conforme indica o PBF, embora os entrevistados reiterem que essa é uma 

responsabilidade dos beneficiários. Caso não o façam, todos os agentes implemenatadores 

entrevistados disseram que usam a possibilidade legal de bloqueio do benefício 

temporariamente, até a família se apresentar para atualizar suas informações. 

Operacionalmente, para efetivar os cadastros, são preenchidos formulários, conforme 

descrito por Hellmann (2015), e este preenchimento é função dos digitadores. Apesar de esta 

função ser a mesma em todos os municípios e parecer muito operacional, percebe-se que as 

atribuições desses digitadores são exercidas de forma diversa em cada local. 

A digitadora do Município 01, por exemplo, vai até as residências para fazer as entrevistas 

de atualização cadastral. Segundo a entrevistada, primeiro são feitos contatos telefônicos 

solicitando às pessoas que compareçam na secretaria para atualizar seus dados e manter seus 

cadastros ativos. Em seu relato, ela cita algumas dificuldades para utilizar o sistema 

operacional. Segundo ela, ele é “meio ruinzinho de lidar” (Digitadora do Município 01, 2016). 

Já os digitadores dos municípios 02 e 03 não indicaram dificuldades com o sistema e disseram, 

inclusive, que é de fácil acesso e não apresenta problemas para a sua utilização. 

A coordenadora do Cras 01 afirma que orienta seus colaboradores a fazerem o cadastro 

para conhecerem seu público-alvo. Ela demonstra preocupação em diagnosticar aqueles que 

são atendidos e os devem ser atendidos pela Assistência Social. “Eu fiz reunião com a equipe e 

disse: “Olha, a gente tem que ter cadastro de todo mundo que acessa o nosso serviço”. E já 

tamo com um monte de cadastro por fazer” (Coordenadora do Cras do Município 01, 2016). 

Ela destaca que o trabalho com os beneficiários é delicado, pois não pode parecer que o 

Cadastro Único seja “punitivo” (Coordenadora do Cras do Município 01, 2016), para fazer com 

que as pessoas mantenham suas informações atualizadas. Esse trabalho é feito diretamente pela 

assistente social no Município 01. 

No Município 02 é a coordenadora do Cras ou a assistente social 03 que fazem as 

entrevistas para o CadÚnico e o digitador 02 faz somente o operacional, a utilização da 

ferramenta. A assistente social 03 relata que, antes de fazer o cadastro, toda a atenção e a 

conversa é direcionada para a não inclusão no cadastro, enfatizando a perspectiva da 
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empregabilidade e as oportunidades existentes no banco de empregos municipal. O foco é na 

valorização do trabalho, pois há uma perspectiva de que o PBF leva ao acomodamento das 

famílias. Esse formato de trabalho fica explícito na fala da coordenadora do Cras, à medida que 

conta como ocorre a entrevista:  

“[...] assim que a senhora conseguir trabalho, nós podemos te cadastrar se tem perfil. 

A senhora vai nos comunicar se a senhora conseguiu. Se a senhora não conseguiu, 

nós vamos te visitar, nós vamos atualizar teu cadastro”. Ela tem que saber que ela 

entra num sistema já organizado. “Nós vamos te acompanhar e, caso a senhora não 

conseguir, assim...”Essas são as condições que nós temos. Tem isso, tem isso, e tem 

isso. E aí depende o que que você quer? Quer emprego? Qual é o teu objetivo” 

(Coordenadora do Cras no Município 02, 2016). 

 

A assistente social 04 do Município 03 conta que a gestão pública municipal teve 

dificuldades na realização dos cadastros devido a atrasos gerados no próprio município que 

fizeram com que não tivessem os recursos federais liberados, mas agora estavam procurando 

atualizá-los para não terem mais problemas. Já a coordenadora do Cras 03 afirma que, “até 

quando eles vêm fazer o cadastro, a gente nos grupos bate muito na questão, “falem a verdade 

e não mintam, porque as leis são essas, as condições são essas, vocês têm que fazer assim”, e 

elas já vêm preparadinhas, elas já sabem como é” (Coordenadora do Cras 03 Município 03, 

2016). 

Além disso, nos três municípios são citados vários casos de denúncias da sociedade que 

são averiguados. As denúncias, em geral, são para indicar que alguém está recebendo o 

benefício de forma inadequada. Todos mencionam que fazem a checagem e a averiguação dos 

referidos casos (Coordenadora do Cras no Município 01; Coordenadora do Cras no Município 

02; Coordenadora do Cras no Município 03, 2016). 

As condicionalidades do PBF estão vinculadas à frequência escolar para as crianças e ao 

atendimento de saúde dos beneficiários e, da parte da gestão pública, à disponibilização dos 

serviços públicos nessas áreas. Essas são acompanhadas pelos municípios, conforme 

determinado pelo MDS (2017a). 

Apesar de haver contraditoriedades acerca da necessidade ou não de existirem 

condicionalidades, os entrevistados nos municípios as entendem como relevantes e, por vezes, 

necessárias à implementação do PBF.  

Nenhum entrevistado referiu que as condicionalidades deveriam ser menores, e alguns 

apontaram que deveriam ser maiores, incluindo condicionalidades para os pais (Assistente 

Social 05 Município 03, 2016), condicionalidades a partir de retornos com trabalhos voluntários 

(Digitadora 01 Município 01, 2016), condicionalidades na Assistência e não somente na Saúde 

e Educação (Psicóloga 01 Município 01; Assistente Social 02 Município 01; Assistente Social 
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04 Município 03, 2016), condicionalidades mais rígidas de forma geral (Coordenadora do Cras 

03 Município 03, 2016), ou, como exemplificado na Educação, com provas de aproveitamento 

(Secretário de Assistência Social 03), condicionalidades vinculadas ao trabalho infantil ou à 

qualificação de jovens (Assistente Social 04 Município 03, 2016), condicionalidades em outros 

programas culturais para crianças, como música, teatro ou artes (Psicóloga 02 Município 02; 

Educador 02 Município 02, 2016). 

A educadora social 03 do Município 02 é uma das mais enfáticas em dizer que as 

condicionalidades deveriam ser maiores. 

A assistente social 01 do Município 01 é a que mais relativiza esse tema e inclusive sorri 

constrangida à medida que é questionada.  

É uma discussão, eu não tenho opinião muito formada a respeito, mas às vezes eu 

penso que, se é direito, tem aquela discussão, porque tem condicionalidades que são 

direitos dos usuários, mas ao mesmo tempo, eu penso, se não tivesse, será que aquela 
criança estaria na escola mesmo? Será que ela iria até o posto? É um incentivo para 

a pessoa ir algumas dessas condicionalidades. Agora, com aquela questão lá, tem 

que, que já disseram, "tem que trabalhar pra dar o dinheirinho de volta...", não, não 

existe esse tipo de condicionalidade. "Fazer algum serviço público", já ouvi dizer. 

Não, não é isso. Só que eu acredito, assim, tem muita gente por muito tempo no 

Programa. Isso é uma questão. Só que daí não é só o Programa. Tem que vir outras 

políticas além dos programas junto, que é de nível maior, para emprego, cultural, de 

educação, para a pessoa ter acesso a serviços, ter o prazer de querer sair daquilo” 

(Assistente Social 01 Município 01, 2016). 

 

A coordenadora do Cras 02 enfatiza que as condicionalidades são fundamentais, mas 

questiona as questões culturais por trás do cumprimento das condicionalidades. “Tu não precisa 

ganhar Bolsa Família pra levar teu filho pra escola. Então, são questões de valores. Eu vejo 

assim, tu dizer pra uma mãe e pra um pai que tu tem que mandar o filho pra escola pra ti 

ganhar o Bolsa, uma coisa tá errada” (Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). 

Já as psicólogas relativizam o cumprimento das condicionalidades afirmando que os 

limites culturais dos beneficiários tornam necessário o cumprimento de condicionalidades. 

Além disso, destacam que a falta de perspectiva social das famílias pode se alterar à medida 

que as crianças tenham condições de frequentar a escola e de ter acesso à saúde de forma mais 

qualificada (Psicóloga 02 Município 02; Psicóloga 03 Município 03, 2016). Essa é uma 

perspectiva que reflete de forma destacada o neoinstitucionalismo. 

Outro aspecto central no PBF e que foi instituído para estimular os municípios a 

manterem o Programa atualizado e dinamizado é o IGD (MDS, 2017a). A maioria das falas nas 

entrevistas não sabe discutir o IGD-M, mas aqueles que tratam do tema só o indicam como um 

valor recebido e utilizado na gestão do Programa (Assistente Social 01 Município 01, 2016; 

Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016; Assistente Social 04 Município 03, 2016). 
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A perspectiva que destoa é a do Município 02, fundamentalmente da secretária de 

Assistência Social 02 e da coordenadora do Cras 02:  

Como o Programa já vem pronto, eu acho que o governo foi estratégico quando ele 

criou os IGDs, que, conforme quantos mais casos tu tem, mais dinheiro do Bolsa tu 

ganha... isso é uma estratégia, isso é, "ó, coloca bastante gente lá que teu IGD sobe. 

Com esse dinheiro tu compra carro, estante, armário, computador...". Então, tem uma 
estratégia, tipo um incentivo pra cadastrar. O governo meio que incentiva 

(Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). 

 

E enfatiza, “bom, então, se a maneira de ter IGD é ter cadastro, vamo lá. Então, é uma 

estratégia. Esse IGD, se for ver, ele te dá dinheiro pra quanto mais cadastro tem” 

(Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). Suas críticas estão vinculadas à ampliação dos 

cadastros para recebimento de mais benefícios pelo município.  

Também em se tratando das capacidades administrativas, os entrevistados foram 

questionados se recebiam algum tipo de qualificação para a atuação na função. Em se tratando 

da qualificação específica para atuar no PBF, indicam que não receberam (Psicóloga 03 do 

Município 03, Assistente Social 05 do Município 03, Educadores 02 e 03 do Município 02, 

Educadora 01 do Município 01). 

Já outros entrevistados indicam que fizeram treinamentos e capacitações. No Município 

01, a coordenadora do Cras relata que todos os anos faz capacitações acerca do PBF. Inclusive 

cita que faz treinamentos locais com os recursos federais que recebe. “Então, todo ano a gente 

busca um palestrante que ele trabalha... [...] Pros profissionais. Trabalha primeiro conselho, 

equipe técnica e agora pedi para ele capacitar sobre o comitê intersetorial do Programa Bolsa 

Família” (Coordenadora do Cras 01 Município 01, 2016). 

A assistente social 02 do Município 01 indica que “acho que eu vim pra somar com a 

equipe, porque tenho conhecimento de operação de sistema, entrevista, participei de todas as 

capacitações possíveis, com a Caixa Econômica, Governo do Estado, Federal” (Assistente 

Social 02 Município 01, 2016). 

A Secretária de Assistência Social 02 afirma que estimula seus colaboradores a se 

qualificarem: “quanto na questão de capacitação, também, sempre coloco pra eles: “ó, 

pessoal, se vocês estiverem afim de fazer qualquer capacitação pra melhorar no trabalho de 

vocês [...]” Sempre coloco isso” (Secretária 02 Município 02, 2016). Conta que tanto a 

coordenadora do Cras 02 como a assistente social 03 participaram de treinamentos 

recentemente. 

Já em se tratando dos agentes mediadores do Município 02, a psicóloga 02 indica que fez 

capacitação quando fazia parte do Conselho de Assistência Social do município. A psicóloga 
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01 do Município 01 assinala ter recebido capacitações mais gerais, não especificamente sobre 

o PBF, mas sobre a assistência como um todo. 

Também a assistente social 01 do Município 01 cita que fez muitas capacitações 

vinculadas ao Cras e à Assistência Social, de forma geral. 

O digitador 02 do Município 02 afirma ter feito curso de capacitação e a coordenadora do 

Cras 02 salienta que fez vários treinamentos e que os agentes do município envolvidos no PBF 

são estimulados para tal. A assistente social 03 do Município 02 relata que fez uma capacitação 

há pouco tempo sobre o CadÚnico.  

Enfim, no Município 03 a coordenadora do Cras assim descreve os processos de 

qualificação dos profissionais do município: “Sim, a gente faz cursos pela prefeitura, né. A 

prefeitura nos paga os cursos. Eu já fiz vários. Não saberia te dizer agora os nomes deles”, e 

tem cursos pra ação no Programa também” (Coordenadora do Cras 03 Município 03, 2016). 

Vários aspectos das capacidades administrativas dos municípios denotam que, apesar de 

serem de tamanhos parecidos, com estruturas parecidas, as posições são diversas, o uso dos 

recursos é diverso, as qualificações são diversas e a perspectiva de ação com o PBF é diversa, 

da mesma forma que são diferenciadas as capacidades relacionais e demais capacidades estatais 

de cada município. 

A dimensão institucional retratada nas capacidades estatais legais e administrativas dos 

três municípios pesquisados denota a diversidade presente na implementação das políticas 

públicas e especificamente do PBF. Confirma que existem crenças, valores, constrangimentos 

que promovem resultados particulares e diversos no PBF. 

Além desta dimensão, a dimensão relacional, caracterizada pelas capacidades relacionais 

e políticas, destaca o processo de interação dos agentes implementadores do PBF entre si e com 

a sociedade em geral. 

 

 

6.1.2 O ambiente relacional: as redes de relações dos agentes mediadores e a construção 

social do PBF  

 

As capacidades relacionais dos municípios em relação ao PBF são entendidas como as 

redes de relacionamento existentes entre os diversos atores direta e indiretamente vinculados 

ao PBF. Neste caso, são identificadas as relações estabelecidas com a sociedade, por meio dos 

Conselhos Municipais, com os possíveis beneficiários do PBF, por meio da “busca ativa”, e 

com os já inseridos, por meio das formas de relacionamento muito explícitas nos programas 
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complementares e, por fim, com cidadãos do município. 

Já as capacidades estatais políticas referem-se à possibilidade de os políticos, eleitos e os 

indicados politicamente, conduzirem as políticas públicas (CINGOLANI, 2013). Refere-se, no 

caso desta tese, a como os prefeitos e secretários de assistência social se relacionam com o PBF, 

com a sociedade e como conduzem a implementação da política pública e interagem com os 

burocratas em seus municípios. 

Em se tratando das capacidades relacionais, destaca-se a relação do PBF com os 

Conselhos Municipais de Assistência Social. Desde a Constituição de 1988 e a Loas de 1993, 

os conselhos com representação da sociedade e do governo agem no planejamento e nas ações 

de proteção social (SPOSATI, 2009). 

No PBF é condição ter um conselho, chamado oficialmente de ICSs, que foram adaptados 

nos municípios para serem os mesmos Conselhos de Assistência Social. Para Cotta e Paiva 

(2010) e Coutinho (2013), os Conselhos têm a obrigação de acompanhar, fiscalizar, contribuir 

com a busca ativa, identificar denúncias acerca dos beneficiários e cooperar com as estratégias 

das ações do PBF nos municípios. 

No Município 01, a coordenadora do Cras e a assistente social 01 destacam a ação do 

Conselho Municipal. 

Há um controle social, né. Assim, eu faço questão de todo mês a gente fazer reunião. 

Todo mês a gente faz a leitura desses beneficiários. Como eles são a instância de 

controle social, eles também precisam saber. Mesmo tando no mural, a gente lê, a 

digitadora 01 vai até a reunião e lê. Sim, tem várias indagações assim. Existe uma 

questão pejorativa dos nossos membros mesmo (Coordenadora do Cras 01 Município 

01, 2016). 

 

Assim, a Secretaria promove capacitações para melhorar a percepção social acerca dos 

temas da Assistência. Os cuidados que a coordenação possui se relacionam com o sigilo e o 

zelo com os conselheiros e os beneficiários (Coordenadora do Cras 01 Município 01, 2016). 

A assistente social 01 do Município 01 afirma que o Conselho do município promove 

reuniões mensais e que o Conselho “é atuante, sim. É que eles são mais do interior. Assim eles 

não conseguem propor muita coisa, mas a gente discute tudo. A gente passa pra eles” 

(Assistente Social 01 Município 01, 2016). Os documentos das atas acessadas pela 

pesquisadora comprovam que as reuniões ocorrem conforme o relatado e que os mais variados 

temas são debatidos no Conselho.  

Nessas condições, no Município 01, “a gente passa algumas situações de cadastro, de 

reversão, que não deveria estar recebendo, uma situação de família, e eles colocam os pontos 
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de vista deles. Eu vejo que eles acho que já estão há dois anos, de tanto que a gente explica a 

questão social, eles já tentam ver por esse ponto” (Assistente Social 01 Município 01, 2016).  

Finalmente, a assistente afirma que os conselheiros, após capacitações e o tempo de 

convivência com o tema da assistência social, já se tornaram “mais tolerantes” e  

[...] eu acho que eles ficam confuzinhos, assim. Porque eles vivem na sociedade, com 

todo mundo ao redor, né. Mas eu acredito que eles mudaram de ideia, porque eles, 

isso que é legal no Cras, que esses do Conselho também participam dos projetos junto 

com as pessoas do Bolsa Família. Então tem essa interação, vai desmistificando 

(Assistente Social 01 Município 01, 2016). 

 

Já no Município 02 a coordenadora do Cras 02 destaca que o Conselho de Assistência 

Social no município tem relevância e reúne-se conforme as regras determinam. A pesquisadora 

participou de uma reunião do Conselho, observou que existe pouco diálogo e mais prestação de 

contas, mas todos os temas passam pela avaliação dos conselheiros do município.  

Tá na regra. Tem que ter o controle social em PDF. Quem assumiu? Nós não temos 

um conselho só pro Bolsa. Então, o nosso conselho municipal faz a função de 

fiscalização do Bolsa também. Então, e aí se apresenta a folha de pagamento, eles 

olham todos, quem é, quem não é, quanto ganha, o familiar... que é a transparência. 

Então, tu põe pro teu Conselho, "ó, são essas as famílias, e qualquer coisas se vocês 

identificarem que alguma houve alguma mudança, começou a trabalhar, nos 

comuniquem que nós fizemos a abordagem de averiguação. Então, a gente tem essa 
troca, né. Tu disponibiliza informação. O Conselho te dá um retorno, conhece as 

famílias, sabe quem é que tá na escola... (Coordenadora do CRAS 02 Município 02, 

2016). 

 

Nesse momento a coordenadora do Cras 02 exaltou o fato de que conhecem todos os 

beneficiários e que isso faz com que o controle social seja mais efetivo. “Então o Conselho, às 

vezes, é mau visto. Ele é um aliado do gestor, porque ele consegue te dar mais, assim, 

veracidade na informação. Ele te confirma. "Não, realmente, esse caso assim, realmente"” 

(Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). 

Por fim, afirma que é um Conselho atuante e capacitado.  

Nós capacitamos eles, sabem como funciona, o gestor apresenta os recursos 

financeiros trimestral, como é que entra, como é aplicado. [...]. Porque ali, além de 

eles fiscalizarem, acompanharem o que é feito, eles são os multiplicadores. Eles 

sabem como é que o município faz. Acompanham, sabem como é o Programa. Se eles 

tão numa abordagem, eles vão saber orientar (Coordenadora do Cras 02 Município 
02, 2016). 

 

Já no Município 03 a coordenadora do Cras 03 afirma que “tudo passa pelo Conselho”, 

assim “a gente... o pessoal, os membros do Conselho eles no trazem bastante, assim, 

alternativas e propostas, e coisas de suplementação... é bem assim, todos eles entendem”. Ao 

ser questionada se o grupo relata quem são os beneficiários, a resposta foi “e aí eles inclusive 

indicam? “Ó, esses poderiam estar ganhando, esse não... [...] às vezes eles dizem: “ah, a gente 
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ficou sabendo que fulaninho tem isso, e não sei mais lá o que vai ver”, e é sempre feita a 

averiguação...” (Coordenadora do Cras 03 Município 03, 2016). 

A assistente social 05 do Município 03 confirma a informação e indica que ela 

tecnicamente faz as avaliações dos beneficiários para então o Conselho ter ciência, atendendo 

solicitação da coordenadora do Cras 03. “Aí eu faço as visitas, faço o meu parecer e entrego o 

meu parecer pra ela, se sou favorável ou não que permaneça com o Bolsa, ou então eu quero 

que passe por uma avaliação do Conselho. Solicito também isso” (Coordenadora do Cras 03 

Município 03, 2016). A assistente social 05 faz uma crítica afirmando que não se envolve como 

o faz em outro município no qual trabalha, enfatizando que no Município 03 não há um trabalho 

conjunto na avaliação das famílias beneficiadas. 

Enfim, a psicóloga 03 do Município 03 declara não participar das reuniões do Conselho 

e assim não ter conhecimento de como é feita a avaliação dos beneficiários. 

Durante todo ano de 2016, enquanto a pesquisadora esteve em contato com os municípios, 

somente ocorreu reunião neste município no mês de dezembro de 2016, não cumprindo 

plenamente as regras formais do PBF e não possibilitando efetivamente o controle e a 

fiscalização social.  

Nessas condições, os Conselhos Municipais de Assistência Social são as Instâncias de 

Participação e Controle social (CNAS, 2009), devem existir por obrigatoriedade das normas 

(MDS, 2017a), mas sua efetividade se dá por decisão e escolha dos atores envolvidos no 

processo de implementação da política pública. Isto é, das redes de relações entre os agentes 

mediadores e a sociedade em geral, que influencia e é influenciada, resultam em 

implementações diversas do PBF. Exemplificando, por um lado, como citado pela assistente 

social 01 do Município 01 ao referir-se aos conselheiros do Conselho de Assistência Social, 

indica que “eles ficam todos confuzinhos”, pois tendem, por pressão social, a serem contrários 

ao PBF, os ditos “antibolsa”, mas convivendo com o Cras e com as ações com os beneficiários 

do PBF percebem a relevância do Programa. Por outro lado, no Município 02, a observação da 

reunião do Conselho demonstrou um consenso entre os membros, tanto da gestão pública como 

da sociedade, de que é o trabalho que dignifica e que sim, os municípios mais vulneráveis 

podem ter acesso ao PBF, mas que deve ser temporário. Os relatos de todos os membros foram 

nesse sentido e demonstram concordância e homogeneidade em relação ao aspecto supracitado 

do PBF no município. 

Outro aspecto do ambiente institucional e das capacidades estatais relacionais é a relação 

com os beneficiários. Na literatura sobre o PBF não são destacadas as relações com os 

beneficiários, mas esse aspecto é tido como relevante a partir da análise da “busca ativa” 
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(CAMPELLO, 2014; 2016; BICHIR, 2015). Ou melhor, é relevante identificar as estratégias 

que os municípios possuem para a identificação de famílias em situação de vulnerabilidade e 

que possam ser beneficiadas pelo PBF. 

Em se tratando das relações com os possíveis beneficiários ou as pessoas em situação de 

vulnerabilização social, as colocações demonstram pouca ação na busca por pessoas que 

poderiam fazer parte da política social. A justificativa em geral é que os municípios são 

pequenos e que são conhecidas as pessoas e as necessidades. Entretanto, nas entrevistas 

apareceram exemplos dos quais a atenção social não tomou conhecimento e não tinha tido 

nenhuma ação ou intervenção municipal, por exemplo, famílias com crianças em situação de 

escravidão e idosos em situação de risco.  

No Município 01 foram mais explícitos os embaraços no que tange à identificação das 

famílias mais vulneráveis. A coordenadora do Cras 01 destaca, em várias considerações, a 

necessidade de realizar um diagnóstico para qualificar a ação e o trabalho de assistência social.  

A assistente social 01 assim explica o que acredita ser busca ativa:  

Na verdade, não é só... a busca ativa. Na verdade é diferente de acompanhamento 

social, no meu entendimento. A busca ativa é quando aquela pessoa não tem acesso, 

não conhece, daí tem que fazer a busca ativa, que nem falei do BPC. Nunca acessou 
o Cras. Fomos lá fazer o cadastro em busca ativa pra conhecer e tentar. O 

acompanhamento social é diferente. Ele já tá aqui, tu faz o acompanhamento, visita 

(Assistente Social 01 Município 01, 2016). 

 

Ela cria uma metáfora para fazer referência a sede do Cras, quando se refere a como atrair 

as pessoas para o que chama de “cubo amarelo”. É o prédio do Cras, que é pintado de amarelo 

e fica centralmente localizado no município. “Porque daqui a pouco eles passam e pensam: “o 

que que é aquele cubo amarelo? (Risos) Pra que serve?” Daí começa a vir. [...]. Daí tu começa 

a convidar pra outro. Daí eles ficam meio pensativos: "Ah, já que estão me oferecendo, é de 

graça, vou lá". Aí começa a vincular, aos pouquinhos” (Assistente Social 01 Município 01, 

2016). 

Outra forma de “busca ativa” é identificada pela Secretária 01 do Município 01. Coloca 

que a Secretaria possui parceria com os agentes de saúde e com a Secretaria de Educação. Estes 

indicam possíveis famílias beneficiárias e dessa forma, as pessoas se inserem nos projetos e o 

Cras as cadastra. Observa que a rede de atendimento social trabalha agregadamente.  

Além disso, afirma que a Secretaria é procurada quando famílias migram para o 

município. Se elas vêm de outra cidade, elas procuram, “têm identificações e têm que vem” para 

efetivar o cadastro do PBF (Secretária de Assistência Social 01 Município 01, 2016). 

A psicóloga 01 acredita que a busca ativa que fazem é por indicação e não diretamente. 
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“É uma coisa que eu acho também bem complicado de fazer, né. Mas se tem algo assim, "ah, 

encaminharam pra gente". Eu chego e falo: "olha, aconteceu isso, a escola nos passou que, de 

repente, poderiam estar com essa questão. Vim ver contigo". E tudo mais, né” (Psicóloga 01 

Município 01, 2016). 

A educadora 01 também possui percepção diversa da busca ativa e considera que não 

possui conhecimento técnico o suficiente para fazer busca ativa.  

Eu poderia fazer mais se eu conhecesse a realidade. Se tivesse desde o início, por 

exemplo, uma formação de um grupo onde todo mundo conhecesse, "ó, vamo buscar." 

Eu acho que a busca ativa aí, e tu formar um grupo onde, de repente, eles tivessem 
ideias parecidas, e tu pudesse contribuir, talvez, com outro profissional (Educadora 

01 Município 01, 2016).  

 

No Município 02 há orientação para a busca ativa, mas em uma perspectiva diversa do 

proposto no PBF, pois o Programa prevê a busca para o cadastro e o município orienta os 

professores na escola da seguinte forma: “[...] diretora, se aparecer uma família que entendem 

que tá com dificuldade, encaminha pra nós avaliar. Não encaminha pro Bolsa, encaminha pra 

nós avaliar.” [...] Se a família chegou na rede e não chegou até nós, a informação vai chegar 

até nós” (Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). 

Além disso, destaca outros agentes e formas de busca ativa que o município efetiva. 

Ou o [Conselho] Tutelar já acompanhou alguma denúncia e nos trouxe, ou na escola, 

está numa situação, verificamos e vimos que é perfil... alguém vai te passar a 

informação. Nós não estamos no "ah, talvez..." Porque as nossas buscas ativas, nosso 

atendimento a domicílio, é feito mais no risco da pessoa acima de 60 anos, que a 

nossa faixa etária é grande... E nós temos muito casos de isolamento social acima de 

60 anos. É um serviço novo que nós estamos oferecendo desde 2014. A nossa busca 

ativa é mais em cima desse público, acima de 60. O restante, a família vai acessar a 

rede em algum momento e vai chegar até nós” (Coordenadora do Cras 02 Município 

02, 2016). 

 

Finalmente, no Município 03, a coordenadora do Cras 03 afirma: “A gente mais faz busca 

ativa neles também, sabe por quê? A gente vê que tanto mais eles, assim, é uma coisa assim 

que a gente pode começar agora, trabalhando com eles desde pequenos, pra já tirar daquela 

coisa cultural, sabe?” (Coordenadora do Cras 03 Município 03, 2016). Mas não explicita o que 

quer dizer com “busca ativa”, somente afirma que fazem tal busca. 

Já a assistente social 04 do mesmo município, que tem contato direto com beneficiários 

e grupos, afirma: “daí sim, a busca ativa a gente vai. Não está prevista, mas a gente vai, né. 

Ela não... não é que não está prevista, mas nós não temos no município equipe volante, e nem 

teria condições, hoje, financeiras pra isso” (Assistente Social 04 Município 03, 2016). 

A psicóloga 03 do Município 03, apesar de destacar que está iniciando seu trabalho 

juntamente com o PBF, que anteriormente havia uma psicóloga específica para o Programa e 
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que agora estava dividindo seu trabalho entre Saúde e Assistência, diz que faz busca ativa. “Sim, 

a gente faz... não digo pro Bolsa Família, mas a gente faz, pro resto sim” (Psicóloga 03 

Município 03, 2016). 

Todas os entrevistados que conseguiram ter ciência da “busca ativa” e definir o que são 

as estratégias para tal, indicam percepções e ações completamente diversas, ou seja, não há um 

trabalho consensual de “busca ativa”. Nas idas aos municípios observou-se que pouco fazem 

daquilo que pode ser uma forma de buscar possíveis famílias em situação de vulnerabilidade 

desconhecidas pela rede pública. O que ocorre é uma relação com outras Secretarias e órgãos 

públicos e entidades que indicam as famílias que possam necessitar do cadastro e do 

atendimento social. 

A relação com as famílias já beneficiadas é, porém, melhor estruturada. Acontece 

prioritariamente por meio dos programas complementares efetivados nos municípios. Os 

referidos programas são parte das ações propostas na formatação do Programa, a partir do MDS 

(MDS, 2017a). 

No Município 02 existem educadores que trabalham com crianças e as assistentes que 

trabalham com grupos de idosos. As visitas individuais acontecem prioritariamente com os 

idosos, contudo os beneficiários do PBF não são atendidos de forma diferenciada e estes não 

são foco do Programa. Os entrevistados apontam que, como o número de beneficiários 

diminuiu, não haveria necessidade de atendimento individualizado. Ainda, salientam que é 

positivo o fato de estarem integrados a todos socialmente e não haver diferença entre grupos 

atendidos do PBF e outros grupos. 

Já no Município 01 existem atendimentos individuais, coletivos e cursos para 

beneficiários do PBF. Dois educadores e a assistente social trabalham prioritariamente para 

atendimento dos beneficiários, promovem reuniões mensais e troca de experiências. 

No Município 03 também há atendimentos aos grupos do PBF. O município possui uma 

educadora e assistente social. Eles fazem visitas e atendimentos coletivos a grupos de crianças, 

de jovens, que são os beneficiários e outros munícipes que tem interesse em participar dos 

programas complementares. 

As diferentes ações, busca ativa, programas complementares, entre outros, com 

percepções diversas, buscam a promoção da emancipação social. Para a coordenadora do Cras 

01, a emancipação  

[...] é um trabalho de formiguinha que tu vai olhar pro sujeito e dizer assim: "Ó, tu é 

capaz, e eu vou te dar meios pra ti ser capaz". E, nessa premissa, o Cras oferta 

algumas outras questões de emancipação, que se chama, que são projetos, ações que 

visam trabalhar com as famílias algumas questões (Coordenadora do Cras 01 
Município 01, 2016). 
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Para essa coordenadora, a emancipação está vinculada ao trabalho, “mas agora a situação 

de emancipação pra todos é bem melhor agora. Eles têm essa clareza que é melhor tu melhorar 

de vida do que ficar naquela penúria, dependendo de 100, 200 reais por mês, e faz um trabalho 

que não te deu segurança financeira” (Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). 

Finalmente, a coordenadora do Cras 03 não fala especificamente de emancipação, mas 

indica que os programas complementares e trabalhos executados intencionam “desvincular, 

trazer mais eles pra realidade, mais mudar, ou tentar mudar um pouco o contexto social deles 

né, pra que eles vejam, pra que eles abram a mente deles, e vejam coisas melhores e diferentes, 

e que o mundinho não é só aquilo, sabe”(Coordenadora do Cras 03 Município 03, 2016). 

Por fim, as redes de relações com a sociedade e as comunidades nos municípios não 

ocorrem somente diretamente, ou seja, por meio dos Conselhos Municipais, mas também nas 

relações dos agentes com a sociedade em geral. Nesse sentido, os entrevistados foram 

questionados se eram abordados pela sociedade solicitando esclarecimentos acerca do PBF.  

Sobre esse aspecto, os relatos foram diversos. O Prefeito 01 indica que não é abordado e 

não percebe preconceito da sociedade com os beneficiários. Já a coordenadora do Cras 01 

percebe que “o senso público comum pode entender o assistencialismo como ajuda. Os 

profissionais, não” (Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). 

A assistente social 01 do Município 01 afirma que a sociedade assim pensa sobre o PBF: 

“Ah, é aqueles vagabundos, não trabalham, só ficam com Bolsa Família” (Assistente Social 01 

Município 01, 2016). E a assistente social 02 do Município 01 corrobora com essa afirmação 

ao observar: “a sociedade é muito preconceituosa. A gente ouve muita coisa ruim do 

Programa” (Assistente Social 02 Município 01, 2016).  

A digitadora 01 salienta que “a grande maioria [da sociedade] acredita que é 

desnecessário isso, que é um dinheiro [mal gasto]” (Digitadora 01 Município 01, 2016). 

A educadora 01 refere que a sociedade não tem compreensão da pobreza e dos 

beneficiários do PBF. “Não tem. Alguns até, mas a maioria não tem” (Educadora 01 Município 

01, 2016). 

Por fim, a psicóloga 01 enfatiza que a sociedade ataca muito os beneficiários do PBF. 

“Não e a Assistência aqui é super atacada. Por isso, assim, porque "ah, vão ajudar? Vão 

trabalhar, tão o dia inteiro passeando na rua!"” (Psicóloga 01 Município 01, 2016). 

Ou melhor, as falas dos burocratas do Município 01 indicam que a sociedade é 

preconceituosa e caracteriza-se fundamentalmente como “antibolsa”. O prefeito 01 é porémm 

o único que nem percebe esse tema como relevante, demonstrando distanciamento da 
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assistência social no município. Esse aspecto corrobora outras posturas do mesmo prefeito, para 

o qual a assistência é de responsabilidade da Secretaria de Assistência Social e não é 

responsabilidade do município como um todo. 

No Município 02 a homogeneidade é explícita novamente e, como a maioria tem 

percepção parecida com a sociedade, não compreende que haja preconceito ou este é 

relativizado. Para o Prefeito 02, a sociedade tem dificuldade de compreender a Assistência 

Social, e enfatiza que são preconceituosos, mas coloca novamente a perspectiva na dimensão 

do trabalho. “Não é fácil arrumar emprego. Porque podem roubar, podem não sei o que, podem 

vir me assaltar...” (Prefeito 02 Município 02, 2016). 

A secretária 02 não percebe o preconceito social pois tem a mesma visão, que é pobre 

aquele que não quer trabalhar. E comenta: “porque nós aqui, a maioria não vê com bons olhos 

quem recebe o Bolsa Família...” (Secretária de Assistência Social 02 Município 02, 2016). 

Percebe-se nesta fala contundente que a secretária, primeira-dama do município, se coloca ao 

lado da sociedade “antibolsa”. 

A coordenadora do Cras 02 e a assistente social 03 observam que a sociedade apoia o 

trabalho que o Cras faz. A coordenadora assim argumenta sua visão sob essa percepção: 

“porque, na verdade, precisam de trabalho. E os que trabalham, apoiam. Todo mundo dessa 

posição diz: “Vocês fazem o certo, é assim que tem que ser. É tirar a família da situação de 

institucionalização, de dependência, é tornar independente. Isso é assistência social.” As 

pessoas falam isso” (Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). E finaliza: as pessoas aqui 

“discrimina” (Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016) quem é beneficiário do PBF. 

No Município 02 o destaque é a homogeneidade nas posições e não conflitam com a 

sociedade, muito antes pelo contrário. Na reunião do Conselho de Assistência observa-se que 

um conselheiro aponta ser motivo de orgulho a queda do número de beneficiários do PBF ao 

longo da história. Todos os conselheiros, pessoas envolvidas na comunidade individualmente 

ou por meio de suas entidades, são pessoas com presença de espírito coletivo e senso social, 

entretanto essa é uma construção social e histórica, que exacerba valores e crenças. A maioria 

concorda com a estratégia para terminar com o PBF no município. 

No Município 03 aparece novamente a contradição entre políticos e denominados 

politicamente e parte dos burocratas, com excessão daqueles que não possuem formação com 

vínculos na área, pois percebem que a sociedade é preconceituosa, mas culpabilizam os 

beneficiários por sua situação.  

Para o Prefeito 03, “tem muita gente que acha que não deveria exisitir o Programa, tem 

gente que não aceita o Bolsa Família, gente que precisava de um diarista e não tinha mais... 
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Agora vai mudar um pouco, porque a crise voltou. Hoje tem gente que se obriga a trabalhar 

porque a coisa tá” (Prefeito 03 Município 03, 2016). 

A coordenadora do Cras 03 refere o preconceito com relação ao PBF que a sociedade 

têm, “com certeza, e aqui o pessoal, eu vejo que eles têm uma dificuldade em ver a assistência 

social. Eles veem a assistência social como assistencialismo” (Coordenadora do Cras 03 

Município 03, 2016). 

As assistentes sociais 04 e 05 afirmam que existe sim preconceitos. Nas palavras da 

assistente, “Sim, existe um preconceito muito grande com relação ao Programa. Muitas 

discussões nossas com as pessoas que não entendem, assim, discussões que eu digo, mostrar. 

A gente tá também com um projeto agora de levar o que é uma política social pra sociedade” 

(Assistente Social 04 Município 03, 2016). E a assistente social 05 percebe que “a maioria não 

vê com bons olhos quem recebe o Bolsa Família” (Assistente Social 05 Município 03, 2016). 

As capacidades estatais relacionais se dão nos municípios nos Conselhos Municipais de 

Assistência Social, na “busca ativa” por novos beneficiários, na relação com os beneficiários 

por meio dos programas complementares, nas relações com demais agentes públicos e, enfim, 

com a sociedade em geral. 

Finalmente, o ambiente relacional se explicita também nas capacidades políticas dos 

eleitos e denominados politicamente. Nessas condições, as entrevistas aos políticos buscaram 

que estes respondessem se repassam alguma orientação aos agentes que atuam no PBF e se 

estes discutem com os políticos dúvidas ou questões relativas ao PBF ou se os burocratas 

resolvem tais questões sem estas chegarem aos políticos. 

Em se tratando dos políticos que foram questionados se passam orientações aos seus, as 

respostas indicam que as Secretarias possuem autonomia para trabalhar. Apesar de referirem a 

autonomia, pareceu à pesquisadora mais falta de conhecimento do que ocorre que propriamente 

autonomia das Secretarias.  

Assim, o prefeito 01 do Município 01 afirma que a Secretaria tem autonomia para 

trabalhar. Salienta que é feito “um trabalho bem focado nas... para dar qualidade de vida pras 

pessoas. Não só nas crianças do Bolsa Família, também na terceira idade” (Prefeito 01 

Município 01, 2016). 

Já a secretária 01 do Município 01 relata o trabalho coletivo que é exercido por todos os 

profissionais, que fazem encontros do grupo para definir estratégias, tanto planejamentos anuais 

como ações semanais. Para ela, este trata-se de um trabalho coletivo, que envolve todos os 

profissionais na decisão (Secretária de Assistência Social 01 Município 01, 2016). 
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O prefeito 02 do Município 02 afirma que prefere não centralizar e não interferir. Salienta: 

“Eu sou uma pessoa que eu não gosto de centralizar. Eu gosto de passar. É o meu feitio. E eu 

acho que se é pra ter um secretário, tem que ter toda a autonomia. Claro, dentro de uma linha 

que a gente constrói junto” (Prefeito 02 Município 02, 2016). Por fim, confirma que a Secretaria 

de Assistência Social funciona sem a necessidade de sua interferência.  

A Secretária do Município 02, bem como outros burocratas que foram entrevistados, 

indicam o trabalho coletivo. 

Não, é mais troca. Troca informação. Eu às vezes vou fazer alguma coisa também, "ó 

Coordenadora do Cras 02, o que que tu acha disso aqui?" Eu peço opinião também, 

e ela também né, qualquer coisa, por mais técnica que seja, também ela sempre me 

deixa a par dos assuntos. Acho que tem que ser, porque... isso é uma questão que 

deixei bem claro, que eu precisaria saber o que acontecia com a minha secretaria, 

porque não tem coisa pior que alguém te questionar alguma coisa e tu tá que nem um 
palhaço ali (Secretária de Assistência Social 02 Município 02, 2016). 

 

O prefeito 03 do Município 03 aponta a boa parceria que possui com o secretário 03, no 

entanto enfatiza somente a área da Saúde e não a da Assistência, já que a Secretaria é 

compartilhada. Ele afirma dar autonomia e ressalta que “a gente tem que dar pra quem a gente 

tem confiança, né” (Prefeito 03 Município 03, 2016).  

O secretário 03 do Município 03 salienta que quem possui conhecimento para 

atendimento das pessoas são as responsáveis pelo Cras, e não ele. Garante que os conselhos são 

relevantes, mas sempre destaca o Conselho da Saúde. Afirma que não lhe são reportados 

diretamente temas vinculados aos beneficiários, somente os casos que a coordenadora 03 e a 

assistente social 04 trazem para discussão com o secretário. Afirma que são elas que possuem 

conhecimento para atuar com as pessoas. 

Os três prefeitos demonstram desconhecimento do PBF. Além disso, ao afirmarem que 

dão autonomia para as Secretarias de Assistência Social, demonstram fundamentalmente que 

essa área é pouco relevante em suas estratégias como prefeitos municipais. 

Dos três secretários, a secretária 01 tem posição diversa dos secretários 02 e 03, contudo 

tanto a secretária 01 como a 02 alegam fazer um trabalho coletivo e participa ativamente das 

decisões e estratégias da Secretaria. O mesmo não ocorre com o secretário 03. 

Por fim, os burocratas, quando questionados sobre as orientações que recebem, no 

Município 01 a maioria indica que recebe orientações. Sobre esse tema, a assistente social 02 

relata: “Ah, eu acho que foi desde o primeiro dia. Eu tive sempre roda de conversa com os 

colegas sobre isso, principalmente com a Secretária de Assistência Social 01, que tava aberta 

a sugestões pra sempre melhorar nossa sistemática aqui dentro” (Assistente Social 02 

Município 01, 2016). 
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A coordenadora do Cras 01 e a assistente social 01 destacam o trabalho coletivo e 

corroboram com a assistente social 02, a qual destaca:  

[...] a gente é uma equipe criativa, vamos dizer assim. Então, a gente tem muita ideia, 

e a gente tenta se reunir e uma aceitar a ideia da outra. "Ah, isso vai dar, isso não 

vai dar, vamos fazer isso, vamos, não vamos. Hoje vamos fazer o quê?" A gente tem 

muito essa troca, e tem autonomia pra fazer muitas coisas. E a gestora aceita... 
(Assistente Social 01 Município 01, 2016). 

 

Já a educadora 01 do Município 01 faz uma crítica bastante contundente no momento em 

que é questionada sobre orientações que recebe. Sorri enfatizando que não tem trabalho em 

equipe. “Eu vou te ser bem franca, assim. Tá difícil de fazer reunião de equipe. Esse ano, vamos 

esquecer esse ano, porque assim, política. [...]. Mas assim, não acontece muito. Nós, como 

educadores sociais, tu é contratado tantas horas, tu tem esses grupos, vai fazer teu trabalho e 

ponto” (Educadora 01 Município 01, 2016). 

A psicóloga 01 do Município 01 enfatiza que “geralmente não tem nada assim prescrito. 

É bem livre, assim. Tem esse espaço pra ti pensar e pra ti criar - isso é uma coisa que tem. O 

que é falado, às vezes, é de alguns cuidados” (Psicóloga 01 Município 01, 2016). 

De todas as entrevistas dos burocratas no Município 01, a única que destoa é a da 

Educadora 01, que tem algumas horas no município e pouco envolvimento com os outros 

agentes mediadores. Os demais enfatizam o trabalho coletivo, os encontros para tomada de 

decisão coletiva e as conversas para melhor ação da Assistência Social.  

No Município 02, a coordenadora do Cras 02 afirma que as suas percepções e as da 

Secretaria nesta gestão coincidiram, ou melhor, “nossa ideia se bateu”. Tanto que destaca que, 

“quando a Secretária 02 chegou, ela concordou, tem que ser assim, porque nós já vínhamos 

vindo com esse trabalho de fiscalização, cooperadamente e de emancipação, e eles só 

fortaleceram” (Coordenadora do Cras 02 Município 02, 2016). 

A assistente social 03, a psicóloga 02 e os educadores 02 e 03 do Município 02 destacam 

as reuniões de equipe e a autonomia para o trabalho como sendo coletivo e autônomo.  

Nós temos muita liberdade, assim, tanto com a gestora, com a coordenadora. A gente 

trabalha muito juntos, trocando ideias e vendo as possibilidades, né. Então, é muito 

bom trabalhar assim, nesse sentido de ter uma liberdade de perguntar e de receber 

um retorno. Ver decisões, tomar decisões juntos. Isso é excelente, assim (Assistente 

Social 03 Município 02, 2016). 

 

A psicóloga 02 do Município 02 conta: “a gente faz reuniões de equipe e pensamos juntos 

nos projetos, né”. E o educador 02 do Município 02 refere que há muita conversa. Além da 

troca de ideias, a educadora 03 afirma que os profissionais têm autonomia para sua ação. “É 
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interessante que a gente também tem a autonomia pra: "Olha, eu acho que isso aí vai ser legal, 

se trabalhasse tal coisa..."” (Educadora 03 Município 02, 2016). 

No Município 02 há uma homogeneidade nas respostas dos burocratas, que indicam 

autonomia para trabalhar e existência de trabalho coletivo. Já no Município 03 novamente 

aparecem as contradições entre os burocratas e trabalhos individuais. 

A coordenadora do Cras 03 do Município 03 observa que não recebem nenhum tipo de 

orientação específica para tratar do PBF com os beneficiários. “Eles até nos dizem assim: 

“Vocês que estão lá, vocês que são do Cras, vocês que sabem, vocês que fazem o que é 

certo...””, e reafirma que não interferem “nenhuma vez” (Coordenadora do Cras 03 Município 

03, 2016). 

A assistente social 03 do Município 03 relata:  

Assim, sendo bem honesta, quando eu entrei, eu entrei sabendo que seria dessa 

forma... Quando o secretário conversou comigo, ele disse: “Assistente social 03, eu 

preciso de alguém que entenda da política e que faça algo por ela. Não tenho 

conhecimento técnico”. Ele foi muito honesto comigo nessa questão, e ele disse que 

a gente ia caminhar junto, e realmente acontece isso. Eu converso muito com o 

secretário, a gente discute, mas é mais aquela coisa assim, a equipe aqui embaixo 
percebeu alguma necessidade, daí o que que a gente faz, a gente vai pra lá, e coloca 

pra eles, né, o que a gente pensa, principalmente... O prefeito, assim, eu não converso 

muito né, converso mais com o secretário 03. Ele que faz essa ponte pra nós. E a 

gente tem tido muito apoio dele. Nós pensamos em fazer assim.... Então, assim, ele 

nos apoia bastante. Mas, assim, dizer que, às vezes, ele me traz uma demanda que 

nos deixou meio que encarregados de perceber as demandas, né... Claro que algumas 

situações ele nos traz, mas a maioria somos nós mesmos que visualizamos, e aí a 

gente discute com ele (Assistente Social 03 Município 03, 2016). 

 

Enfim, a psicóloga 03 do Município 03 afirma “Tenho autonomia completa. Isso que eu 

acho, assim, muito importante. Muito. E o secretário, assim, ele sabe de tudo que acontece. 

Tudo, tudo, tudo. Mas ele dá autonomia. Daí todos os profissionais dele se dedicam mais, 

também...”. 

A dita autonomia do secretário 03 e do prefeito 03 citada nas observações indica mais 

indiferença ao PBF. Os burocratas fazem o possível, mas agem individualmente, sem 

discutirem coletivamente o tema e as ações a serem executadas. 

As entrevistas, observações e documentos demonstram que, apesar de os municípios 

serem de tamanhos muito próximos, terem quantidades de profissionais não tão diversas, atuam 

de forma muito diversa na implementação desta política pública de transferência de renda, o 

PBF. 

Por detrás dessas particularidades nas capacidades estatais está a decisão ou a escolha de 

cada agente mediador, isto é, a discricionariedade nas capacidades estatais é o que possibilita 

uma ação diferenciada em cada um dos municípios pesquisados.  
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6.2 A discricionariedade dos agentes mediadores na implementação do PBF 

 

A discricionariedade é compreendida como a possibilidade dos agentes decidir entre 

alternativas e definir como implementar o PBF (O’BRIEN e LI, 1999; KRAUSE, 2000; 

LOTTA, 2008; LOTTA e PAVEZ, 2008; HESPANHA, 2008; PIRES, 2009; TUMMERS e 

BEKKERS, 2012; D’ASCENZI e LIMA, 2013; SALEJ; ARDILA; BRAGATO, 2016). 

Por alguns é vista como positiva e fundamental, por outros é vista como prejudicial e não 

deveria existir. Todavia, nossa tese indica que esta não deve ser vinculada a certo e errado e o 

que existe é o fato de as pessoas se utilizarem das suas escolhas para a implementação das 

políticas públicas. 

Para além dos burocratas de nível de rua indicados na literatura como aqueles que 

possuem poder de decisão, conforme Lipsky (1980) indica, esta tese afirma que todos os agentes 

mediadores da implementação decidem e tornam a política diversa. 

Assim sendo, os agentes foram questionados se percebem como possível e necessário 

fazer adaptações ao PBF, se têm flexibilidade de ação e, finalmente, se se consideram pessoas 

que decidem o que fazer com o e no Programa.  

Todos os entrevistados do Município 01 acreditam fazer a diferença e indicam autonomia 

parcial para fazer. Corrobora com a “tese desta tese” de que todos tomam decisões e que isso 

não é certo ou errado, são as escolhas situadas de cada agente implementador. Apesar de 

posições diversas sobre e ações limitadas em suas funções, os entrevistados acreditam estarem 

fazendo o melhor pelo PBF no município. 

O prefeito 01 do Município 01 afirma que a equipe se dedica a trabalhar pela assistência 

aos mais vulneráveis, mas que imagina que o município poderia ter mais autonomia para 

trabalhar e adaptar, conforme as perspectivas territoriais, o PBF. “Eu acredito, assim, que o 

município poderia ter um pouco mais de autonomia pra definir, e que seja temporário [o PBF]. 

Acho que não deveria ser... tem cara que vai ficar toda a vida” (Prefeito 01 Município 01, 

2016). 

Já a coordenadora do Cras 01 Município 01 comenta: “eu tento fazer a diferença quando 

eu acordo, quando eu olho, quando eu entendo desse sistema [...]. Ninguém vai chegar aqui, 

no Programa Bolsa Família, e vai dizer: “Não, está tudo bem [...]”. Não, ela vai vir com uma 

demanda social que vai…” (Coordenadora do Cras 01 Município 01, 2016).  
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A digitadora 01 do Município 01 enfatiza que, no momento em que é perguntada se faz a 

diferença, “eu acredito que sim, no que eu posso, eu acho que eu consigo fazer a diferença. 

Fazer uma atualização, digamos, algumas vezes eu falei: "Ah, Coordenadora 01, hoje eu vou 

pegar, vou sair, fazer uma atualização cadastral, fazer visitas””.  

Relata que, na primeira visita que acompanhou a Assistente Social,  

[...] fui numa família que a renda teria já... tipo, não teria mais perfil pra receber, 
sabe. Daí eu desci. Ah, a pessoa vai mentir, tal, as declarações. Mas não, foi bem 

tranquilo. Eu tinha um modo de ver diferente as pessoas. Aí a pessoa foi lá e disse 

que não, que tava mesmo trabalhando. Daí a Assistente 01 explicou que não teria 

mais perfil, e tal, e a pessoa aceitou bem. Eu lembro de uma outra família também 

que eu fui que era mais, tipo, pobre ainda, assim, e tipo, me chocou ver barro dentro 

de casa, ver como é que eram as coisas, que eu não tinha esse modo de ver as pessoas 

assim. Algumas chocam, algumas visitas que eu fui me marcaram bastante, como tu 

via as coisas e como é que era a vivência da família ali, como é que era a casa, todas 

as pessoas que tavam lá, assim, algumas marcam” (Digitadora 01 Município 01, 

2016).  

 

Acredita ter mudado sua percepção, mas destaca que se questiona por que as pessoas não 

querem mudar suas vidas, “por que de ficar, tipo, se vê que não tá bom, não tá bom no meu 

modo de vista, né [...]. Mas tá assim, não tem como fazer alguma coisa pra melhorar o jeito 

que ela tá vivendo? Não sei se é certo o meu modo de ver, mas eu acredito que as pessoas elas 

podem mudar” (Digitadora 01 Município 01, 2016). 

As assistentes sociais do Município 01 também acreditam que fazem a diferença. A 

assistente social 01 do Município 01 afirma, sorrindo[...] ah, eu acredito que sim. Eu sou um 

pouco feminista”. E termina destacando 

Eu acredito assim, que tem muita coisa que a gente pode melhorar, e a gente se cobra 

muito enquanto equipe, isso é um ponto positivo. Claro que a gente tem que cuidar 

pra não ficar muito ansiosa e tomar a ansiedade do outro, mas a gente se cobra muito 
toda a equipe pra fazer dar certo. Eu acho que isso é um significativo bem grande, 

assim, né. E a gente trabalha com gente que gosta das coisas corretas. Eu acho que 

isso é o principal, acesso a todo mundo, e eu acho que parte desse princípio 

(Assistente Social 01 Município 01, 2016). 

 

Já a assistente social 02 do Município 01 afirma que, “com certeza”, conseguem adaptar 

e fazer a diferença. Refere que age “conforme a realidade” do município e das pessoas que 

necessitam do atendimento.  

A gente busca sempre, mas cada caso é um caso. Isso dificulta bastante. A gente teria 

que fazer um estudo de cada caso e um levantamento pra poder ter uma expansão do 

todo e um foco, né, a ser atingido. [...]. Porque o trabalho no Bolsa Família é diário. 

A gente tem que tá sempre se atualizando, buscando, acessando o sistema, 

atualizando. E isso é difícil, mas é possível (Assistente Social 02 Município 01, 2016).  
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E vai além, “e a gente tem que também levar a expectativa e a esperança pras famílias 

de evolução. Porque eu já tive vários casos com resultados positivos e possíveis. Então, eu 

acredito que a gente pode aqui também” (Assistente Social 02 Município 01, 2016).  

A psicóloga 01 Município 01 também se considera uma pessoa que decide como se faz.  

Eu brigo muito pelas minhas ideias. Podem até me convencer, no final, que eu tô 

errada. Às vezes eu me convenço, "realmente não era", mas eu sou muito... Eu acho 

que se a gente tá na Assistência, a gente não pode perder muito esse viés de lutar 

pelas coisas. Às vezes a gente... porque é um eterno enfrentamento, assim. Eu entrei 

aqui ouvindo isso, e eu realmente adotei essa ideia. Acho que é um eterno 

enfrentamento, que a gente tá indo contra a maré. Eu sou chata nisso, acho que a 

gente não pode perder isso (Psicóloga 01 Município 01, 2016).  

 

Por fim, a educadora 01 do Município 01 é menos próxima da ação e tem menos convívio 

com a Assistência Social e o PBF, centrando-se no seu trabalho com grupos. Diz que poderia 

fazer mais se conhecesse e tivesse contato com toda a realidade do município, mas tem clareza 

que é uma pessoa que faz a diferença - “acho que eu faço. Um pouquinho” (Educadora 01 

Município 01, 2016) -, e sorri. 

Sob uma perspectiva completamente diferente da do Município 01, os entrevistados do 

Município 02 também acreditam que fazem a diferença e decidem a implementação do PBF, 

começando pelo Prefeito 02 até os educadores. A decisão pela redução dos beneficiários e 

inserção destes no mercado de trabalho era o objetivo da gestão 2013-2016. 

O Prefeito 02 do Município 02 afirma, no momento em que é questionado se os agentes 

da Assistência Social são pessoas que fazem a diferença:  

[...] sim. Com certeza. É o nosso jeito e o que nós pensamos, né. Porque, se tivesse 
outros, isso aqui poderia pensar diferente, e ela teria todas as condições de ter talvez 

20, 30 Bolsa Família no Município 02. Era só se acomodar e dizer: "Bom, é mais 

fácil... Não se impor, não cortar”. Mas aqui tem uma decisão do grupo, sim (Prefeito 

02 Município 02, 2016). 

 

Salienta que pensam muito parecido e isso é positivo. “Acho que a equipe pensa assim. 

Não é o prefeito isolado, nem... É um pensamento da equipe. Ele caminha junto, e não é uma 

imposição do prefeito. É a mesma linha de pensamento” (Prefeito 02 Município 02, 2016) de 

todos os envolvidos com o PBF no Município 02.  

A secretária de Assistência Social 02 do Município 02 acredita ser uma pessoa que faz a 

diferença. Tem confiança na sua forma de trabalho.  

[...] eu acho que sim. Porque eu podia simplesmente querer deixar tudo ali, porque, 

politicamente talvez... eles iam tá recebendo, podia deixar... ou de repente fazer como 

muitos: "Ah, vou cadastrar o fulano, porque eu acho que ele pode receber lá uns R$ 

200 por mês..." Politicamente, talvez daria mais resultado. Mas eu tenho... eu penso 
que, faz o correto. [...] Dói pra alguém, mas tu tá fazendo o certo. Que o certo é isso. 

A pessoa necessita, beleza. Não tem perfil pra isso, não vai receber. Eu acho que tem 

que ser assim (Secretária de Assistência Social 02 Município 02, 2016). 
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A coordenadora do Cras 02 é muito ativa, inclusive já havia conversado com um dos 

candidatos à eleição a prefeito do município, em 2016, indicando o perfil da Assistência do 

município. Até porque ele já foi prefeito e, na visão da coordenadora, sua percepção era 

assistencialista somente.  

Eu falei, [para o candidato a prefeito], tu pode chamar o juiz e o promotor aqui, pra 
ver... Nós não temos nada pra esconder. Nós trabalhamos dentro do que é o certo na 

linha de fortalecimento. Então, pode nos questionar que nós não temos nada pra 

omitir. Estamos trabalhando com segurança. E ele entendeu isso (Coordenadora do 

Cras 02 Município 02, 2016). 

 

“Para esta claramente eu acho que a gente interfere muito, assim” e afirma “não é tirar 

o que é direito delas. [...]. Se ela tem perfil pra isso, ela tem perfil pra isso. Mas a partir do 

momento que ela tá ali contigo, ela se torna responsabilidade tua. O que que eu faço pra essa 

família sair? Isso é nosso papel. Como faz pra essa família melhorar?” (Coordenadora do Cras 

02 Município 02, 2016). 

O digitador 02 se percebe somente no fluxo operacional. Nesta tese é considerado 

burocrata de médio escalão. Recebe instruções dos designados politicamente e da 

Coordenadora do Cras 02, porém não interfere no processo e pouco se posiciona. Isso também 

demonstra ato discricionário, pois não toma posição e não faz mais que o “obrigatório” em seu 

trabalho. 

A assistente social 03 do Município 02 afirma: “eu acho que faz toda a diferença quem 

tá entrevistando, [...] Então, a gente faz a pessoa refletir. Porque, se for alguém que só faz... 

tá, preenche o cadastro e é isso. [...]. Uma coisa é preencher cadastro, outra coisa é tu 

questionar a pessoa que tá na tua frente e fazer refletir” (Assistente Social 03 Município 02, 

2016). 

E termina enfatizando que  

[...] eu vejo, assim, que esses programas sociais, por exemplo, nós, depende muito da 

administração, depende da gestão, depende da coordenação e depende da vontade, 

da vontade dos técnicos e das pessoas que trabalham no Cras num todo. Porque, se 

você quer fechar os olhos, não existe problema nenhum. Agora, se você quer 

realmente fazer a diferença dentro desses projetos e programas e serviços oferecidos, 

tu vê que tu... há n possibilidades. Aqui no Município 02, por exemplo, a gente 

trabalha muito com a prevenção (Assistente Social 03 Município 02, 2016). 

 

A psicóloga 02 acredita fazerem a diferença no PBF. Declara: “eu acho que o nosso 

diferencial é isso de incentivar pro mercado de trabalho”, e acrescenta que isso, para si, é 

emancipação. Destaca que as ações com os grupos de crianças lhes dão condições de fazer 

muita diferença em suas vidas e perspectivas. Essa afirmação é corroborada pela educadora 03. 
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No Município 03 as respostas foram as mais controversas, confirmando os resultados 

explicitados ao longo da tese. Contradições das respostas e visões diversas fazem com que o 

PBF tenha uma implementação mediana, não prioritária para a gestão pública municipal. 

O prefeito 03 do Município 03 possui uma visão muito limitada da pobreza e da 

assistência social, tanto que para ele pobre que merece atenção é aquele que possui algum 

problema de saúde ou está doente. Esse aspecto fica muito claro nas discussões de Castel 

(1998), no pobre que merece e no pobre vagabundo. Além disso, percebe a pobreza 

fundamentalmente vinculada à culpabilidade das pessoas por sua pobreza.  

 Esse prefeito afirma que se atem basicamente ao que o Programa estabelece: 

“praticamente como ele fica desenhado, eu acho que a gente poderia... mas o problema é que 

você precisa mais gente, e essas mães não obedecem mais, e pai, ao invés de fazer alguma 

coisa..., litrinhos [bebida alcóolica]”. Termina sorrindo da sua fala” (Prefeito 03 Município 03, 

2016). 

O secretário 03 do Município 03, no momento que é questionado se é uma pessoa que faz 

a diferença, afirma que “não muito, mas estamos tentando”, e que quem faz a diferença é a sua 

equipe. Entretanto, relata seu esforço para montagem da referida equipe. “Sabe, em setor 

público, em área pública, eu já trabalhei em vários lugares da prefeitura. O lugar mais 

comprometido que eu conheço é o da Saúde. É o lugar em que são mais comprometidos, são 

comprometidos com a causa” (Secretário de Assistência Social 03 Município 03, 2016). Em 

momento algum o secretário demonstra o mesmo comprometimento que possui com a área da 

Saúde com a área da Assistência Social. Para ele, a área fundamental é Saúde, assim pouco 

percebe a Assistência Social no município. Essa percepção também é a do Prefeito Municipal 

03, e isso já é decidir o que se faz e como se faz assistência social.  

A coordenadora do Cras 03 do Município 03 destaca: “eu vejo que sim, porque que nem 

esses grupos que a gente faz com essas beneficiárias não é obrigatório, né...”. Vai além: “a 

gente faz já pra elas ter uma visão diferente, pra elas terem, daqui a pouco quando não tiver 

mais esse benefício, que elas saibam fazer algo diferente...” (Coordenadora do Cras 03 

Município 03, 2016). 

Contudo, no momento em que é perguntada sobre a tomada de decisão no PBF, ela 

acredita que não toma nenhuma decisão. Explica: “porque eu comecei, o Programa já estava 

assim, e eu não fiz nada pra mudar isso, sabe [...] eu me inseri nele. Eu continuei fazendo o 

que estava acontecendo”. Afirma ter ideias para melhorar e pretensões de fazê-lo. “Sim, com 

certeza, a gente tem muitas ideias né, as ideias na mente, e nem no papel não estão ainda...”. 

Afirma que isso não ocorre pois “tem o problema dos recursos, tem o problema das parcerias, 
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as vezes que não é bem como a gente quer, né, mas ideias nós temos muitas...” (Coordenadora 

do Cras 03 Município 03, 2016) e termina destacando que um dos motivos de não levar adiante 

é que, o ano de 2016, por ser ano eleitoral, os impede de fazer ações conforme o pretendido. 

A assistente social 04, que neste município acaba assumindo também a função 

extraoficialmente de coordenação, entende que “sim, [...] a gente consegue fazer muitas coisas 

com o Programa”. O Programa “é a minha porta de entrada” e salienta: “eu não consigo me 

ver hoje assistente social sem um programa social que me dê certos nortes. Não tô nem falando 

de transferência de renda, mas é a política social, ela tem poucos nortes, tá. Então, se a gente 

for trabalhar no achismo, também nos complica, né?” (Assistente Social 04 Município 03, 

2016). 

E destaca que  

[...] porque a gente tem uma legislação lá da política social, que ela é como qualquer 

outra lei, que é burocrática, que tem que falar, que tem que promover os direitos 

sociais... pois é, mas e ninguém diz pra gente qual é o “promover” esse direito social. 

Então, assim, querendo ou não, esse programa social ele nos norteia, né (Assistente 

Social 04 Município 03, 2016).  

 

Todavia, no momento em que indica que não há informações da promoção social, revela 

sua percepção discricionária do atendimento. 

A assistente social 05 do Município 03 coloca que,  

[...] Se tu me perguntar hoje, "tu tem autonomia pra decidir algo sobre o programa 

Bolsa Família", eu não tenho. Porque assim, ó, como é que eu vou te dizer. Eu sou 

funcionária. A gente tem uma boa relação de trabalho aqui. Aqui dentro a gente 

trabalha... É bacana nossa relação de trabalho. Não tenho queixa das gurias, mas a 

decisão do que realmente... por exemplo, tem um recurso do Cras. Tantos. Quem 

decide não é eu. Eu não tenho autonomia pra decidir. Então, é o Cras, é a 

coordenadora, é a assistente social 04, é o gestor que decidem nessas questões do que 

desenvolver, qual o trabalho e o que seria. Eu não teria, assim, muito... A única 

oportunidade que eu tenho de poder gerenciar o programa do Bolsa é através das 

minhas visitas, é trabalhar esses indivíduos dentro da visita que eu vou fazer 

(Assistente Social 05 Município 03, 2016). 

 

E termina enfatizando que acredita que o Município 03 poderia fazer mais pelas famílias 

em condições de vulnerabilidade, ou seja, afirma “que falta investir em algo no município pra 

tirar essas famílias dessa situação, e o município hoje teria condições” (Assistente Social 05 

Município 03, 2016). 

A psicóloga 03 do Município 03 afirma que se considera uma pessoa que decide o que 

faz na prática, que consegue ajudar na promoção social. E termina sua intervenção dizendo que 

fica triste e incomodada quando as pessoas fazem críticas aos programas sociais, principalmente 

porque os desconhecem e não entendem as vulnerabilidades sociais e a pobreza para além da 

renda. 
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O poder discricionário dos agentes fica explícito nas falas de grande parte dos 

entrevistados, embora alguns não percebam que possuem um poder de escolha e decisão em 

algumas ações que realizam no PBF. Nesse sentido, cabe salientar que não se trata de assumir 

uma posição valorativa em relação à discricionariedade, mas de perceber a sua existência e 

analisar como esta afeta o rumo tomado pela política pública. 

Com ações completamente diferenciadas nos municípios 01 e 02 e com um desdém maior 

do programa pelo Município 03, os agentes decidem. A territorialidade, os ambientes 

institucionais e relacionais e a discricionariedade dos agentes municipais conformam a 

implementação do PBF nos municípios do Vale do Taquari. 

 

 

Comentários finais 

 

Discricionariedade e capacidades estatais são os dois conceitos-chave da presente tese. 

Discricionariedade nas capacidades estatais dos municípios do Vale do Taquari para a 

implementação do PBF na gestão 2013-2016 determina o objetivo e a problematização teórica 

que conformam o presente Capítulo. Assim, foram tratados os dois conceitos a partir de uma 

construção teórico-empírica e, neste Capítulo 6, retratadas as respostas empíricas.   

As capacidades estatais foram analisadas a partir dos ambientes institucional e relacional. 

Em relação ao primeiro, investigaram-se capacidades legais e administrativas e, em relação ao 

segundo, investigaram-se as capacidades relacionais e políticas vinculadas ao PBF 

(CINGOLANI, 2013). Essas dimensões das capacidades estatais foram analisadas 

separadamente para possibilitar uma compreensão dos diferentes fatores que intervêm na 

implementação do Programa nos municípios, constrangendo as possibilidades de escolha dos 

seus agentes implementadores.  

Especificamente em se tratando das capacidades legais, observou-se que a maior parte 

dos entrevistados conhecia a legislação envolvida no Programa e afirmava cumprir as regras e 

normas do PBF, apesar de haver afirmações do tipo: “o nosso entendimento é um e a lei é outra” 

(Assistente Social 02 Município 02, 2016). 

De acordo com as entrevistas, as dificuldades remetem, sobretudo, à falta de 

comprometimento dos usuários em manterem seus cadastros atualizados e corretos. Os agentes 

utilizam-se das regras para “intimidar” as famílias beneficiárias e para condicionar que estas 

não mintam, já que as informações que fornecem são autodeclaratórias. 
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Por parte dos burocratas há maior conhecimento sobre as questões legais, já os políticos 

e designados politicamente possuem menor conhecimento e delegam aos primeiros as funções 

de execução da política do PBF. 

Em se tratando das capacidades administrativas-organizacionais, analisaram-se as 

condições estruturais para a implementação do PBF, os recursos, a qualificação e a estrutura 

disponíveis, além das dimensões da implementação, como o CadÚnico, a fiscalização das 

condicionalidades e o IGD-M.  

A diversidade marca a implementação do Programa nos municípios. No Município 01 

utilizam-se muitos recursos do município para as ações da Assistência Social e a maioria 

afirmou ter capacitações para atuar no PBF, inclusive parte de recursos foi utilizado para 

capacitação tanto dos profissionais como dos conselheiros de assistência social. No Município 

02 utilizam-se somente recursos federais e a maioria indica ter capacitações específicas para 

atuar na execução das suas atividades. Por fim, no Município 03, os recursos fundamentalmente 

são federais e, se precisa de complementação, esta é feita pelo município. Poucos indicaram ter 

capacitação específica para atuar no PBF. 

Ainda, é responsabilidade dos municípios a feitura e atualização dos cadastros. O 

ferramental não foi indicado como problema, mas sim, a atualização cadastral por parte dos 

usuários, conforme já explicitado. No entanto, os municípios utilizam estratégias diferentes 

para fazê-los. No Município 01, a assistente social 01 e a digitadora 01 se envolvem; no 

Município 02, a coordenadora do Cras 02 e a assistente social 03 e, no Município 03, a 

coordenadora do Cras 03, que também é a digitadora 03, e a assistente social 04 se envolvem 

no cadastramento de possíveis beneficiários e atualização dos beneficiários.  

O tema da migração, discutido no Capítulo 5, foi tratado muito no momento em que se 

discutia o cadastro, principalmente das famílias que provêm de outros municípios, são 

beneficiárias nestes e procuram o Cras para manterem os benefícios. Para o Município 02, esses 

são os “outros pobres” e não os seus pobres. Essa não é a mesma perspectiva dos municípios 

01 e 03. No caso do Município 01, a visão é completamente diferente, de que pobres devem ser 

atendidos e que a vulnerabilização deve ser enfrentada com empoderamento social. No 

Município 03 a posição é controversa, alguns indicando a relevância do PB e outros indicando 

claramente serem “antibolsa”. 

Com relação às condicionalidades, a maioria dos entrevistados demonstra entender como 

relevante a existência destas e necessárias para a melhor implementação do PBF. As 

condicionalidades de saúde e educação possibilitam um olhar diferenciado e uma possível 

mudança na vida das crianças. 
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O Índice IGD, criado para estimular os municípios para implementar o PBF, é visto de 

forma diversa pelos municípios. Os representantes do Município 02 o criticam pois acreditam 

que ele vincula o repasse de recursos ao aumento de cadastros, e mais, os recursos que recebem 

do Programa são direcionados para comprar itens que atendem grupos que não são beneficiários 

do PBF. Já nos municípios 01 e 03 os recursos são usados prioritariamente para o PBF. 

Os três municípios, apesar de terem tamanhos parecidos, um quadro funcional parecido, 

usam diversamente os recursos, o que resulta em um Programa diferenciado, tanto nas 

capacidades administrativas como nas capacidades relacionais e políticas. 

As capacidades relacionais são destacadas na relação dos municípios com os Conselhos 

Municipais de Assistência Social, com os beneficiários e possíveis beneficiários e com a 

sociedade em geral. No Município 01 ocorrem reuniões mensais do Conselho e os burocratas 

relatam estarem contribuindo para que os conselheiros tenham uma percepção diversa daquela 

do senso comum, na qual a culpa pela condição de pobreza é dos próprios pobres que são 

acomodados e não querem trabalhar. Já os entrevistados do Município 02 têm percepção igual 

à sociedade em geral e, nas reuniões mensais do Conselho, verificam todos os beneficiários um 

a um, identificando a necessidade de se manterem no PBF. Discutem sempre a partir da 

contradição entre o trabalho e a preguiça. Por fim, no Município 03 não houveram reuniões do 

Conselho, apesar dos agentes municipais indicarem que estas ocorriam e que os conselheiros 

eram ativos no processo. 

Com os beneficiários a relação ocorre prioritariamente por meio dos programas 

complementares. Nos municípios 01 e 03 ocorrem ações específicas para os beneficiários do 

PBF. Já no Município 02 não ocorrem ações específicas, já que o objetivo é a redução do 

número de beneficiários. 

Em se tratando da “busca ativa”, ou melhor, da identificação de famílias que estão em 

situação de vulnerabilidade e ainda não são beneficiárias, os relatos são controversos. Apesar 

de identificarem algumas ações nos municípios, não há algo coordenado e estrategicamente 

definido para tal. No Município 02 esta não é feita pois a opção é por redução dos benefícios 

vinculados ao PBF. 

Finalmente, na relação com a sociedade em geral, os relatos coincidem com posições 

citadas. Nos municípios 01 e 03 há constrangimentos nas respostas e no Município 02 os 

entrevistados concordam com a percepção social “antibolsa”. 

No tocante à discricionariedade das escolhas feitas pelos agentes mediadores, a maioria 

relata que decide e tem autonomia para decidir sobre a implementação do PBF. No Município 

01 há maior homogeneidade na indicação da tomada de decisão e autonomia para tal. No 
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Município 03, parte dos agentes afirmam que fazem a diferença e parte não. No Município 02 

também se autodenominam como decisores do processo de implementação, entretanto com uma 

visão completamente diferente, na qual a decisão é pela redução dos beneficiários. 

A partir do exposto pode-se observar que a discricionariedade é um elemento que faz 

parte de todo processo de implementação de políticas públicas e, nesse sentindo, a questão não 

está em afirmar o seu caráter positivo ou negativo por antecipação, mas em analisar como esta 

discricionariedade ocorre e quais são os seus fatores condicionantes, possibilitando 

compreender como a política pública real acontece nos territórios. Esse tipo de estudo pode 

trazer contribuições para se pensar no aprimoramento e qualificação das políticas públicas, 

neste caso, do PBF.   
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A discricionariedade, enquanto poder de escolha dos agentes mediadores dos municípios 

do Vale do Taquari, resultou em implementações diferenciadas do PBF durante a gestão de 

2013-2016. 

O PBF é um dos maiores programas de transferência de renda no mundo, porém tem 

sofrido inúmeras críticas, as quais vão desde os argumentos que afirmam que o Programa não 

deveria existir pois os pobres são culpados por sua pobreza até aqueles que o consideram um 

programa focalizado, mínimo e sem resultados eficazes. No entanto, nosso entendimento é que 

este Programa representou um avanço nas políticas sociais brasileiras e que tem um papel 

importante a exercer no atendimento dos segmentos mais vulneráveis da população, por meio 

da complementação de renda e da inclusão social. 

Atualmente o Programa vem sofrendo inúmeros reveses, na medida em que o senso 

comum, estimulado fortemente pela grande mídia, não compreende a importância desse tipo de 

Programa e o critica veementemente. Mesmo parte dos envolvidos na implementação desta 

política pública nos municípios 01, 02 e 03 apresentam esse entendimento. 

Há uma decisão política de minimização desse programa social e que já resulta em 

menores números de beneficiados, apesar de o número de famílias pobres ter aumentado, 

considerando as novas metodologias empregadas e a atual situação econômica brasileira. 

O discurso “antibolsa” tem repercutido socialmente e as entrevistas trouxeram muitas das 

percepções sociais sobre quem recebe, quer dizer, daquele que é visto como “vagabundo”, “que 

não quer trabalhar”, “que se acomoda” e tem “gosto pela miséria”. 

A política, entretanto, em seus dados quantitativos e resultados qualitativos, demonstra 

sua eficácia. Trata-se sim de um programa focalizado, que suplementa uma renda autodeclarada 

de famílias em situação de vulnerabilidade, todavia faz com que crianças estejam na escola e 

tenham atendimento à saúde, que famílias tenham atividades complementares e melhorem sua 

autoestima, além de terem a possibilidade de aprender ofícios diversos. Enfim e mais saliente, 

o PBF busca retirá-las do processo de “isolamento” e as inclui socialmente. 

O PBF complementa a renda e esta é utilizada para melhorar a condição de vida de 

famílias em situação de pobreza. No Brasil tal renda é muito baixa, ou seja, para se enquadrar 

no PBF, as famílias devem receber renda inferior a R$ 170,00 per capita mensais. Isso se trata 

de um valor tão baixo que não dá condições mínimas de sobrevivência, e mais: o que essas 
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pessoas recebem a mais são R$ 62,00 mensais. Esse recurso a mais nas rendas dessas famílias 

não implica em levá-las a não quererem trabalhar e manterem-se somente com os valores 

recebidos pelo Programa. Mas é compreensível que as famílias beneficiárias não queiram sair 

do Programa, pois sua renda é extremamente baixa e, por isso, esse valor repassado pelo 

Governo se torna significativo.  

Todos esses aspectos indicam que o referido Programa, que utiliza menos de 0,5% do PIB 

brasileiro, repercute na vida de mais de 12 milhões de famílias brasileiras que possuem renda 

muito baixa. 

O PBF usa, contudo, como critério a renda e não outros aspectos fundamentais para o 

entendimento da pobreza. Se a pobreza é entendida como um processo de vulnerabilização 

social, no qual a pobreza não é uma nova pobreza e sim a velha pobreza, que sempre existiu 

independentemente do sistema de produção, a renda não pode ser o único critério de escolha 

para indicar aqueles que são pobres. Trata-se de uma pobreza que exclui os indivíduos para 

além da questão da renda, que os desfilia ou desqualifica socialmente e, ainda, os culpabiliza 

por sua condição. 

Para fazer frente a essa condição de pobreza, vários estudos têm demonstrado que seria 

necessária a criação de programas mais complexos e que possibilitassem que qualquer cidadão 

brasileiro pudesse vir a ser incluído. No entanto, considerando as limitações do Governo 

Federal em atuar em todo o território brasileiro e regrar programas para um país tão diverso e 

que o Programa há pouco fechou sua primeira década de vida, este vem cumprindo o seu papel 

no sentido de complementar a renda dos mais vulneráveis.   

Se observado o histórico do sistema de proteção social brasileiro, percebe-se que este é 

resultado dos diversos entendimentos de pobreza construídos e reconstruídos ao longo da 

história. O Welfare State dos países centrais não é o mesmo do Brasil, o que não significa que 

não exista no país. A partir dos anos de 1930 ocorreu uma ampliação das políticas sociais, 

inicialmente vinculadas à ação privada e filantrópica, por intermédio da ação do Estado. Com 

a promulgação da Constituição Federal de 1988 a seguridade social torna-se um direito público 

a ser garantido pelo Estado. 

O Brasil passa de políticas fortemente centralizadas para políticas com características 

descentralizadas pós 1988, fazendo com que as gestões municipais se tornem as principais, para 

não dizer as únicas, responsáveis pelas políticas sociais nos municípios. Isso não significa que 

a política de assistência tenha deixado de estabelecer vários tipos de convênios e parcerias para 

a execução das ações sociais na esfera municipal, o que inclusive está previsto na Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS, 2005). Essa Política prevê que seja dada primazia à 
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ação do Estado em todas as esferas de governo e que a sociedade civil entre como parceira na 

complementação da oferta dos serviços de Assistência Social.  

Essa alteração do papel dos municípios associa-se às mudanças constitucionais de 

descentralização das políticas públicas brasileiras. Para além da discussão polarizada entre 

centralização e descentralização, o PBF é um dos programas que inova a partir da Constituição 

de 1988, pois tem sua formulação centralizada e implementação descentralizada. Para além das 

decisões dos burocratas “insulados” no Estado, essa política sofre influência das Conferências 

de Assistência Social, dos Conselhos e da sociedade em geral. 

O PBF, contudo, também é fruto de uma decisão política e como tal deve ser entendido. 

É a decisão de um governo em um momento propício para tal no Brasil e a partir de um partido, 

o PT, que tinha em seus discursos os programas sociais como foco de ação. Assim, também 

existem contradições de entendimento dos diversos usos políticos do referido Programa. 

Nos municípios estudados pouco se percebeu o uso político para aumento e manutenção 

de beneficiários, mas se perceberam os vieses políticos e críticos ao PT quanto à redução dos 

beneficiários, fundamentalmente no Município 02 e parcialmente no Município 03. 

A maioria salienta que o Programa avançou, que, no início, houve um estímulo para o 

cadastramento e muitas famílias em todos os municípios foram incluídas, mas que, após o 

fechamento de um primeiro ciclo do PBF, bem antes da crise do Governo Federal que culminou 

com o impeachment da presidente Dilma Rousseff, o Programa entrou em uma etapa mais 

“madura”, na qual aqueles que não precisavam estar cadastrados foram retirados. Os 

entrevistados afirmam que a avaliação dos cadastros foi qualificada e passou-se a focar no 

atendimento adequado aos beneficiários. 

Os dados empíricos não demonstraram, todavia, a retirada de beneficiários nos 

municípios 01 e 03, mas sim oscilações. Somente no Município 02 houve redução significativa, 

e essa é identificada pela política explícita da gestão municipal que pretende “acabar” com o 

PBF. 

Assim, os resultados empíricos revelaram o que os estudos sobre implementação de 

políticas públicas já vêm apontando, há algum tempo, que o processo envolve a tomada de 

decisões tanto quanto outras etapas do ciclo da política pública. 

A tese avança no conhecimento sobre implementação das políticas públicas à medida que 

coloca todos os agentes mediadores como decisores, não somente os burocratas de nível de rua 

como a literatura indica, e, mais que isso, avança à medida que afirma que existem decisões, ou 

melhor, discricionariedade, em cada uma das capacidades estatais, isto é, a forma que são 
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utilizadas as capacidades são escolhas, decisões, baseadas em valores e crenças que se traduzem 

em limitações e/ou possibilidades individuais e coletivas. 

Além disso, os resultados empíricos demonstraram efetivamente que as políticas de 

transferência de renda podem e devem ser aprimoradas na perspectiva territorial.  

Ou melhor, os territórios são particulares, construídos social e historicamente, resultante 

das redes de relações, das regras formais e informais, das crenças e valores, e dos 

constrangimentos existentes. As instituições são para além das regras formais, contemplam 

também as regras informais. Assim, as políticas públicas, para além de setoriais, devem ser 

territoriais. 

A implementação das políticas públicas aqui compreendida associa-se a uma visão 

híbrida entre as perspectivas top-down e bottom-up, na qual existem sim regras a serem 

cumpridas e que determinam a política, mas existem atores que decidem em seu território a 

implementação. 

São os indivíduos que influenciam a sociedade e a sociedade influencia os indivíduos, e 

essas inter-relações são construídas e reconstruídas constantemente. 

As capacidades estatais estão inseridas nos ambientes institucional e relacional, nos quais 

as capacidades legais e administrativas-organizacionais são institucionais e as capacidades 

relacionais e políticas são vinculadas ao ambiente relacional. 

Discricionariedade nas capacidades estatais significa que existem escolhas em todas as 

ações e, neste caso, nas ações envolvidas na implementação das políticas públicas. O poder de 

agência dos prefeitos e secretários municipais de assistência social, dos coordenadores dos Cras 

e dos auxiliares administrativos (digitadores), dos assistentes sociais, psicólogos e educadores 

determinam como ocorre a implementação do PBF nos municípios do Vale do Taquari.  

Em relação às entrevistas, percebeu-se certo constrangimento dos entrevistados para falar 

sobre o tema da pobreza, o que fazer com os pobres e as percepções a respeito do PBF, o que 

ficou evidente nos gestos, nas palavras não ditas, nas mudanças de tom de voz e nas risadas 

encabuladas. No que se refere à execução do Programa, apesar das falas diversas, pôde-se 

apreender que todos entrevistados acreditam estar fazendo o melhor trabalhando pelo coletivo 

municipal. No Município 01 há uma angústia por parte da maioria dos burocratas pois acreditam 

que poderiam estar fazendo mais, ampliando sua ação, tanto na identificação das pessoas mais 

vulneráveis como nas possibilidades de ação que possuem. No Município 03 as angústias e 

“justificativas” para não fazer mais decorrem da falta de recursos e acomodam-se na perspectiva 

de que esta secretaria é considerada secundária. E o Município 02 acredita estar fazendo o 

melhor para os munícipes, atuando para que estes se empreguem e não dependam do PBF.  
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Os 22 agentes mediadores envolvidos com o Programa nos três municípios possuem 

posições diversas e, por vezes, controversas sobre os temas envolvidos nesta pesquisa. Os 

prefeitos e secretários de assistência social possuem uma visão mais uniforme e superficial da 

pobreza e do PBF. A única exceção é a secretária de Assistência Social do Município 01, a qual 

percebe a questão da pobreza de forma mais complexa e coloca os beneficiários do PBF como 

o público prioritário da secretaria. Segundo essa entrevistada, o Bolsa Família é “o coração da 

secretaria”. No Município 02 a secretária é a primeira-dama, foi escolhida por ser a secretaria 

que as “esposas dos prefeitos” assumem e, além de não ter experiência pública, acredita na 

culpabilização da pobreza pelos pobres. E, no Município 03, existe apenas uma secretaria para 

dar conta das áreas da Assistência e da Saúde. Isso faz com que sua ação sempre seja secundária, 

os profissionais são compartilhados e a prioridade da saúde faz com que a assistência social não 

tenha estrutura e pessoal para uma atuação adequada no município. 

Todos os prefeitos entrevistados associaram os pobres ao trabalho e os identificaram 

como sendo aqueles indivíduos acomodados e que não gostam de trabalhar. Essa perspectiva 

faz com que a capacidade política desses gestores não seja direcionada para a promoção do PBF 

em nível dos seus municípios. No máximo os prefeitos repassam essa responsabilidade a outros 

gestores para executar o Programa. A partir dessas entrevistas com os prefeitos, pôde ser 

observado que a política de assistência social não constitui uma prioridade das suas gestões e 

que possuem pouco domínio sobre o tema. 

Já a posição dos burocratas em termos de entendimento da pobreza, da vulnerabilização 

social e “do que fazer com os pobres” varia entre entender que os pobres possuem “gosto pela 

miséria” até aqueles que se culpam por não terem mais conhecimento sobre os potenciais 

beneficiários e estarem impossibilitados de ampliar as políticas de atenção social. 

Os profissionais, em sua maioria, possuem formação e qualificações para atuar no PBF. 

Existem, entretanto, casos em que os responsáveis pela execução do PBF não possuem 

formação específica para a função, trazendo prejuízos para a qualidade dos serviços, e estão 

atuando em funções estratégicas, demonstrando que cargos definidos somente por afinidades 

políticas não contribuem para uma política que demonstra necessitar da formação profissional 

para melhor execução. 

Apesar de os assistentes sociais terem a mesma formação no Serviço Social, manifestam 

visões distintas sobre o que é vulnerabilidade e como deve ser implementado o PBF. A 

coordenadora do Cras do Município 02 afirmou, inclusive, que os outros municípios entendem 

incorretamente a lei e, por isso, implementam erroneamente o Programa.  

As capacidades estatais analisadas vinculadas aos ambientes institucional e relacional 
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explicitam claramente a discricionariedade dos agentes mediadores. A lei é igual e formatada 

pela União, mas é interpretada de forma diversa pelos agentes implementadores que atuam nos 

municípios. É por isso que a estrutura, a fiscalização das condicionalidades, o cadastro e o uso 

dos recursos do IGD são utilizados de diferenciadas formas nesses locais.  

No Município 01 constatou-se que há disponibilidade de pessoal, uso de recursos 

municipais, qualificação de todo o quadro de pessoal, envolvimento dos funcionários da gestão 

municipal no cadastramento e no controle do cumprimento das condicionalidades. Já no 

Município 02 observou-se que, embora a estrutura de pessoal possua o mesmo número de 

funcionários com qualificação da equipe do Município 01, os recursos do município não foram 

utilizados na implementação do PBF, inclusive os recursos do IGD-M foram utilizados para 

outros projetos e secretarias, que não aquelas ligadas ao Programa. Segundo a fala dos 

entrevistados do Município 02, seus objetivos se dirigem à redução do número de beneficiários 

do PBF e, se possível, à extinção do Programa no município. 

O Município 02 foi o que demonstrou haver maior consenso entre os entrevistados acerca 

dos seus objetivos em relação ao PBF. A mesma percepção foi compartilhada pelo prefeito, o 

secretário municipal e os burocratas de médio escalão e de nível de rua. Todos trabalham com 

o mesmo foco e possuem a percepção de que o trabalho dignifica e de que o PBF leva a uma 

acomodação dos pobres. Eles se declaram “antibolsa”. 

No Município 03 ocorre as maiores contradições entre os entrevistados, pois o prefeito, o 

secretário e parte dos burocratas possuem uma visão “antibolsa”, e aqueles que possuem uma 

visão distinta sofrem um cerceamento, optando por não agir de forma diferenciada. 

Esses dados demonstram que a discricionariedade dos agentes está presente e faz toda a 

diferença na forma como o PBF é implementado em cada município.  

O Município 01 age para atender a todos, cadastrar muitos, integrar os mais vulneráveis 

à sociedade, e isso justifica o início da pesquisa, na qual cadastram mais famílias do que as 

indicadas como pobres e extremamente pobres. Suas ações são efetivas no Conselho Municipal, 

demonstram defender o PBF perante a sociedade e promovem muitas ações para atendimento 

dos atuais beneficiários. Todavia, tem compreensões diversas sobre a “busca ativa” e, apesar 

de dizer que fazem, essa “busca ativa” pouco efetivamente aparece. A coordenadora do Cras 

demonstra angústia em diagnosticar os mais vulneráveis no município para então qualificar o 

atendimento.  

O Município 02 faz uma política completamente inversa. Todos os agentes percebem o 

valor do trabalho como o único que dignifica e veem o PBF como uma política pública que se 

opõe à valorização do trabalho. Nesse município foi criado um banco de empregos e aqueles 
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moradores que pedem para se cadastrarem no PBF são orientados fortemente a ocupar as vagas 

disponíveis. Os implementadores consideram os pobres como indivíduos que possuem “gosto 

pela miséria”, ou seja, não se esforçam para sair dessa condição. Isso explica o resultado muito 

baixo de cadastros neste município e retrata sua política em se tratando do PBF.  

Os membros efetivos do Conselho Municipal de Assistência também se utilizam dos 

mesmos argumentos, afirmando que a redução do número de beneficiários é positiva e que 

aqueles moradores que não se adaptarem ao proposto pelo município devem ir embora da 

localidade. Os integrantes do Conselho não defendem o PBF e, inclusive, fazem discursos em 

que se orgulham de dizer que seus objetivos são de acabar com esse Programa no município. 

No caso do Município 02 ficou evidente que há uma decisão da gestão municipal no 

sentido de suprimir o PBF concebido na esfera do Governo Federal e substituí-lo por uma 

política municipal de incentivo ao trabalho, seja ele formal ou informal. 

Já no Município 03, município no qual os problemas sociais são maiores, há maior 

contradição nas respostas. Não existe um trabalho articulado, planejado e coletivo em relação 

às ações a serem executadas para cadastramento e atendimento aos mais vulneráveis. A 

secretaria e os profissionais são compartilhados entre as áreas da Assistência e da Saúde, e o 

foco não é a Assistência Social. Essa condição colabora para que os seus resultados em termos 

do PBF sejam apenas medianos.  

Apesar de os entrevistados afirmarem que são feitas reuniões do Conselho Municipal de 

Assistência Social, houve somente uma no ano de 2016, período em que foi realizada a pesquisa 

empírica. Os agentes municipais, burocratas de médio escalão e de nível de rua, demonstraram 

ter menos interação e poucos fazem a defesa do Programa abertamente, inclusive porque o 

prefeito e o secretário são contrários ao PBF. Os entrevistados observam que o PBF pode ser 

bom para municípios grandes, mas não para o seu município. Este município realiza atividades 

complementares com crianças e com as famílias, mas não as destacam como principal política. 

Finalmente os agentes entrevistados disseram que não é realizada a “busca ativa” para o 

cadastro das famílias em situação de vulnerabilidade, devido à falta de recursos e de pessoal. 

A implementação de políticas públicas, a partir da perspectiva do neoinstitucionalismo, 

resulta de construções históricas, sociais e territoriais particulares. A partir dessa construção 

histórica e de como estão constituídas as instituições nesses territórios, os agentes 

implementadores das políticas públicas agem estrategicamente e tomam decisões. Essas 

escolhas são sempre feitas a partir de determinados constrangimentos, pois são decisões 

realizadas dentro de contextos institucionais e relacionais nos quais esses atores se encontram 

e a partir das ideias, valores e crenças compartilhados nesses ambientes. 
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Essa construção teórica nos ajuda a entender alguns fatores que contribuem para que as 

políticas públicas aconteçam de forma distinta nos territórios, mesmo que tenham tido uma 

planificação comum. Nesse sentido, investigar o papel dos vários agentes implementadores e 

os fatores que os influenciam no momento em que colocam em prática a política pública pode 

nos auxiliar a qualificar essas ações e a própria política. 
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Anexo A – Roteiro de apresentação da tese e questionário inicial para formação da 

pesquisa. 

 

Estrutura do PBF no município: 

• Como está concebido o PBF no município? 

• Quantos e quem são as pessoas envolvidas, o que elas fazem? 

• Desde qual período o PBF está formatado dessa forma? E antes disso?  

• Como ocorreu a implantação do programa no município? Houve mudanças desde o 

momento inicial até o presente? 

• Qual o procedimento para o cadastramento e como ele acontece? 

• Existem outros programas vinculados aos beneficiários do PBF e quais são? 

• Como você avalia o PBF? (concepção, público alvo, alcance dos objetivos, recursos 

disponibilizados...) 

Acesso aos documentos: 

• Documentos que podem ser acessados. 

 

Apresentação das pessoas envolvidas para posterior entrevistas: 

Pessoas a serem entrevistadas posteriormente (prefeitos, secretários, supervisores, chefes de 

setor, auxiliares administrativos, assistentes sociais, agentes comunitários de saúde) 
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Anexo B – Tópicos para entrevistas - Roteiro semi-estruturado 

 

a) Agentes políticos (prefeitos e secretários de assistência social): 

 

Você pode me descrever os principais resultados da sua gestão no município.  

Me diga o que você considera pobreza, exclusão ou justiça social.  

E considerando sua percepção, o que supõem que deveria ser feito com pessoas em situação de 

pobreza. Você acha que nas condições atuais existem muitas pessoas que precisam de ajuda e, 

se sim, a forma que você age auxilia tais pessoas. 

Em se tratando das políticas de transferência de renda, sabes me dizer quais políticas são 

implementadas, quais organizações/ instituições estiveram envolvidas, que ações foram 

realizadas no último período e em períodos anteriores. 

Agora, especificamente sobre o PBF, poderias me descrever suas percepções sobre o programa, 

sobre os que são beneficiados hoje e outros que não são. O que imagina que sejam limites e 

possibilidades do PBF. 

Poderias me relatar como se deu a implantação do PBF no município (ano de início, 

funcionamento num primeiro momento e se sofreu modificações ao longo do tempo. 

Sabes me relatar qual a estrutura que o município possui para o PBF, desde recursos financeiros, 

disponibilidade de horas de trabalho, de pessoas, de descolamento.  

Na sua percepção, esses recursos disponibilizados são suficientes para uma boa implementação 

do PBF no município. 

Por fim, me diga, você dá alguma orientação para os que atuam no PBF e eles discutem as 

questões relativas ao PBF (as dúvidas) com você ou eles mesmos vão resolvendo no dia-a-ia. 

Para encerrar, você percebe como possível e necessários fazer adaptações do PBF e tem 

flexibilidade de ação, para implementar isso.  

Eu gostaria de saber se você se considera alguém que decide sobre como se faz o PBF na prática. 

De que forma? Como isso ocorre?  

 

Há algo que ainda gostaria dizer sobre tudo que conversamos. 
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b) Burocratas de médio escalão (coordenador do CRAS e Digitador) e Burocratas de 

nível de rua (Assistentes sociais, psicólogos, educadores) 

Você pode me descrever qual sua função no município, quanto tempo atua nesta função e outras 

que já tenha exercido.  

Me diga o que considera pobreza, exclusão ou justiça social.  

E considerando sua percepção, o que supõem que deveria ser feito com pessoas em situação de 

pobreza. Você acha que nas condições atuais existem muitas pessoas que precisam de ajuda e, 

se sim, a forma que você age auxilia tais pessoas. 

Em se tratando das políticas de transferência de renda, sabes me dizer quais políticas são 

implementadas, quais organizações/ instituições estiveram envolvidas, que ações foram 

realizadas no último período e em períodos anteriores. 

Agora, especificamente sobre o PBF, poderias me descrever suas percepções sobre o programa, 

sobre os que são beneficiados hoje e outros que não são. O que imagina que sejam limites e 

possibilidades do PBF. 

Poderias me relatar como se deu a implantação do PBF no município (ano de início, 

funcionamento num primeiro momento e se sofreu modificações ao longo do tempo. 

Sabes me relatar qual a estrutura que o município possui para o PBF, desde recursos financeiros, 

disponibilidade de horas de trabalho, de pessoas, de descolamento.  

Na sua percepção, esses recursos disponibilizados são suficientes para uma boa implementação 

do PBF no município. 

Por fim, me diga, se é que existem, quais são as orientações e procedimentos que recebem para 

a atuação e como discutem as questões relativas ao PBF. 

Ainda, descreva seu papel e se possui algum tipo de qualificação específica para atuar na 

função. 

Em se tratando da sua atuação no PBF, como me descreve a relação que tens com os 

beneficiários e outros que porventura conversem com você ou questionam sobre o tema. 

Mais ainda, me diga como você faz para identificar, cadastrar, implementar ações para os 

beneficiários e possíveis beneficiários do PBF.  

Você percebe como possível e necessários fazer adaptações do PBF e tem flexibilidade de ação, 

para implementar isso. 

Eu gostaria de saber se você se considera alguém que decide sobre como se faz o PBF na prática. 

De que forma? Como isso ocorre?  

Há algo que ainda gostaria dizer sobre tudo que conversamos.
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Anexo C – Identificação dos Agentes mediadores da implementação do PBF entrevistados 

 
Município Identificação Qualificação Tipo de vínculo Horas 

trabalhadas 

Tempo no 

município 

Observações 

Município 01 

Prefeito(a) 01 Empresário no 

município 

Prefeito 

municipal  

Dedicação 

Exclusiva 

Primeiro mandato 

2013-2016 

Já foi prefeito municipal na 

emancipação e não quer ir a 

reeleição para a próxima gestão. 

Secretário(a) de 

Assistência Social 

01 

Atua 

politicamente 

desde 2005 

Indicado 

politicamente 

Dedicação 

Exclusiva 

Atua no município 

desde 2005. 

Prefeita eleita entre 2017-2020 

Coordenador(a) do 

CRAS 01 

Serviço social, 

com 

especialização em 

Terapia Familiar 

Concursada 40h Atua no município 

desde 2013.  

Desde sua formação a 5 anos, 

contados da entrevista, atua no setor 

público, em municípios da região. 

Assistente Social 01 Serviço Social Concursada 20h Atua no município 
desde 2010. 

 

Assistente Social 02 Serviço Social Concursada 20h Atua no município 

a 5 meses. 

Desde a sua formação a 6 anos, 

contados da entrevista, atua no setor 

público, em municípios da região.  

Digitador(a) 01 Cursando 

Educação física 

CC (contratada) 40h Atua no município 

desde 2014.  

 

Psicólogo(a) 01 Psicóloga com 

especialização em 

psicanálise 

Terceirizada 

(pessoa jurídica) 

20h Atua no município 

desde 2013.  

Trabalha neste município e no setor 

privado, em seu consultório. 

Educador 01  Educadora social 

e 

acompanhamento 

terapêutico 

Terceirizada 

(pessoa jurídica) 

8h na 

Assistência e 

4h na saúde 

Atua no município 

desde 2012. 

Atua em outros municípios na 

mesma função. 

Município 02 

Prefeito(a) 02 Empresário no 

município 

Prefeito 

municipal  

Dedicação 

Exclusiva 

Primeiro mandato 

2013-2016 

Vice-prefeito em mandato anterior. 

Não irá a reeleição para a próxima 

gestão. 

Secretário(a) de 
Assistência Social 

02 

Empregada do 
setor privado. 

Indicado 
politicamente 

Dedicação 
Exclusiva 

Atua no município 
desde 2013. 

Primeira-dama. 

Coordenador(a) do 

CRAS 02 

Assistente Social Concursada  40h Atua no município 

desde 2005. 

Tornou-se Coordenadora do CRAS 

em 2009. 
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Assistente Social 03 Serviço Social Concursada 35h Atua no município 

desde 2014.  

Antes da formação no Serviço 

Social, trabalhava na área 

financeira de uma empresa privada. 

Digitador(a) 02 Cursando Direito Concursado 40h Atua no município 

desde 2012. 

Atuava anteriormente no Telecentro 

do município. 

Psicólogo(a) 02 Psicóloga, com 

especialização em 

avaliação 

psicológica 

Terceirizada 

(pessoa jurídica) 

10h Atua no município 

desde 2011. 

 

Educador 02  Educação física Concursado 20h na 

assistência e 

20h na 
educação 

Atua no município 

desde 2009. 

 

Educador 03 Educação Física Concursado 20h na 

assistência e 

20h na 

educação 

Atua no município 

desde 2000, com 

intervalos de 

permanência. 

 

Município 03 

Prefeito(a) 03 Empresário Prefeito 

municipal  

Dedicação 

Exclusiva 

Já foi prefeito do 

município 

prefeito reeleito para segundo 

mandato para 2017-2020 

Secretário(a) de 

Assistência Social 3 

Articulador 

político 

Indicado 

politicamente 

Dedicação 

Exclusiva 

Atua no município 

desde 2013. 

Trabalhou na campanha eleitoral, 

atrelado a coligação eleita. 

Coordenador(a) do 

CRAS 03 e 

Digitadora 03 

Letras e 

Literatura, com 

especialização em 

Administração, 

Orientação e 

Supervisão 
Escolar. 

Contratada 40h Atua no município 

desde 2013. 

Esta acumula a função 

administrativa, gerencial e de 

digitadora. 

Assistente Social 04 Serviço Social Concursada 40h Atua no município 

desde 2013. 

Era professora municipal e após a 

formação, passou a atuar na 

Secretaria de Assistência Social. 

Assistente Social 05 Serviço Social Concursado 20h Atua no município 

desde 2005. 

Antes foi professora por 28 anos. 

Atua também em outros 

municípios. 

Psicólogo(a) 03 Psicóloga Contratada 

(pessoa física) 

20h Atua no município 

desde 2012. 

Atende no município e possui 

clínica particular. 

 


